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SENADO F'EDERAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos têrmos do art. 72, § 79, da Constituição, e eu, 

Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO NQ 86, DE 1971 

Aprova o ato do Presidente da República que determinou a execução do Decreto, de 8 de 
outubro de 1969, que concedeu a aposentadoria a Luiz Menossi no cargo de Ministro Classista 
do Tribunal Superior do Trabalho. 

Art. 19 - É aprovado o ato do Presidente da República que determinou a execução do Decreto, de 
8 de outubro de 1969, que concedeu a aposentadoria a Luiz Menossl no cargo de Ministro Classista do 
Tribunal Superior do Trabalho. 

Art. 29 - ~ste decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário . 

Senado Federal, em 27 de novembro de 1971. - Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos têrmos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Petrónio Porw 
tella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N.• 53, DE 1971 

Limita a proibição contida no art. 4.0 da Resolução 
n.0 92, de 27 de novembro de 1970. 

Art. 1.0 - Não se aplica a proibição contida no art. 
4.0 da Resolução n.0 92, de 27 de novembro de 1970, às 
operacões de crédito objetivando os financiamentos de 
máquinas, equipamentos e implementes agrícolas ou de 
máquinas e equipamentos rodoviários, cujos valôres serão 
considerados extra-limites em função do que determina 
a Resolução n.0 53, de 23 de outubro de 1968, revigorada 
pela de n.0 79, de 21 de outubro de 1970. 

Art. 2.u - Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, em 27 de novembro de 1971. - Pe­
trônio Portella, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal, aprovou, nos têrmos 
do art. 42, inciso V, da Constituição, e eu, Petrônio Por~ 
tella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N.• 54, DE 1971 

Aprova as contas do Govêrno do Distrito Federal, 
relativas ao exercício de 1970. 

Art. 1." - São aprovadas as contas prestadas pelo 
Governador do Distrito Federal, relativas ao exercício de 

1970, na forma do relatórlo conclusivo e parecer prévio 
do Tribunal de Contas do Distrito Federal, conforme es­
tabelece o artigo 20 da Lei n.• 5.538, de 22 de novembro 
de 1968. 

Art. 2.0 - Esta resolução entra em vigor na data de 
sua Publicação. 

Senado Federal, em 27 de novembro de 1971. - Pe­
trônio Portella, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos têrmoa 
do art. 42, inciso IV, da Constituiçâo, e eu, PetrUnio Por­
tella, Presidente, promulgo a se-guinte 

RESOLUÇAO N.• 55, DE 1971 

Autoriza a Prefeitura do Município de São Paulo a 
adquirir através da Companhia do Metropolitano de 

São Paulo - METRO - mediante financiamento ex .. 
terno, equipamentos e serviços para implantação do 
Siste~a Tet·ceiro Trilho, da linha prioritária (Norte/ 

Sul). 

Art. 1.0 - É a Prefeitura do Munlc!plo de São Paulo 
autorizada a adquirir, através da Companhia do Metro­
politano de São Paulo - METRO - mediante forneci­
mento com financiamento, no valor de Lit. 491.804.647,00 
rquat:rocentos e noventa e um milhões, oitocentos e qua­
tro mil. seiscentos e quarenta e sete liras italianas), acres­
cido de juros, da firma: Oswaldo Cariboni 8. p. A. Milão 
Itália (consórcio Alteca 1 equipamentos e serviços para a 
implantação do Sistema Terceiro Trilho, da Unha prlorl­
tárla !Norte/Sul). 
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ARNALDO GOMES 

Superintendente 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
Via Superllele: 

PAULO AUA~LIO QUINTE'LlA Semestre Cr$ 20,00 
Cr$ 40,00 Chefe da Divisão Administrativa Ano ....... . 

Via Aérea: 
WO BUANI 

Chefe da Divisão Industrial 
Semestre .... 
Ano 

Cr$ 40,00 
Cr$ 80,00 

Art. 2.0 
- A operação de financiamento realizar-se-á 

nos moldes e têrmos aprovados pelo Poder Executivo Fe­
deral, à taxa de juros e condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil para registro de financiamentos da es­
pécie obtidos no exterior, obedecidas as demais prescri­
ções e exigências normais dos ôrgãos encarregados da po­
lítica econômico-financeira do Govêrno Federal e, ainda, 
o disposto na Lei Municipal n.0 7.261, de lO de janeiro 
de 1969. 

Art. 3.0 
- Esta resolução entra em vigor na data de 

sua publicação. 

Senado Federal, em 27 de novembro de 1971. - Pe­
trônio Portella, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou. nos têrrnos 
do art. 42. inciso IV, da Constituição, e eu. Petrônio Por­
tella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N.0 56, DE I97l 

Autoriza o Govérno do Estado da Bahia a con­
trair empréstimo ~xterno, através do Banco do Es­
tado da Bahia S.A. e com aval d<l Bane() do Brasil 
S.A .• destinado a repasse ao Departamento de Es­
tradas de Rodagem da Bahia. 

Art. 1.0 
- É o Govêrno do Estado da Bahia autori­

zado a realizar, através do Banco do Estado da Bahia S.A. 
e com aval do Banco do Brasil S.A., operação de emprés­
timo externo no valor de USS 6.000.000,00 (seis milhões de 
dólaresl de principal, acrescido de juros. sendo credor: 
Bankers Trust Co .. destinado a repasse ao Departamen­
to de Estradas de Rodagem da Bahia - DERBA, que o 
aplicará na execução de obras rodoviárias prioritárias do 
Estado. 

Art. 2.0 - A operacáo realizar-se-á nos moldes e têr­
mos aprovados pelo PÔder Executivo Federal, à taxa de 
juros e demais condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil para registro de financiamento da espécie obti­
do no exterior, obedecidas as prescrições e exlgências nor­
mais dos órgãos encarregados da política econômico-fi­
nanceira do Govêrno Federal e. ainda. o disposto na Lei 
Estadual n.0 2.951, de 2 de setembro de 1971, publicada no 
Diário Oficial do Estado do dia 3 de setembro de 1971. 

Art. 3.0 
- Esta resolução entra em vigor na data de 

sua publicação. 
Senado Federal, em 27 de novembro de 1971. - Pe­

trônio Portella, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congrf"Sso Nacional apwvou, no.s têr­
mos do art. 44, inciso 1, da Constituição, e eu, PetJ'Ôrtio 

{O preço do exemplar atrasado será acrescido 
de Cr$ 0,02) 

Tiragem: 15.000 exemplares 

Portella, Presidente do Senado Federal. promulgo o_ se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO N.• 87, DE 1971 
Aprova o texto da Convenção para Evitar a Dupla 
Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria 
de Impostos sôbre o Rendimento, firmada entre o 
Brasil e a República Francesa em 10 de setembro 
de 1971. 

Art. 1.0 
- É aprovado o texto da Convenção para Evi­

tar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em 
Matéria de Impostos sôbre o Rendimento, firmada entre 
o Brasil e a República Francesa em 10 de setembro de 
1971. 

Art. 2.0 - :ruste decteto legislativo entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Senado Federal, em 27 de novembro de 1971. - Pe­
trônio Portella, Presidente do Senado Federal. 

CONVENCAO ENTRE A REPúBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL E A REPúBLICA FRANCESA, PARA EVITAR 
A DUPLA TRIBUTAÇÃO E PREVENIR A EVASAO FIS­
CAL EM MATÉRIA DE IMPOSTOS SóBRE O RENDI­
MENTO. 

O Presidente da República Federativa do Brasil e 
O Presidente da República Francesa 

Desejosos· de evitar na medida do possível a dupla tribu~ 
tação e de prevenir a evasão fiscal em matéria de impos­
tos sôbre o rendimento, designaram para êsse fim como 
Plenipotenciários: 

O Presidente da República Federativa do Brasll: 

O Senhor Mário Gibson Barboza, Embaixador do Bra­
sil. Ministro de Estado das Relações Exteriores, 

O Presidente da República Francesa: 

O Senhor Valéry Giscard D'Estaing, Ministro da Eco­
nomia e das Finanças, 

Os quais. após haverem exibido seus Plenos Podêres, 
achados em boa e devida forma, 

Convieram nas seguintes disposições: 

Artigo I 

Pe!!!soas Visadas 

A presente ~onvenção se aplica às pessoas residentes 
de um ou dós dóis Estados Contratantes. 
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Artigo II 
Impostos Visados 

1. Os impostos atuais aos quais se aplicam a Con­
ven<;âo são: 

a) no caso do Brasil: 
- o Impôsto Federal sóbre a Renda e proventos de 

quaJquer natureza, com exclusão das incidências sôbre 
remessas excedentes e atividades de menor importância; 

b) no caso da França: 

- Impôsto sôbre a Renda 
- Impósto sóbre Sociedades, incluindo qualquer re-

tenção na fonte, o précompte, ou qualquer pagamento an· 
tecipado referente aos impostos visados acima (doravan­
te denominados ~·impôsto francês"). 
2. A Convenção será. também aplicável aos impostos fu­
turos de natureza idêntica ou análoga que venham a 
acre-scer aos impost.os atuais ou a substituí-Jos. 

Artigo III 
Definições Gerais 

1. Na presente Convenção: 
a) o têrmo "Brasil" designa a República Federativa 

do Brasil; 
b) o têrmo "França" designa os Departamentos euro· 

peus e de Ultramar (Quadalupe, Guiana, Martlnica e Reu· 
nião) da República Francesa e as zonas adjacentes às 
águas territoriais da França, sôbre as quais, em confor­
midade com o Direito Internactonal, a França pode exer~ 
cer os direitos relativos ao fundo do mar, ao subsolo ma­
rítimo e aos seus recursos naturais; 

c) as expressões '•um Estado Contratante" e "o outro 
Estado Contratante" designam, segundo o contexto, o 
Brasil e a França; 

d) o têrmo "pessoa" compreende uma pessoa física, 
uma sociedade ou qualquer outro agrupamento de pessoas; 

e) o têrmo "sociedade" designa qualquer pessoa jurí· 
dica ou qualquer entidade que é considerada coma uma 
pessoa juridica para fins tributários; 

f) as expressões "emprêsa de um Estada Contratante" 
e ''emprêsa do ou.tro Estado Contratante" designam res. 
pectivamente uma emprêsa explorada por um residente 
de um Estado Contratante e uma emprêsa explorada por 
um residente do outro Estado Contratante; 

g) a expressão "autoridade competente" designa: 
(J) no Brasil: o Ministro da Fazenda, o Secretário 

da Receita Federal, ou seus representantes autorizados; 
12) na França: o Ministro da Economia e das Fi­

nanças ou seu representante devidamente autorizado, 
2. Para aplicação da Convenção por um Estado Con­
tratante, qualquer expressão não definida de outro modo 
terã, a não ser que o contexto exija interpretação dife­
rente, o significado que lhe é atribuído pela legislação 
dêsse Estado Contratante relativa aos impostos que são 
objeto da Convenção. 

ARTIGO IV 
Domicílio Fiscal 

1. Para os efeitos da presente Convenção, a expressão 
"residente de um Estado Contratante" designa qualquer 
pessoa que, em virtude da legislação dêsse Estado, está 
sujeita a impôsto nesse Estado, devido ao seu domicílio, 
à sua residência, à sua sede de direção ou a qualquer 
outro critério de natureza análoga. 
2. Quando, segundo a disposição do § 1.0 , uma pessoa 
fisica fôr considerada como residente de ambos os Estados 

Contratantes, a situação será resolvida segundo as se­
gúintes regras: 

a) serà. Considerada corno residente do Estado con­
tratante em que ela disponha de uma habitação perma­
nente. Quando dispuser de uma habitação permanente 
em ambos os Estados Contratantes seja considerada co­
mo residente do Estado Contratante com o qual suas liga­
ções pessoais e econômicas sejam mais estreitas <centro 
de interê.sses vitais); 

b) se o Estado Contratante em que tem o centro de 
seus interêsses vitais não puder ser determinado, ou se 
não dispuser de uma habitação permanente em nenhum 
dos Estados Contratantes, será considerada como resi­
dente do Estado Contratante em que permanecer habi­
tualmente: 

c) se permanecer habitualmente em ambos os Esta­
dos Contratantes ou se não permanecer habitualmente 
em nenhum dêles, será considerada como residente do 
Estado Contratante de que !ôr nacional: 

d) se tõr nacional de ambos os Estados Contratantes· 
ou se não fôr nacional de nenhum dêles, as autoridades 
competentes dos Estados Contratantes resolverão a ques­
tão de comum acôrdo. 
3, Quando, em virtude das disposições do I 1.0 , uma 
pessoa que não seja uma pessoa física fôr considerada 
residente de ambos os Estados Contratantes, será consi­
derada residente do Estado Contratante em que estiver 
situada a sua se-de de direção efetiva. 

ARTIGO V 
Estabelecimento Permanente 

1. Para Pfeltos da presente Convenção, a expressão "esta­
belecimento permanente" significa uma instalação fixa de 
negócios em que a emprêsa exerça tôda ou parte de sua 
atividade. 

2. A expressão "estabelecimento permanente" compre­
ende especialmente; 

a) uma sede de direção: 
b) uma sucursal; 
c> um escritório; 
d) uma fábrica: 
e) uma oficina; 
f) uma mina, uma pedreira ou qualquer outro local 

de extração de recursos naturais: 
g) um canteiro de construção ou de montagem cuja 

duração exceda seis meses. 
3. Um estabelecimento não será considerado permanen­
te se: 

a) as instalações forem utilizadas Unicamente para 
tins de armazenagem, exposição ou entrega de mercado­
rias pertencentes à emprêsa~ 

b) as mercadorias pertencentes à emprêsa forem ar­
mazenadas Unicamente para fins de depósito, exposição 
ou entrega; 

c) as mercadorias pertencentes à emprêsa forem at­
mazenada.s Unicamente para fins de transformação por 
uma outra emprêsa: 

d) uma instalação fixa de negócios fôr utilizada Uni­
camente para fins de comprar mercadorJas ou de reunJr 
informações para a emprêsa; 

e) uma instalação fixa de negócios fôr utilizada pela 
emprêsa Unicamente para fins de publicidade, de for­
necimento de informações, de pesquisas científicas ou de 
atividades análogas que tenham um caráter preparató-
rio ou auxilíar. · 
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4. Uma pessoa que atue num Estado Contratante por 
conta de uma emprêsa do outro Estado Contratante -
desde que não seja um agente que goze de um status 
independente, contemplado no § 5.0 - e considerada co­
mo "estabelecimento permanente" no primeiro Estado, se 
tiver nesse Estado podêres que aí exerça habitualmente 
e que lhe permitam concluir contratos em nome da em­
prêsa, a não ser que a atividade dessa pessoa seja limita­
da à compra de mercadorias para a emprêsa. 
5. Uma emprêsa de seguros de um Estado Contratante 
é considerada como tendo um estabelecimento perma­
nente no outro Estado Contratante desde o momento que, 
por intermédio de um representante, ela receba prêmio 
no território dêsse último Estado ou segure riscos situa­
dos nesse território. 
6. Não se considera que uma emprêsa de um Estado Con­
tratante tenha um estábelecimento permanente no outro 
Estndo Contratante pelo simples fato de exercer a sua 
atividade nesse outra Estado por intermédio de um cor­
retor, de um comissário g·eral ou de qualquer outro agente 
independente. desde que essas pessoas atuem no âmbito 
normal de: sua atividade. 
"1. O fato de uma sociedade residente de um Estado Con­
tratante controlar ou ser controlada por uma sociedade 
residente do outro Estado Contratante ou que exerce a 
sua atividade nesse outro Estado fquer seja através de 
um estabelecimento permanente. quer de outro modo) não 
é, por si, bastante para fazer de qualquer dessas socie­
dades estabelecimento permanente da outra. 

ARTIGO VI 
Rendimentos dos Bens Imobiliários 

1. Os rendimentos provenientes de bens imobiliários são 
tributáveis no Estado Contratante em que êsses bens es­
tiverem situados. 

2. a) a expressão "bens imobiliários" é definida segundo 
a legislação fiscal do Estado Contratante em que tais 
bens estiverem situados; 

b) a expressão "bens imobiliários" compreende sem­
pre os acessórios, o gado e o equipamento de explorações 
agrícolas e florestais. os direitos a que se apliquem as 
disposições do direito privado relativas à propriedade ter­
ritorial, rural ou urbana. o usufruto de bens imobiliários 
e os direitos a retribuições variáveis ou fixas decorrentes 
da exploração ou concessão da exploração de jazidas mi­
nerais, fontes e outros recursos naturais; as navios, bar­
cos e aeronaves não são considerados bens imobiliários. 
3. As ditposições do § 1.0 aplicam-se aos rendimentos 
provenientes da exploração direta, da locação ou arren­
damento, assim como de qualquer forma de exploração de 
bens tmobUiários. 
4. As disposições dos §§ 1.0 e 3.0 aplicam-se igualmente 
aos rendimentos provenientes dos bens imobiliários de 
uma emprêsa e aos rendimentos de bens imobiliários uti­
lizados para o exercício de profissões liberais. 

ARTIGO VIT 
Lucro das Emprêsas 

1. Os lucros de uma emprêsa de um Estado Contra­
tante só podem ser tributados nesse Estado, a não ser 
que a emprêsa exerça sua atividade no outro Estado 
Contratante por meio de um estabelecimento permanen­
te aí situado. Se a emprêsa exercer sua atividade dêsse 
modo, seus lucros poderão ser tributados no outro Es­
tado, mas Unicamente na medida em que forem impu­
táveis a êsse estabelecimento permanf>nte. 
2. Quando uma emprêsa de um Estado Contratante 
exercer sua atividade no outro Estado Contratante por 
meio de um estabelecimento permanente aí situado, se­
rão imputa-dos, em cada Estado Contratante, a êsse es­
tabelecimento permanente os lucros que êste obteria se 

constituísse uma emprfsa distinta e separada que exer­
cesse ativ1dades idênticas ou similares, em condições idên­
ticas ou similares, e transacionasse com absoluta inde­
pendência com a empr1~sa da qual é um estabelecimento 
permanente. 
3. No cálculo dos lucros de um estabelecimento perma­
nente, é permitido deduzir as despesas que tiverem sido 
feitas para a realizaçto dos fins perseguidos por êsse 
estabelecimento permanente, incluindo as despesas de 
direção e os gastos gerais de administração igualmente 
realizados. 
4. Nenhum lucro será imputado a um estabelecimento 
permanente pelo simp:es fato de êsse estabelecimento 
permanente comprar mercadorias para a empresa. 

5. Quando os lucros compreenderem elementos de ren­
dimentos tratados separadamente nos outros artigos da 
presente Convenção, as disposições dêsses artigos não 
serão afetadas pelas disposições dêste artigo. 

Artigo VIII 

Navegação Marítima e Aérea 
1. Os lucras provenientl.es da exploração, no tráfego 
internacional, de navios ou aeronaves, só podem ser tri­
butados no Estado Contratante em que estiver situada 
a sede da direção efetiva da emprêsa. 
2. Se a sede da direção efetiva da emprêsa de na­
vegação marítima se situar a bordo de um navio, esta 
sede será considerada situada no Estado Contratante 
em que se encontre o pôrto de registro dêsse navio ou, 
na ausência de pôrto de registro, no Estado Contratante 
em que reside a pessoa que explora o navio. 

Quando: 

Artigo IX 

Empr~sas Associadas 

a} uma emprêsa de um Estado Contratante participar 
direta ou indiretamente da direção, contrôle ou capital 
de uma empresa do outro Estado Contratante; ou 

b) as mesmas pessoas participarem direta ou indire­
tamente da direção, contrôle ou capital de uma emprêsa. 
de um Estado Contratante, e de uma emprêsa do outro 
Estado Contratante; e 

c) em ambos os casos, as duas emprêsas estiverem 
ligadas, nas suas relações comerciais ou financeiras, por 
condições aceitas ou impostas que difiram das que se­
riam estabelecidas entrE> emprêsas independentes, os lu.­
cros que, sem essas condições, teriam sido obtidos por 
uma das emprêsas, mas não o foram por causa dessas 
condições, poderão ser incluídos nos lucros dessa em­
prêsa e conseqüentemente tributados. 

Artigo X 

Dividendos 
1. Os dividendos pagos por uma sociedade residente de 
um Estado Contratante a um residente do outro Estado 
Contratante serão tributados nesse outro Estado. 
2. Todavia, os dividendos podem ser tributados no Es­
tado em cujo território a sociedade que paga os dividen­
dos tem seu domicílio fiscal e em conformidade com a 
legislação dêsse Estado, mas o impôsto estabelecido não 
pode exceder 15% do montante bruto dos dividendos. 
3. a) Os dividendos pagos por uma sociedade com do­
micílio fiscal na França, que dariam direito a um ·•avoir 
fiscal", se fôssem recebidos por uma pessoa com domi­
cílio real ou sede social na França. dão direito, quando 
são pagos a beneficiários residentes na Brasil, a um pa­
gamento bruto, pelo Tesouro francês, de um montante 
igual a êsse "avoir fiscal", com ressalva da dedução pre .. 
vista no parágrafo 2.0 supra. 
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b) ·As disposições da alínea a serão aplicadas aos 
seguintes beneficiários residentes do Brasil: 

i) ás pessoas físicas sujeitas ao impõsto brasileiro na 
razão do montante total dos dividendos distribuídos por 
sociedade residente da França e do pagamento bruto 
regulado pela alínea a; 

ii) às sociedades sujeitas ao impôsto brasileiro na 
razão do montante total dos dividendos distribuídos por 
sociedade residente da França e do pagamento bruto 
regulado pela allnea a. 
4. A não ser que se beneficie do pagamento previsto no 
parágrafo 3.0 , uma pessoa residente do Brasil que recebe 
dividendos distribuídos por uma sociedade residente da 
França pode requerer o reembOlso do precompte referente 
a êsses dividendos, pago, em tal circunstância, pela so­
dedade que os distribui. 

5. a) O têrmo "dividendo", usado neste artigo, significa 
os rendimentos provenientes de ações, ações ou direitos 
de fruição, ações de emprêsas mineradoras, partes de 
fundador ou outras partes beneficiárias, com exceção dos 
créditos, assim coino os rendimentos derivados de outras 
participações de capital assimilados aos rendimentos de 
ações pela legislação fiscal do Estado de que é residente 
a sociedade que os distribui. 

b) São igualmente considerados como dividendos pa­
gos por uma sociedade residente da França, o pagamento 
bruto representativo do "avoir fiscal" regulado pelo pa .. 
rágrafo 3. 0 , e as somas restituídas a título do prCcompte 
reguladas pelo parágrafo 4.0 referentes aos dividendos 
pagos por essa sociedade. 
6. O disposto no parágrafo 2.0 não afetará a tributa­
ção da sociedade com referência aos lucros que derem 
origem aos dividendos pagos. 
7. o disposto nos parágrafos 1.0 e 2.0 não se aplícará 
quando o beneficiário dos dividendos, residente de um 
Estado Contratante. tiver, no outro Estado Contratante, 
de que é residente a sociedade que paga os dividendos 
um estabelecimento permanente a que estiver efetiva­
mente ligada a participação que dá origem aos dividendos. 
Neste caso, são aplicáveis as disposições do Artigo VII. 

8. a) Quando uma sociedade residente do Brasil tiver 
um estabelecimento permanente na França poderá aí 
estar sujeita a um impôsto retido na fonte, conforme 
a legislação francesa, mas êsse impôsto será calculado à. 
taxa prevista no parágrafo 2.0 do Artigo X. numa base 
correspondente a 2/3 do montante dos lucros do es­
tabelecimento permanente determinado depois do pa­
gamento do impôsto sôbre as sociedades, referente a ês­
ses lucros. 

b) Quando uma sociedade residente da França tiver 
um estabelecimento permanente no Brasil poderá aí estar 
sujeita a um impôsto retido na fonte conforme a legis­
lação brasileira, mas êste impõsto não poderá exceder 
a 15% do montante bruto do lucro do estabelecimento 
permanente. determinado depois do pagamento do im­
pôsto sôbre as sociedades, referente a êsses lucros. 
9. As limitações da taxa de impôs to, previstas no § 2.0 e 
na alínea b do § 8.0 acima, não se aplicarão aos rendi~ 
mentes que serão pagos ou transferidos até a expiração 
do terceiro ano civil seguinte ao ano em que ocorrer a 
assinatura da presente Convenção. 

ARTIGO XI 
Juros 

I. Os juros provenientes de um Estado Contratante e 
pagos a um residente do outro Estado Contratant€ são 
tributáveis nesse outro Estado. 
2. No entanto,. êsses juros podem ser tributados no Es~ 
tado Contratante de que provêm e em conformidade com 

a legislação dêste Estado, mas o impôsto assim estabelecido 
não poderá exceder a 15% do montante bruto. 
3. Não obstante as disposições do § 2.0 : 

a) os juros dos empréstimos e créditos concedidos pe~ 
lo Govêrno de um Estado Contratante não serão tribu~ 
ta dos no Estado de que provêm; 

b) a taxa de impôstQ não pode exceder a 10% no que 
se refere aos juros dos empréstimos e créditos concedidos, 
por um período mínimo de 7 anos, pelos estabelecimentos 
bancários com participação de um organismo público de 
financiamento especializado e ligados à venda de bens de 
equipamento ou ao estudo, à instalação ou ao forneci­
mento de complexos industriais ou científicos, assim ·como 
de obras pUblicas. 
4. O têrmo "juros" usado neste artigo significa os ren­
dimentos de fundos públicos, de obrigações de emprésti­
mos, acompanhados ou não de garantias hipotecárias ou 
de uma cláusula de participação nos lucros e de créditos 
de qualquer natureza, bem como outros rendimentos que 
pela legislação tributária do Estado de que provenham 
sejam assemelhados aos rendimentos de importâncias em­
prestadas. 
5. As disposições dos §§ 1.0 e 2.0 não se aplicam quando 
o beneficiário dos juros, residente de um Estado Contra­
tante, tiver no outro Estado Contratante de onde pro­
vêm os juros, um estabelecimento permanente ao qual 
estiver efetivamente ligado o crédito que dá origem ao'S 
juros. Neste caso, são aplicáveis as disposições do Artigo 
VII. 

6. A limitação estabelecida nos H 2.0 e 3.0 não se aplica 
aos juros provenientes de um Estado Contratante e pagos 
a um estab-elecimento permanente de uma emprêsa do 
outro Estado Contratante, situado em um terceiro Estado. 
7. Os juros serão considerados como provenientes de um 
Estado Contratante quando o devedor fôr êsse próprio Es­
tado, uma subdivisão política, uma comunidade local ou 
um residente dêsse Estado. No entanto, quando o deve~ 
dor dos juros residente ou não de um Estado Contratante, 
tiver num Estado Contratante um estabelecimento perma~ 
nente pelo qual haja sido contraída a obrigação que dá 
orig-em aos juros e a quem cabe o pagamento dêsses juros, 
tais juros serão considerados provenientes do Estado Con­
tratante em que o estabelecimento permanente estiver si~ 
tuado. 
8. Se. em conseqüência de relações especiais existentes 
entre o devedor e o credor ou entre ambos e terceiros, o 
montante dos juros pagos, tendo em conta o crédito pelo 
qual são pagos, exceder àquele que seria acordado entre 
o dev_edor ~ o credor na ausência de tais relações, as dis~ 
posiçoes deste artigo são aplicáveis apenas a êste último 
montante. Neste caso, a parte excedente dos pagamentos 
será tributada conforme a legislação de cada Estado Con­
tratante e tendo em conta outras djsposições da presente 
Convenção. 

ARTIGO XII 

Royalties 
1. Os royalties provenientes de um Estado Contratante 
e pagos a um residente do outro Estado Contratante são 
tributáveis nesse outro Estado. 
2. Todavia, êsses royalties pode>rão ser tributados no Es~ 
tado Contratante de que provêm, e de acôrdo com a legis~ 
lação dêsse Estado, mas o impôsto assim estabelecido não 
poderá exc-eder: 

a) lO"X (dez por cento) do montante bruto dos royal­
ties pagos, seja pelo uso ou pela concessão do uso de um 
direito de autor sôbre uma obra literária, artística ou 
científica, seja pelo uso ou pela concessão do uso de fil­
me~ ou de gravaçõ~s de televisão o.u de radiodifusão pro­
duzidos por um residente de om dos Estado's Contratantes; 
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b) 2-5% (Vinte e cinco por cento) do montat:te. bruto 
dos royalties pag·os pelo uso de uma marca de fabnca ou 
de comércio; 

c) 15% (quinze por cento) nos demais casos. 
3. O têrmo royalties, empregado neste artigo, significa, 
as remunerações de qualquer natureza pagas pe~o uso ou 
pela concessão do uso de um direito d_e autor sobre. uma 
obra literária artística ou científica, mclusive os filmes 
cinematográfiCos, de uma patente, de uma marca de ~á­
brica ou de comércio, de um desenho ou de um modelo, 
de um plano, de uma fórmula ou processo secreto, ~em 
como pelo uso ou pela concessão cto uso de um eqmpa­
mento industrial comercial ou científico, e por informa­
ções concernente~ à experiência adquirida no setor indus­
trial, comercial ou científico. 

4. Os roYalties serão considerados provenientes de um 
Estado Contratante quando devedor fôr êsse proprio Es­
tado uma sua subdivisão política uma comunidade local 
ou uffi residente dêsse Estado. Todavia, quando o devedor 
dos royalties, seja ou não residente de um Estado qontra­
tante tiver num Estado Contratante um estabelec1mento 
permànte em relação com o qual haja sido contraída a 
obrigação de pagar os royalties, e ca!ba a êsse e~tabelec_i­
mento permanente o pagamento desses royalhes, serao 
êles considerados provenientes do Estado Contratante em 
que o estabelecimento permanente estiver situado. 

5. As disposições dos §§ 1.0 e 2.0 não se aplicarão quando 
o beneficiário dos roYalties, residente de um Estado Con­
tratante, tiver no outro Estado Contratante de que provêm 
os royalties um estabelecimento permanente, ao qual estão 
ligados efetivamente o direito ou o bem que deu origem aos 
royalties. Nêsse caso, serão aplicáveis as disposições do Ar­
tigo VII. 

6. Se, em conseqüência de relações especiais exis.tentes 
entre o devedor e o credor, ou entre ambos e terce1ros, o 
montante dos royalties pagos, tendo em conta a prestação 
pela qual são pagos, exceder àquele que seria acordado en­
tre o devedor e o credor na ausência de tais relações, as 
disposições dêste artigo são aplicáveis apenas a êste úl­
timo montante. Nesse caso, a parte excedente dos paga­
mentos será tributada conforme a legislação de cada Es­
tado Contratante e tendo em conta as outras disposições 
da presente Convenção. 

ARTIGO XIII 

Ganhos de Capital 

1. Os ganhos provenientes da alienação de bens imobi­
liários conforme são definidos no § 2.0 do Artigo VI, ou 
da alienação de partes ou de direitos análogos numa so­
ciedade cujo ativo é composto principalmente de bens imo­
bi1iários, são tributáveis no Estado Contratante em que 
êsses bens estiverem situados. 

2. Os ganhos provenientes da alienação de bens mobiliá­
rios que fazem, parte do ativo de um estabélecimento per­
manente que uma emprêsa de um Estado Contratante tem 
no outro Estado Contratante, nêles compreendidos os ga­
nhos provenientes da alienação global dêsse estabeleci­
mento permanente lsó ou com o conjunto da emprêsa), 
são tributáveis nesse outro Estado, Todavia, os ganhos 
provenientes da alienação de navios ou aeronaves explora­
dos em tráfego internacional e de bens mobiliários per­
tinentes à exploração de tais navios ou aeronaves só serão 
tributáveis no Estado Contratante em que estiver situada a 
sede de direção efetiva da emprêsa. 

3. Os ganhos provenientes da alienação de quaisquer 
outros bens ou direitos diferentes dos mencionados nos 
§§ 1.0 e 2.0 são tributáveis em ambos os Estados Contra­
tante-s. 

ARTIGO XIV 

Profissões Independentes 

1. Os rendimentos qut> um residente de um Estado Con .. 
tratante obtém pelo exercício de uma profissão Jiberal 
ou de outras atividadel: independentes de caráter similar 
serão tributáveis sàmeate nesse Estado, a menos que o 
pagamento dessas remunerações caiba a um estabeleci .. 
menta permanente ou a uma sociedade residente no outro 
Estado, Ocorrendo tal situação, êsses rendimentos podem 
ser tributados nesse ou:.ro Estado. 
Z. A expressão "JH'oftssão liberal" abrange em especial 
as atividades independ~ntes de caráter cientifico, literá­
rio. artístico, educativo ou pedagógico, bem como as ativi­
dades independentes de médicos, advogados, engenheiros 
dentistas e contad<Jres. 

ARTIGO XV 

Profissões Dependentes 

1. Com ressalva das disposiçõe dos Artigos XVI~ XVIII 
e XIX, os salários. ordenados e remunerações similares 
que um residente de um Estado Contratante recebe em 
razão de um emprêgo remunerado serão tributáveis só­
mente nesse Estado, a não ser que o emprêgo seja exerci­
do no outro Estado Contratante. Se o emprêgo fôr aí 
exercido. as remunerações correspondentes serão tributa­
das nesse outro Estado. 
2. Não obstante as disposições do § 1.0 as remunerações 
que um residente de um Estado Contratante recebe em 
função de um emprêgo remunerado exercido no outro Es­
tado Contratante serão tributáveis sàmente no primeiro 
Estado se: 

a) o beneficiário permanecer no outro Estado durante 
um período ou pedodos que não excedam, no total, 183 
dias no curso do ano fiscal considerado; 

b) se as remunerações forem pagas por um emprega­
dor ou em nome de um empregador que não é residente 
do outro Estado; e 

c) o encargo das remunerações não couber a um es­
tabelecimento permanente ou uma instalação fixa que o 
empregador tiver no outro Estado. 
3. Não obstante as disposições precedentes dês te artigo, 
as remunerações relativas a um emprêgo remunerado 
exercido a bordo cte um navio ou de uma aeronave em 
tráfego internaciona.l S\!rão tributáveis no Estado Contra­
té...nte em que estiver situada a sed,e de direção efetiva da 
emprêsa. 

ARTIGO XVI 
Remuneração de Direito 

As remuneracões de direção, os jetons de presença e 
outras remuneraÇões s1milares que um residente de um 
Estado Contratante recebe na qualidade de membro do 
conselho de administração ou fiscal de uma sociedade re­
sidente do outro Estado Contratante serão tributáveis nes­
se outro Estado. 

ARTIGO XVII 

Artistas e Desportistas 
Não obstante as dü;p<:~sições dos Artigos XIV e XV, os 

rendimentos obtidos pelos profissionais de espetáculos, 
tais como artistas de teatro, de cinema, de rádio ou de 
televisão e os músicos, bem como os desportistas, pelo 
exercício de suas atividades pessoais, nessa qualidade serão 
tr,h tpvPiS no E.stac!o C:mtratante em que essas atividades 
forem exercidas. 

ARTIGO XVIII 

"Pensões 

1. Com ressalva ctas C.isposições do § 1.0 do Artigo XIX, 
as pensões e outras remunerações similares, pagas a um 
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residente de um Estado Contratante em razão de um 
emprêgo anterior, só serão tributáveis nesse Estado. 

2. As pensões alimentares e as rendas pagas a um resi­
dente de um Estado Contratante são tributáveis nesse Es­
tado Contratante. 
3. O têrmo "renda" empregado neste artigo significa 
uma quantia determinada, paga periódicamente, a prazo 
fixo, a título vitalício ou por período determinado, ou que 
possa sê-lo em virtude de um compromisso de efetuar os 
pagamentos como contra-partida de uma prestação equi­
valente em dinheiro ou avaliável em dinheiro. 
4. O térmo "pensões" empregado neste artigo significa os 
pagamentos periódicos efetuados depois da aposentadoria 
em consideração de um emprêgo anterior ou a título de 
compensação por danos sofridos no âmbito dêsse emprêgo 
anterior. 

ARTIGO XIX 
Remunerações Públicas 

1. As remunerações, inclusive as pensões, pagas por um 
Estado Contratante ou por uma de suas subdivisões polí­
tlcas ou autarquias locais, ou por um estabelecimento pú­
blico, dêsse Estado, quer diretamente, quer através de fun­
dos por êles constituídos, a uma pessoa fisica, em conse­
qüência de serviços prestados a êsse Estado, a essa subdi­
visão ou autarquia, ou estabelecimento público, no exer­
cício de funções públicas, só são tributáveis nesse Estado. 

Todavia, essa dispOsição não será aplicada quando as 
remunerações forem pagas a pessoas que possuam a na­
cionalidade do outro Estado. 
2. O disposto nos Artigos XV, XVI e XVIII se apllca às 
remunerações ou pensões pagas em conseqüência de ser­
viços prestados no âmbito de uma atividade comercial ou 
industrial exercida por um dos Estados Contratantes ou 
por uma de suas subdivisões políticas, autarquias locais 
ou estabelecimentos públicos. 

ARTIGO XX 
Professôres 

Urna pessoa física residente de um Estado Contratan­
te no ínicío de sua permanência no outro Estado Contra­
tante, e que a convite do Govêrno do outro Estado Con­
tratante, ou de uma universidade ou de um outro estabe­
lecimento de ensino ou de pesquisas oficialmente reconhe­
cido dêsse outro Estado, permanecer neste último Estado, 
principalmente com o fim de ensinar ou de consagrar-se 
a trabalhos de pesquisa, ou de ambos os fins, será isenta 
de impôsto neste último Estado durante um período não 
superior a dois anos a contar da data de sua chegada no 
r·eferido Estado, no que concerne às remunerações rela­
cionadas com suas atívidades de ensíno ou pesquisa. 

ARTIGO XXI 
Estudantes 

1. As importâncias que um estudante ou um estagiário, 
que é ou foi antes residente de um Estado Contratante 
e que permanece no outra Estado Contratante com Q úni­
co fim de aí prosseguir seus estudos ou sua formação, re­
cebe para cobrir as despesas de manutenção, estudos ou 
formação. não serão tributadas nesse outro Estado, desde 
que provenham de fontes situadas fora dêsse outro Es­
tado. 

O mesmo se aplica à remuneração que um estudante 
ou estagiário recebe por um emprêgo exercido no Estado 
Contratante em que êle prossegue seus estudos ou sua 
formação, desde que essa remuneração seja estritamente 
necessária à sua manutenção. 
2. Um estudante de uma universidade ou de um outro 
estabelecimento de ensino superior ou técnico de um Es­
tado Contratante que exerce uma atividade remunerada 
no outro Estado Contratante Unicamente com vistas a 
obter uma formação prática relativa a seus estudos não 

está sujeito a Jmpôsto nesse úJtJmo Estado em decorrência 
da remuneração paga para êsse fim, desde que a duração 
dessa atividade não ultrapasse dois anos. 

Artigo XXII 

Regras Gerais de Tributação 

A dupla tributação será evitada da seguJnte forma: 

1l no caso do Brasil: 
Quando um residente do Brasil perceber rendimento 

que, em conformidade com sua legislação interna, forem 
tributáveis no Brasil e êsses rendimentos forem tributados 
na França, em conformidade com as disposições da pre­
sente Convenção o Brasil concederá na aplicação de seu 
impôsto um crédÍto tributário equivalente ao impósto pago 
na França. 

Todavia, a importância equivalente a êsse crédito não 
poderá exceder a fração do impôsto brasileiro correspon­
dente à participação dêsse rendimento na renda tributá­
vel no Brasil. 

21 no caso da França: 
a) Os rendimentos não mencionados nas alíneas b e 

c abaixo estarão isentos dos impostos franceses indicados 
no parágrafo 1.0 : ao do Artigo II, quando êsses rendi­
mentos forem tributados no Brasil, nos térmos da presente 
Convenção. 

b) Os dividendos que uma sociedade residente da 
França receba de urna sociedade residente do Brasil, na 
qual ela possua participação de no mínimo 10% e que 
tenham sido tributados no Brasil em virtude da presente 
Convenção, não estarão sujeito.s na França ao impôsto 
sôbre as sociedades que incide sôbre o seu montan~e bruto, 
senão sôbre urna quota-parte de gastos e obrigaçoes limi­
tada a 50,- dêste montante. 

c) No que concerne aos rendimentos indicados nos 
Artigos X, XI. XII, XIII, X1V, XVI e XVII, sôbre os quais 
tenha incidido o impôsto brasileiro em conformidade com 
as disposições de tais artigos, a França concederá aos seus 
residentes que recebem tais rendimentos de fonte brasi­
leira um crédito tributário correspondente ao impôsto 
pago no Brasil. no limite do impôsto francês referente a 
êsses mesmos rendimentos. 

d) No que concerne aos rendimentos indicadoS nos 
Artigos X, XI e parágrafo 2.0 , c, do Artigo XII, o impôsto 
brasileiro é considerado como tendo sido cobrado à taxa 
mínima de 20S~. 

e) Não obstante as disposições da alínea a, o impôsto 
francês pode ser calculado sôbre o rendimento tributável 
na França, em vjrtude da presente Convenção, à taxa 
correspondente ao montante global do rendimento tri­
butável, em conformidade com a legislação francesa. 

Artigo XXIII 

Modalidades de Aplicação 

As autoridades competentes dos Estfl.dos Contratantes 
regulamentarão de comum acôrdo as modalidades de apli­
cação da presente Convenção. 

Artigo XXIV 

Não-Discriminação 

1. Os nacionais de um Estado Contratante não ficarão 
sujeitos no outro Estado Contratante a nenhuma tribu­
tação ou obrigação correspondente diferente ou mais 
onerosa do que aquelas a que estiverem ou puderem estar 
sujeitos os nacionais dêsse outro Estado Contratante que 
se encontrem na mesma situação. 

2. O têrmo "nacionais" designa: 
a) Tõdas as pessoas físicas que possuam a naciona~ 

lldade de um Estado Contratante. 
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b) Tôdas as p~ssoas jurídicas, sociedade de pessoas 
e associações constituídas, em conformidade com a le­
gislação em vigor, num Estado Contratante. 

3. A tributacão de um estabelecimento permanente 
que uma emprêsâ de um Estado Contratante possuir no 
outro Estado contratante não será menos favorável do 
que a das emprêsas dêsse outro Estado Contratante que 
exercerem a mesma atividade. 

Esta disposição não poderá ser interpretada no sen­
tido de obrigar um Estado Contratante a conceder às 
pe&Soas residentes no outro Estado contratante as dedu­
ções pessoais, os abatimentos e reduções de impostos em 
funcão do estado civil ou encargos familiares concedidos 
aos ·seus próprios residentes. 

4. As empr-êsas de um Estado contratante, cujo ca­
pital pertencer ou fõr controlado, total ou parcialmente 
direta ou indiretamente, por uma ou várias pessoas re­
sidentes no outro Estado Contratante não ficarão sujeitas 
no primeiro Estado Contratante, a nenhuma tributação ou 
obrigação correspondente, diversas ou mais onerosas do 
que aquelas a que estiverem ou puderem estar sujeitas as 
outras emprêsas da mesma natureza dêsse primeiro Estado 
Contratante. 

5. O têrmo "tributação" designa neste artigo os im­
postos de qualquer natureza ou denominação. 

Artigo XXV 
Procedimento Amigável 

1. Quando um residente de um Estado Contratante con­
siderar que as medidas tomadas por um ou amOOs os Es­
tados Contratantes conduzem ou poderão conduzir, em 
relação a si, a uma tributação em desacôrdo com a pre­
sente Convenção, poderá, independentemente dos recursos 
previstos pela legislação nacional dêsses Estados, submeter 
o eeu caso à apreciação da autoridade competente do 
Estado contratante de que é residente. 

2. Essa. autoridade competente, se a reclamação se lhe 
afigurar fundada e não estiver em condições de lhe dar 
uma solução satisfatória, esforçar-se-á por resolver a 
questão através de acôrdo amigável com a aut,oridade 
competente do outro Estado Contratante, a fim de evitar 
uma ~ributação em ctesacôrdo com a Convenção. 

3. AB autoridades competentes dos Estados Contratantes 
se esforçarão por resolver, através de acôrdo amigável, as 
dificuldades a que possa dar lugar a aplicação da Con­
venção .. Elas poderão também entrar em acôrdo com vistas 
a evitar a dupla tributação nos casos não previstos pela 
Convenção. 

4. AB autoridades competente& dos Estados Contratantes 
poderão comunicar-se diretamente a fim de chegarem a 
acôrdo nos têrmos indicados nos parágrafos anteriores. 
Se, para facilitar a realização dêsse acôrdo, se tornarem 
n~cessárias trocas de entendimentos verbais, êsses enten­
dimentos poderão ser efetuados no âmbito de uma Co­
missão de representantes das autoridades competentes dos 
Estados Contratantes. 

Artigo XXVI 
Troca de Informações 

1. A1:. autoridades competentes dos Estados Contratantes 
trocarão entre si as informações necessárias para aplicar 
a.s disposições da presente Convenção e as leis internas 
dos Estados Contratantes relativas aos impostos abran­
gidos pela Convenção na medida em que a tributação 
nelas prevista fôr conforme a Convenção. Tôdas as in­
formações dêste modo trocadas serão consideradas se­
cretas e só poderão ser comunicadas às pessoas ou au­
toridades encarregadas do lançamento ou cobrança dos 
i~pop~s a_br~n~ido~ pela Qresen~e Convenção. ;· : 

2. As disposições do parágrafo 1.0 não poderão, em caso 
algum, ser lnterpretadz..s no sentido de impor a um dos 
Estados contratantes a obrigação: 

a) de tomar medidas administrativas contrárias a sua 
legislação ou à sua prática administrativa ou às do outro 
Estado Contratante; 

b) de fornecer informações que não possam ser ob­
tidas com base na sua própria legislação ou no âmbito 
da sua prática admin:strativa normal ou da do outro 
Estado Contratante; 

c) de transmitir ir. formações reveladoras de um se­
gredo comercial, industrial, profissional ou de um pro­
cesso comercial ou informações cuja comunicação seria 
contrária à ordem pública. 

Artigo XVII 
Funcionários Diplomá ti c os e 
Organizações Internacionais 

1. As disposições da presente Convenção não prejudica­
rão os privilégios fiscais de que se beneficiem os funcio­
nârios diplomáticos ou consulares em virtude de regras 
gerais do Direito Internacional ou de disposicões de acôr-
dos especíais. · 

2. A Convenção não se aplica às organizações interna­
cionais, a seus órgãos e funcionàrlos, nem às pessoas que, 
membros de missões diplomáticas ou consulares de Esta­
dos terceiros, estejam presentes num Estado Contratante 
e não sejam consideradas como residentes de um ou de 
outro Estado contratante no que diz respeito aos im­
postos sôbre o rendimento ou o patrimônio. 

Artigo XVIII 

Area de Aplicação e Extensão Territorial 

1. A área de aplic~c;ão da presente Convenção poderá. 
ser ampliada por acordo entre os Estados Contratantes, 
por meio de trocas de notas diplomáticas ou qualquer 
outro processo, em conformidade com suas respectivas 
disposições constitucionais, 
2. A não .ser que os dois Estados Contratantes acordem 
diversamente. a Convenção, quando fôr denunciada por 
um dêles nos têrmos do Artigo XXX, deixará de ser 
aplicada, nas condições previstas por aquêle artigo, a todo 
o território ao qual sua aplicação tenha sido estendida 
em conformidade com éste artigo. 

Artigo XXIX 
Entrada em Vigor 

1. A presente Convenção será ratificada e os instru-­
mentos de ratificação serão trocados em Paris. tão cedo 
quanto possível. 
2. A presente Convenção entrará em vigor no trigésimo 
dia a contar da data da troca dos instrumentos de ra .... 
tificação, e suas disposições se aplicarão pela primeira vez: 

a) aos impostos devidos por via de retenção na fonte 
cujo fato gerador ocorrer a partir de primeiro de ja­
neiro do ano imediatamente posterior à entrada em vt .. 
gor da Convenção; 

b) aos impostos estabelecidos sôbre os rendimentos. 
auferidos a partir de primeiro de janeiro do ano ime­
diatamente posterior à entrada em vigor da Convenção. 

Artigo XXX 
Denúncia 

A presente Convenção permanecerá em vigor sem u .. 
mite de duração. 

Todavia, cada Estado poderá, mediante um aviso pré­
vio de seis meses, notificado por via diplomática, de­
nunciá-la para o fim de um ano civil, a partir do terceiro 
ano a contar_ d.a .. data de _sua_ ~n;iirada em vigor. 
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Nesse caso. a Convenção aplicar-se-á pela última vez: 
aJ no que concerne aos impostos cobrados por meio 

de retenção na fonte, aos impostos cujo fato gerador te­
nha ocorrido antes da expiração do ano civil, no curso do 
qual a denúncia tenha sido notificada; 

b) no que concerne aos outros impostos sôbre o ren­
dimento. aos rendimentos auferidos ou aos exercícios en­
cerrados no ano civil, no curso do qual a denúncia tenha 
sido notificada. 

Em testemunho do que, os Plenipotenciários dos dois 
Estados assinaram a presente Convenção e nela apuseram 
seus respectivos Selos. 

Feito em Brasília, aos dez dias do mês de setembro 
de mil novecentos e setenta e um. em dois exemplares. 
nas linguas portuguêsa e francesa, ambos os textos fa­
zendo igualmente fé. 

Pela República Federativa do Brasil - Mário Gibson 
Barboza. 

Pela República francesa - Valéry Gircard D'Estaing. 

PROTOCOLO 

No momento de proceder à assinatura da Convenção 
para Evitar a Dupla Tributação concluída hoje entre a 
República Federatíva do Brasil e a República francesa, 
os Plenipotenciários abaixo assinados convieram nas se­
guintes declarações: 

1. Para a aplica~ão da alínea b do parágrafo 3.0 do 
Artigo XI: 

a> os empréstimos e créditos concedidos pelo Banco 
Francês do Comércio Exterior, atuando na qualidade de 
organismo público de financiamento, serão tratados como 
empréstimos e créditos concedidos pelo Govêrno francês 
previstos pela alínea a do mesmo parágrafo; 

b) fica estabelecido que o prazo mínimo de sete anos 
será contado a partir da data da entrada em vigor do 
contrato de financiamento, conforme houver sido apro­
vado pelas autoridades do Estado do beneficiário. 

2. As disposições do Artigo XX serão aplicadas aos pe­
ritos e técnicos colocados por um Estado à disposição do 
outro Estado no âmbito do Acôrdo de Cooperação Técnica 
e Científica concluído entre os dois países em 16 de ja­
neiro de 1967. - Mário Gibson Barboza - Valéry Giscard 
D'Estaing. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
têrmos do art. 44, inciso I, da Constituição. e eu, Pe­
trónio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N.0 88, DE 1971 

Aprova os textos da Convenção Postal Univer­
sal, do Protocolo Adicional à Constituição da União 
Postal Universal e do Acôrdo Relativo às Encomen­
das Postais, assinados em Tóquio, durante o XVI 
Congresso da União Postai Universal, realizado em 
outubro de 1969. 

Art. 1.0 - São aprovados os textos da Convenção Pos­
tal Universal, do Protocolo Adicional à Constituição da 
União Postal Universal e do Acôrdo Relativo às Enco­
mendas Postais, assinados em Tóquio, durante o XVI Con­
gre-sso da União Postai Universal. realizado em outubro 
de 1969. 

Art. 2.0 - ~ste decreto legislativo entrarâ em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Senado Federal, em 27 de novembro de 1971. - Pe­
trónio Portella, Presidente do Senado Federal. 

PROTOCOLO ADICIONAL A CONSTITUIÇAO DA 
UNIAO POSTAL UNIVERSAL 

Art. 
I - (art. 8 modifíeadoJ Uniões restritas. Acôrdos es­

peciais; 
li - f art. 11 modificado) Adesão ou admissão à 

União. Maneira de- proceder; 
li! - 1 art. 13 modificado I órgão da União; 

lV - íart. 18 modlficado) Conselho Consultivo dos 
Estudos Postais; 

V- lart. 21 modjficadol Despesas da União. Contri­
buições dos Países-membros; 

VI - <art. 26 modificado! Notificação das ratlflca­
ções e de outras modalidades de aprovação dos Atos da 
União; 

VII - Adesão ao Protocolo Adicional e aos outros 
Atos da União: 

VIII - Execução e duração do Protocolo Adicional à 
Constituição da União Postal Universal. 

PROTOCOLO ADICIONAL A CONSTITUIÇAO DA 
UNIAO POSTAL UNIVERSAL 

Os Plenipotenciários dos Governos dos Países-mem­
bros da União Postal Universal, reunidos no Congresso de 
Tóquio, conforme o art. 30, § 2, da Constituição da União 
Postal Universal concluída em Viena aos 10 de julho de 
1964, adotaram, sob ressalva de ratificação, as modifica­
ções seguintes à aludida Constituição. 

ARTIGO I 
<Art. 8.0 modificado) 

Uniões restritas, Acôrdos especiais 
1. Os Países-membros, ou suas Administrações pos­

tais, se a legislação dêsses Países o permitir, podem es­
tabelecer Uniões restritas e fazer Acôrdos especiais rela­
tivos ao serviço postal internacional, com a condição de 
não introduzir disposições menos favoráve-is para o público 
do que às previstas nos Ato~ dos quais os Países-membros 
interessados fazem parte. 

2. As Uniões restritas podem enviar observadores aos 
Congressos, Conferências e reuniõe-s da União ou do Con­
se-lho Executiv-o e também ao Conselho Consultivo dos Es­
tudos Postais. 

3. A União pode enviar observadores aos Congressos, 
Conferências e reuniões das Uniões restritas, 

ARTIGO !I 
(Art. 11 modificado) 

Adesão ou admissão à União. Maneira de proceder 

1. Todo membro da Organização das Nações Unidas 
pode aderir à União, 

2. Todo país soberano não~membro da Organização 
das Nações Unidas pode solicitar sua admissão como Pais­
membro da União. 

A Constituição da União Postal Universal tal con­
cluída em 1964, pelo Congresso de Viena e figura no tomo 
III dos documentos dêsse Cong-resso. 

3. A adesão ou pedido de ingresso à União deve ser 
feito mediante uma declaracão formal de adesão à Cons­
tituição e aos Atos obrigat6fios da União. Deve ser enca­
minhado por via diplomática ao Govêrno da Confedera­
ção Suíça que, conforme o caso, notifica a adesão ou con­
sulta os Países-membros sõbre o pedido de ingresso. 

4. O País não-membro da Organização das Nações 
Unidas é consjderado como admitido na qualidade de 
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País"me-mbro se o seu requerimento fôr aprovado por. no 
mínimo, dois ter~os dos Países-membros da União. Os 
Países-membros que não tenham respondido no prazo de 
quatro meses são considerados como abstinentes. 

5. A adesão ou ingresso na qualidade de membro é 
nottficada pelo Govêrno da Confederação Suíça aos Go­
vernos dos Países-membros. Seu efeito começa a partir da 
data desta notificação. 

ARTIGO III 
!Art. 13 modificado) 

órgãos da União 

1. OS órgãos da União são o Congresso, as Conferên­
cias Administrativas, o Conselho Executivo, a Conselho 
Consultivo dos Estudos Postais, as Comissões Especiais e 
a Secretaria Internacional. 

2. Os órgãos permanentes da União são Conselho 
Executivo, o Conselho Consultivo das Estudos Postais e a 
Secretaria Internacional. 

ARTIGO IV 
!Art. 18 modificado) 

Conselho Consultivo dos Estudos Postais 

O Conselho COnsultivo dos Estudos Postais (CCEPl 
está encarregado de efetuar estudos e emitir pareceres 
sôbre as questões técnicas, de exploração e econômicas 
que interessem ao serviço postal. 

ARTIGO V 
!Art. 21 modificado) 

Despesas da União. Contribuições dos Países-membros 
1. Cada Congresso lixa o montante máximo que pode 

atingir: 
a) anualmente as despesas da União; 

b) as despesas relativas à reunião do próximo Con­
gresso. 

2. O montante máximo das despesas previstas no 1 1, 
poderá ser ultrapassado, se as circunstâncias exigirem. 
com a condição de que sejam observadas as disposições 
ao Regulamento Geral. 

3. A13 despesas da União, incluindo eventualmente as 
pfevistas no § 2.0 serão divididas, igualmente, com os Paí-­
ses-membros da União. Para êste fim cada País-membro 
é lncluido pelo Congresso em uma das classes de contri-­
buição cujo número é determinado pelo Regulamento 
Geral. 

4. Em caso de adesão ou de admissão à União, em 
virtude do art. 11, o Govérno da Confederação Suíça de­
termina, de comum Acôrdo com o Govêrno do Pais inte­
resSado, a classe de contribuição na qual deverá aquêle 
País ser incluído sôbre o ponto de vista de divisão das 

· despesas da União. 
ARTIGO VI 

(Art. 26 modificado) 
Notificação das ratificações de outros modos de 

aprovação dos atos da União 

Os Instrumentos de ratificação da Constituição, e 
eventualmente de aprovação dos outros Atos da União, 
são entregues, dentro do menor prazo possível, ao Govêrno 
da Confederação Suíça que notifica as aludidas entreg·as 
aos Países-membros. 

ARTIGO VII 
Adesão ao Protocolo-Adicional e aos outros 

ATOS DA UNIAO 

1. Os Países-membros que não tenham assinado o 
presente podem li!- êle aderir em.qualquer ~empo .. 

2. Os Paises-membros que participaram dos Atos que 
foram alterados pelo Congresso, mas que não os assina­
ram. são obrigados a êle aderir dentro do menor prazo 
possível. 

3. Os Instrumentes de adesão relativos aos casos 
mencionados nos H 1.0 e 2.C\ devem ser encterecaclos por 
via diplomática ao govêrno do Pais-sede que notifica o 
fato aos paises-tnembros. 

ARTIGO VIII 
Execução e duração do Protocolo Adicional à 

Constituição da União Postal Universal 

O presente Protocolo Adicional será pôs·to em execução 
a partir de 1.0 de julho de 1971, à exceção do art. V que 
entrará em vigor a 1.0 de janeiro de 1971, e cuja duração 
será por tempo indeterminado. 

E para constar, os Plenipotenciários dos Governos dos 
Países-membros lavraram o presente Protocolo Adicional 
que terá a mesma fôrça e o mesmo valor como se estas 
dispos1ções tivessem sido Inseridas no próprio texto da 
Constituição e assinaram em um exemplar que ficará 
guardado nos Arquivos do P~is-sede da União. Será re­
metida uma cópia dêste a cada Parte pelo Govêrno do 
Pais-,sede do Congresso. 

Tóquio, aos 14 de novembro de 1969. 

ACORDO RELATIVO AS ENCOMENDAS POSTAIS 
ICOLIS POSTAUXJ 

- Acôrdo 
- Pl'otocolo final 

Art. 

!NDICE 
Dlsposl~ões preliminares 

I. Finalidade do acôrdo 
2. Exploração do ser;!ço pelas emprês!Ul de transporte 
3. Categoria de encomendas 
4. Subdivisões de pêso 

TITULO I 
Taxas e direitos 

5. Composição das taxas e direitos 
CAPíTULO I 

Taxas principais e sobretaxas aéreas 
6. Taxas principais 
7. Sobretaxas aéreas 

Art. 

CAP!TULO II 

Taxas suplementares e direitos 
SEÇAO I 

Taxas visando certas categorias de encomendas 

B. Encomendas urgentes 
9. Encomendas expressas 

10.· Encomendas livres de taxas e direitos 
11. Encomendas com valor declarado 
12. Encomendas frágeis. Encomendas embaraçosas 

SEÇAO II 

Art. 

Taxas e direitos visando tôdas as categorias 
de encomendas 

13. Taxas suplement~res 
14. Tarifa 
!li. Direitos 
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SEÇAO !I! 

Franquia postal 

16. Encomendas de serviço 

17 Encomendas de prisioneiros de guerra e internados 
TiTULO I! 

Execução do serviço 

CAPiTULO I 

Condições de aceitação 

SEÇAO I 

Condições gerais de aceitação 

18. Condições de aceitação 

19. Proibições 

20. Límites de dimensões e de volume 
21. Tratamento das encomendas indevidamente aceitas 

22. Instruções do remetente no ato da postagem 

SEÇAO I! 

Condif;ões particulares de aceitação 

23. Encomendas com valor declarado 

24. Encomendas livres de taxas e direitos 

Art. 

CAPITULO I! 
Condições de entrega e de reexpedição 

SEÇAO I 

Entrega 

25. Regras gerais de entrega. Prazos de guarda 

26. Entrega de encomendas expressas 

27. Aviso de recebimento 

28. Não entrega ao destinatário 
29. Devolução à origem das encomendas não entregues 

30. Abandono pelo remetente de uma encomenda não 
entregue 

SEÇAO I! 

Reexpedição 

31. Reexpedição por mudança de residência do destina­
tãrio ou por modificação de enderêço 

32. Encomendas mal encaminhadas e a serem reexpe­
didas 

33. Devolução à origem de encomendas indevidamente 
aceitas 

34. Devolução à origem em virtude de suspensão de ser­
viço 

CAPíTULO I!! 

Disposições particulares 

35. Inobservância de instrw:;ões dadas por uma Admi­
nistração 

36. Encomendas contendo objetos cuja deterioração 
ou corrupção próximas são a temer 

37. Retirada. Modifícaçâo ou correção de enderêço 
38. Reclamações e pedido de informações 

TITULO !I! 

Responsabilidade 

39. Princípio e alcance da responsabilidade das Admi­
nistrações postais 

40. Is~nção de responsab1l1dade das Administrações pos­
tais 

Art. 

41. Responsabil1dade do remetente 

42. Determinação da responsabilidade entre as Admi­
nistrações postais 

43. Pagamento da indenização 

44. Reembôlso da indenização à Administração que hou­
ver efetuado o pag·amento 

45. Recuperação eventual da indenização paga ao reme­
tente ou ao destinatário 

Art. 

TiTULO IV 

Quotas-partes devidas às Administrações 
Atribuições das quotas-partes 

CAPITULO I 
Quotas-partes 

46. Quota-parte territorial de partida e de chegada 
47. Quota-parte territorial de tl"ânslto 

48. Redução ou majoração da quota-parte territorial de 
partida e chegada 

49. Quota-parte marítima 

50. Redução ou majoração da quota-parte marítima 

51. Aplicação de novas quotas~partes em conseqüência 
de modificações imprevisíveis do encaminhamento 

52. Taxas de base e cálculo das despesas de transporte 
aéreo 

53. Despesa de transporte aêreo das encomendas per­
didas ou destruídas 

54. Quotas~ partes excepcionais de partida e chegada 

CAPíTULO 11 

Atribuições de quotas~partes 
55. Princípio geral 

56. Encomendas de serviço. Encomendas de prisioneiros 
de guerra e internados 

TtTULO V 

Disposic;ões diversas 

Art. 

57. Aplicação da Convenção 

58. Condições de aprovação das proposições relativas ao 
presente Acôrdo e seu Regulamento de execução_ 

59. Encomendas destinadas ou provenientes de Paises 
não participantes do Acórdo 

TiTULO VI 

Disposições finais 

60. Início da execução e duração do Acôrdo. 

Art. 

PROTOCOLO FINAL DO ACORDO 
RELATIVO AS ENCOMENDAS POSTAIS 

I - Trânsito 
Il - Quotas-partes territoriais excepcionais 

III - Distância média ponderada do transporte das 
encomendas em trânsito 

IV - Quotas-partes marítimas 

V - Quotas-partes suplementares 
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VI - Tarifas especiais 
VII - Taxas suplementares 
VIII - Encomendas com valor declarado 
IX - Exceções ao princípio da responsabilidade 
X - Indenização. 

ACORDO RELATIVO AS ENCOMENDAS POSTAIS 

Os abaixo assinados, Plenipotenciários dos Governos 
dos Palses membros da União, em virtude do artigo 22, 
§ 4, da constituição da União Postal Universal, concluí­
do em Viena, em 10 de julho de 1964, de comum acôrdo 
e sob reserva do artigo 25, § 3, da dita Constituição, fir­
maram o seguinte Acôrdo: 

Disposições preliminares 
Artigo Primeiro 

Objetivo do Acôrdo 

1. As remessas denominadas colis postaux, cujo pêso 
unitário não pode exceder a 20 quilogramas, podem ser 
permutadas entre os Países contratantes, quer direta­
mente, quer por intermédio de um ou de vários dêles. 

2. É facultativa a permuta das encomendas que ex­
cederem 10 quilogramas. 

3. Por derrogação aos §§ 1 e 2, as encomendas pos­
tais relativas ao serviço postal e mencionadas no artigo 
16 podem elevar-se até ao máximo de 30 quilogramas. 

4. No presente Acôrdo, em seu Protocolo Final e em 
seu Regulamento de Execução, a abreviação "encomenda" 
se aplica a tôdas as encomendas postais. 

ARTIGO 2 
Exploração do serviço por emprêsas de transportes 

1. Todo País cuja Administração Postal não se en­
carrega atualmente do transporte de encomendas e que 
adere ao Acôrdo tem a faculdade de fazer executar as 
suas cláusulas pelas emprêsas de estrada de ferro e de 
navegação. Pode, ao mesmo tempo, limitar êsse s_ervtço 
às encomendas originárias ou destinadas a localidades 
servidas por essas emprêsas. 

2. A Administração Postal dêsse País deve enten­
der-se com as emprêsas de estradas de ferro e de na­
vegação para assegurar completa execução, P,?t parte 
destas últimas, de tôdas as cláusulas do Acordo, es­
pecialmente para organizar o serviço de P.ermutAa. J<?la 
lhe serve de intermediária para todos seus mtercambws 
com as Administrações dos outros países contratantes e 
com a Secretaria Internacional. 

ARTIGO 3.0 
Categoria de Encomendas 

1. Encomenda ordinária é aquela que não é subme­
tida a nenhuma das formalidades especiais determinadas 
para as categorias definidas nos §§ 2.0 e 3.0. 

2. Denomina-se: 
a) "encomenda com valor declarado", tôda aquela 

que comporte uma declaração de valor; 
b) ''encomenda livre de taxa e direitos", tôda enco~ 

menda pela qual o remetente pede a seu cargo a totali­
dade das taxas e direitos que possa onerá-la na entrega; 
êste pedido pode ser feito quando da postagem, ou pos­
teriormente, até o momento da entrega ao destinatário, 
exceto nos Países que não aceitam êste procedimento; 

c) "encomenda contra reembôlso", tôda encomenda 
sujeita a reembôlso e regulamentada pelo Acôrdo refe­
rente às remessas sujeitas a reembôlso; 

d) •·encomenda frágil", tôda encomenda contendo ob­
jetos, que se podem quebrar fàcilmente e cuja manipula­
çã.o deve ser efetuada com cuidado particular; 

e) "encomendas embaraçosas": 

1.0 - tôdas as encomendas cujas dimensões excedem 
os limites fixados no artigo 20 § 1.0 ou aquelas que as 
Administrações possam fixar entre si; 

2.0 - tôda encomenda que, por sua forma, sua na­
tureza, sua estrutura não se presta fàcitmente ao trans­
porte com outras enconendas ou que exija precauçõe"s 
especiais; 

3.0 - a título facultativo, tôda encomenda de acôrdo 
com as condições previstas no artigo 20, § 4.0 ; 

f) "encomenda de servl.ço". tôda encomenda relativa 
ao serviço postal e permutada nas condições previstas 
no artigo 13 da Conveneão; 

g) "encomendas de prisioneiros de guerra e interna­
dos", tôdas as encomendas destinadas aos prisioneiros e 
aos organismos citados no artigo 14 da Convenção, ou 
por êles expedidas. 

3. É denominada, segundo o modo de encaminha­
mento, ou de entrega: 

a) "encomenda aérea", tôda encomenda aceita para 
transporte aéreo entre dois Países; 

b) •·encomenda urgente", tôda encomenda que, na 
medida do possível, deve ser transportada pelos meios rá­
pidos utilizados para a correspondência; 

c) "encomenda expressa", tôda encomenda que, 
chegada ao correio de destino, deve ser entregue a do­
micílio por portador especial ou que, nos Países cujas 
Administrações não façam entrega domiciliar, enviará, 
por portador especial, um aviso de chegada; entretanto, 
se o domicílio do destinatário está situado fora do raio 
de distribuição do correio de chegada, a entrega por por­
tador especial não é obrigatória. 

4. A permuta das encomendas "com valor declara­
do", "livres de taxas e de direitos", "contra reembôlso", 
"frágeis", "embaraçosas", "aéreas", "urgentes" e "expres­
sas" exigem acôrdo prévio, entre as Administrações de 
origem e de destino. 

5. Para a permuta das encomendas "com valor de­
clarado", (transportadas a descoberto), das '1urgentes", 
••frágeis" e "embaraçosas", as Administrações intermediá­
rias devem, além disso, dar seu consentimento para o 
respectivo encaminhamento em trânsito. 

ARTIGO 4.0 

Subdivisões de Pêso 

1. As encomendas discriminadas no artigo s.o com­
portam as seguintes subdivisões de pêso: 

até 1 qu!lograma 
acima de 1 até 3 quilogramas 

.. 
3 .. 5 .. 5 .. 10 

" 10 .. 15 
.. 15 .. 20 .. 

2. Os Países que, devido aos seus regimes internos, 
não podem adotar o sistema de pêso métrico decimal, 
têm a faculdade de substituir as frações de pesos pre­
vistas no § 1.0 pelos eqJivalentes seguintes (em llbra-a­
ver-o-pêso). 

até 1 kg 
Acima de 1 .. 3 .. 

IJ " 3 .. 5 .. 
.. .. 5 .. 10 .. 
.. .. .. 10 " 15 .. 

.. 15 " 20 .. 

até 2 lb 
2 7 lb 

7 11 lb 

11 - 22 lb 
22 - 33 lb 
33 - 44 lb 
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TíTULO I 
Taxas e Direitos 

ARTIGO 5.0 

Composições de Taxas e Direito 
1. As taxas e os direitos que as Administrac:ões 

estão autorizadas a perceber dos remetentes e dos des· 
tinatários a.e encomendas postais são constituidos pelas 
taxas principais definidas no artigo 6.0 e, conforme o caso, 
por: 

a) as SQbretaxas aéreas visadas no art. 7.0 ; 

b) as taxas suplementares mencionadas nos artigos 
8.0 a !4; 

c) as taxas e direitos indicados nos artigos 29, § 3.0, 
e 31, ! 6.0

; 

d) os direitos indicados no artigo 15. 

2. Salvo os casos previstos no presente Acõrdo, as 
taxas permanecem nas Administrações que as recebeu. 

CAPITULO I 
Taxas Principais e Sobretaxas Aéreas 

ARTIGO 6.0 

Taxas Principais 

1. As Administrações organizam as taxas principais 
a perceber dos remetentes. 

2. As taxas principais devem estar de acórcto com 
as quotas-partes e. em regra geral. seu produto não deve 
ultrapassar no conjunto as quotas-partes que as Admi­
nistrações estão autorizadas a reclamar e que estão pre­
vistas nos ~rtigos 46 a 54. 

ARTIGO 7.0 

Sobretaxas Aéreas 
1. As Administrações organizam sobretaxas aéreas 

a perceber pelo encaminhamento das encomendas, por 
via aérea. Têm a faculdade de adotar, por fixação das 
sobretaxas, escalas de pêso inferiores à primeira fração 
de pêso. 

2. As sobretaxas devem estar em estreita relacão 
com as despesas de transporte e, em re-gra geral, Seu 
produto nào pode ultrapassar, no conjunto, as despesas 
a pagar por ésse transporte. 

3. As sobretaxas devem ser uniformes para todo 
territôrio de um mesmo País de destino, qualquer que 
seja o encaminhamento utilizado. 

CAPíTULO II 
Taxas Suplementares e Direitos 

SEÇAO I 
Taxas Visando Certas Categorias de Encomendas 

ARTIGO s.o 
Encomendas Urgentes 

1. As encomendas urgentes estão sujeitas a uma ta­
xa principal em dôbro daquela aplicada às encomendas 
ordinárias. 

2. As encomendas aéreas urgentes estão sujeitas a 
uma sobretaxa aérea simples, isto é, sem ser duplicada. 

ARTIGO 9.0 

Encomendas Expressas 

1. As encomendas expressas são passiveis de uma 
taxa suplementar denominada "taxa expresso", cujo mon­
tante fixado em 1,60 franco é pago completa e anteci~ 
padamente no momento da postagem, mesmo se a enco­
menda não puder ser distribuída como expressa, mas sã­
mente com o aviso de chegada. 

2. Quando a entrega como expressa acarretar para a 
Administração de destino obrigações especiais seja pela 
situação domiciliar do destinatário, seja o dia ou hora 
de chegada no correio de destino, a entrega da enco­
menda e a percepção eventual de uma taxa complemen­
tar estão reguladas pelas disposições relativas às enco­
mendas da mesma natureza do regime interno. Esta taxa 
complementar é exígída mesmo se a encomenda fór devol­
vida à origem ou reexpedida. 

ARTIGO 10 

Encomendas Livres de Taxas e Direitos 

1. As encomendas livres de taxas e de direitos .são 
passiveis de uma taxa dita "taxa de franquia de entrega" 
cujo montante é fixado em 1 franco por encomenda, no 
máximo. Esta taxa se junta a taxa de desembaraço adu­
aneiro mencionada no artigo 14, letra b; é cobrada do re­
metente a título de comissão, em proveito da Administra­
ção de destino. 

2. Desde que a franquia de entrega seja solicitada 
posteriormente à postagem da encomenda. uma taxa nara 
pedido de franquia na entrega é cobrado do remetente no 
momento da apresentação do pedido. Esta taxa, cujo mon­
tante é fixado em 2 francos no máximo, é percebida em 
proveito da Administração de origem, junta-se à so­
bretaxa aérea ou à taxa telegráfica se o remetente hou­
ver expresso o desejo de que seu pedido seja transmi­
tido por via aérea ou telegráfica. 

ARTIGO 11 

Encomendas com Valor Declarado 

1, As encomendas com valor declarado dão direito 
a receber do remetente e antecipadamente as taxas 
abaixo: 

a) taxas autorizadas no presente titulo; 

b) a titulo facultativo, taxa de expedição igual ao má­
ximo da taxa de registrado fixada no artigo 18, letra l, da 
Convenção ou no Artigo XVII de seu Protocolo Final; 

c) taxa ordinária de seguro calculada segundo uma 
das fôrmulas abaixo: 

a) Primeira fórmula Por 200 francos ou fração de 200 fran­
cos declarados 

5 cén times por Administração que 
participe do tran.sporte territorial 

b) Segunda fórmula 

l 

Por 200 francos ou fração de 200 fran­
cos declarados 

lO cêntimos por serviço maritimo uti­
lizado 

50 cêntimos no máximo ou taxa do 
serviço interno se ela fór mais ele­
vada 
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2. Além disso, fica autorizada a cobrança, pelas Ad­
ministrações que se responsabilizarem pelos riscos que 
possam derivar dos -casos de fôrça maior, uma taxa "para 
riscos de fôrça maior'', a fíxar-se de modo que a soma 
total, formada por esta taxa e a taxa ordinária de seguro. 
não possa exercer o máximo estabelecido no § t 0 , letra C, 
da segunda formula. 

ARTIGO 12 

Encomendas Frágeis - Encomendas Embaraçosas 

1. As encomendas frágeis e as encomendas emba­
raçosas são passíveis de uma taxa suplementar igual a 
507.- da taxa principal. Se a encomenda fôr frâgil e em­
baraçosa a taxa suplementar supracitada é cobrada ape­
nas uma vez. TodaVia, as sobretaxas aéreas relativas a 
essas encomendas não sofrem nenhuma majoração. 

2. A taxa total é arredondada a meio décimo su­
perior, se fôr o caso. 

SEÇAO II 

Taxas e Direitos Visando tôdas 

as Categorias de Encomendas 

ARTIGO 13 

Taxas Suplementares 

As Administracões estão autorizadas a cobrar as se~ 
guintes taxas suplêmentares: 

a) taxa para formalidades aduaneiras de exportação, 
cobrada pela Admihistração de origem para apresentação 
à Alfândega; em regra geral a cobrança se faz no mo~ 
menta da postagem da encomenda; 

b) taxa de desembaraço aduaneiro. cobrada pela 
Administração destinatária. quer pela entrega à Alfân~ 
ctega e pelo despacho aduaneiro, quer pela simples en~ 
trega à Alfândega: salvo entendimento especial, essa taxa 
será cobrada no momento da entrega da encomenda ao 
destinatário; todavia, quando que se tratar de encomenda 
livre de taxas e direitos, a taxa de desembaraço aduaneiro 
é cobrada pela Administração de origem, em favor da 
Administração de destino; 

c) taxa de entrega. poderá ser cobrada pela Adminis­
tração de destino, tantas vêzes quantas a encomenda fôr 
apresentada no domínio; contudo, para as encomendas ex~ 
pressas essa taxa só podcrã ser cobrada pelas apresenta~ 
ções no domicílio posteriores à primeira; 

d) taxa de aviso de não entrega, cobrada de acôrdo 
com as condições est;:tbelecidas no artigo 28 ~ 3.0: 

e) taxa de aviso ele chegada, cobrada pela Adminis­
traç;lo de destino. quando sua legislação o determinar. e 
quando a dita Administração não assegurar a entrega a 
domicilio de qualquer aviso (primeiro aviso ou avisos 'pos.o. 
teriores) eventualmente entregues no domicílio do des­
tinatário, excetuando~se o primeiro aviso das encomendas 
expressas; 

f) taxa de reacondicionamento. devida a Administra­
ção do primeiro Pais em cujo território uma encomenda 
tenha sido reacondicionada a fim de lhe proteger o con­
teúdo; ela é reembolsada pelo destinatário ou, se fôr o 
caso, pelo remetente; 

g) taxa de posta restante, cobrada pela Administra­
ção de destino no momento da entrega, para tóda enco­
menda endereçada à posta restante; 

h) taxa de armazenagem para tóda encomenda não 
retirada nos prazos fixados, quer seja endereçada a pos­
ta-restante, ou a domicilio; esta taxa será cobrada pela 
Administração, que efetuar a entrega, em proveito das 
Administrações em cujos serviços a encomenda foi guar~ 
dada além dos prazos admitidos; 

i) taxas de aviso de recebimento. quando o remetente 
pedir um aviso de recebimento .nas condições estabeleci­
das pelo artigo 27; 

j) taxa de aviso de embarque. cobrada. nas relações 
com os países cujas Administrações concordem em es­
tabelecer êsse serviço. quando o remetente pedir que um 
aviso de embarque lhe seja endereçado; 

k) taxa de reclamacáo. estabelecida pelo artigo 33, 
! 4: . 

1) taxa de pedido de retirada ou de modificação de 
enderêço; 

m) taxas para riscos de fórca maior. cobrn.da pPia 
Administração que aceitar cobrir os riscos decorrentes 
de um caso de fôrça maior. 

ARTIGO 14 

Tarifa 

A tarifa das taxas suplementares definidas no artigo 
13 é fixada conforme as indicações do seguinte quadro: 

Designação da taxa 1\lontante Observações 

a) taxa para formalidades aduanei~ 
ras de exportação cobrada pela Admi­
nistraçã-o de origem 

b} taxa de desembaraço aduaneiro 
cobrada pela Administração de des~ 
tinQ 

c) taxa de entrega 

d) taxa de aviso de não-entrega 

e) taxa de aviso de chegada 

f) taxa de reacondicionamento 

1 franco por encomenda, no máximo 

2 francos por encomenda. no máxi~ 
mo 

taxa idl?ntica ao regime interno 

60 cêntimos no máximo 

taxa igual. no maxuno, à de uma 
carta simples da primeira escala de 
péso do regime interno 

1 franco por encomenda no máximo 

Se. em seguida ao envio do aviso 
de não-entrega novas instruções de­
vam ser transmitidas por via telegrá­
fica. o remf'tcntP ou o terceiro paga­
rá, além dessa taxa, a taxa telegráfica 

Essa taxa só pode ser aplicada uma 
únic8 vez. no curso do transporte do 
princip:o ao fim 
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Designação da taxa 

g) taxa de posta restante 

h> taxa de annazenagem 

ll taxa de aviso de recebimento 

j) taxa de aviso de émbarque 

k) taxa de reclamação 

I) taxa de pedido de retirada ou de 
modificação de enderêço 

lll) taxa por riscos de fôrça maior 

Artigo 15 

Direitos 

Montante 

A mesma taxa que no regime in­
terno 

Serã cobrada de acôrdo com as ta­
xas fixadas pela legislação interna 

a) no momento da postagem, 60 
cêntimos no máximo ou a taxa cor~ 
respondente ao serviço interno se es­
ta fôr mais elevada 

b) posterionnente à postagem, 1.20 
francos no máximo ou a taxa corres­
pondente ao serviço interno se esta 
fôr mais elevada 

60 cêntimos por encomenda 

90 cêntimos no máximo 

2 francos no máximo 

a) montante prevista no art. I, I 
2.0 , no que concerne a encomendas 
com valor declarado 

b) 60 cêntimos por encomenda, no 
máximo, no que concerne a encomenw 
das sem valor declarado 

Observações 

10 francos. no mãximo ou o mã· 
ximo fixado pela legislação interna se 
ela fôr mais elevada 

A esta taxa se junta a sobretaxa 
aérea se o remetente houver expresso 
o desejo de que o aviso de rece))ção 
lhe seja transmitido por via aérea 

Desde que seu pedido deva ser 
transmitido por via aérea ou por via 
telegráfica, o remetente deve pagar, 
além disso, a taxa relativa ao trans­
porte aéreo ou a taxa telegráfica, se­
gundo o caso. De mais a sobretaxa 
aérea correspondente deverá ser paga 
se o remetente houver expresso o de­
sejo de que o aviso de recepção lhe 
seja transmitido por via aérea 

A esta taxa se adicionará a taxa te­
legráfica, se o remetente houver ex­
presso o dese.io de que seu pedido seja 
transmitido por via telegráfica 

A esta taxa se adicionará: 
a) Sobretaxa aérea correspondente, 

se o pedido fôr transmitido por via 
aérea; 

b) Taxa telegráfica corresponden­
te. se o pedido fôr transmitido por via 
telegrãfica 

1. As Administrações de destino estão autorizadas a 
cobrar, dos destinatârios, todos os direitos, especlalmt'nte 
os aduaneiros, das remessas que são oneradas no País de 
destino. 

SEÇAO III 
Franquia Postal 

ARTIGO 16 
Encomendas de Serviço 

1. São isentas de tôdas as taxas postais as encomendas 
relativas ao serviço postal e trocada.s entre: 

2. As Administrações se comprometem a intervir 
junto às autoridades competentes dos seus Países. para 
que os direitos flnclusive os aduaneiros) sejam anulados 
quando se referirem a uma encomenda: 

a) devolvida à origem: 

b) reexpedida a um terceiro Pais: 

c) abandonada pelo remetente: 

d) perdida. em seu serviço ou destruída em virtude da 
avaria total de seu conteúdo; 

e) espoliada ou avariada em seus serviços. Neste caso, 
a anulação dos direitos é pedlcta sOmente para o valor do 
conteudo faltante ou para a depreciação sofrida pelo con­
teudo. 

a) as Administrações postais; 
b} as Administrações postais e a Secretaria Interna­

cional; 
c) os Correios dos Paíseswmembro.s; 
d) os Correios e as Administrações postais. 

2. As encomendas aêreas, com exceção daquelas origi­
nãrias da Secretaria internacional, não pagam as sobre­
taxas aéreas. 

ARTIGO 17 
Encomendas de Prisioneiros de Guerra e Internados 

As encomendas de prisioneiros de guerra e internados 
estão isentos de tôdas as -taxas em virtude do artigo 14 
da Convenção. Toda via, as encomendas aêreas dão lugar 
à percepção da sobretaxa aérea. 
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TíTULO li 
Execução de Serviço 

CAPíTULO I 
Condições de Admissão 

SEÇAO I 
Condições Gerais de Admissão 

ARTIGO 18 

Condições de Aceitação 

Sob ressalva que o conteúdo não caia nas interdições 
enumeradas no artigo 19 ou sob as interdições ou restri­
ções aplicáveis no território de uma ou mais Administra­
ções que participam do transporte, tóda encomenda, para 
ser admitida à expedição, deve: 

a) pertencer a uma categoria de encomenda admitida 
de acôrdo com o artigo 3.0 ; 

b) ter um acondicionamento adaptado à natureza do 
conteúdo e às condições do transporte; 

c) corresponder às condições de pêso e dimensões fi­
xadas nos artigos 1.0 e 20; 

d) estr franqueada com tôdas as taxas exigidas pelo 
correio de origem. 

ARTIGO 19 

Proibições 
É proibida a inclusão dos objetos abaixo indicados: 
a) em tôdas as categorias de encomendas: 
1.0 ) os objetos que, por sua natureza ou embalagem, 

possam oferecer perigo para os funcionários, bem como 
manchar ou deteriorar as outras encomendas, ou equi­
pamento postal; 

2.0 ) o ôpio, a morfina, a cocaína e outros entorpecen­
tes: esta proibição, todavia, não se aplica às remessas 
dessa natureza, efetuadas com um fim medicinaJ ou cien­
tífico para os Países que as admitam nessas condições; 

3.0 ) os documentos tendo característica de correspon­
dência atual e pessoal assim como as correspondências de 
qualquer natureza trocadas entre pessoas além do reme­
tente _e o destinatário ou pessoa residindo com êles, com 
exceçao de: 

- de um dos documen los, abaixo, abertos, reduzidos 
aos seus enunciados e referindo-se exclusivamente 
às mercadoria.s transportadas: fatura, nota expU~ 
cativa ou aviso de expedição, ordem de entrega; 

- discos fonográficos, fitas, submetidas ou não ao 
registro sonoro, cartas mecanográficas, fitas mag­
néticas ou outros meios parecidos e cartas QSL 
quando a Administração de origem julgar que as 
mesmas não apresentam o caráter de correspon­
dência atual e pessoaJ e quando são trocadas entre 
o remetente e o destinatário da encomenda ou pes­
was residindo com êles; 

- as correspondências e documentos de qualquer na~ 
tureza. tendo o caráter de correspondência atual 
e pessoal, além das precedentes, trocadas entre o 
remetente e o destinatãrio das encomendas ou pes­
soas que residam com êles, se a regulamentação 
interna das Administrações interessadas o per­
mitir; 

4.0 ) os animais vivos, quando o seu transporte pelo 
correio não estiver autorizado pelos regulamentos postais 
dos Países interessados; 

5.0 )as matérias explosivas, inflamáveis ou outras ma­
térias perigosas. Todavia, as Administrações podem en­
trar em acôrdo para o transporte de cápsulas e de cartu­
chos metálicos, carregados para armas de fogo portáteis, 
elementos de foguetes de artilharia inexplosivos e de fós-

foros, de film-es inflamáveis, de celulóide em bruto ou de 
objetos fabricados com celulóide; 

6.0 ) os objetos obs<:enos ou imorais; 
7.0 ) os objetos cuja importação ou circulação é proi­

bjda no País de destino; 
b) nas encomendag sem valor declarado trocadas en­

tre dois Países que admitam declaração de valor: as moe­
das, as notas de banco, papel moeda ou quaisquer valôres 
ao portador, platina, o ouro, a prata, manufaturados ou 
não, as pedrarias, as jóias e outros objetos preciosos. Esta 
disposição não é aplicável quando a troca de encomendas 
entre duas Adminístra,;õcs que admitam encomendas com 
valor declarado não a possa efetuar senão em trânsito 
descoberto por intermédio de uma Administração que não 
as admita. Cada Administração tem a faculdade de proi­
bir a inclusão de ouro em barras nas remessas com ou sem 
valor declarado, originárias ou dstinadas a seu território 
ou transmitidas em trànsito a descoberto através de seu 
territôrio, ou de limitar o valor real destas remessas. 

ARTIGO 20 
Limites de Dimensões 

1. Salvo quando fôr considerada encomenda embaraçosa 
por aplicação do artigo 3.0 , § 2.0 , letra e, tôdas as encomen­
da.s transportadas por via de superfície ou por via aérea 
não devem ultrapassar 1,50 metros em quaisquer das di­
mensões nem 3 metros da soma do comprimento e do 
maior contôrno tomado em qualquer outro sentido, que 
não o do comprimento. 
2. As Administrações que não estão em condições de 
admitir para tôdas encomendas ou para encomendas -
aéreas sOmente, as dimensões previstas no § 1.0 podem 
adotar no lugar e trocar as dimensões pelas seguintes: 1 
metro para qualquer uma das dimensões, 2 metros para 
a soma do comprimento e do maior contôrno que não o 
do comprimento. 
3. Qualquer que seja sua modalidade de transporte, as 
encomendas não devem ter dimensões inferiores às di­
mensões mínimas previstas nas letras do artigo 17, § 1.0, 
da Convenção. 
4. As Administrações que admitem as dimensões enume­
radas no ~ 1.0 têm a faculdade de perceber, das enco­
mendas cujas dimensões ultrapassam os limites indicados 
no § 2.0 mas cujo pêso fôr inferior a 10 kg, uma taxa 
suplementar igual àquela prevista no artigo 12. 

5. Por derrogação do § 2.0 , as encomendas não devem ser 
consideradas como embaracosas, contanto que seu com­
prim-ento não ultrapasse a i.05 metros. 

ARTIGO 21 
Tratamento das Encomendas Indevidamente Aceitas 

1. Quando as encomendas que contenham os objetos 
mencionados no artigo 19, letra a, forem admitidas inde­
vidamente para expedição, devem ser tratadas de confor­
midade com a legislação do País cuja Administração veri­
ficar a sua presença; todavia as encomendas contendo os 
objetos cH.ados no mesmo artigo, letra a, itens 2.0 , 5.0 

e 6.0 . não serão em nenhum caso encaminhadas ao desti­
no, entregues aos destinatários, nem devolvidas à ori­
gem. 
2. Se se tratar de inclusão de uma sô correspondência 
não autorizada, como o previsto noartigo 19, letra a, 
número 3, esta correspondência é tratada da maneira 
prevista no artigo 24 da Convenção e, PQr êste motivo, a 
encomenda não pode ser devolvida à origem. 
3. Quando as encomendas sem valor declarado, trocadas 
entre dois Países que admitem a declaração de valor, con­
tiverem os objetQs mencionados no artigo 19, letra b, 
devem ser devolvidas â origem pela Administração inter­
mediâria que verificar o êrro. Se o êrro sOmente fôr cons­
tatado apôs o recebilllento na Administração de destino, 

• 
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esta fica autorizada· a entregar a encome-nda ao 
destinatário, nas condições estabelecidas em seu regula­
mento. Se êsse regulamento não admitir a entrega, a en­
comenda deve ser devolvida à origem, aplicando-se o ar­
tigo 33. 

4. O § 3.0 é aplicável às encomendas cujo pêso ou di­
mensões excederem um pouco os limites estabelecidos. To­
davia, conforme o caso, essas encomendas podem ser en­
tregues ao des~inatário, se éste, antecipadamente, pagar as 
taxas eventuais. 

5. No caso de uma encomenda admitida indevidamente 
que não fôr entregue ao destinatário, nem devolvido à 
origem, a Administração de origem deve ser informada, 
com tóda a precisão, do tratamento aplicado a tal enco­
menda. 

ARTIGO 22 

lnstruções do Remetente no Momento da Postagem 

1. O remetente, no momento da postagem d·e uma en­
comenda, é obrigado a indicar o modo como deve s~r 
tratada, no caso de não entrega. 
2. Pode dar sOmente uma das seguintes instruções: 

a) que lhe seja enviado um aviso de não entrega; 
b) que um aviso de não entrega seja enviado a um 

terceiro, domiciliado no Pais de destino; 
c) devolução imediata ao remetente, por via de super­

ficie ou por via aérea; 
d) devolução ao remetente, por via de superficie ou 

por via aérea, no término de certo prazo; 
e) entregar a outru destinatário. se necessário, após 

reexpedição por via de superfície ou por via Ctf>te<'l. lfP.!'ISCtl­
vando-se as particularidades indicadas no artigo 28, § 1.0 , 

letra c, item 2; 
g) reexpedição, por via de superficie ou por via aérea, 

da encomenda, a fim de ser entregue ao destinatário pri­
mitivo; 

g) venda da encomenda, por conta e risco do reme­
tente; 

h) abandono da encomenda pelo remetente. 
3. As Administrações têm a faculdade de não admi­

tir as instruções mencionadas no ~ 2.0 , letras a, b e g, 
quando sua legislação ou seu regulamento não o permitir. 

SEÇÃO I! 
Condições Particulares de Aceitação 

ARTIGO 23 
Encomendas com Valor Declarado 

1. As regras seguintes regem a declaração de valor 
das encomendas com valor declarado: 

a) no que se refere às Administrações postais: 
1.0 1 cada Administração tem a faculdade, no que lhe 

concerne, de limitar a declaração de valor a um montan­
te que não pode ser inferior a 1. 000 trancas ou ao mon­
tante adotado no seu serviço interno se êle fôr inferior 
a 1 . 000 francos; 

2.0 ) obrigação, nas relações entre Países cujas Admi­
nistrações adotem limites diferentes, de observar reci­
procamente o limite mais baixo; 

b) no que se refere aos remetentes: 
1.0 ) a proibição de declarar um valor que excede ao 

valor real do conteúdo da encomenda; 
2.0 ) faculdade de declarar sOmente parte do valor 

real do conteúdo da encomenda. 
2. Tôda declaração fraudulenta de valor superior ao 

valor real de uma encomenda fica sujeita às ações ju­
diciãrias: previstas na legislação do País de origem. 

' 

3. Um recibo deve s'er dado gratuitamente, no ato 
da postagem. a todo remetente de. uma encomenda com 
valor declarado. 

ARTIGO 24 

Encomendas Livres de Taxas e Direitos 
I. Uma encomenda livre de taxas e direitos só pode 

ser aceita se o remetente se responsabilizar pelo paga­
mento de tôdas as importâncias que o correio de chegada 
tiver o direito de reclamar do destinatário, bem como 
a taxa de franquia na entrega, prevista no artigo lO. 

2. O correlo de origem pode exigir o depósito de um 
sinal suficiente. 

CAPiTULO I! 

Condições de Entrega e de Reexpedição 
SEÇÃO I 

Entrega 
ARTIGO 25 

Regras Gerais de Entrega. Prazos de Guarda 
1. De um modo geral, as encomendas são entregues 

aos destina_tários no menor prazo possível e de acôrdo 
com as disposições em vígor no País de destino. 

2. Tôda encomenda. cuja chegada foi notificada ao 
destinatârio, é conservada à sua disposição durante quin~ 
ze dias, ou, no máximo. um mês a c'1ntar do dia seguin~ 
te ao da expedição do aviso; êste prazo pode, excepcional~ 
mente, ser prolongado se o permitir o regulamento da 
Administração de destino. 

3. Quando o aviso de chegada não pode ser reme­
tido, o prazo de guarda é o mesmo previsto no regula~ 
menta do Pais de destino; êste prazo, aplica-se também 
às encomendas enderec;adas à post·a restante, e não pode, 
em regra geral. exceder a cínco meses para os Países lon· 
ginquos lconforme o artigo 107 do Regulamento da Con~ 
vençãol e três meses para os outros Países. A devolução 
da encomenda ao correio de origem deve ser feita num 
prazo mais curto, se o remetente o pediu numa língua 
conhecida no País de destino. 

4. Os prazos de guarda. previstos nos ~ ~ 2.0 e 3.0
, são 

aplicáveis, em casos de reexpedíção, à.s encomendas a se­
rem distribuídas pelo nôvo correio de destino. 

ARTIGO 26 

Entrega de Encomenda Expressa 
1. A entrega, por um portador especial, de uma en­

comenda expressa ou do aviso de chegada, efetua~se só­
mente uma vez. 

2. Se a tentativa fôr infrutífera, a encomenda não 
é mais considerada como expressa. 

ARTIGO 27 

Aviso de Recebimento 
O remetente de uma encomenda pode solicitar um · 

aviso de recebimento nas condições fixadas no Artigo 38 
da Convenção. Todavia, as Administrações podem limitar 
êste serviço às encomenrlas com valor declarado se esta 
limitação estiver prevista em seu regulamento interno. 

ARTIGO 28 

Não Entl'ega ao Destinatário 
1. Após o recebimento do aviso de não entrega, ci­

tado no artigo 22, § 2.0 , letra a e b, compete ao reme­
tente ou à terceira pessoa mencionada nesse aviso dar 
suas instruções, que podem ser Unicamente as autoriza­
das no dito artigo, § 2.0

, letras c a h, e mais uma das se­
guintes: 

a) avisar mais uma vez ao destinatário; 
b) retificar ou completar o enderêço; 
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c) se se tratar de encomenda sujeita a reembôlso: 
1.0 ) remetê-la a uma outra pessoa que não o destina­

tário, mediante reembôlso da soma indicada; 
2.0 ) remetê-la ao destinatário primitivo ou a outro 

destinatário, sem reembôlso ou mediante o reembôlso de 
uma soma inferior à soma primitiva; 

d) remeter a encomenda livre de taxas e direitos, 
quer ao destinatário primitivo, quer a outro destinatário. 

2. Uma vez que não tenha recebido instruções do 
remetente ou de terceiros, a Administração de destino 
fica autorizada a entregar a encomenda ao destinatário 
primitivamente designado ou, ainda. reexpedi-la para um 
nôvo enderêço ou a um outro destinatário ulteriormente 
designado. Após o recebimento das novas instruções, só­
mente estas são válidas e executáveis. Elas são transmi­
tidas pela via mais rápida, aérea ou de superfície, ou pela 
via telegráfica se o remetente ou a terceíra pessoa pagar 
a taxa telegráfica correspondente. 

3. A remessa das instruções citadas no § 1.0 dá lu­
gar à cobrança ao remetente ou á terceira pessoa, da 
taxa citada no artigo 13, letra d. Quando o aviso se refe­
rir a várias encomendas postadas simultâneamente no 
mesmo correio pelo mesmo remetente, ao enderêço do 
mesmo destinatário, essa taxa será cobrada apenas uma 
vez. 

ARTIGO 29 

Devolução à Origem das Encomendas não Entregues 

1. Tôda encomenda que não puder ser entregue é 
devolvida ao correio de origem: 

a) Imediatamente se: 
1.0

) o remetente a tiver pedido por aplicação do arti­
go 22, letra c; 

2.0 } o remetente {ou a terceiro pessoa) citado no ar­
tigo 22, § 2.0 , letra b, tiver formulado um pedido não au­
torizado; 

3.0 ) o remetente ou a terceira pessoa, se recusar a 
pagar a taxa autorizada pelo artigo 28, § 3.0 ; 

4.0
) as instruções do remetente, ou da terceira pes­

soa, não atingiram o resultado desejado, ainda que tais 
instruções tenham sido dadas no momento da postagem 
ou depois do recebimento do aviso de não entrega; 

b) Imediatamente após a expiração: 
1.0

) do prazo eventualmente fixado pelo remetente 
por aplicação do artigo 22, § .0 , letra d; 

2.0 ) dos prazos de guarda previstos no artigo 25, se 
o remetente não estiver de acôrdo com oart. 2Z. Todavia, 
neste caso, instruções podem lhe ser pedidas: 

3.0
) de um prazo de dois meses a contar da expedi­

ção de um aviso de não entrega, se o correio que emitiu 
êste aviso não houver recebido instruções suficientes do 
remetente ou de terceiros, ou se estas instruções não hou­
verem chegado a êsse coreio. 

2. Sempre que fôr possível, uma encomenda será de­
volvida pela mesma via utilizada para a sua remessa. Não 
será devolvida por via aérea, a não ser que o remetente 
haja garantido o pagamento das sobretaxas aéreas. 

_ 3. Tôda encomenda devolvida à origem por aplica­
çao do presente artigo fica sujeita: 

a) às quotas-partes que comporta a nova transmis­
são até correio de origem; 

b} às taxas e direitos não anulados cuja Administra­
ção de destino encontrar a descoberto no momento da 
devolução à origem. 

4. Estas quotas-partes, taxas e direitos são cobrados 
do remetente. 

ARTIGO 30 

Abandono pelo ltemetente de uma Encomenda 
náo Entregue 

Se o remetente abandonou uma encomenda que não 
pôde ser entregue ao destinatário, esta encomenda é 
tratada pela Administrat;ão de destino, segundo sua pró­
pria legislação. 

SEÇAO li 

Reexpedição 

ARTIGO 31 

Reexpediçào em Conseqüência de Mudança de Residência 
do Destinatário ou por Modificação de Enderéço 

1. A reexpedição em conseqüência de mudança de 
residência do destinatário ou em conseqüência de modi­
ficação de enderêço, efetuada por aplicação ao artigo 37, 
pode realizar-se quer no interior do Pais de destino, quer 
fora do referido País. 

2. A reexpedição para o interior do País de destino 
poderá ser feita quer a pedido do remetente, quer a pe­
dido do destinatário ou ex officio, se o regulamento dêsse 
País o permitir. 

3. A reexpedição para fora do País de destino sO­
mente poderá ser feita a pedido do remetente ou do des­
tinatário; nesse caso, a encomenda deverá satisfazer às 
condições exigidas para o nôvo transporte. 

4. A reexpedição nas condições supracitadas poderá 
também realiZar-se por via aérea, se o remetente ou o 
destinatário o solicitar, com a condição que seja garan­
tido o pagamento das sobretaxas aéreas relativas ao nôvo 
transporte. 

5. O remetente pode proibir qualquer reexpedição. 
6. Pela primeira reexpedição ou por qualquer reex­

pedição eventual ulterior de cada encomenda, pode~se co­
brar: 

a) as taxas autorizadas para essa reexpedição pelo 
regulamento da Administração interessada, no caso de 
reexpedição para o interior do Pais de destino; 

b) as quotas-partes e sobretaxas aéreas exigidas para 
a nova transmissão, no caso de reexpedição para fora do 
Pais de destino; 

c) as taxas e direitos cuja anulação não fõr aceita 
pelas Administrações de destino anteriores. 

7. As quotas-partes, taxas e direitos mencionados no 
§ 6.0 são cobrados do destinatário. 

ARTIGO 32 

Encomendas mal Encaminhadas a serem Reexpedidas 

1. Tôdas encomenda mal encaminhada, em conse­
qüência de êrro atribuido ao remetente ou à Administra­
ção expedidora, é reexpedida ao seu verdadeiro destino 
pela via mais direta utilizada pela Administração para a 
qual foi remetida. 

2. Tôda encomenda aérea mal encaminhada deve, 
obrigatóriamente, ser reexpedida por via aérea. 

3. Tôda encomenda reexpedida pela aplicação do 
presente artigo é sujeita às quotas-partes corresponden­
tes à transmissão ao seu verdadeiro destino, e às taxas 
e direitos mencionados no artigo 31, § 6.0 , letra c. 

4. Estas quotas-partes, taxas e direitos são cobrados 
da Administração a que pertença o correio de permuta, 
que mal encaminhou a encomenda. Essa Administração 
os perceberá do remetente, conforme o caso. 
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ARTIGO 33 

Devolução à Origem de Encomendas Indevidamente 
Aceitas 

1. Tôcta encomenda indevidamente aceita e devol­
vida a origem fica sujeita às quotas-partes, taxas e di­
reitos previstos no artigo 29, § 3. 0 • 

2. Estas quotas-partes, taxas e direitos estão a cargo: 
a) do remetente .se a encomenda foi indevidamente 

aceita em conseqüência de êrro dêste último ou se cair 
nos casos de uma das interdições do artigo 19; 

b) da Administração responsável pelo êrro se a en­
comenda fôr indevidamente aceita em conseqüência de 
um êrro atribuído ao serviço postal. Neste caso, o reme­
tente tem direito à devolução das taxas pagas. 

3. Se as quotas-partes que forem atribuídas à Ad­
ministração que devolver a encomenda forem insuficien­
tes para cobrir as quotas-partes, taxas e direitos mencio­
nados no § 1.0

, as despesas restantes devidas são cobradas 
da Administração de origem. 

4. Se houver excedente, a Administração que devol­
veu a encomenda restitui à Administração de origem o 
saldo das quotas-partes para reetnbôlso ao remetente. 

ARTIGO 34 

Devolução à Origem em Conseqüência de Suspensão 
do Serviço 

A devolução de uma encomenda à origem, em conse­
qüência de uma suspensão do serviço, é gratuita, as quo­
tas-partes de transporte cobradas e não apllcadas serão 
restituídas ao remetente. 

CAPíTULO lii 

Dis}JOsições Particulares 

ARTIGO 35 

lnobservància por uma Adminbtração 

de Instruções Dadas 

Quando a Administração de destino ou uma Adminis­
tração intermediária não houver observado as instruções 
dadas, quer no ato da postagem. quer posteriormente, ela 
toma sob sua responsabilidade as partes de transporte 
(ida-e-volta) e as outras txas ou direitos eventuais que 
não houverem sido anulados; todavia, as despesas pagas 
na ida ficam sob a responsabilidade do remetente, se 
êste, na postagem, ou posteriormente, houver declarado 
que, em caso de não entrega, fazia abandono da enco­
menda ou desejaria sua venda. 

ARTIGO 36 

Encomendas Contendo Objetos Cuja 

Deterioração ou Corrupção Próximas São a Temer 

Os objetos contidos numa encomenda e de que possa 
temer uma deterioração ou corrupção próximas, sàmente 
êeses podem ser vendidos imediatamente, mesmo em per­
curso de ida ou de volta, em prévio aviso e sem formali­
dade judiciãria, em proveito de quem de díreíto. Se, por 
qualquer hlotivo, a venda fôr impossível, os objetos de­
teriorados ou corrompidos, são destruidos. 

ARTIGO 37 

Retirada. Modificação ou Correção de Enderêço 
1. O remetente de uma encomenda, nas condições es­

tabelecidas pelo artigo 27 da Convenção, pode pedir a sua 
devolução à origem ou a modificação de seu enderêço, 
com a obrigação de garantir o pagamento das somas exi­
gíveis por tôdas novas transmissões, em virtude das dis­
posições dos artigos 29, § 3.0 e 31, § 6.0 

2. Todavia as Administrações têm a faculdade de não 
admitir os pedidos enumerados no § 1.0 quando e1a.s não 
os aceitam em .!leu regulamento interno. 

ARTIGO 38 

Reclamações e Pedidos de Informações 

1. Qualquer Administração é obrigada a aceitar as 
reclamações e os pedidos de informações relativas a tôdas 
encomendas postadas nos correios das outras Adminis­
trações. 

2. As reclalhacões são sOmente admitidas no prazo de 
um ano a contar do dia seguinte ao da postagem da en~ 
comenda. 

3. Os pedidos de informações, apresentados por uma 
Administração, devem ser aceitos e obrigatàriamente tra­
tados, com a única condição que êsses pedidos cheguem à 
Administração interessada no prazo de quinze meses a 
contar do dia .seguinte da data da postagem da enco~ 
menda. Qualquer Administração é obrigada a tratar os 
pedidos de informações no prazo mais breve possível. 

4. A não ser no caso de o remetente ter pago total~ 
mente a taxa de aviso de recebimento prevista no artigo 
13, letra il, cada reclamação ou cada pedido de infor­
mações dâ direito à cobrança de uma taxa "de recla­
mação", no valor estabelecido pelo artigo 14, letra k). 

5 As encomendas ordinárias e com valor declarado 
devem ser objeto de reclamações ou de pedido de infor­
mações distintas. Se a reclamação ou o pedido de infor­
mações referir-se a vârias encomendas da mesma ca­
tegoria postadas simultâneamente no mesmo correio pelo 
mesmo remetente, com o cnderêço de um mesmo destina­
tário e expedidas pela mesma via, a taxa é paga sOmente 
uma vez. A taxa de reclamação é restituída se a recla­
mação ou pedido de informações foi motivado por um 
êrro de serviço. 

TíTULO ll! 

Responsabilidade 

ARTIGO 39 

Princi)JiO e Alcance da Responsabilidade das 

Administrações Postais 

1. As Administrações postais respondem pela perda, 
espoliação ou avaria das encomendas, excetuados os casos 
previstos no artigo 40. Sua responsabilidade é comprome­
tida tanto para as encomendas transportadas a descoberto, 
como para aqu~las que são encaminhadas, em expedições 
fechadas. 

2. Em print!ipio, o remetente tem direito a uma inde­
nização correspondente ao montante real da perda, da 
espoliação ou da avaria; os prejuízos indiretos ou os be­
neficios não realizados não são levados em consideração. 
Entretanto. esta indenização não pode, em caso algum, 
ultrapassar: 

a) para encomendas com valor declarado, o montante 
em francos-our() do valor declarado ; em caso de reexpe­
dição ou de devolução à origem, por via de superfícíe de 
uma encomenda aérea com valor declarado, a responsa. 
bilidade é limitada, para o segundo percurso, àquela que 
fôr aplicada às encomendas encaminhadas por esta via; 

b) para as outras encomendas, as .somas abaixo: 
15 francos para encomenda até 1 quilograma 
25 francos para encomendas acima de 1 até 3 quilo­
gramas 

40 franco~ para encomendas acima de 3 até 5 quilo­
gramas 

60 francos para encomendas acima de 5 até lO qui~ 
lo gramas 
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80 francos para encomendas acima de 10 até 15 qui­
logramas 
100 francos para encomendas acima de 15 até 20 qui­
logramas 
3. A indenização é calculada ao preço corrente, con­

vertido em francos ouro, de mercadorias da mesma na­
tureza. no lugar e à época em que a encomenda foi aceita 
para transporte à falta de preço corrente, a indenização 
é calculada pelo valor ordinário da mercadoria a v aliada 
nas mesmas bases. 

4. Quando uma indenização é devida por perda, es­
poliação total ou avaria total de uma encomenda, o re­
metente ou, por aplicação do § 6.0 , o destinatário tem 
direito, por sua vez, à restituição das taxas pagas, com 
exceção da taxa de seguro; têm êsses mesmos direitos nas 
encomendas recusadas pelo destinatário em virtude de 
seu mau estado se êste fôr atribuído ao serviço postal e 
compro~eter sua responsabilidade. 

5. Quando a perda, espoliação total ou avaria total 
resultem de um caso de fôrça maior, não havendo inde­
nização, o remetente tem direito à restituição, não só­
mente das quotas-partes territoriais e marítimas, como 
também das sobretaxas aéreas correspondentes a um per­
curao não efetuado pela encomenda e, das taxas de qual­
quer natureza relativas a um serviço pago adiantada­
mente e não prestado. 

6. Por derrogação do § 2, o destinatário tem direito 
à Indenização depois de ter recebido a encomenda espo· 
liada ou avariada. 

7. O remetente tem a faculdade de desistir de seus 
direitos previstos no § 2 em favor do destinatário. Ao 
contrário, o destinatário tem a faculdade de desistir dos 
.seus direitos previstos no § 6 em favor do remetente. O 
remetente ou o destinatário pode autorizar uma terceira 
pessoa receber a indenização. 

ARTIGO 40 

Isenção de Responsabilidade das Administrações 
Postais 

1. As Administrações postais deixam de ser respon­
sáveis pelas encomendas cuja entrega tenham efetuado, 
quer nas condições previstas pelo seu regulamento in­
terno para remessa da mesma natureza, quer nas con· 
dições fixadas no artigo 9, § 3.0 da Convenção; todavia 
a responsabilidade é mantida: 

a) quando uma espoliação ou uma avaria fôr cons· 
tatada. quer antes ou após a entrega de uma encomenda 
ou quando, o regulamento interno o permitir o destinatá· 
rio, dado o caso, o remetente se houver devolução à ori­
gem, formula reservas no ato de entrega da encomenda 
espoliada ou avariada; 

· b) quando o destinatário, ou em caso de devolucão à 
Origem, o remetente, não obstante recibo passado l:egu­
larmente, declarar imediatamente à Administração que 
houver efetuado a entrega, ter constatado uma irregula­
ridade, e forneça prova de que a espoliação ou avaria não 
se_ tenha produzido após a entrega. 

2. As Administrações postais não são responsáveis: 
1.0 ) pela perda, espoliação ou avaria de encomendas: 
a) em caso de fôrça maior. A Administração em cujos 

serviços se deu a perda, espoliação ou avaria, deve decidir, 
de acôrdo com a legislação de seu País, se essa perda, 
espoliação ou avaria foi causada por circunstâncias que 
constituam um caso de fôrça maior; estas são levadas ao 
conhecimento da Administração do País de origem, se 
assim fôr exigido. Entretanto, a responsabilidade subsiste 
quando se tratar da Administração do País expedidor que 
aceitou cobrir os riscos de f~rça maior (artigo 11, § 2.o); . 

b) quando, a prova de sua responsabilidade. não tiver 
sido ministrada de outro modo, elas não podem prestar 
informações sóbre as encomendas, em consequência da 
destruição dos documentos de serviço, resultante de um 
caso de fôrça maior; 

c) quando o prejuizo fôr causado por êrro ou negli­
gência do remetente ou quando provém da natureza do 
conteúdo da encomenda; 

d) quando se trata::- de encomenda cujo conteúdo fôr 
atingido pelas proibições previstas pelo artigo 19 letra a, 
itens 2.0 , 4.0 , 5.o 6.0 e 7.0 e letra b), e uma vez que essas 
encomendas tenham sido confiscadas ou destruídas pela 
autoridade competente, por motivo do seu conteúdo; 

e) quando se tratar de encomenda que tiver declara· 
çáo fraudulenta de valor superior ao valor real do con­
teúdo; 

f} quando o remetente não houver formulado recla· 
mação no prazo previsto no artigo 38 § 2; 

g) quando se tratar de encomenda de prisioneiros de 
guerra e internados; 

2.0
) Pelas encomendas apreendidas em virtude da le­

gislação do País de destino. 
3.0

) No que diz respeito aos transporte marítimo ou 
aéreo, quando elas fizerem conhecer que não estão em 
condições de aceitar a responsabilidade das encomendas 
com valor declarado a bordo dos navios ou dos aviões que 
elas utilizam; assumem entretanto, para trânsito de en­
comendas com valor declarado em expedição fechadas a 
responsabilidade prevista para as encomendas com menos 
pêso sem valor declarado. 

3. As Administrações postais não assumem nenhuma 
responsabilidade em relação às declarações para a Alfân­
dega, quaisquer que sejam as formas por que forem fei­
tas, e pelas decisões tomadas pelos serviços da Alfândega 
na verificação das encomendas submetidas a contrôle 
aduaneiro. 

ARTIGO 41 

Responsabilidade do Remetente 

1. O remetente de uma encomenda é responsável nos 
mesmos limites que as Administrações por todos os pre­
juízos causados a outras remessa postais em virtude da 
expedição de objetos não aceitos ao transporte, ou da 
inobservância das condições de aceitação, contanto que 
n-ío tenha havido falta nem negligência das Administra· 
ções ou dos transportadores. 

2. A aceitação pelo correio de postagem, de uma tal 
encomenda, não isenta o remetente de sua responsabili· 
dade. 

3. A Administração que constate o prejuizo por culpa 
do remetente informa a Administração de origem, a qual 
êle pertence, do acontecido, dado o caso, a ação contra o 
remetente. 

ARTIGO 42 

Determinação da Responsabilidade entre as 
Administrações Postais 

1. Até prova em contrário, a responsabilidade cabe 
à Administração que, tendo recebido uma encomenda sem 
fazer reserva e estando de posse de todos os meios regu­
lamentares de investigação, não pôde provar a entrega ao 
destinatário, nem, dado o caso, a transmissão regular a 
uma outra Administração. 

2. Uma Administração intermediária ou de destino ê, 
até prova em contrário e sob reserva do § 4, isenta de 
tôda responsabilidade: 

a) Quando houver observado as disposições regula­
mentares relativas à conferência das expedições e das 
encomendas e constatação das irregularidades; 



Novembro de 1971 DTARIO DO COl'iGRESSO l'iACIONAL (Seção li) Domingo 28 6781 

b) quando puder comprovar não ter havido reclama­
ção senão depois de destruição dos documentos de serviço 
relativos à encomenda procurada, estando expirado o par­
zo de conservação regulamentar; esta reserva não atenta 
contra os direitos do reclamante. 

3. Quando a perda, a espoliação ou avaria ocorrer 
nos serviços de uma emprêsa de transporte aéreo, a Admi­
nistração do País que receber as despesas de transporte 
é obrigada, sob reserva do artigo primeiro, ~ 6, da Con­
venç:ão e do § 7 do presente artigo, de reembolsar, à Ad­
ministração de origem a lndenização paga ao remetente. 

4. Se a perda, a espoliação ou avaria se der durante 
o transporte, sem que seja possivel estabelecer em que ter­
rítôrío ou nos serviços de que País o fato ocorreu, as Admi­
nistrações em causa suportam o prejuízo em partes iguais: 
todavia, quancto se tratar de uma encomenda ordinâria 
avariada e o montante da indenização não ultrapassar 25 
francos, esta soma é suportada em partes iguais pelas 
Administraçôe:s de origem e de destino, com exceção das 
Administraçõea intermediârias. Se a espoliação ou avaria 
fôr constatada. no Pais de destino ou, em caso de devo­
lução ao remetente. no Pais de origem, cabe à Adminis­
tração dêste País provar: 

a) que nem a embalagem, nem o fechamento da en­
comenda não apresentavam traços aparentes de espoliação 
ou avaria; 

b) que no caso de encomenda com valor declarado, 
o pêso não se alterou relativamente ao que fôra consig­
nado no ato da postagem; 

c) que, para as encomendas transmitidas em recipi­
entes fechado-s, êstes como os respectivos fechos se acha­
vam instactos. 

Quando igual prova tenha sido apresentada pela Ad­
ministração de destino ou. quando fôr o caso, pela Ad­
ministração d~ origem. nenhuma das outras Administra­
ções em causa pode declinar sua parte na responsabill­
dade, invocando o fato de que a encomenda foi entregue 
sem que a Adrninistraçâo seguinte tenha formulado obje­
ções. 

5. No ca~o de encomendas transmitidas em nUmero, 
pela aplicação do artigo 55 H 2 e 3. nenhuma das Admi­
nistrações em causa pode intentar declinar sua parte na 
responsabilidade, alegando o fato de que o número de 
encomendas encontradas na expedição difere do que foi 
mencionado na "feuille de route". 

6. Sempre nos casos de transmissão global, as Admi­
nistrações interessadas podem entrar em acôrcto para que 
a responsabilidade seja dividida em ca&os de perda, espo­
Hação ou avarja de certas categorias de encomenda deter­
minadas num acôrdo comum. 

7. No que concerne à.R encomendas com valor decla­
rado, a responsabilidade assumida por uma Administração 
perante as demais, não irâ em caso algum, além do mã.­
ximo da declaração de valor que ela admitiu. 

8. Quando a perda, a espoliação ou avaria de uma 
encomenda se tiver dado por circunstâncias de fôrça 
maior, a Administração em cuja jurisdição territorial ou 
em cujos servjços essa perda, avaria ou espoliação se t.i­
v~r ver!ficado, sOmente será responsável perante a Admi­
mstraçao de origem se as duas Administrações se res­
po~sabjJjzarem pelos riscos provenientes de casos de fôrça 
ma10r. 

9. Se a perda, espoliação ou avaria de uma enco­
menda com valor declarado fol dada no território ou no 
sen::j.ço de uma Administração intermediâria que não ad­
mite encomenda com valor declarado ou que adotou um 
mãximo de declaração de valor inferior ao montante da 
perda, a Administração de origem suporta o pre.íuízo não 
coberto pela Administração intermediãria em virtude do 
§ 7 do presente artigo e do artigo primeiro, § 6, da 
Convenção. 

' 

10. A regra prevista no § 9 aplica-se igualmente, 
no caso de transporte marítimo ou aéreo se a perda, espo­
liação ou avaria foi dada no serviço de uma Administra­
ção pertencente a um País contratante que aceita a res­
ponsabilidade prevista para encomenda com valor decla­
rado (artigo 40, § 2, número 3.0 1. 

11. Os direitos aduaneiros e outros cuja anulação não 
puder ser obtida, ficam a cargo das Administrações res­
ponsâveis pela perda, pela espoliação ou pela avaria. 

12. A Administração que efetuou o pagamento da in­
denização é sub-rogada, até completar o montante dessa 
indenização. nos direitos da pessoa que a recebeu para 
todos os recursos eventuais quer contra o destinatário, 
quer contra o remetente, ou contra terceiros. 

ARTIGO 43 

Pagamento de Indenização 
1 Sob reserva do direito de- recursos contra a Admt~ 

nistração responsável, a obrigação de pagar a i~deniza­
ção e de restituir as taxas e direitos cabe, quer a Admi­
nistração de origem, quer à Administração de destino, nos 
casos citados no artigo 39, § 6. 

2. ~sse pagamento deve efetuar-se o mais cedo pos­
sível e, o mais tardar, no prazo de seis meses a contar do 
dia seguinte ao da reclamação. 

3. Quando a Administração a quem cabe o paga­
mento não se responsabiliza pelos riscos resultantes de 
casos de fôrça maior e quando, à expiração do prazo pre .. 
visto no § 2. a questão de saber se a perda, avaria ou 
espoliação foi causada por um caso dessa espécie ainda 
não foi decidida, pode excepcionalmente, prorrogar o re-
gulamento de indenização além dêste prazo. · 

4. A Administração de origem ou de destino. se­
gundo o caso, fica autorizada a indenizar o interessado 
por conta daquelas outras Administrações participantes 
do transporte que. regularmente inteirada da reclamação, 
deixou decorrer cinco meses sem dar solução ao assunto, 
ou sem ter levado ao conhecimento da Administração de 
origern ou de destino, segundo o caso, que a perda, espo ... 
li ação ou avaria era devida a um caso de fôrça maior. 

ARTIGO 44 

Reembôlso da indenização à administração que houver 
tfetuado o pagamento 

1. A Administração responsável ou por conta da qual 
o pagamento foi efetuado de conformidade com o art. 42, 
é obrigada a ree>mbolsar à AdminJstração que houver efe­
tuado o pagamento de aeôrdo com o art. 43 e que é deno­
minada "Administração pagadora", o montante da inde­
nização efetivamente paga a Quem de direito; êste paga­
mento deve ser feito dentro de um prazo de quatro meses 
a contar do envio da notificação de pagamento. 

2. Se a indenização deve ser suportada por muitas 
Administrações em conformidade com o art. 42, a tota­
lidade- da indenização devida deve ser encaminhada à 
Administração pagadora, no prazo mencionado no § 1 
pela primeira Administra~ão que tendo devidamente re­
cebido a encomenda reclamada, não pode estabelecer sua 
transmissão regular ao serviço correspondente. Cabe a 
esta Administração recuperar das outras Administrações 
responsâveis a parte eventual de cada uma delas, na in­
denização de quem de direito. 

3. O reembôlso à Administração credora é efetuado 
segundo as regras de pagamento do art. 10 da Convenção. 

4. Quando a responsabilidade tiver sido reconhecida, 
assim como no caso previsto no art. 43, § 4, o montante 
da indenização pode igualmente ser recuperada ex officio, 
por encontro de contas. sóbre a Administração responsá­
vel. quer diretamente. quer no intermédio da primeira Ad­
ministração de trânsito que se credita por sua vez sôbre 
a. Administração seguinte, repetindo-se a operação até 
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que a soma paga tenha sido levada a débito da Adminis­
tração responsãvel; se fôr o caso, observar as disposições 
regulamentares relativas â regularização das contas. · 

5. A Administração pagadora sômente poderá recla­
mar à Administração responsável o reembôlso da indeni­
zação que tiver pago no prazo de um ano a contar quer 
do dia da remessa da notificação do pagamento, quer se 
fôr o caso. do dia da expiração do prazo previsto pelo 
art. 43, ! 4. 

6. A Administração cuja responsabilidade está devi­
damente estabelecida e que haja a princípio recusado o 
pagamento da indenização, deve tomar a seu cargo tôdas 
as despesas acessórias resultantes do retardamento não 
justificado que tiver sofrido o pagamento. 

ARTIGO 45 

Recuperação eventual da indenização paga ao 

remetente ou ao destinário 
1. Se, após o pagamento da indenização, uma enco..­

menda ou parte da mesma, anteriormente considerada 
perdida, fôr encontrada, o destinatário e o remetente se­
rão disso informados; o primeiro ou o segundo, de acôrdo 
com o caso, é também informado de que lhe é facultado 
tomar posse do objeto dentro de um prazo de três meses, 
mediante restituição da importância da indenização re­
cebida. Se, neste prazo, o remetente, ou, quando fôr o 
caso, o destinatário, não reclamar a encomenda, a mes­
ma tentativa serã efetuada junto a outro interessado. 

2. Se o remetente ou o destinatário toma posse da en­
comenda ou da parte encontrada dessa encomenda me~ 
diante reembôlso do montante da- indenização, êste mon~ 
tante é restituído à Administração ou, se fôr o caso, às 
Administrações que suportaram o prej uíw. 

3. Se o remetente ou o destinatário recusar a acei· 
tar ~ encomenda, esta se torna propriedade da Adminis­
traçao ou, se fôr o caso, das Administrações que houverem 
arcado com o prejuízo. 

4. Quando a prova da entrega fôr apresentada após 
o prazo de cinco meses previsto no art. 43 § 4, a indeniza­
ção paga, fica sob a responsabilidade da Administração 
intermediária ou de destino se a soma paga não puder, 
por uma razão qualquer, ser recuperada do remetente. 

TiTULO IV 

QuotasaPartes devidas às Administrações 

Atribuição das Quotas-Partes 

CAPíTULO I 

Quotas Partes 

ARTIGO 46 

Quota-Parte Territorial de partida e de Cherada 

1. As encomendas trocadas entre duas Administra­
ções são suje: tas às quotas-partes territoriais 'de partida & 
de chegada fixadas como segue, para cada Pais e para. 
cada encomenda: 

Escala de pêso 
1 

Até 1 kg .................. . 

Acima de 3 até 5 kg ....... . 

Acima de 5 até 10 k.g ..... . 
Acima de 1 até 3kg ....... . 

Acima de 10 até 15 k.g 
Acima de 15 até 20 kg ... 

Quota-parte territorial de 
partida e de chegada 

2 

ir 

1,00 

1.30 

1,70 

3.30 

5,00 

6,40 

Todavia. quando se tratar das duas últimas fr~ções 
de pêso, as Administrações de origem e de desUno têm a 
faculdade de fixar ao seu arbítrio, a.s quotas-partes .de 
partida e de chegada que lhe couberem. 

2. As quotas-partes mencionadas no § 1 estão a 
cargo do país de origem, a menos que o presente Acórdo 
não preveja derrogações dêste princípio. 

ARTIGO 47 

Quota.aParte 'Territorial de Trânsito 5. Em caso de descoberta ulterior de uma encomen· 
da com valor declarado cujo conteúdo fôr reconhecido co­
rno sendo de valor inferior ao montante da indenizacão 1. As encomendas permutadas entre duas Adminis­
paga, o remete"nte ou, no caso da aplicaçáo do art. 39, § tracóe.s ou entre dois correios do mesmo país por meio dos 
6, o destinatário, deve reembolsar o montante dessa in- serViços terrestres de unta ou de ·várias outras Adminls­
denização contra a entrega da encomenda com valor de- trações estão sujeitas, em proveito dos Países atravessa­
clarado, sem prejuizo das conseqüências decorrentes da dos ou cujos serviços participem no transporte territorial. 
declaração fraudulenta de valor, tratada no art. 23 .§ 2. às quotas-partes territoriais de trânsito abaixo: 

QUOTA-PARTE TERRITORIAL DE TRANSITO 

E&calas de distância até 
1 kg 

acima 
de 1 

até 3 kg 

acima 
de 3 

até 5 kg 

acima 
de 5 

até 10 kg 

acima 
de 10 

até 15 kg 

acima 
de 15 

até 20 kg 

f r 
Até 600 km ........... ·············· -.30 
Acima de 600 até 1. 000 km .......... -.35 
Acima de 1000 até 2.000 km . . . . . . . . -,40 
Acima de 2.000 por 1.000 além ...... -,20 

2. Cada um dos países mencionados no ! 1.0 está au­
to-rizado a reclamar para cada encomenda a.s quotas-par­
tes territoriaJs de trânsito referente à escala de distân .. 
ela correspondente à distância média ponderada de trans­
porte das encomendas às quais assegurar o trânsito. Esta 
distância é calculada pela Secretaria Internacional. 

f r f r !r !r f r 
-.40 -,65 1,30 1,95 2,70 
-,70 1,20 2.10 3,40 4.70 

1.00 1,80 3,20 5.20 7,20 
-~4& -,80 1.40 2,30 3,20 

3. O reencamlnllamento, dado o caso dtpois do arma­
zenamento, pelos serviços de um _país intermediário das 
expedições e das encomendas a descoberto. chegando e 
partindo de um mesmo pôrto (trânsito sem percurso ter­
ritorial) está sujeito aos !§ I e 2. 
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4. Em se tratando de encomenda - aérea, a quota­
parte territorial das Administracões intermediárias só se 
aplica no caso em que a encomeÚda recebe um transporte 
territorial intermediário. 

5. As quotas-partes enumeradas no § 1 estão a car 
go da Administração de origem, a menos que o presente 
Acõrdo não preveja derrogações dêste principio. 

ARTIGO 48 

Redução ou Majoração da Quota-parte Territorial de 
Partida e de Chegada 

1. As Administrações têm a faculdade de reduzir ou 
de aumentar símultàneamente sua quota-parte territorial 
de partida e de chegada. 

2. O aumento, conforme o caso, não pode ultrapassar, 
para as frações de pêso até 10 kg, a metade da quota­
parte territorial de partida e de chegada fixada no art. 46, 
§ 1. A redução pode ser fixada a critério das Adminis­
trações interessadas. 

3. Para aplicações de tais modificacões ou modifica-
ções ulte-riores devem: · 

a) entrar em vigor sOmente a 1.0 de janeiro ou 1,0 de 
julho à conveniência de cada Administração; 

Percurso 

h) expressos em qullôme-
a) expressos em milhas ma- tros. após conversão na base 

rítimas de 1 milha marítima ..... . 
1.852 km 

Até 500 milhas 
maritimas 

Acima de 500 
até 1000 .................... . 

Acima de 1000 
até 2000 ..................... . 

Acima de 2000 
até 3000 .................... . 

Acima de 3000 
até 4000 

Acima de 4000 
até 5000 

Até 926 km .............. .. 

Acima de 926 
até 1852 .................. . 

Acima de 1852 
até 3704 ................... . 

Acima de 3704 
km até 5556 

Acima de 5556 
km até 7408 .. 

Acima de 7408 
atP 9260 .... 

Acnna de 5000 Acizna de 9260 
atP 6000 .. . .. .. . .. .. . .. .. .. .. . até 11112 ................ .. 

Acima de 6000 Acima de 11112 
até 7000 .. . .. • . .. .. . .. . .. .. .. até 12964 ............... .. 

Acima de 7000 Acima de 12964 
até 8000 . .. .. .. .. .. .. . .. .. . . .. até 14816 ..... ,. ........... . 

Acima de 8000 Acima de 14816 

3. Quando fôr o caso. as frações de distância usa­
das para dete-rminar o montante da quota-parte maríti­
ma entre dois Países são calculadas na base de uma dis­
tância média ponderada, determinada em função da to­
nelagem das expedições transportadas entre os portos res­
pectivos dos dois Paises. 

4. Pelo transporte marítimo entre dois portos de um 
mesmo País não pode ser cobrada a quota-partP prevista 
no ~ 2.0 • quando a Administração dêsse País já perceber, 
pelas mesmas encomendas transportadas, a remuneração 
relativa ao transporte territorial. 

5. Tratando-se de encomenda a.érea. a quota-parte 
ma.ritima da.s Administrações ou serviços lnte.rmediários 

b) ser notificadas à Secretaria Internacional com an­
tecedência de três meses, pelo menos: as modificações 
eventuais para as quais êstes prazos não forem observa­
dos, só serão levadas em consideração a 1.0 de janeiro ou 
a l,o de julho seguinte: 

c) ser comunicadas às Administrações interessadas pe­
lo menos 2 meses antes das datas fixadas na letra a. 

d) permanecer em vjgor pelo prazo mínimo de um 
ano. 

ARTIGO 49 

Quota-Parte i\laritima 

1. Cada um dos Paises cujos serviços participem do 
transporte marítimo de encomendas fica autorizado a 
reclamar as quotas-partes marítimas indicadas no qua­
dro do ~ 2.0 Estas quotas-partes estão sob a responsabí­
lidade da Administração do País de origem, a menos que 
o presente Acôrdo não preveja derrogações dêste principio, 
2. Para cada serviço marítimo prestado a quota-parte 
marítima é calculada conforme as indlcações do seguinte 
quadro: 

Escala~ de Pêso 
. ---.- -------

Até acima acima aCima ac1ma. acima 
de 1 de 3 de 5 de 10 de 15 

1 kg até 3 até 5 até até até 
kg kg lO kg 15 kg 20 kg 

~·~--~---

!r !r !r f r f r tr 
-,15 -,35 -,70 1.20 1,90 2,60 

-,20 -,50 -,90 1.50 2,50 3,50 

-.25 -.60 1,10 1.90 3,00 4,20 

-,30 -.70 1.30 2.20 3.50 4,90 

-,30 -.75 1.40 2,40 4,00 5,50 

-,35 -,80 1.50 2,60 4,40 5,90 

-,35 -,85 1,60 2.30 4,60 6,30 

-,40 -,90 1,70 3.00 4,80 6.60 

-,40 -.95 1,70 3.10 5,00 6,90 

-,40 1.00 1.80 3.20 5,20 7.20 

sàmente é cobrada se a encomenda fôr encaminhada por 
um transporte marítimo intermediário. Para esse fim, 
qualquer serviço marítimo assegurado pelo País de origem 
ou de destino. é com>iderado como serviço intermediário. 

ARTIGO 50 

Redução ou .Majoração da Quota-Parte Marítima 

1. As Administrações têm a faculdade de majorar de 
5Qt':;. no máximo. a quota-parte marítima. estabelecida 
pelo artigo 49, § 2.0 • Em compensação, podem reduzi-la a 
seu arbítrio. 

2. Essa faculdade é subordinada às condições esta­
belecidas pelo artigo 48, i 3.0 • 
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3. Em caso· de majoração, esta deve aplicar-se, tam­
bém, às encomendas originárias do País do qual dependem 
os serviços que efetuarem o transporte marítimo. Esta 
regra não se aplica, todavia, nos intercâmbios entre um 
Pais e os territórios aos quais êle assegura as ligações in 4

• 

ternacionais e nem nos intercâmbios entre êstes terri­
tórios. 

ARTIGO 51 

Aplicação de novas quotas-partes em conseqüência. de 

modificações imprevistas no encaminhamento 

Quando, por razões de fôrça maior ou devido a um 
acontecimento, uma Administração é forçada a utilizar, 
para o transporte de suas próprias encomendas, uma nova 
via de encaminhamento, ocasionando despesas suplemen­
tares de transportes territorial ou marítimo, é obrigada a 
informar do ocorrido imediatamente, pela via telegrá­
fica, a tôdas as Administrações cujas expedições de en­
comendas ou encomendas a descoberto são encaminha­
das em trânsito por seu País. A partir do 5.0 dia seguinte 
ao da expedü~ão desta informaçáo, a Administração in­
termediária é autorizada a colocar em conta da Adminis­
tração de origem, as quota.s-partes territoriais e maríti­
mas correspondentes ao nôvo percurso. 

ARTIGO 52 

Taxas básicas e cálculo das despesas para o transporte 
aéreo 

1. As taxas bâsicas a aplicar ao regulamento das 
contas entre Administrações sob título de transportes aé­
reos é fixada a 1 milésimo de franco no máximo, por qui­
lograma de pêso bruto e por quilômetro; esta taxa é apli­
cada proporcionalmente às frações de quilograma. 

2. As dsepésas do transporte aéreo referente às ex­
pedições de encomendas aéreas são calculadas, conforme 
a taxa básica efetiva indicada no § 1.0 e as distâncias qui­
lométricas mencionadas na "Lista das distâncias aeropos­
tais", previstas no artigo 201, § 1.0 , letra b, do Regulamen­
to de Execução da Convenção, de uma parte e, por outra, 
conforme o pêso bruto das expedições. 

3. As remunerações devidas à Administração inter­
mediária a titulo do transporte aéreo das encomendas 
aéreas a descoberto são fixadas em principio como indi­
cado no § 1.0 , mas por meio quilograma para cada Pais de 
destino. Entretanto, quando o territôrio do Pais de desti­
no das encomendas é servido por uma ou várias linhas 
comportando varias escalas sôbre êste território, as re­
munerações de transporte são calculadas na base de uma 
taxa média por~derada, determinada em função do pêso 
das encomendaB desembarcada.s em cada escala. As re­
munerações a pagar são calculadas encomenda por en­
comenda: o pêso de cada uma fica arredondado a meio 
quilograma imediatamente superior. 

4. Cada Administração de destino que assegura o 
transporte das encomendas aéreas ao interior de seu Pais 
tem direito ao reembôlso das remunerações correspon­
dentes a êsse transporte. Essas remunerações devem ser 
uniformes para tôdas as expedições provenientes do ex­
terior, quer as encomendas aérea.s sejam reencaminhadas 
ou não por via aérea. 

l 

5. As remuneracõe.s citadas no § 4.0 são fixadas sob a. 
forma de um preço unitàrio, calculado para tôdas enco­
mendas aéreas destinadas ao País. na taxa básica previ--ta 
no § l.Q e pela dístânch média ponderada dos percursos 
efetuados pelas encomendas aéreas do serviço internacio­
nal na rêde aérea interr:a. A distância média ponderada é 
determinada em função do pêso bruto de tôdas as expe­
dições de encomendas aéreas chegando ao País de desti­
no, nela compreendendo as encomendas aéreas que não 
são reencaminhadas por via aérea ao interior dêsse Pais. 

6. o direito ao reembôlso das remunerações visadas 
no § 4 esta subordinada às condições fixadas no artigo 
48, § 3.0 • 

7. O transbôrdo no percurso, num mesmo aeroporto, 
das encomendas aéreas que empreguem sucessivamente 
vários serviços aéreos distintos, é feito sem remuneração. 

8. Não é devida qualquer quota-parte territorial de 
trânsito por: 

a) transbôrdo de expedições aéreas entre dois aero­
portos servindo uma mesma cidade; 

b) transporte dessas expedições entre um aeroporto 
servindo a uma cidade e um entreposto situado nessa 
mesma cidade e a volta dessas mesmas expedições em vis­
ta de seu reencaminhamento. 

ARTIGO 53 

Despesa de transporte aéreo das encomendas aéreas 
perdidas ou destruídas 

Em caso de perda ou destruição das encomendas aé­
reas em conseqüência de um acidente sobrevindo à aero­
nave ou de qualquer outra causa comprometendo a res­
ponsabilidade da emprêsa de tran.sporte aéreo. a Admi­
nistração de origem fica isenta de qualquer pagamento, 
qualquer que seja a parte do trajeto da linha empregada, 
a título do transporte aéreo das encomendas perdidas ou 
destruídas. 

ARTIGO 54 

Quota~parte excepcional de partida e de chegada 

Sob a condição de obedecer às disposições estabeleci­
das pelo artigo 48, § 3.0 , cada Administração tem a facul­
dade de aplicar simultâneamente às encomendas expedi­
das de ou para os seus correios, lima quota-parte excep­
cional de partida e de chegada de 50 cêntimos no máximo. 

CAP!TULO 11 

Atribuição das quotas .. partes 

ARTIGO 55 

Principio Geral 

!. A atribuição das quotas-partes às Administra­
ções interessadas é efetuada, em princípio, por encomen .. 
da. 

2. Entretanto, nos ca.sos de transmissão por expedi­
ções diretas, a Adminjstraçfl.O de origem pode entender~se 
com a Administração de destino e, eventualmente, co~ 
as Administrações intermediárias, à vista da atrtbuiçao 
das quotas-partes territoriais e marítimas globalmente 
por subdivisão de pêso. 
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3. Sempre que nos casos de transmissão por expe­
dições diretas, a Adminlstração de origem pode convrn­
cionar com a Administração de destino. e, eventualmente, 
com as Administrações intermediárias. de creditar-lhes as 
somas calculadas por encomendas ou por quilograma de 
pêso bruto das expedições na base das quota.s-partes ter­
ritorlais e marítimas. 

ARTIGO 56 

Encomendas de Serviço. Encomendas de Prisioneiros 

de Guerra e Internados 

As encomendas de serviço e as encomendas de pri­
sioneiros de guerra e internados não dão lugar a nenhuma 
atlibuiçáo de quota-parte, com exce~ão das remunera­
ções de transporte aéreo aplicáveis às encomendas aéreas. 

TiTULO V 

Di~posições Diversas 

ARTIGO 57 

AtJlicação da Convenção 

A Convenção ê aplicável, conforme o caso, por ana­
logia em tudo o que não fôr expressamente regulado pelo 
presente Acôrdo. 

ARTIGO b8 

Condições de Aprovação das Proposições relativas 
ao presente Acõrdo e seu Regulamento de Execução 

1. Para tornarem-se exequíveis, as proposições sub­
metidas ao Congresso e relativas ao presente Acôrdo e 
a seu Regulamento devem ser aprovadas pela maioria dos 
Países-membros participantes e votantes do Acôrdo. A 
metade dêsses Países-membros, representados no Con­
gresso, deve estar presente no momento da votação. 

2. Para tornarem-se exequíveis, as proposi~ões intro­
duzidas entre dois Congressos e relativas ao presente Acôr­
do e a seu regulamento, devem reunir: 

a) a unanimidade dos sufrágios. se elas tiverem por 
objetivo adição de novas disposicões ou modific~ção fun­
damental dos artigos do presente Acôrdo, de seu Protoco­
lo Final ou do artigo final do seu Regulamento; 

b) dois terços dos sufrágios, se tiverem por objetivo 
a modificação fundamental do Regulamento, com exce­
ção do artígo fínai; 

c) a maioria dos sufrágios, se tíverem por objetivo: 

1.0 l a interpretação das disposições do presente Acôr­
do, de seu Protocolo Fina1 e de seu Regulamento, fora do 
caso de debate a ser submetido à arbitragem prevista pelo 
artigo 32 da Constituição; 

2.0 1 modificaçóes de ordem redacional a serem feitas 
nos Atos indicados no ítem 1.0 ; 

3.0 ) quando um Pais-membro da União exprime, fora 
do Congresso, o desejo de aderir ao presente Acôrdo e re­
clamar a faculdade de perceber quotas-partes de partida e 
de chegada excepcionais superiores às taxas autorizadas 
pelo artigo 54. a Srcretaria internacional submeterá o pe­
dido a todos os Prüses-membros sig11atários do Acôrdo: se 
no prazo de seis meses. mais de um têrço dêsses Países­
membros não se manifestar contra o pedido, éste será 
considerado como aceito. 

' 

ARTIGO 59 

Encomendas destinadas ou provenientes de países nã-o 

participantes do Acôrdo 

1. As Administrações dos Paises signatários do pre­
sente Acôrdo que mantenham permuta de encomendas 
com as Administrações dos Países não participantes per­
nütirão, salvo oposição déstes últimos, às Administrações 
de todos os Países signatários. a utilização dessas relações. 

2. Quanto ao trânsito, por meio dos serviços terres­
tres, maritimos e aéreos dos Países participantes do Acõr­
do, as encomendas destinadas ou procedentes de um Pais 
não participante são assemelhadas. no que se refere ao 
montante das quotas-partes territDriais e marítimas e às 
despesas de transporte aéreo, às encomendas permuta­
das entre os Países participantes. Será. do mesmo modo, 
no que diz respeito à responsabilidade. cada vez que ficar 
estabelecido que o prejuízo ocorreu nos reviços de um dos 
Países participantes e quando a indenização fôr paga num 
País participante quer ao remetente, quer, no caso da apli­
cação do artigo 39. § 6.0 ao destinatário. 

TITULO VI 

Disposições Final!!! 

ARTIGO 60 

Início da Execução e Duração do Acôrdo 

O presente Acôrdo será põsto em execução a 1.0 de 
jnlho de 1971 e permanecerá em vi15or até o inicio da exe­
cução dos Atos do prôximo Congresso. 

E, para constar. os Plenipotenciários dos Governos 
dos Países contratantes firmaram o presente Acôrdo em 
uma via que rermanecerà depositada nos Arquivos do 
Govêrno do País-sede da União. Uma cópia será. enviada 
a cada Participante, pelo Govêrno do País-sede do Con­
gresso. 

Concluido em Tóquio. em 14 de novembro de 1969. 

Protocolo Final do Acôrdo 
Relativo às Encomendas Postais 

No momento de proceder à assinatura do Acôrdo rela­
tivo às Encomendas Postais. conluído nesta data, os Ple­
nipotenciârios abaixo assinados convencionaram o se­
guinte: 

ARTIGO I 

Trânsito 

Por detTogação do artigo plimeiro da Convenção, a fa­
culdade de não assegnrar o transporte de encomendas em 
trânsito por seu territôrio é concedida provisOriamente ao 
Afeganistão e às Províncias portuguêsas da Âfrica. 

ARTIGO li 

Quotas~partes territoriais excepcionais 

A titulo provisório, as Administrações que figuram nos 
quadros 1 e 2 abaixo, são autorizadas a perceber: 

a) as quotas~ partes de partida e de chegada indlcRd:ls 
no quadro 1, que .substituem a quota-parte df' partida e 
de chegada excepcional, autorizadas no artigo 54; 

b) as quotas-partes territoriais de trânsito indicadas 
no quadro 2. que se juntam às quotas-partes de trânsito 
citadas no artigo 47, § 1.o 

) 
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1. Quotas-partes de partída e de chegatla. 

Administrações 
autorizadas 

Afeganistão 

Importância 
pnr encomenda 

1,50 

2. t\lbánia (Rep. Popular) 1,00 

3. 

4. 

5. 

6. 

7. 

8. 

9. 

10. 

Argentina !Rep.) 

Austrália 

Barbados 

BielorrúSl!ia ntep. So­
viética Socialista) 

1,50 

Birmânia 0,15 

Bolívia 

Botswana (Rep.) 

Brasil 3,00 

11. Bulgária (Rep. Popular) 0,50 

12. camarões (Rep. Federal) 

13. Centro Africana (Rep.) 

fr, 
lt. Ceilão 

OBSERVAÇõES 

1. A quota-parte pode ser elevada a 3,50 francos para as enco­
mendas acima de 5 kg até 10 kg. 

2. A quota-parte pode atmgir as seguintes somas: 

Encomendas até 1 kg 
Encomendas acima de I até 3 kg 
Encomendas acima de 3 até 5 kg 
Encomendas acima de 5 até 10 kg 

3. A quota-parte pode atingir as 
Encomendas até 1 kg 
Encomendas acima de 1 até 3 kg 

• • • • • • • • • • • ' • • o 

...................... 
. . . . . . . . . . . ....... ' ... 
..................... 

seguintes somas: 

Encomendas acima de 3 até 5 kg ..................... . 

fr. 
0,60 
1,60 
2,45 
4,05 
fr, 

2.10 
2,35 
3,15 
2,25 Encomendas acima de 5 até 10 kg 

4. Quotas-partes de partida e de 
postais destinadas a: 

chegada para as encomendas 

parte européia parte asiáti .. 
da URSS ca da URSS 

fr. fr. 
Encomendas até 1 kg . . . 0,60 2,20 
Encomendas acima de 1 até 3 kg. 1,10 3.50 
Encomendas acima de 3 até 5 kg.. 1,60 4,80 
Encomendas acima de 5 até 10 kg. 3,20 9.60 
Encomendas acima de 10 até 15 kg 4,80 14,40 
Encomendas acima de 15 até 20 kg 6,40 19,20 
Em todo o território da URSS estão en1 vigor para as encomen .. 
das postais, as mesmas quotas-partes de partida e de chegada. 

5. Para as encomendas que não forem provenientes de ou des-­
tinadas a Cochabamba. La Paz, Oruro, Potosi, Sucre e Tarija, a 
quota-parte pode atingir as seguintes somas: 

Encomendas até 1 kg .. 
Encomendas acima de 1 até 5 kg 
Encomendas acima de 5 atê 10 kg 

6. A quota-parte pode atingir as seguintes somas: 

fr. 
3,00 
7,00 

14.00 
fr. 

Encomendas até 1 kg .. . . . . . . . .. . . . . . .. . . .. . . • 1,80 
Encomendas acima de 1 até 3 kg . .. . .. .. .. . . . .. . .. . 2.00 
Encomendas acima de 3 até 5 kg . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.70 
Encomendas acima de 5 até 10 kg ........... , . . . . 3,10 
7. A quota-parte pode cle\'ar-se a 4,00 francos para as enco­
mendas destinadas a certos correios distantes. 

&. A quota-parte pode atingir as somas abaixo: 
Encomendas até 3 kg . . .............. , 
Encomendas acima de 3 ate 5 kg ..................... . 
Encomendas acima de 5 até 10 kg ....................• 
Encomendas acima de 10 até 15 kg ............. . 
Encomendas acima de 15 até 20 kg ........ . 

9. A quota-parte pode atingir as somas abaixo: 
Encomendas até 3 kg ...................... . 
Encomendas acima de 3 até 5 kg .....................• 
Encomendas acima de 5 até 10 kg .................... . 
Encomendas acima de 10 até 15' kg ............... _ ... .. 
Encomendas acima de 15 ate 20 kg ................... . 

10. A quota-narte pode atingir as sorrias abaixo: 

f r. 

1,50 
2,00 
2,50 
5,00 
6,50 
fr, 

1,50 
3.00 
4,00 
6.50 
9,00 

fr. 

Encomendas até 1 kg . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . 0.50 
Encomendas acima de 1 até 3 · kg . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . 1,00 
Encomendas acima de 3 até 10 kg . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,50 
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Administrações 
autorizadas 

Importância 
por encomenda 

15. 

16. 

17. 

18. 

19. 

20. 

21. 

22. 

23. 
24. 
25. 
26. 
27. 

Chile 

Chipre 

Colômbia fRep.) 

Canga (Brazzaville) 

Congo (Rep. Demo­
crática) 

Costa-Rica (Rep.) 

Costa do Marfim 
(Rcp.) 

Daomé fRep.) 

Dominicana (Rep.) 
El Sal· ador (Rep.) 
Equador 
E>panha 
Etiópia 

0,75 

1,25 
2,00 
1,25 
0,75 

1. Quotas-partes de partida e de chegada 

28. Finlândia 0,75 
29. França 1,50 
30. Territórios represen­

tados pelo Departa­
mento Francês de 
Correlos e Telecomu­
nicações de Ultramar 

OBSERVAÇõES 

11. A quota-parte pode atingir as somas abaixo: 
Encomendas até 1 kg . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ........ . 
Encomendas acima de 1 até 3 kg ................ . 
Encomendas acima de 3 até 5 kg .............. . 
Encomendas acima de 5 até 10 kg ................... . 

12. A quota-parte pode atingir as somas abaixo: 
Encomendas até 3 kg ............................... . 
Encomendas acima de 3 até 5 kg .................. . 
Encomendas acima de 5 até 10 kg .................. . 
Encomendas acima de 10 até 20 kg ................. .. 

13. Para o percurso das encomendas além .d.os correios 
de permuta, cobra-se uma taxa de transporte interno va­
riável segundo o destino e que não pode ultrapassar a 
tarifa aplicável às encomendas postais do serviço interno. 

14. A quota-parte pode atingir as seguintes so~a.s: 
Encomendas até 1 kg .......................... : ..... . 
Encomendas acima de 1 até 3 kg .................. .. 
Encomendas acima de 3 até 5 kg ................... . 
Encomendas acima de 5 até 10 kg .................. . 
Encomendas acima de 10 até 15 kg .................. . 
Encomendas acima de 15 até 20 kg ................... . 

15. A quota-parte pode atingir as somas abaixo: 
Encomendas até 1 kg .. , .............................. . 
Encomendas acima de 1 até 3 kg .................. . 
Encomendas acima de 3 até 5 kg . , .................. . 
Encomendas acima de 5 até 10 kg ..... ." .. : .......... . 
Encomendas acima de 10 até 15 kg ................... . 
Encomendas acima de 15 até 20 kg .............. _ ..... . 

16. A quota-parte pode atingir as somas abaixo: 
Encomendas até 1 kg ................................. . 
Encomendas acima de 1 até 3 kg ................... . 
Encomendas acima de 3 até 5 kg ................... . 
Encomendas acima de 5 até 10 kg ................... . 
Encomendas acima de 10 até 15 kg ................... . 
Encomendas acima de 15 até 20 kg ........ · ..... : ..... . 

17. A quota-parte pode atingir as seguintes somas: 

Ir. 

2,10 
2,35 
3,15 
2,25 

Ir. 

3,00 
3,00 

10,00 
11,00 

fr. 

Ir. 

0,30 
0,90 
1,50 
3,00 
4,50 
6,00 

fr. 

0,75 
1,00 
1,50 
2,50 
3,50 
4,50 

Ir. 

0,50 
0,75 
1,00 
1,25 
1,50 
2.00 

fr, 

Encomendas até 1 kg . . . . . . . .. . . . . . .. . .. . .. .. . .. .. .. . . .. 1,50 
Encomendas acima de 1 até 5 kg , . , . . .. . .. .. . .. . . .. . 2,00 
Encomendas acima de 5 até 10 kg ............. , . . . . . . 3,00 
Encomendas acima de 10 até 15 kg ........... ~ . : . . . . . . 4.00 
Encomendas acima de 15 até 20 kg .. , . . .. .. .. .. .. . .. .. 5,00 

18. A quota-parte pode atingir as seguintes somas: 

Encomendas até 1 kg 
Encomendas acima de 
Encomendas acima de 
Encomendas acima de 

1 até 3 kg ................... . 
3 até 5 kg .................. .. 
5 até 1Q kg , .................. , 

Encomendas acima de 10 até 15 kg ................... . 
Encomendas acima de 15 até 20 kg ... , , .............. . 

0,90 
1,25 
1,65 
2,50 
3,70 
4,90 
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31. 

32. 

33. 

34. 

35. 

36. 

37. 

38. 

39. 
40. 

41. 

42. 

43. 

44. 

45. 

46. 

47. 

Administração 
autorizada 

Importância 
por encomenda 

Gabonésia <Rep.) 

Gana 

Grã-Bretanha e ter­
ritórios britânicos de 
ultramar 

Grécia 

Guatemala 

Guiana 

Haiti (República) 

Alto-Volta !Rep.) 

.tndia 
Indonésia (Rep.) 

Iraque 

Islândia 

Israel 

Jamaica 

Japão 

Quênia. 

Malásia 

0,75 

0,75 

0,50 

2,00 
0,50 

1,50 

•• 

OBSBRVAÇOES 

19. A quota-parte pode atingir as somas abaixo: 
Encomendas até 1 Kg .................................• 
Encomendas acima de 1 até 3 Kg ..................... . 
Encomendas acima de 3 até 5 Kg ....................•. 
Encomendas acima de 5 até 10 Km ................... . 
Encomendas acima de 10 até 15 Kg .................. . 
Encomendas acima de 15 até 20 Kg .................. . 

20. A quota-parte pode atingir as somas abaixo: 
Encomendas até 1 Kg ................................ . 
Encomendas acima de 1 até 3 Kg .................... .. 
Encomendas acima de 3 até 5 Kg ...................• 
Encomendas acima de 5 até 10 Kg ................... . 

21. A quota-parte pode atingir as seguintes somas: 
Encomendas até 1 Kg ......................... . 
Encomendas acima de 1 Kg até 3 Kg ................. . 
Encomendas acima de 3 Kg até 5 Kg ................. . 
Encomendas acima de 5 Kg até 10 Kg ............... . 

22. A quota-parte pode atingir as somas abaixo: 
Encomendas até l Kg ................................ . 
Encomendas acima de 1 até 3 Kg ...... , ............. . 
Encomendas acima de 3 até 5 Kg ................... . 
Encomendas acima de 5 até 10 Kg .................. .. 

23. A quota-parte pode atingir as somas abaixo: 
Encomendas até 1 Kg ................................ . 
Encomendas acima de 1 até 3 Kg .................... . 
Encomendas acima de 3 até 5 Kg ................... . 
Encomendas acima de 5 até 10 Kg ................... . 
Encomendas acima de 10 até 15 Kg ................... . 
Encomendas acima de 15 até 20 Kg ................. . 

24. A quota-parte pode atingir as seguintes somas: 
Encomendas até 1 Kg ................................ . 
Encomendas acima de 1 até 5 Kg .....................• 
Encomendas acima de 5 até 10 Kg ................. .. 

25. A quota-parte pode atingir as seguintes somas: 
Encomendas até 3 Kg ................................ . 
Encomendas acima de 3 até 5 Kg ...................... . 
Encomendas acima de 5 até 10 Kg ..................... . 

26. A quota-parte pode atingir as seguintes somas: 
Encomendas até 1 kg ................................. .. 
Encomendas acima de 1 até 3 kg ..................... . 
Encomendas acima de 3 até 10 kg ................... .. 

27. A quota-patte pode atingir as seguintes somas: 
Encomendas até 1 kg .. . . ...................... .. 
Encomendas acima de 1 ató 3 kg ...................... . 
Encomendas acima de 3 até 5 kg ........... , .......... . 
Encomendas acima de 5 até 10 kg ..................... . 

28. A quota-parte pode atingir as somas abaixo: 
Encomendas até 1 kg ....................... , . 
Encomendas acima de 1 até 3 kg ..................... , . 
Encomendas acima de 3 até 5 kg ...................... . 
Encomendas acima de 5 até 10 kg ..................... . 

29. A quota-parte pode atingir as seguintes somas: 
Encomendas até 1 kg ........................... . 
Encomendas acima de 1 até 3 kg ...................... . 
Encomendas acima de 3 até 5 kg ..................... .. 
Encomendas acima de 5 até 10 kg ..................... . 

fr. 

0,95 
2,10 
3,60 
4,00 
5,50 
8.00 
fr. 

1.25 
1,75 
2,15 
2,45 
fr. 

2,10 
2,35 
3.15 
2,25 

fr. 

1,80 
2,00 
2,70 
3,10 
fr. 

0,90 
1,30 
2,15 
5,20 
8.50 

10.50 
fr. 

0,75 
1,25 
1,60 
fr. 

0,50 
0,75 
1,00 

fr. 

0,90 
1,20 
2,00 
fr. 

1.25 
1,50 
1,75 
1,10 

fr. 

1,25 
1,50 
1.75 
1,10 
fr. 

1,80 
2.30 
2,80 
3,80 
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48. 

49. 

50. 

51. 

52. 

53. 

54. 

55. 

56. 

57. 

58. 

59. 

Administrações 
autorizadas 

Importância 
por encomenda 

Malawi 

Rep. do Malgache 

Rep. do Mali 

Malta· 

Maurício 

Mauritânia (República 
Islâmica.) 

Nicarágua 

Niger fRepública) 

Nigéria fRep. Fed.) 

Noruega 

Nova Zelândia 

Uganda 

0,75 

1,50 

OBSERVAÇOES 

30. A quota-parte pode atingir as son1as abaixo: 
Encomendas até 1 kg 
Encomendas acima de 1 até 3 kg ......... . 
Encomendas acima de 3 até 5 kg ........ . 
Encomendas acima de 5 até 10 kg 

31. A quota-parte pode atingir as seguintes somas: 
Encomendas até 1 kg ......................... ··'. ,- ... . 
Encomendas acima de 1 até 3 kg ........... . 
Encomendas acima de 3 até 5 kg . . . ........... . 
Encomendas acima de 5 até 10 kg ......... . 
Encomendas acima de lO até 15 kg ............. . 
Encomendas acima de 15 até 20 kg ............ . 

32. A quota-parte pode atingir .. as ·Somas abaixo: 
Encomendas até 1 kg . . . . . . . . . . . .... , ......... . 
Encomendas acima de 1 até 3 kg ...................... . 
Encomendas acima de 3 até 5 kg ................ .. 
Encomendas acima de 5 até 10 kg ............. · .... . 
Encomendas acima de 10 até 15 kg . .. . .. ....... .. 
Encomendas acima de 15 até 20 kg ......... , ..... . 

· 33. A Quota-parte pode atingir as somas abaixo: 
Encomendas até 1 kg ........... . 
Encomendas acima de 1 até 3 kg ........... .. 
Encomendas acima de 3 até 5 kg ........... . 
Encomendas acima de 5 até 10 kg .............. .. 

34. A quota-parte pode atingir as somas abaixo: 
Encomendas até 1 kg ...................... . 
Encomendas acima de 1 até 3 kg ............. .. 
Encomendas acima de 3 até 5 kg ...................... . 
Encomendas acima de 5 até 10 kg ................ . 

35. A quota-parte pode atingir as somas abaixo: 
Encomendas até 1 kg . . . . ....... . 
Encomendas acima de 1 até 3 kg ........... . 
Encomendas acima de 3 até 5 kg ............... .. 
Encomendas acima de 5 até lO kg ............ .. 
Encomendas acjma de 10 até 15 kg ........ . 
Encomendas acima de 15 até 20 kg ........ . 

36. A quota-parte pode atingir as somas abaixo: 
Enc~Hnendas ate 1 kg . . . . ............... . 
Encomendas acima de 1 até 3 kg .................. . 
Encomendas acima de 3 até 5 k ............. • ..... .. 
Encomendas acima de 5 até 10 kg ................... . 
Encomendas acima de 10 até 15 kg 
Encomendas acima de 15 até 20 kg 

37. A quota-parte pode atingir as seguintes .somas: 
Encomendas até 1 kg ...................... . 
Encomendas acima de 1 até 3 kg ................. .. 
Encomendas acima de 3 até 5 kg .................. . 
Encomendas acima de 5 até 10 kg .................. . 

38. A quota-parte pode atingir as seguintes somas: 
Encomendas até 1 kg . . . . . . . . . . . ............... . 
Encomendas acima de 1 até 3 kg .................. . 
Encomendas acima de 3 até 5 kg .................. . 
Encomendas acima de 5 até 10 kg .................. . 

39. A quota-parte pode atingir as seguintes 5otfias:· 
Encomendas até 1 kg ................................. . 
Encomendas acima de 1 até 3 kg .................. . 
Encomendas acima de 3 até 5 kg ................. .. 
Encomendas acima de 5 até 10 kg •.. , ........ , .....• 

fr. 

1,80 
2,00 
2,70 
3,10 
f r. 

. 0,80 
1,20 
2,00 
3,00 
4,00 
5,00 
f r. 

1,00 
1,40 
2,30 

. íi,20 
8,50 

11.00 
f r. 

1.80 
2.00 
2.70 
3,10 
fr. 

2,10 
2,35 
3,15 
2,25 

· Ir. 

1,00 
!,50 
2,00 
4,00 
7,00 

10,00 

!r. 

1,00 
1,40 
2,30 
5,20 
8,50 

11.00 
fr. 

1,25 
1,50 
],'/5 

I ,lO 

f r. 

0,70 
0,80 
0,90 
1,10 

fr. 

1,25 
1,50 
1.75 
1,10 
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60. 

61. 
62. 
63. 

64. 

65. 

66. 

67. 

68. 

69. 

Administrações 
autorizadas 

Importância 
pur encomenda 

Paquistão 

Panamá (República) 
Peru 
Províncias portuguê­
sas de Angola e Mo­
çambique 

Quatar 

Senegal (Rep.) 

Serra Leoa 

Cingapura 

Sudão lRep. Dem.l 

Suécia 

0.75 
2,50 

!r. 
2,00 

70. Suazilândia tReino) 

71. Tanzânia (Rep. Unida) 

72. Tchad (Rep.) 

73. 

74. 

Tailândia 

Togo (Rep.l 

0,75 

OBSERVAÇ6ES 

40. A quota-parte pode atingir as seguintes somas: 
Ecomendas até 1 kg .................................•• 
Encomendas acima de 1 até 5 kg .................. . 
Encomendas acima de 5 até 10 kg .................. . 
41. Para o percurso das encomendas além dos correios 
de permuta, é admitida u:na quota-parte que não pode 
ultrapassar a tarifa aplicável às encomendas postais do 
serviço interno. 

42. A quota-parte pode atingir as somas abaixo: 
Encomendas até 1 kg ................................. . 
Encomendas acima de 1 até 3 kg . . . ....... . 
Encomendas acima de 3 até 5 kg 
Encomendas acima de 5 até 10 kg 

43. A quota-parte pode atingir as seguintes somas 
Encomendas até 1 kg ................................ . 
Encomendas acima de 1 até 3 kg .................. . 
Encomendas acima de 3 até 5 kg .................. . 
Encomendas acima de 5 até 10 kg .................. . 
Encomendas acima de 10 até 15 kg ................... . 
Encomendas acima de 15 até 20 kg 

44. A quota-parte pode atingir as seguintes .$OQ1as: 
Encomendas até 1 kg .................................. . 
Encomendas acima de 1 até 3 kg ................. .. 
Encomendas acima de 3 até 5 kg .................. . 
Encomendas acima de 5 até 10 kg .................. . 

45. A quota-parte pode atingir as somas abaixo: 
Encomendas até 1 kg ... 
Encomendas acima de 1 até 3 kg .................. . 
Encomendas acima de 3 até 5 kg ................. .. 
Encomendas acima de 5 até 10 kg ................. .. 

46. A quota-parte pode atingir as seguintes somas: 
Encomendas até 1 kg ........................ . 
Encomendas acima de 1 até 3 kg .................. . 
Encomendas acima de 3 até 5 kg ................. .. 
Encomendas acima de 5 até 10 kg .................. . 

fr. 

0.50 
1,50 
2,25 

f r. 

1,80 
2.00 
2,70 
3.10 
f r. 

o 50 
o:·js 
1.00 
1,50 
2,00 
2.50 
fr. 

1,25 
1,50 
1,75 
1,10 
fr. 

1,80 
2.30 
2.d0 
3.80 
fr. 

0,50 
0,85 
1,20 
2,40 

fr. 
47. A quota-parte pode atingir as seguintes somas: 
Encomendas até 1 kg . . . . . ...................... . 
Encomendas acima de 1 até 3 kg ..................... . 
Encomendas acima de 3 até 5 kg ....................... . 
Encomendas acima de 5 até 10 kg ..................... . 

48. A quota-parte territorial uniforme para o conjunto do 
ri tório do Tchad é fixada como segue: 
Encomendas até 3 kg .................... . 
Encomendas acima de 3 até 5 kg ...................... . 
Encomendas acima çle 5 até 10 kg .................... . 
Encomendas acima de 10 até 15 kg ..................... . 
EnCOJ?endas acima de 15 até 20 kg .................... . 

49. A quota-parte pode atingir as somas abaixo: 
Encomendas até 3 kg ................................. .. 
Encomendas acima de 3 até 5 kg ...................... . 
. Encomendas acima de 5 até 10 kg .............. , ...... . 
Encomendas acima de 10 até 15 kg ................... . 
Encomendas acima de 15 até 20 kg ................... . 

i 

1,25 
1,50 
1,75 
1,10 

!r. 
ter-

1,00 
2,00 
4,00 
7,00 

10,00 

1,50 
2,50 
4.00 
5.00 
6,00 
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75. 

76. 

77. 

78. 

79. 

80. 

81. 

Administrações 
autorizadas 

Importância 
por encomenda 

Trinidact e Tobago 

Rep. Soviética So­
cialista da Ucrânia 

União das Rep. So­
viéticas Socialistas 

Uruguai 
(Rep. Oriental) 

Venezuela fRep.} 

Iemen do 
Popular) 

Sul rRep. 

Zàmbla (Rep.) 

1 

0,75 

1,80 

53 

54 

OBSERVAÇõES 

50. A quota-parte pode atingir as seguintes somas: 
Encomendas até 1 kg ................................. . 1,25 

Encomendas acima de 1 até 3 kg . . . . . . .. .. . . . . . . . . .. . . . 1,50 
Encomendas acima de 3 até 5 kg . . . . . . . . .. . . . .. . .. . . . 1,75 
Encomendas acima de 5 até 10 kg ................... , . . 1110 

51. Quotas-partes de partida e de chegada para encomendas 
postais com destlno de: 

Encomendas até 1 kg ................. . 
Encomendas acima de 1 até 3 kg ... . 

Encomendas acima de 3 até 5 kg 

Encomendas acima de 5 até 10 kg ..... . 
Encomendas acima de 10 até 15 kg .. 
Encomendas acima de 15 até 20 kg .... 

Parte 
Européia 
da Rússia 

Ir 
0,60 

1,10 

1,60 

3,20 

4,80 

6,40 

Parte 
Asiática 

da Rússia 
Ir 

2,20 

3,50 

4,80 

9,60 

14,40 

19,20 

Em todo o território da Rússia, as mesmas quotas-partes de par­
tida e de chegada estão em vigor para as encomendas postais. 

52. Quotas-partes de partida e de chegada para as encomen­
das postais destinadas a: 

Parte Parte 
Européia Asiática 
da Rússia da Rússia 

Ir !r 
Encomendas até I kg ................ 0,60 2,20 

Encomendas acima de I até 3 kg ...... 1,10 3,50 

Encomendas acima de 3 até 5 kg ...... 1,60 4,80 

Encomendas acima de 5 até 10 kg 3,20 9,60 

Encomendas acima de 10 até 15 kg 4,80 14,40 

Encomendas acima de 15 até 20 kg 6,40 19,20 

Sôbre todo o território da URSS as mesmas quotas-partes de 
partida e de chegada estão em vigor para as encomendas pos­
tais. 

53. A quota-parte pode atingir as somas abaixo: 
Ir. 

Encomendas até 1 kg . . . . . . .. . . . . . .. . .. . . . . . . . . . . . . . . . 1,80 

Encomendas acima de 1 até 3 kg . .. . .. . .. . .. . .. . .. .. . .. 2.00 
Encomendas acima de 3 até 5 kg 
Encomendas acima de 5 até 10 kg 

54. A quota-parte pode atingir as somas abaixo: 

2,70 

3,10 

Encomendas até 1 kg ............................... ., . . 1,80 

Encomendas acima de 1 até 3 kg 
Encomendas acima de 3 até 5 kg 
Encomendas acima de 5 até 10 kg 

•. 

2,00 

2,70 

3,10 
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2. Quotas-partes territoriaiS de trânsito 

Administrações autorizadas Importância da quota 4 parte teJTitorial para as encomendas corres­
pondentes às subdivisões de pêso mencionadas abaixo-

1. Argentina (República) 1) 
2. Austrália 2) 
3. Barbados 2) 
4. Birmânia 
5. Bolívia 
6. Botswana (República) 2) 
7. Brasil 
8. Centro P,.fricana (República) 
9: · Ceilão 

10. Chile 1) 

11. Chipre 
12. Congo fBrazzavillel 
13. Congo fRepública Democrática) 
14. Costa do Márfim 
15. Daomé IRepública) 
16. El Salvador (República) 
17. Equador 
18. Grã Bretanha e territórios Britânicos de 

Ultramar 2) 
19. Guiana 2) 
20. índia 
21. Irã 
22. Iraque 
23. Jamaica 
24. Quênia 2) 
25. Malásia 
26. Malawi 2J 
27. Malta 2J 
28. Maurício 
29. Nigéria I República Federal) 
30. Uganda 2) 
31. Paquistão 
32. Peru 
33. Quatar 
34. República Árabe Unida 
35. Serra Leoa 
36. Cingapura 
37. Sudão I República Democrática) 
38. Suazilândia (Reino) 
39. Tanzânia (República Unida) 2) 
40. Trinidad e To bago 
41. Venezuela (República) 
42. Iemen do Sul (República Popular) 2) 

Observações: 

Até 
1 Kg 

fr. 

3,60 
0,85 
1,70 
0,70 
1,00 
1,00 
1,00 
0,60 
0,85 
1,25 
1,70 
0,60 
0,30 
0,60 
0,60 
1.00 
0,70 

1,70 
1,00 
1,00 
1,00 
0,70 
1,00 
1,75 
1.00 
1,00 
1,00 
1,70 
1,00 
1,75 
1,00 
1,00 
1,00 
0,50 
1,00 
1,00 
0.90 
1,75 
1,00 
0,70 
1,00 

acima 
de 1 

Kg até 
3 Kg 

fr. 

3,60 
1,45 
1,80 
0,60 
1,20 
1,10 
2,00 
1,50 
1,25 
1,25 
1,80 
1,50 
0.90 
1,00 
1,00 
1,20 
0,50 

1,80 
1,10 
1,00 
1,10 
0,60 
1,10 
2,20 
1,10 
1,10 
1,10 
1,80 
1.10 
2,20 
1,50 
1,20 
1,10 
0,50 
1.10 
1,10 
1,40 
2,20 
1,10 
0,60 
1,10 

acima 
de 3 

Kg até 
5 Kg 

fr. 

3.60 
2,00 
1,75 
0,60 
1,40 
1,20 
3,00 
2,00 
1,90 
1,25 
1,75 
2,00 
1,50 
1,50 
1,50 
1.40 
0,50 

1,75 
1,20 
1.00 
1,20 
0,50 
1,20 
2,65 
1,20 
1,20 
1,20 
1,75 
1,20 
2,65 
2,00 
1;!0 
1,20 
0,50 
1,20 
1,20 
1,90 
2,65 
1,20 
0,50 
1,50 

1 l - SOmente para as encomendas transportadas pela Estrada de Transandina. 

2) - Os montantes que figuram neste quadro são considerados como máximos. 

ARTIGO 111 
Distância Média Ponderada de Transporte das 

Encomendas em Trânsit.o 

acima 
de 5 

Kg até 
10 Kg 

fr. 

3,60 
3,55 
1,60 
0.90 
2,00 
1,40 
5,00 
4,00 
2.70 
1.25 
1,60 
4,00 
3,00 
3,00 
3,00 
2,00 

1,60 
1,40 
1,60 
1,40 
1,40 
1,40 
2,80 
2,00 
1,40 
1,40 
1,60 
1,40 
2,80 
2.50 
2,00 
1,40 
1,00 
1,40 
2,00 
3,80 
2,80 
1,40 
1,00 
2,00 

acima 
de 10 

Kg até 
15 Kg 

fr. 

3,00 
1,40 

10.00 
6,00 

6,00 
4,50 
5,00 
4,50 
3,00 

1,60 
1,80 
3,00 

3,00 

1,00 

1,50 

acima 
de 15 

Kg até 
20 Kg 

fr. 

4;00 
1,40 

12,00 
8,00 

8,00 
6,00 
7,00 
6,00 
4,00 

1,60 
2,40 
4,00 

4,00 

1.00 

2,00 

O- artigo 47, § 2.0 última frase, não se aplica aos Países 
seguintes senão a seus pedidos: República Soviética So­
cialista de Bielorrúscia, República Popular da Bulgária, 
República de Cuba, República Popular da Hungria, Repú-

blica Popular da Mongólia, República Populat da Polônia, 
República Popular da Romênia, República Socialista da 
Tcheco-EsloVáquia. República -Soviética SocialiSta da Ucrâ 
nia e União das Repúblicas Socialistas Soviéticas. 

r 
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ARTIGO IV 
Quotas-Partes Marítimas 

A Commonwealth da Austrália, Barbados, o Reino 
Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte, os Terri­
tórios de ultra-mar, cujas relações internacionais são as­
seguradas pelo Govêrno do Reino Unido da Grã-Bretanha 
e da Irlanda do Norte, a Guiana, a Jamaica, o Quênia, a 
Malásia, Malta, Mauricio, a República Federal da Ni­
géria, Uganda, Quatar, Serra Leoa, Cingapura, a Repú­
blica Unida de Tanzânia, Trinidad e Tobago, República 
Popular do lcmen do Sul, a República de Zâmbia ficam 
autorizadas a majorar de 50% no máximo as quotas­
partes maritimas previstas nos artigos 49 e 50. 

ARTIGO V 

Quotas-partes suplementares 

1. Tõda a encomenda encaminhada pqr_ via de su­
perfície ou via aérea procedente de/ ou para Córsega e 
Departamentos franceses de ultramar ( Guadalupe, Guia-

ENTRE 

na, Martinica, Reunião) está sujeita a uma quota-parte 
de partida e de chegada igual, ao máximo da quota-parte 
francêsa correspondente. Quando uma tal encomenda é 
encaminhada em trânsito pela França continental, é su­
jeita no mais: 

a) encomenda "via de superfície" 

1.0 à quota-parte territorial de trânsito francês; 

2.0 à quota-parte marítima francesa correspondente 
à escala de distância separando a França continental e 
cada um dos Departamentos em causa; 

b) encomenda - aêrea 
à.s despesas de transporte aêreo correspondente à distân­
cia aeroposta1 separando a França continental e cada um 
dos Departamentos em causa. 

2. Ficam autorizadas, para cada encomenda postal, 
as seguintes quotas-partes suplementares de transporte 
abaixo: 

De unm parte e, de outra parte 
Quotas-partes suplementares 

autorizadas 

a) as ílhas Baleares, os Territôrios es­
panhóis do Norte da Ãfrica 

Igual à quota-parte maritima fixada 
para o primeiro escalão de percurso. 

ESPANHA CONTINENTAL 
b) as ilhas Canárias Igual à quota-parte maritima fixada 

para o segundo escalão de percurso. 

3. A Administração portuguêsa tem a faculdade de 
cobrar uma quota-parte suplementar de 1.50 fr, no má­
·ximo, por encomenda, pelo transporte entre Portugal 
continental e as ilhas da Madeira e dos Açôres. 

4. Tóda encomenda para cujo transporte forem utili­
zados os serviços de automóveis transdesérticos Iraquc-Sí­
ria, dá lugar à cobrança de uma quota-parte suplementar 
especial, assim estabelecida: 

----
Frações de pêso 

até 1 kg 

Acima de 1 até 3 kg 

Acima de 3 até 5 kg 

Acima de 5 até lO kg 

Acima de 10 até 15 kg 

Acima de 15 atê 20 kg 

Quotas-partes 
suplementares 

f r 
0,50 

1,50 

2,50 

5.00 
7,50 

10,00 

5. O transporte das encomendas entre o Paquistão 
ocidental e o Paquistão oriental autoriza a percepção de 
uma quota-parte suplementar especial assim fixada: 

Frações de pêso 

Até 1 kg 
Acima de 1 kg até 3 kg 
Acima de 3 kg até 5 kg 
Acima de 5 kg até 10 kg 

r 

Quotas-partes 
suplementares 

fr.c 
0,50 
0,65 
0,80 
1.45 

Esta quota-parte suplementar especial só é cobrada 
sôbre encomendas originárias do exterior e passando por 
um correio de permuta do Paquistão ocidental com desti­
no ao Paquistão oriental ou vice-versa. 

6. As Administracões postais da República Ãrabe Uni­
da e da RepUblica Dfmocrática do Sudão estão autoriza­
das a perceber uma quota-parte suplementar de 20 cênti­
mos a mais das quotas-partes territoriais de trânsito 
previstas no Artigo 47. § I, para tôda encomenda em 
trânsito pelo lago Nasser entre Shallad (RAU) e Wadi 
Haifa ISudãol. 

ARTIGO VI 
Tarifas Especiais 

1 As Administrações do Paquistão e- da República da 
Venezuela ficam autorizadas a cobrar pelas encomendas 
acima de I até 3 kg a taxa aplicável às encomendas acima 
de 3 até 5 kg. 

2. As Administrações fracesa e belga tém a faculd<1de 
de tratar, em qualquer caso, as encomendas aéreas como 
encomendas urgentes e de cobrar por essas encomendas 
o dôbro das quotas-partes territoriaís e as majorações pre­
vistas para a Bélgica nos Artigos 46 a 48 e 54 do AcOrdo 
e. para a França, nos Artigos 46 a 48 do Acôrdo e li, qua­
dro 1, n.0 de ordem 29 do presente Protocolo Final. 

ARTIGO VII 
Taxas suplementares 

Os Paises signatários cujas Administrações cobram 
em seus regimes internos taxas suplementares superiures 
àquelas que são fixadas no Acôrdo. ficam autorizadas, 
quando conservam integralmente estas Ultimas, a aplicar, 
no serviço internacional, as taxas do regime interno. 
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ARTIGO VIII 
Encomendas com valor declarado 

Por derrogação do artigo 11, certas Administrações são autorizadas, con!orme as Indicações do quadro abai­
xo, a cobrar a cada encomenda postal com 'Valor declara do, as taxas suplementares de seguro abaixo: 

Administrações autorizadas 

Taxas au­
torizadas 
por 200 

francos ou 
fração de 

200 francos 
declarados 

Encomendas com valor declarado às qua!s se apllcam estas taxas 

a) Argentina fRepübll­
ca) 

c 
lO 

Encomendas de ou para os seguintes correios: Costa do Sul, Terra 
do Fogo, Antartica e ilhas do Atlântico Sul. 

b) Congo (Rep. Demo­
crática) 10 

15 

Encomendas de ou para a República Democrática do Congo ou 
em trânsito pela República Democrática do Canga. 

C) França Encomendas transportadas pela via de superficie entre a Fran­
ça continental e Côrsega, Guadalupe, Guiana Francesa, Martini­
ca, Reunião. 

d) Iraque 10 Encomendas que se utilizam dos serviços de automóveis trans· 
desêrticos lraque·Síria. 

e) Quênia 10 Encomendas procedente! ou destinadas ao Quênia ou em trán· 
sito pelo Quênia. 

f) 

r> 
Uganda 
Sudão 
crática) 

fRep. 
10 

Demo· 
5 

Encomendas de ou para Uganda ou em trãnsi.to pela Uganda. 
Encomendas de ou para a República Democrática do Congo e 
em trânsito pelo Sudão. 

b) Tanzánia 
da) 

(Rep. Uni-
lO 

Encomendas de ou para a República Unida de Tanganica ou em 
trânsito pela República Unida de Tanganica. 

ARTIGO IX 
Exceções ao Princípio da Responsabilidade 

Por derrogação do artigo 39, a República Democrática 
do _Congo, o Iraque e a República Democrática do Sudão, 
estao autorizadas a não pagar nenhuma indenização por 
avaria da.s encomendas orlglnàrla.s de qualquer Pais e 
com destino à República do Congo, Iraque e Sudão, e con .. 
tendo líquidos e corpos fàcilmente líquidificáveis, Objetos 
de vidro e objetos da mesma natureza frãgil. 

ARTIGO X 
Indenização 

Por derrogação do artigo 39, o Commonwea.rth da Au .. 
trália, Barbados, a República de Botswana, aquêles dos 
Territórios de ultra-mar cujas relações internacionais são 
asseguradas pelo Govêrno do Reino Unido da Grã-Breta .. 
nha e da Irlanda do Norte cuja regulamentação interna 
a isso se opõe, a Guiana, o Quênia, a Malawi, Malta, Mau .. 
rício, Naur"u, a República Federal da Nigéria, a Uganda, 
o Quatar, a República Socialista da Romênia, a Serra 
Leoa, o Reino da Suazilândia, a República Unida da Tan­
zânia, Trinidad e Tobago, a República Popular do lemen 
do Sul e a República de Zâmbia têm a faculdade de não 
pagar urna indenização de compensação para as enco­
mendas sem valor declarado perdidas, espoliadas ou ava­
riadas em seus serviços. 

E, para constar, os Plenipotenciário abaixo lavraram 
o presente Protocolo, que terá a rnesma fôrça e o mesmo 
valor como se suas disposições estivessem inseridas no 
texto do mesmo Acôrdo ao qual êle se refere e o assinaram 
numa. via que ficarâ guardada nos Arquivos do Govêrno 
do Pais - sede da União. Uma cópia serâ enviada a cada 
Participante pelo Govêrno do País - sede do Congresso. 

Tóquio, 14 de novembro de !969. 

CONVENÇAO POSTAL UNIVERSAL 

Convenção 
- Protocolo Final 

Regulamento de Execução 

-Fórmulas 

íNDICE DAS MATtRIAS 
PRIMEIRA PARTE 

Regras Comuns Aplicáveis ao Serviço Postal Internacional 

Art. 

CAPíTULO I 
Disposições Gerais 

1. Liberdade de trânsito 
2. Inobservância da liberdade de trânsito 
3. Suspensão temporária de serviços 
4. Propriedade da correspondência postal 
5. Taxas 
6 . E qui valentes 
7. Selos 
8. fórmulas 
9. Carteiras de Identidade postais 

lO. Ajuste de contas 
I!. Compromissos relativos as sanções penais 

CAPíTULO II 
J1~ranquias Postais 

12. Franquia postal 
13. Franquia postal concernente às remessas postais 

e à.s cartas relativas ao serviço postal 
14. Franquia postal relativa aos prisioneiros de guer­

ra e aos internos civis 
15. Franquia postal relativa aos cecograma.s 

f 
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SEGUNDA PARTE 

Disposi~õcs Relativa 'i aos Objetivos de Corrcspondencia 

Art. 

16. 
17. 
18. 
19. 

20. 
21. 
22. 
23. 

24. 

25. 
26. 
27. 
28. 
29. 
30. 
31. 
32. 
33. 
34. 
35 
36. 

CAPiTULO I 

Disposições Gerais 

Remf's.sa de objetos de correspondCncia 
T::~.xas e condições gerais 
Taxas especiais 
Taxa.~ de postagem à última hora. Taxa de pos­
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CONVENÇAO POSTAL UNIVERSAL 

O~; abaixo assinados, Plenipotenciários dos Governos 
dos Países~membros da União, segundo o artigo 22 § 3.0 

da Constituição da União Postal Universal concluída em 
Viena aos lO de julho de 1964, convencionaram de con1um 
aeôrdo e, .sem restrição ao artigo 25, ? 3.0 da aludida 
Constituição na presente Convenção, as regras comuns 
aplicáveis ao serviço postal internacional e as disposições 
concernentes aos objetos de correspondência. 

PRIMEIRA PARTE 

Regras comuns aplicáveis ao serviço Postal Internacional 

CAPiTULO I 
Disposições Gerais 

ARTIGO 1 
Liberdade de Trãnsito 

1. A liberdade de trânsito cujo principio está enun­
ciado no artigo 1.0 da Constituição, acarreta a obrigação, 
para cada Administração postal, de encaminhar sempre, 
pelas vias mais rápidas que empregar para suas próprias 
remessas, as expedições fechadas e os objetos de corres~ 
pendência a descoberto, que lhes são entregues por uma 
outra Administração. Esta obrigação se aplica igualmente 
à correspondência aérea de cujo reencaminhamento par­
ticipem ou não as Administrações intermediárias. 

2. Os Países-membros que não participam da per­
muta de cartas contendo matérias biológicas pereciveis 
ou matérias radioativas, terão a faculdade de não admi­
tir êsses objetos em trânsito a descoberto através de seu 
território. O mesmo tratamento será observado para os 
objetos constantes do artigo 29 § 5. 

3. Os Países-membros que não executam o serviço 
de cartas e caixas com valor declarado ou que não se res­
ponsabilizem por êsses valôres durante o transporte efe­
tuado pelos seus serviços marítimos ou aéreos. não pode­
rão opor-se ao trânsito em malas fechadas através do seu 
território ou ao transporte pelas suas vias maritimas ou 
aéreas das remessas de que se trata; a responsabilidade, 
porém, dêsses Países, fica limitada à estabelecida para as 
remessas registradas. 

4. A Uberdade de trânsito das encomendas postais 
internacionais a encaminhar pelas vias terrestres e ma­
rítimas é limitada ao território dos Países que participam 
dê&Se serviço. 

5. A liberdade de trânsito das encomendas aéreas ê 
assegurada em todo o território da União. Contudo, as 
Administrações que não hajam aderido ao Acôrdo relativo 
às encomendas postais não podem ser obrigadas a parti­
cipar do encaminhamento, pelas vias de superfície, da.s 
encomendas aéreas. 

6. Os Países-membros, que tiverem aderido ao Acôr­
do concernente às encomendas postais, são obrigados a 
assegurar o trânsito das encomendas postais com valor 
declarado, expedidas em malas fechadas, mesmo que êsses 
Países não admitam essa categoria de remessas ou não 
aceitem a respectiva responsabilidade para os transpor­
tes efetuados pelos seus serviços marítimos ou aéreos, fi­
cando, então, a responsabilidade dos referidos Países limi­
tada à estabelecida para as encomendas de igual pêso 
sem valor declarado. 

ARTIGO 2 

Inobservância da Liberdade de Trânsito 
Quando um Pais-membro não observa as disposições 

do artigo 1.0 da Constituição e do artigo 1.0 da Conven­
ção relativos à liberdade de trânsito, as Administrações 
postais dos outros Países~membros têm o direito de supri­
mir os serviços postais com êsse País. Devem dar, porém, 
prévio aviso dessa medida, por telegrama, às Administra~ 
ções interessadas e comunicar o fato à. Secretaria inter­
nacional. 

ARTIGO 3 

Suspensão temporária de serviços 
Quando, em conseqüência de circunstâncias ex-traor­

dinárias, uma Administração postal se vir obrigada a sus­
pender temporariamente, de modo gerai ou parcial, a exe­
cução de qualquer serviço, fica a mesma Administraçào 
obrigada a avisar imediatamente a Administração ou as 
Administrações interessadas e; se necessário, por tele­
grama. 

ARTIGO 4 

l'ropriedade das correspondências postais 
Tôda correspondência postal pertence ao remetente, 

enquanto não fôr entregue a quem de direito, salvo se a 
referida correspondência foi apreendida em face de apli­
cação da legislação do País de destino. 

ARTIGO 5 

Taxas 

1. As taxas relativas aos diferentes sreviços postais 
internacionais são fixadas na Convenção e nos Acôrdos. 

2. E proibida a cobrança de taxas postais, de qual­
quer natureza, quando não previstas pela Convenção e 
pelos Acordos. 

ARTIGO 6 

Equivalentes 
Em cada País-membro, as taxas são estabelecidas na 

moeda dêsse País segundo uma equivalência que corres­
panda, com a maior aproximação possivel, ao valor do 
franco-ouro. 

ARTIGO 7 
Selos 

SOmente as Administrações postais emitem selos pos­
tais destinados ao franquiamento. 

ARTIGO 8 
Fórmulas 

L As fórmulas para uso das Administrações na:s 
suas relações reciprocas devem ser redigidas em língua 
francesa, com ou sem tradução interlinear salvo dispo­
sição em contrário entre as Administrações interessada~ 
mediante entendimento direto. 

2. As fórmulas para uso do público que não forem 
impressa em língua france$a devem trazer tradução ín· 
terlinear nessa língua. 

3. Os textos, côres e dimensões das fórmulas de qUE 
tratam os §§ 1.0 e 2.o devem ser os que prescrevem 01 
Regulamentos da Convenção e dos Acôrdos. 

ARTIGO 9 

Carteiras de Identidade Postais 
1. Tôda Administração postal pode fornecer, às pes, 

soas que formularem o respectivo pedido, carteiras d1 
identidade postais válidas como documentos comproba 
tôrios para quaisquer transações nos correios dos Países 
membros que não tenham notificado a sua recusa en 
admiti-las. 

2. A Administração que fornecer uma carteira fie: 
autorizada a cobrar por ela uma taxa que não pode se 
superior a 2 trancas. 

3. As Administl'ações ficam isenta de tôda respon 
sabilidade desde que fique provado que a entrega de um: 
remessa postal ou o pagamento de um vale teve lugar me 
diante apresentação de uma carteira regu\ar. Do mesm 
modo as Administrações não são responsáveis pelas con 
sequências que possam advir da perda, da subtração a· 
do emprêgo fraudulento de uma carteira regular. 

I 
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4. A carteira é válida por cinco anos a partir do dla 
da sua emissão. Toda via ela dejxa de ser válida quando a 
fisionomia do titular modificar-se a ponto de não mais 
corresponder à da fotografia ou aos sinais. 

ARTIGO 10 

Ajuste de Contas 

Os ajustes, entre as Adminlstrações postais, das con­
tas internacionais relativas ao trâfego postal podem ser 
consideradas como transações correntes efetuadas segun­
do as obrigações internacionais correntes dos Países-mem­
_bros interessados, quando existir acôrctos a êsse respeito. 
Na ausência de acôrdos dêsse gênero, esses ajustes de con­
tas serão efetuados de conformidade com as disposições 
do Regulamento. 

ARTIGO 11 

Obrigações Relativas às Medidas Penais 

Os Governos dos Paises-membros comprometem~se a 
tomar, ou a propor os podêres legislativos de seus Países, 
as medidas necessárias: 

a} para punir a falsificação de selos postais, ainda 
que retirados da circulação, bem como a dos cupões~res­
posta internacionais e das carteiras de ídentidade pos­
tais; 

b) para punir o uso ou o lançamento em circulação: 

1.0 ) de selos postais falsificados (ainda que retirados 
da circulação> ou que já tenham sido utilizados. bem como 
de impressões falsificadas ou já usadas de máquinas de 
franquiar ou de prensas tipográficas; 

2.0 ) de cupões-resposta internacionais falsificados; 
3.0 ) de carteiras de identidade postais folslficadas; 

c) para punir o emprêgo fraudulento de carteiras de 
identidade postais regulares; 

d) para proibir e reprimir quaisquer operações frau­
dulentas de fabricação e de lançamento em circulação de 
vinhetas e selos em uso no serviço postal. falsificados ou 
imitados de tal maneira que possam ser confundidos com 
as vinhetas e selos emnidos pela Administração postal de 
um dos Países~membros; 

e) para impedir e, se fôr o caso, punir a inclusão nas 
remessas postais de ópio, morfina. cocaína e outros entor­
pecentes, bem como de matérias explosivas ou fàctlmente 
inflamáveis, desde que essa inclusão não esteja expressa­
mente autorizada pela Convenl;lão e pelos Acôrdos. 

CAPiTULO II 

Franquias Postais 

ARTIGO 12 

Franquia Postal 

Os casos de franquia postal estão expressamente pre­
vistos pela Convenção e pelos Acôrdos. 

ARTIGO 13 

Franquia Postal Concernente à Correspondência 
Postal Relativa ao Serviço Postal 

Sob reserva do que está previsto no artigo 56, § 4. estão 
isentas de quaisquer taxas postais a correspondência re-

lativa ao serviço postal expedida pelas Administrações 
postais ou trocadas entre: 

a) as Administrações postais e os órgãos da União 
Postal Universal; 

b) as Administrações postais e as Uniões restritas; 
c) os órgãos da União Postal Universal e as Uniões res-

tritas; 
d) os órgãos da União Postal Universal; 
e) as Uniões restritas 
f) os corretos dos Países-membros; 
g) os correios e as Administrações postais. 

ARTIGO 14 

Franquia Postal para a Correspondência dos Prisio­
neiros de Guerra e dos Internados Civis 

1. Sob reserva do que está previsto no artigo 56, § 
2.0 , a correspondência, as cartas e caixas com valor de­
clarado, encomendas postais internacionais e valôres 
enderaçados aos prisioneiros de guerra ou por êles reme­
tidos quer diretamente, quer por intermédio dos correios 
ou agências de informação previstos no artigo 122 da 
Convenção de Genebra relativa ao trtamento dos prisio­
neiros de guerra, de 12 de agôsto de 1949, e da Agência 
Central de Informa~ões sôbre os prisioneiros de guerra 
prevista no artigo 123 da mesma Convenção, estão isen­
tas de quaisquer taxas. Os beligerantes recolhidos e Jn­
ternados em Pais neutro são equiparados aos prisionieros 
de guerra pràpriamente ditos, no que diz respeito à apli­
cação dos dispositivos precedentes. 

2. As disposições do § 1.0 apHcam-se igualmente aos 
objetos de correspondências, às cartas e caixas com valor 
declarado, às encomendas postais internacionais e aos 
valôres postais, procedentes de outros Países, endereçados 
às pessoas civis internadas a que se refere a Convenção de 
Genebra relativa à proteção das pessoas cJvis em tempo 
de guerra, de 12 de agôsto de 1949, por elas expedidas, 
quer diretamente, quer por intermédio das Agências de 
informações previstas no artigo 136 da Agência Central 
de informações prevista no artigo 140 da mesma Con­
venção. 

3. As Repartições nacionais de informações e as 
Agências centrais de informações acima citadas gozam 
igualmente da franquia postal para os objetos de corres­
pondência, as cartas e caixas com valor declarado, as 
encomendas postais internacionais e os valôres concer­
nentes às pessoas referidas nos H 1,0 e 2.0 , que expediram 
ou receberam, quer diretamente, quer como intermediá­
rlos, nas condições previstas nos mencionados parágrafos. 

4. As encomendas postais internacionais são admiti­
das com franquia de porte até o pêso de 5 Kg. ~sse limite 
de pêso será elevado a 10 kg para as remessas cujo con­
teúdo seja indivisível e para as que forem endereçadas a 
um campo ou a seus homens de confiança para serem dis­
trlbuldus com os prisioneiros. 

ARTIGO 15 
Franquia Postal para os Cecogramas 

Sob reserva do que está previsto no artigo 58, § 2. 0 , 

os cecogramas ficam isentos de taxas de franquiamento, 
bem como das taxas especiais correspondentes às forma­
lidades de registro, do aviso de recebimento, de correspon­
dência expressa, de reclamação e de reembôlso. 
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----- -----------------
Objetos 

Cartas 

Cartões 
Postais 

Impressos 

Cecogramas 

Pequenas 
Encomendas 

Escala de péso 

até 20g 

acima de 20g até 50g 
acima de 5Qg até 100g 

ou 

acima de 20g até 100g 
acima de lOOg até 250g 
acima de 250g até 500g 
actma de 500g- até l.OOOg 
acima de l.OOOg até 2.000g 

até 20g 

acima de 20g até 50g 
acima de 50g até lOOg 

ou 

acima de 20g até 100g 
acima de lOOg atê 250g 
acima de 250g a tê 500g 
acima de 500g até 1. OOOg 
acima de l.OOOg até 2.00üg 
por escala suplementar de l.OOOg 

ver artigo 15 

até lOOg 
acima de lOOg até 250g 
acima de 250g até 500g 
a c 1m a de 500g até 1 OOOg 

r (escala de 
~ pesos fa~ 
l cultativosl 

r (escala de 1 pesos fa~ 
cultativosJ 

2. No quadro das disposições do § 1 e sob reserva do 
artigo 122 do Regulamento da Convenção. são conside­
rados como normais os objetos de forma retangular cujo 
tamanho não seja inferior à largura multiplicada por 
V - (valor aproximado: 1,41 e que correspondam às 

2 condições seguintes: 
a} remessas em envelope: 

dimensões mínimas: as indicadas no parágrafo 1; 

dimensões máximas: 120x235mm com uma tolerân-
cia de 2mm; 

pêso máximo: 20g; 

espessura máxima: 5mm; 

e também o enderêço deve vir do lado liso do enve-
lope. isto é, na parte oposta à que fecha; 

b) objetos em forma de cartas: 

dimensões e consistência dos cartões postais; 
c) todos os objetos: 

Taxas 

c 
r 30 
I 55 
l 70 

70 
160 
300 
500 
800 

20 

15 

20 
25 

de pêso 

2 Kg 

2 Kg 

25 (se se tratar de livros: 
40 5kg êste limite de pêso 
70 pode ir até lOkg npôs 

120 entendimento entre as 
200 Administrações inte­
lOG ressadas) 

7 Kg 

30 1 Kg 
60 

100 
180 

LIMITES 
de dimensões 

Máxima: comprimento. lar­
g-ura. e altura somados: 
900mm. sem que a maior di­
mensão possa exceder a 
600nun. Em rôlo: compri­
mento mais duas vêzes o 
diâmetro 1. 040mm, sem que 
a maior dimensão ultrapas­
se 900mm. Mínima: apresen­
tar uma face, cujas dimen­
sões não sejam inferiores a. 
90 x 140mm. com tolerância 

~ de 2mm. Rolos: compnmen­
to que seja 170mm. ·;em que 
a dimensão maior se,ia infe~ 

rior. As remesf>as cujas di~ 
mensões sejam inferiores às 
mínimas acima fixadas são, 
todavia, admitidas. se forem 

1 providas de uma etiquêta­
enderêço retangular, em car­
tão ou papel consistente, 
cujas dímensões não sejam 
inferiores a 70x100mm. 

Ç Máxima: Hl5Xl4Bmm com 
~ uma tolerância de 2mm. 
l Mínimas: como p cartas. 

Como para as cartas. 

do lado do enderêço retangular de 40mm ( -2mm) de 
altura a partir da margem superior e de 74mm de com­
primento a partir da margem direita deve ficar reser­
vada ao franqueamento e às marcas de obliteração. No 
interior ctêste local, os selos ou ímpressões de franquea­
mento devem ficar opostos ao ângulo superior direito. 

Não são considerados como objetos normalizados: 

- os objetos que não correspondem a essas condi­
ções. mesmo que estejam providos de uma etiquê­
ta-enderêço, conforme as prescrições do § 1, col. 
5 do _quadro. 3. 8 alínea. 

os cartões dobrados. 

3. Ã Administração de origem é facultado aplicar às 
cartas e aos impressos em envelopes não normalizados 
com a primeira e:-.cala de pesos e também nas cartas em 
forma de cartões que não tenham satisfeito as c.ondições 
indícadas no ~ 2, primeira alínea e letra b l, 11m a taxa 
que n5.o poderá ser superior à taxa estabelecida para os 
ol>jetus da segunda escala de pesos. · 
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4. Os limites de pêso e dimensões fixados no I 1 
não se aplicam aos objetos de correspondência relativos 
ao serviço postal de que trata o artigo 13. Os impressos 
endereçados ao mesmo destinatário e para o mesmo des­
tino, Incluídos em um ou vários sacos especiais também 
não estão sujeitos aos limites de pesos fixados no f 1, 
para essa categoria de ob,ieWs. 

5. A taxa aplicável aos impressos endereçados ao 
mesmo destinatário e para o mesmo destino incluídos 
num saco especial é calculada por escalas de 1 kg até 
completar o pêso total do saco. Cada Administração tem 
a faculdade de conceder para os impressos expedidos em 
em sacos especiais, uma redução de taxa até 10%. 

6. As matérias biológicas perecíveis acondicionadas 
e rotuladas nas condições estipuladas pelo Regulamento 
são submetJdas à tarifa geraJ das cartas e encaminhadas 
pela via mais rápida, normalmente a via aérea, com a 
co :dição de pagar as sobretaxas aéreas correspondentes. 
Só podem ser permutadas entre os laboratórios qualifi~ 
cactos e oficialmente reconhecidos. Esta permuta é, além 
disso, limitada às relações entre os Países-Membros cujas 
Administrações postais declaram~se de acôrdo em aceitar 
essas remessas, quer nas suas relações recíprocas, quer 
num só sentido. 

7. As matérias radioativas são admitidas ao trans~ 
porte postal nas condições estipuladas pelo Regulamento; 
são submetidas à tarifa geral das cartas e só podem ser 
postadas por remetentes devidamente autorizados. As 
remessas dessa espécie são encaminhadas pela via mais 
rápida, normalmente por via aérea. Esta permuta é, 
além disso, limitada às relações entre os Países-Membros 
cujas Administrações postais se declararam de acôrdo 
em aceitar essas remessas. quer nas suas relações reei~ 
procas, quer num só sentido. 

8. Cada Admintst.ração postal tem a faculdade de 
conceder aos jornais e publicações periódicas publicadas 
em seu País uma redução que não pode ultrapassar de 
50% sôbre a tarifa geral dos impressos, reservando-se 
o direito de limitar essa redução aos jornais e publica­
ções periódicas que preencham as condi.ções exigidas 
pela regulamentação interna, para circular com a tarifa 
dos jornaís. São excluídos dessa redução, qualquer que 
seja a regularidade de sua publicação, os Impressos co­
merciais, como catálogos, prospectos, lista de preços, 
etc. bem como os reclames impressos em folhas anexa­
das aos jornais e publicações periódicas. 

9. As Administrações podem. também, conceder a 
mesma redução aos livros e brochuras, papéis de música 
e cartas geográficas que não contenham qualquer publi-

cidade ou reclame, além da que figurar na capa ou nas 
páginas de guarda dêsses objetos. 

10. Excetuadas as cartas registradas em sobrecarta 
fechada. nenhuma outra remessa poderá conter moeda, 
cheque, papel-moeda ou quaisquer valôres ao portador, 
platina. ouro ou prata, manufaturados ou não, jóias. 
pedras e outros objetos preciosos. 

11. As Administrações dos Países de origem e de 
destino, têm a !acuidade de tratar de acôrdo com a sua 
legislação interna, as cartas que contenham documentos 
com carãter de correspondência atual e pessoal, trocadas 
entre outras pessoas que não sejam o remetente e o 
destlnatãrio ou pessoas que com êles residam. 

12. Salvo as exceções previstas no Regulamento, os 
Impressos, os cecogramas, e as pequenas encomendas: 

a) devem ser acondicionados de modo que possam 
ser fàcilmente examinados: 

b) não podem trazer qualquer anotação nem conter 
documento alg·um com caráter de correspondência atual 
e pessoal; 

c) não podem conter nenhum sêlo ou fórmula de 
de franqueamento, obliterados ou não, nem papel algum 
que represente valor. 

13. ~ permitida a reunião de objetos de correspon­
dência de categorias diferentes. A taxa aplicável ao 
pêso total dos objetos é neste caso aquela da categoria 
cuja tarifa seja mais elevada. 

14. Salvo as exceções previstas pela Convenção e 
Regulamento, não são encaminhadas as remessas que 
não preencham as condições do presente artigo e dos 
correspondentes artigos do Regulamento. Os objetos 
que tenham sido indevidamente admitidos devem ser 
devolvidos à Administração de origem. Contudo, a Ad­
ministração do destino fica autorizada a encaminhá-los 
aos destinatários. Neste caso, e se houver cabimento, 
a Administração de destino lhes aplica as taxas e so­
bretaxas previstas para a categoria de correspondência 
em que fiquem compreendidos, pelo seu conteúdo, pêso ou 
dimensões. As remessas que ultrapassam os limites má­
ximos de pêso fixados no § 1, podem ser taxadas segun­
do o seu pêso real. 

Artigo 18 

Taxas Especiais 

As taxas previstas na Convenção e que são recebidas 
a mais das taxas de franqueamento mencionadas no 
artigo 17 são denominadas "taxas especiais". Seu mon­
tante é fixado segundo as indicações do quadro abaixo: 

Designação da taxa Mont:wte Observações 

a) taxa adicional pelos objetos en­
tregues à última hora 
(artigo 19, § IJ 

bl taxa de posta-restante 
(artigo 19, § 2J 

c) taxa de entrega ao destinatário 
de uma pequena encomenda ultra­
passando 500 g 
(artigo 19, § 3) 

d) taxa de armazenagem 
(artigo 201 

taxa cobrada no valor fixado para 
a legislação interna 

taxa Igual à do regime Interno 

60 cêntimos no máximo 

taxa cobrada sôbre o valor fixado 
para a legislação interna para os im­
pressos e as pequenas encomendas que 
ultrapassem 500i 

Esta taxa pode ser aumentada de 
30 cêntimos no máximo em caso de 
entrega a domicílio 
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Designação da taxa 

e) taxa em caso de ausência ou in­
suficiência de franquiamento 
!artigo 24, ! 1) 

f) taxa expressa 
(artigo 26 11 2, 3 e 6) 

g) taxa de pedido de devolução ou 
de modificação de enderêço 

(artigo 27, ! 2) 

h) taxa de pedido de ree:n.pedição 

!artigo 28, § 3) 

i) taxa de desembaraço aduaneiro 

(artigo 32) 

Montante 

taxa obtida multiplicando-se o dô­
bro do montante de franquiamento 
que falta para uma fração cujo nú­
merador seja a taxa da primeira es­
cala de pêso para carta adotada para 
o País de distribuição e o denomina­
dor, a mesma taxa adotada pelo País 
de origem 

taxa atingindo ao mínimo do mon­
tante de franquiamento de uma car­
ta ordinária de porte simples e, no 
máximo de 1,60 francos ou o mon­
tante da taxa aplicável no serviço 
interno do País de origem, se esta 
mais elevada 

2 francos no máximo 

taxa igual à do regime interno 

1,50 francos. no máximo 

j) taxa cobrada pela entrega de um 1.0 taxa de comissão de 1 franco 
objeto livre de taxas e de direitos no máximo 

(artigo 34, §§ 1 e 3) 2.0 taxa de 2 francos no máximo 
por pedido formulado posteriormente 
à postagem 

k) taxa de reclamação ou de pe- 90 cêntimos no máximo 
dido de informações 

(artigo 36, § 4J 

1) taxa de registro 

(artigo 37, § 2, letra b) 

m) taxa por riscos de fôrça maior 

(artigo 37, ! 4) 

n) taxa de aviso de recebimento 

!artigo 38, §§ I e 2) 

o) taxa de entrega em mão própria 
de um objeto registrado 

(artigo 39, I 1) 

60 cêntimos no máximo 

40 cêntimos no máximo para cada 
objeto registrado 

1.0 no momento da postagem, 60 
cêntimos no máxima 

2.0 posteriormente à postagem, 1,20 
franco no máximo 

20 cêntimos ou a taxa cobrada no 
Pais de origem 

Observações 

No mínimo 10 cêntimos. Estabele­
ceu-se esta taxa em função do mon­
tante simples de franquiamento dei­
xando escapar nos casos previstos nos 
artigos 37, § 5, e 138 §§ 3, 4 e 5 do 
Regulamento 

Para cada saco e<mtendo os obje­
tos indicados no artigo 17 § 4, se­
g·unda frase, as Administrações per­
cebem no lugar da taxa unitária uma. 
taxa global não ultrapassando cinco 
vêzes a taxa unitária. Quando a en­
trega expressa acarreta obrigações 
especiais, uma taxa complementar 
pode ser cobrada conforme as dispo­
stcões relativas aos objetos da mes­
mit natureza do regime interno. Se 
o destinatário pede a entrega expres­
sa, a taxa do regime interno pode 
ser cobrada 

Para cada saco contendo os objetos 
mencionados no artigo 17, § 4, se­
gunda fra.'3e, as Administrações co­
bram. em lugar da taxa unitária, 
uma taxa global de 3 francos, no má­
ximo 

Para cada saco contendo os obje­
tos incluídos no artigo 17, § 4, segun­
da frase, as Administrações cobram, 
no lugar da taxa unitária, uma taxa 
global não ultrapassando cinco vêzes 
a taxa unitária 
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ARTIGO 19 

Taxas de Postagem à última hora. Taxa de Posta­
Restante. Taxa de Entrega de Pequenas 

Encomendas 

1. As Administrações estão autorizadas a cobrar do 
expedidor, uma taxa adicional sôbre os objetos entregues 
à ultima hora em seus serviços de expedição, conforme as 
disposições de sua legislação. 

2. As Administrações dos Países de destino ficam au­
torizadas a cobrar uma taxa especial pelos objetos ende­
reçados à Posta-Restante, de conformidade com a estabe­
lecida na sua legislação para os objetos da mesma natu­
reza no regime interno. 

3. As Administrações dos Países cte destino podem 
cobrar uma taxa especial, segundo o artigo 18, letra c, 
para cada pequena encomenda entregue ao destinatário 
e que ultrapasse 500 gramas. 

ARTIGO 20 

Taxa de Armazenagem 
A Administração de destino é autorizada a cobrar se­

gundo as disposições de sua legislação uma taxa de arma­
zenagem sôbre os impressos e as pequenas encomendas 
que exedam de 500 gramas e cujo destinatário não os 
tenha retirado no prazo em que os mesmos são postos, 
livres de despesas, à sua disposição. 

ARTIGO 21 

Franquiamento 
1. Em regra g€ral, os objetos mencionados no ar­

tigo 16 à exceção dos que são indicados nos artigos 13 a 
15 devem ser integralmente franquiados pelo remetente. 

2. Com exceção das cartas e cartões postais, não 
terão curso os objetos não ou insuficiente franquiados. 

3. Quando forem postados em grande quantidade 
cartas ou cartões postais, não ou insuficiente franquiados, 
a Administração do País qe origem terá a faculdade de 
devolvê-los ao remetente. 

ARTIGO 22 

Modalidade de Franquiamento 
1. O franquiamento se opera, quer por meio de selos 

impressos ou colados sôbre os objetos, e válidos no País de 
origem, quer por meio de impressões de máquinas de 
franquiar oficialmente adotadas e funcionando sob a fis­
calização imediata da Administração postal, quer ~inda 
por meio de marcas de imprensa tipográfica ou por um 
outro processo, se tal sistema de impressão fôr autorizado 
pelo Regulamento da Administração de origem. 

2. O franquiamento dos impressos enderaçados ao 
mesmo destinatário e para o mesmo destino, incluídos -num 
saco especial, se opera por um dos meios previstos no ~ 
1 e é representado pela soma total constante do rótulo 
exterior do saco. 

3. São considerados como devidamente franquiados: 
os objetos regularmente franquiados para o seu primeiro 
percurso e cujo complemento de taxa tenha-sido pago an­
de sua reexpedição; e, os jornais ou pacotes de jornais e 
ITP) ou "Port payé" (PP_l, quer dizer taxa recebida ou 
"Abonnement direct", é seguida da indicação "taxe perene" 
"taxe perene" ITP) ou "Port payé" (P.P.), que quer dizer 
taxa recebida ou porte pago. 

ARTIGO 23 

Franquiamento da correspondência 
a bordo dos navios 

1. Os objetos postados a bordo de um navio durante 
a estada nos dois pontos extremos do percurso, ou em 
uma das escalas intermediárias devem ser franquiactos, 

por meio de selos po.stais e de acôrdo com a tarifa do país. 
em cujas águas estiver o navio. 

2. Se a postagem a bordo se der em alto mar, os 
objetos podem ser franquiados, salvo entendimento esPe­
cial entere as Administrações interessadas, por meio :de 
selos postais e de acôrdo com a tarifa do País a que per­
tencer ou de que depender o referido navio. -

ARTIGO 24 

Taxa em caso de ausência ou 
insuficiência de franquiamento 

1. Em caso de ausência ou insuficiência de fran­
quiamento e salvo as exceções previstas pelo artigo 37, § 
5, para os objetos registrados e pelo artigo 138 §§ 3, 4 e 
5 do Regulamento para certas categOrias cte objeteis re­
expedidos. as cartas e cartões postais ficam sujeitos, a 
cargo quer do destinatário, quer do remetente quando se 
tratar de objetos não distribuíveis, a uma taxa especial, 
de acôrdo ~om o artigo 18, letra e). . . 

2. O mesmo tratamento pode ser aplicado, nos casos 
citados, aos outros objetos de correspondência que tiverem 
sido transmitidos indevidamente ao País de destino. 

ARTIGO 25 

Cupões.resposta internacionais 

1. Os cupões-resposta internacionais são vendidos nos 
Paíeses-meinbros. · 

2. O preço de venda é determinado pelas Adminis­
trações interessadas, mas não pode ser inferior a 60 cên­
timos. 

'3. Os-cupôes-resposta são permutáveis em qualquer 
País-membro por um ou vários selos que representem o 
franquiamento de uma carta ordinária da primeira escala 
de pesos, originária do mesmo País com destino ao exterior 
p·or via de superfície." se os Reguliurientos da Administra­
ção do País de permuta o permitirem, os cupões-re.sposta 
são também permutáveis por selos postais estanipad6s. 
são também permutáveis por selos postais estampados, Me­
diante a apresentação de um número suficiente de cupões­
resposta, as Administrações podem oferecer os selos pos­
tais necessários ao franquiamento de uma carta ordinária, 
a expedir~se por via aérea e cujo pêso não ultrapasse 20 
gramas. 

4. Além disso, é facultado a cada País-membro exi­
gir a entrega simultânea dos cupões-reposta e das remes­
sas a serem franquiadas pela permuta dos mesmos cupões. 

·,ARTIGO 26 

Remessas expressas 
1. Os objetos de correspondência são entregues a do­

micilio por um portador especial imediatamente após a 
chegada, a pedido dos remetentes e desde que as Adminis­
trações dos Países de destino aceitem o encargo de tal 
serviço. 

2. Essas remessas, denominadas expressas, estão su­
jeitas, além do porte ordinário, a uma taxa especial pre­
vista no artigo 18, letra f. Essa taxa deve ser paga pelo 
remetente, integral e prêvi~mente. 

3. A Administração de destino será facultada a co­
brança de uma taxa especial se a "entrega expressa" lhe 
acarretar obrigações especiais que se relacionem quer com 
a situação de domicilio do destinatário, quer com o dia 
ou a hora da chagada aD correio de destino. A entrega do 
objeto e a taxa obedecerão às disposições. no regime in­
terno, que se relacionem com objetos da mesma natureza. 

4. Os objetos expressos insuficientemente franquia­
dos cqm.rttlação -à importância total d~ taxas que devem 
ser pagas previamente são distribuídos pelos meios ordi­
nários, a menos que tais objetos tenham sido tratados 
como expressos pelo Correio de origem. Neste último caso, 
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as remessas serão taxadas de acôrdo com o disposto no 
artigo 24. 

5. Ê facultado às Administrações fazerem uma única 
tentativa d-e entrega por expresso. Se essa tentativa fôr 
Jmprofícua. o objeto pode ser tratado como remessa. or­
dinária. 

6. Se o regulamento do País de destino o permitir, 
os destinatários podem solicitar ao correio distribuidor que 
tõda eorrespondência, registrada ou não, que lhe~ fôr en­
dereçada lhes seja entregue "expressa" logo apos a sua 
chegada. Neste caso, a Administração de destino fica au­
torizada a perceber no momento da distribuição, a taxa 
aplicável em seu serviço interno. 

ARTIGO 27 

Devolução. Modificação ou correção de enderêço 

1. O remetente de qualquer objeto de correspondên­
cia pode retirá-lo do correio ou modificar-lhe o enderêço, 
enquanto o objeto: 

a) não tiver sido entregue ao destinatário; 
b) não tiver sido confiscado ou destruido pela autori­

dade competente, em virtude da infração ao dis­
posto no arttgo 29; 

c) não tiver sido apreendido em virtude da legislação 
do País de destino. 

2. O pedido a ser formulado para êsse fim será 
transmitido, por via postal ou telegráfica. às expensas do 
remetente, que deve pagar para cada pedido, a taxa espe­
cial prevista no artigo 18, letra g. Se o pedido tiver que 
ser transmitido por via aérea ou por via telegráfica, pa­
gará o remetente uma sobretaxa aérea ou a taxa telegrá­
fica correspondente. 

3. Cada Administração deve aceitar os pedidos de 
devolução ou de modificação de enderêço relativos a todo 
objeto de correspondência, postado nos correios das outras 
Administrações, se sua legislação o permitir. 

4. Se o remetente desejar ser informado, por via 
aérea ou telegráfica, sôbre as providências tomadas pelo 
correio de destino etn conseqüência de seu pedido de de­
volução ou de modificação de enderêço, deverá êle pagar, 
para Lsso. a sobretaxa aérea ou a taxa telegráfica rela­
tiva. 

5. Se o pedido de devolução ou de modificação de 
enderêco se referir a várias remessas entregues simultâ­
neame.Dte no mesmo correio pelo mesmo remetente e en­
derecadas ao mesmo destinatário, as taxas ou sobretaxas 
previstas no § 2 serão cobradas uma só vez. 

6. A simples retificação de enderêço {sem a altera­
ção do nome ou da qualidade do destinatário) pode ser 
pedida diretamente pelo remetente ao correio de destino, 
isto é. sem a observância das formalidades e sem o paga­
mento das taxas previstas no § 2. 

7 A devolução à origem de um objeto ou sua reex· 
pedição a um nôvo enderêço em conseqüência de um pe­
dido de devolução ou de modificação de enderêço será 
feita por via aérea, quando o remetente se compromete 
:1. pagar a sobretaxa aérea correspondente. 

ARTIGO 28 
Reexpedição. Objetos não Distribuíveis 

1. No caso de mudança de residência do destinatá­
rio, os objetos de correspondência serão reencammhados 
imediatamente para o mesmo destinatário, nas condições 
previstas para o serviço interno, salvo se o remetente ti­
ver proibido a reexpedição por uma anotação feita no so· 
brescrito em língua conhecida no País de destino. Toda­
via, a reexpedição de um País para outro sOmente terá 
lugar se os objetos satisfizerem as condições requeridas 
para o nôvo transporte. São aplicadas as disposições dos 

artigos 63 !! 2 a 4, da Convenção e 178 do Regulamento 
no caso da reexpedição ou devolução por via aérea dos 
objetos de correspondência. 

2. Cada Administração tem a faculdade de fixar um 
prazo de reexpedição conforme o que está ém vigor no 
seu serviço interno. 

3. As Administra~ões que percebem uma taxa pelos 
pedidos de reexpedição no seu serviço interno, estão auto­
rizadas a perceber essa mesma taxa, no serviço interna­
cíonal. 

4. Os objetos não distribuíveis devem ser devolvidos 
imediatamente ao País de origem. 

5. O prazo de gúarda das correspondências retidas 
à disposição dos destinatários ou endereçadas para posta­
restante é fixado pelos regulamentos da Administração de 
destino. t.sse prazo, entretanto, não pode exceder, em 
regra geral, a um mês salvo nos casos particulares em que 
a Administração de destino julgar necessário prolongá·lO 
até dois meses, no máximo. A devolução ao Pais de ori­
gem deve ser feita em prazo mais curto desde que isso 
tenha sido solicitado pelo remetente por meio de anotação 
feita no sobrescrito em língua conhecida no Paí.s de des­
tino. 

6. Os cartões postais que não trouxerem o enderêço 
do remetente, não serão devolvidos. Além disso, a devolu­
ção à origem dos impressos não distribuíveis, não é obri­
gatória, salvo se o remetente pede sua devolução por uma 
anotação feita sôbre o objeto, em um idioma conhecjdo 
no País de destino. Os impressos registrados e os livros 
deverão ser sempre devolvidos. 

7. A reexpedição dos objetos de correspondência de 
um País para outro ou sua devolução ao País de origem 
não dá lugar a cobrança de taxa suplementar alguma, 
observadas as exceções previstas pelo Regulamento. 

8. Os objetos de correspondência reexpedidos ou 
devolvidos à origem como objetos não distribuíveis são en­
treg-ues aos destinatários ou aos remetentes mediante pa­
gamento das taxas com que tiverem sido onerados na 
partida. na chegada ou no trajeto em virtude de reexpe­
dição além do primeiro percurso, sem prejuízo do reem­
bôlso dos direitos aduaneiros ou de outras despesas espe­
ciais, cuja anulação não seja concedida pelo Pais de des· 
tino. 

9. No caso de reexpedição para um outro País ou 
no caso de não entrega, serão anuladas a taxa de posta­
restante, a taxa de desembaraço aduaneiro, a taxa de 
armazenagem, a taxa de comissão, a taxa complementar 
de expresso e a taxa especial de entrega aos destinatários 
das pequenas encomendas. 

ARTIGO 29 

Proibições 
1. l1: proibida a expedição dos objetos abaixo men­

cionados: 
a) objetos que por sua natureza ou acondicionamento 

possam oferecer perigo para os funcionários, manchar ou 
deteriorar a correspondência ou, o equipamento postal. Os 
grampos metálicos empregados no fechamento dos objetos 
não devem ser cortantes; nem dificultar a execucão das 
operações do serviço postal; · 

b) os objetos sujeitos a direitos aduaneiros (Salvo as 
exceções previstas no artigo 30); 

c) ópio, morfina, cocaína e outros entorpecentes; 
d) animais vivos com exceção: 
1.0 - das abelhas, das sanguessugas e dos bichos da 

sê da; 
2.0 - dos parasitas e dos destruidores de insetos no­

civos que se destinem ao contrôle dêsses insetos e quando 
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permutados entre as Instituições oficialmente reconheci­
das; 

e) matérias explosivas; inflamáveis; ou outras maté­
rias perigosas; contudo não são consideradas como pe­
rigosas as matérias biológicas perecíveis e matéria radia­
tivas previstas no artigo 17, §§ 6 e 7; 

f) objetos obcenos ou imorais; 
g) os objetos que, no País de destino, haja proibição 

de sua importação ou circulação. 
2. São tratados conforme os regulamentos internos 

da Administração que verifique sua presença, as remessas 
que contenham os objetos mencionados no § 1, e que te­
nham sido indevidamente admitidas à expedição. 

3. Todavia, as remessas que contenham os objetos 
a que se refere o § 1, letra c, e e f, nâo são em caso 
algum encaminhadas ao destino, entregues aos destinatá­
rios. nem devolvidas à origem. A Administração de desti­
no pode entregar ao destinatário a parte do conteúdo que 
não incida sôbre qualquer proibição. 

4. Nos casos em que as remessas indevidamente ad­
mitidas à expedição não sejam devolvidas à origem, nem 
entregues aos destinatários, a Administração de origem 
deverá ser informada, de maneira precisa, sóbre o trata­
mento aplicado a tais remessas. 

5. Fica, além disso, reservado a qualquer Pais-mem­
bro o direito de não efetuar o transporte ~m seu territó­
rio, em trânsito a descoberto, de objetos de correspondên­
cia que além das cartas ou cartões postais, desde que não 
tenham sido .satisfeitas as disposições legais que re-gulam 
as condições de sua publicação ou circulação nesse País. 
~sses objetos devem ser devolvidos à Administração de 
orig·em. 

ARTIGO 30 

Objetos Sujeitos a Direitos Aduaneiros 
1. É permitido o recebimento de impressos, e peque­

nas encomendas sujeitos a direitos aduaneiros. 
2. As cartas contendo objetos sujeitos a C.ireitos 

aduaneiros são igualmente admitidas, desde que o País 
de destino tenha dado o seu consentimento. Contudo, cada 
Administração postal tem o direito de limitar às cartas 
registradas o serviço de cartas contendo objetos sujeitos 
a direitos aduaneiros. 

3. Em todos os casos são permitidas as remessas de 
sôros, vacinas e remessas de medicamentos de necessidade 
urgente e de difícil procura. 

ARTIGO 31 
Contrôle Aduaneiro 

A Administração postal do País de origem e a de dE-s­
tino ficam autorizadas a submeter à fiscalizacão aduanei­
ra, conforme sua legislação as remessas citad.as no artigo 
30, e abri-las ex officio, se fôr necessário. 

ARTIGO 32 

Taxas de Desembaraço Aduaneiro 

Os objetos sujeitos a fiscalização aduaneira, podem 
ser onerados de uma taxa especial, a título postal (de 
acôrdo com o artigo 18, letra i) quer pela entrega à al­
fândega e o desembaraço, quer sàmente pela entrega, 
tanto no País de destino como no de origem. 

ARTIGO 33 

Direitos Aduaneiros e Outros Direitos não Postais 
As Administrações postais ficam autorizadas a cobrar 

dos remetentes ou dos destinatários (conforme o caso), 
das remessas, os direitos aduaneiros e quaisquer outros 
direitos eventuais a que as mesmas possam estar sujei­
tas. 

ARTIGO 34 

Remessas Livres de Taxas e de Direitos 

1. Nas relações entre Países-membros cu]as 1\Q.Uli­
nistrações postais tenham se declarado de acôrdo ~ êS'te 
respeito, os remetentes podem se responsabilizar. medi~n­
te declaração prévia ao correio de origem, pela totaHdade 
das despesas postais e não postais que onerarem as re­
messas por ocasião da entrega. Enquanto uma remessa 
não tiver sido entregue ao destinatário, pode o remeten­
te, posteriormente à postagem e mediante uma taxa espe­
cial (conforme artigo 18, letra j) pedir que a dita remessa 
seja entregue livre de taxas e de direitos. Se o pedido 
fôr transmitido por via aérea ou por via telegráfica, o 
remetente deve pagar também a sobretaxa aérea corres­
pondente ou a taxa telegráfica. 

2. Nos casos previstos no § 1, os remetentes devem 
se comprometer a pagar as ímportâncias que possam ser 
reclamadas pelo correio de destino e, dado o caso, d~p_o­
sitar arras suficientes. 

3. A Administração de destino fica autorizada a co­
brar a taxa de comissão prevista no artigo 18, letra j). 
Esta taxa é independente da prevista no artigo 32. 

4. Cada Administração tem a faculdade de limitar 
aos objetos registrados os serviços de remessas livres de 
taxas e de direitos. 

ARTIGO 35 

Anulação dos Direitos Aduaneiros e Outros Direitos 
As Administrações postais se comprometem a inter­

vir juntos aos serviços interessados, de seu País, para que 
os direitos aduaneiros e outros direitos sejam anulados 
em relação aos objetos devolvidos à origem, destruidos por 
motivo de avaria completa do contPúdo ou reexpedldos 
para um terceiro País. 

ARTIGO 36 

Reclamações e Pedidos de Informações 

1. As reclamacões são aceitas sàmente dentro do 
prazo de um ano, a· contar do dia seguinte ao da posta­
gem da remessa. 

2. Os pedidos de informações apresentados por uma 
Administração, fora dêsse prazo, devem ser recebidos e 
tratados obrigatOriamente, desde que cheguem à Admi­
nistração interessada dentro do prazo. de quinze meses a 
contar do dia seguinte ao da data da postagem das re­
messas. Tóda Administração é obrigada a tratar os pe­
didos de informações dentro do menor prazo possível. 

3. Tôda Administração é obrigada a aceitar a.s re­
clamações e pedidos de informações relativos a objetos 
postados nos correios das outras Administrações. 

4. Cada reclamação ou cada pedido de informações 
pode dar lugar à cobrança de taxa especial prevista no 
artigo 18, letra k; exceto se o remetente já tiver pago 
o direito especial concernente a um aviso de recebimento. 
No caso de ser pedido o emprêgo da via telegráfica, co­
brar-se-á o custo do telegrama e, se fôr o caso, o da 
respectiva resposta relativa à reclamação. 

5. Se a reclamação ou o pedido de informações se 
referir a vários objetos postados simultâneamente no 
mesmo correio, pelo mesmo remetente, endereçados ao 
mesmo destinatário, cobrar-se-á apenas uma taxa. To­
davia, se se tratar de objetos registrados que foram, a pe­
dido do remetente, encaminhados por vias diferentes, co­
brar-se-á uma taxa para cada uma das vias utilizadas. 

6. Se a reclamação ou pedido de informações tiver 
sido motivado por um êrro de serviço, a taxa cobrada será 
restituída. 
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Ci\.PíTULO li 
Corr~sp~ndência Registrada 

ARTIGO 37 

Taxas 

1. bs objetos de correspondência enumerados no ar­
Ugo 16 podem ser expedidos sob registro. 

2. A taxa de qualquer objeto registrado deve ser 
paga prêviamente. Ela se compõe: 

a) do preço do franquiamento ordinário do objeto, 
segundo sua natureza; 

b) de uma taxa fixa de registro prevista no artigo 
18, letra i. 

3. Ao remetente de um objeto registrado deve ser 
entregue gratuitamente, no momento de postagem, um 
certificado de registro. 

4. AE Administrações postais disposta a suportar ris­
cos que possam provir de casos de fôrça maior, ficam au­
torizadas a cobrar uma taxa especial (prevista no artigo 
18, letra ml. 

5. As remessas registradas não ou insuficientemente 
franquiadas que tenham sido indevidamente transmiti­
das ao País de destino, ficam sujeitas, por conta quer do 
destinatário, quer do remetente, quando se tratar de ob­
jetos não distribuíveis, da taxa prevista nos artigos 18, 
letra el, e 24, § 1, estabelecida no entanto em função 
da importância simples da insuficiência do fraquiamen­
to. 

ARTIGO 38 

Aviso de Recebimento 

1. O remetente de um objeto registrado pode pedir 
um aviso de recebimento pagando, no momento da pos­
tagem, a taxa fixa prevista no artigo 18, letra n l, 1.0 O 
referido aviso ser-lhe-á transmitido por via aérea, desde 
que tenha pago, além da taxa fixa supramencionada, um 
prêmio adicional que não ultrapasse a sobretaxa aérea 
correspondente ao· pêso da fórmula. 

2. O aviso de recebimento pode ser pedido poste­
riormente à postagem da remessa, mediante pagamento 
da taXa fixa prevista no artigo 18, letra n), 2.0

, e de 
acôrdo com as condições previstas no artigo 36. Contudo, 
a sobretaxa aérea correspondente pode ser cobrada desde 
que o remetente exprima o desejo de que a transmissão 
do pedido, bem como a devolução do aviso de recebi­
mento, sejam feitos por via aérea. 

3. Quando o remetente reclamar um aviso de re­
cebimento, que não lhe tenha sido devolvido dentro dos 
prazos normais, não lhe será cobrado um segundo prêmio, 
nem a taxa prevista no artigo 36 para as reclamações e 
pedidos de informações. 

ARTIGO 39 
Entrega em Mão Própria 

1. Nas relações entre as Administrações que deram 
seu consentimento, os objetos de correspondência regis­
trados são, a pedido dos remetentes, entregues ao desti­
natário em mão própria. As Administrações podem deci­
dir que a concessão desta faculdade seja sOmente para 
registrados acompanhados de um aviso de recebimento. 
Nos dois casos, o expedidor paga a taxa especial prevista 
no artigo 18, letra o). 

2. As Administrações são obrigadas a fazer duas ten­
tativas para entrega ·ctêsses·· objeto:S.· 

CAPITULO III 
Responsabilidade · 

ARTIGO 40 
Princípio e Extensão da Responsabilidade 

Das Administrações Postais 

1. As Administrações postais sOmente são responsá­
veis pela perda dos objetos registrados. Essa respOnsabi­
lidade se estende tanto aos objetos transportados a des­
coberto, quanto aos que forem transportados em malas 
fechadas. 

2. O remetente terá direito a uma indenização cuja 
importância é fixada em 40 francos por objeto; esta im­
portância poderá ser elevada a 200 francos, para cada um 
dos sacos especiais contendo os impressos citados no· arti­
go 17, § 4, segunda frase. 

3. O remetente tem a faculdade de desistir, dêsse 
direito, a favor do destinatário. 

ARTIGO 41 
Isenção da Responsabilidade das Administrações Postais 

1. As Administrações postais ficam isentas de res­
ponsabilidade nos objetos registrados, quando elas efe­
tuam a entrega, quer nas condições prescritas pelo seu 
regulamento, para as remessas dessa natureza, quer nas 
condições previstas no artigo 9, § 3. 

2 . Elas não são responsáveis: 
1.0 ) Pela perda dos objetos registrados: 
a) em casos de fôrça maior. A Administração em 

cujo serviço a perda se verificou deverá, segundo a le­
gislação de seu País, decidir se essa perda é devida a 
circunstâncias que constituem um caso de fôrça maior; 
essas circunstâncias deverão ser levadas ao conhecimento 
da Administração do País de origem se esta o solicitar. 
Todavia, subsistirá a responsabilidade da Administração 
do País expedidor, desde que tenha aceitado suportar os 
riscos de fôrça maior (artigo 37, § 4); 

b) quando, em consequência da destruição dos do­
cumentos de serviço resultante de um caso de fôrçà maior, 
não possam prestar informações sôbre as remessas e a 
prova de sua responsabilidade não tenha sido de outro 
modo produzida; 

c) quando se tratar de remessas cujo conteúdo es­
teja compreendido nas proibições previstas pelos artigos 
17, §§ 10 e 12, letra c), e 29, § 1, e desde que essas re .. 
messas tenham sido confiscadas ou destruídas por auto­
ridade competente, em razão de seu conteúdo. 

d) quando o remetente não tenha apresentadO qual-. 
quer reclamação no prazo de um ano previsto no artigo 
36; 

2.0 ) pelos objetos registrados apreendidos em virtude 
da legislação lnterna do País de destino. 

3. As Administrações postais não assumem nenhu­
ma responsabilidade pelas declarações na Alfândega, sob 
qualquer forma que tenham sido feitas, nem pelas deci­
sões tomadas pelos serviços alfandegários, quando da ve­
rificação dos objetos de correspondência submetidos ao 
contrôle aduaneiro. 

ARTIGO 42 
Responsabilidade do Remetente 

1. O remetente de um objeto de correspondência é 
responsável, nos mesmos limites que as próprias Admi­
nistrações, pm: todos os danos causados aos demais ob­
jetos em consequência da expedição de objetos não ad­
mitidos ao transporte ou da não observância das condi­
ções de admissão, desde que, não tenha havido êrro nem 
negligência das Administrações, nem dos transportes. 

2. A aceitação pelo correio de postagem, de tal objeto, 
não isenta o renwtente de sua responsab.ilidade. 
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3. No presente caso, cabe à Administração de ori­
gem, intentar a ação contra o remetente. 

ARTIGO 43 

Determinação da Responsabilidade 
Entre as Administrações Postais 

1. Até prova em contrário, a responsabilidade pela 
perda de um objet<J registrado cabe à Administração que, 
tendo recebido o objeto sem protestos e estando de posse 
de todos os meios regulamentares de investigação, não 
possa provar a entrega ao destinatário. sem, dado o caso 
a transmissão regular a uma outra Administração; 

2. Até prova em contrário, a Administração inter­
mediária ou destinatária fica isenta de tôda responsabi­
lidade, com ressalva, porém, do estabelecido no § 3.0

: 

a) quando tenha observado as disposições do artigo 
3.0 da Convenção e dos artigos 151, § 5. 0 e 152, § 4. 0 , do 
Regulamento; 

b) quando possa provar que só tomou conhecimento 
da reclamação depois da destruição dos documentos de 
serviço relativos ao objeto procurado. estando findo o 
prazo de conservação prevista no artigo 108 do Regula­
mento. Esta reserva não prejudica os direitos do recla­
mante; 

c) quando, em caso de inscrição individual dos obje­
tos registrados, a entrega regular do objeto procurado 
não possa ser estabelecida em virtude de a Administra­
ção de origem não ter observado o artigo 147, § 2. 0 , con­
cernente à inscrição detalhada dos objetos registrados 
na fôlha de aviso C 12 ou nas listas especiais C 13. 

3. Contudo, se a perda se der durante o transporte 
sem que se possa determinar qual o Pais em cujo territó­
rio ou serviço tenha decorrido, as Administracões inte­
ressadas suportam o prejuízo em partes iguaís. 

4. Quando um objeto registrado se perder em cir­
cunstâncias de fôrça maior, a Administração em cujo 
território ou serviço haja ocorrido a perda só é responsá­
vel para com a Administração expedidora se ambos os 
países suportam os riscos decorrentes de casos de fôrça 
maior. 

5. Os direitos aduaneiros e outros cuja anulação não 
se tenha podido obter ficam a cargo das Administrações 
responsáveis pela perda. 

6. A Administração que haja efetuado o pagamento 
da indenização fica sub-rogada, até a importância dessa 
indenização, nos direitos da pessoa que tiver recebido, 
para qualquer recurso eventual, quer contra o destinatário 
ou o remetente, quer contra terceiros. 

ARTIGO 44 

Pagamento da lndenizal;.ão 

1. O pagamento da indenização incumbe quer a Ad­
ministração de origem. quer a de destino no caso previsto 
no artigo 40 § 3.0

, sob reserva do direito de recurso contra 
a Administração responsável 

2. t:ste pagamento deve ser feito o ma1s breve possí­
vel e, o ma1s tardar, no prazo de 6 meses a contar do ctia 
seguinte ao da reclamação. 

3. Quando a Administração à qual incumbe o paga­
mento não aceita o encargo dos riscos decorrentes de caso 
de fôrça maior e, quando a expiração do prazo previsto 
no § 2.0

, a questão de se saber se a perda é devida a um 
caso dessa espécie ainda não estiver resolvida. essa Admi­
nistração pode, excepcionalmente, prorrogar o pagamento 
da indenização além dêsse prazo. 

4. A Administração de orig·em, ou de destino, se­
gundo o caso, fica autorizada a indenizar a quem de direi­
to por conta de uma daquelas Administrações que tendo 
participado do transporte, e tendo sido regularmente in­
formada, deixou decorrer o prazo de cinco meses, sem dar 

solução ao caso ou sem ter levado ao conhecimento da 
Administração de origem, ou de destino, conforme o caso, 
que a perda teria sido resultante de um caso de fôrça 
maior. 

ARTIGO 45 
Reembôlso da Indenização à Administração 

Que Efetuou o Pagamento 
1. A Administração responsável, ou por conta da 

qual o pagamento tenha sido efetuado de conformidade 
com o artigo 44, fica obrigada a reembolsar à Adminis­
tração que efetuou o pagamento e que é denominada 
Administração pagadora da importância da indenização 
efetivamente paga a quem de direito, no prazo de quatro 
meses a contar da remessa da notificação do pagamento. 

2. Se a indenização tiver de ser feita por diversas 
Administrações de conformidade com o artigo 43, o total da 
indenização devida será revertída à Administração pa­
gadora no prazo mencionado no parágrafo 1, pela pri­
meira Administração que, tendo recebido devidamente o 
objeto reclamado, não puder precisar sua transmissão re­
gular no serviço correspondente. Cabe a esta Administra­
ção cobrar das Administrações responsáveis a cota-parte 
eventual de cada uma delas no ressarcimento de quem de 
direito. 

3. O reembôlso à Administracão credora efetua-se 
de conformidade com as regras de Pagamento estabeleci­
das no artigo 10. 

4. Quando a responsabilidade tiver sido reconhecida, 
e. ainda no caso previsto no artigo 4. § 4.0

, o total da in­
denização poderá ser igualmente debitado sem mais for­
malidades à Administração responsável, por meio de in­
clusão em qualquer conta, quer diretamente, quer por 
intermédio de uma Administração que mantenha regular­
mente contas com a Administração responsável. 

5. A Administração pagadora só poderá reclamar o 
reembôlso da indenização à Administração responsável 
dentro do prazo de um ano, a contar da remessa da co~ 
municação do pagamento a quem de direito. 

6. A Administração cuja responsabilidade esteja de­
vidamente comprovada e que inicialmente se tenha re­
cusado ao pagamento da indenização, terá de suportar tê­
das as despesas accessórias resultantes da demora não 
justificada que tenha sofrido o pagamento. 

7. As Administrações podem entender-se para liqui­
dar periOdicamente as indenizações que tenham pago a 
quem de direito e que estejam reconhecidamente fun­
damentadas. 

ARTIGO 46 
Recuperação Eventual da Indenização ao 

Remetente ou ao Destinatário 

1. Se. após o pagamento da indenização, um objeto 
registrado ou parte dêsse objeto. anteriormente, conside­
rado como extraviado, fôr encontrado. o destinatário e o 
remetente, devem ser informados; o remetente ou, por 
aplicação do artigo 40. § 3.0 , o destinatário. é, alêm dJsso, 
avisado de que poderá receber o objeto durante um perío­
do de três meses mediante restituição da importância da 
indenização recebida. Se nêsse prazo o remetente ou, se 
fôr o caso, o destinatário não reclamar o objeto, a mes­
ma diligência será efetuada junto ao destinatário ou, ao 
remetente. conforme o caso. 

2. Se o remetente ou o destinatário entrar na posse 
do objeto mediante reembôlso da importância da indeni­
zação, essa importáncia será restituida à Administração 
ou. dado o caso às Administrações que tiverem suportado 
o prejuízo. 

3. Se o remetente e o destinatário se recusarem a 
tomar posse do objeto êste se tornará propriedade da 
Administração ou, dado o casa, das Administrações que 
pagarem a indenização. 
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4. Quando a prova da entrega é apresentada após o 
prazo de cinco meses previsto no artigo 44, ! 4.0 , a inde­
niZação paga fica a cargo da Administração intermediária 
otl,' de destino, se a importância paga não puder por uma 
razão qualquer, ser recuperada do remetente. 

CAPíTULO IV 

Atribuição das Taxas. Despesas de Trânsito 

ARTIGO 47 
·Atribuição das Taxas 

Excetuando os casos previstos pela Convenção e os 
Acôrdos, tôda e qualquer taxa pertence integralmente à 
Administração postal que a houver cobrado. 

ARTIGO 48 

Despesas de Trânsito 
1. Sob remessa das disposições do artigo 50, as ex­

pedições fechadas permutadas entre duas Administrações 
ou entre dois corretos do mesmo País, por meio dos servi­
ço.s de uma ou de várias outras Administrações (serviços 
de terceiros>, ficam sujeitas, em proveito de cada um 
dos Países atravessados ou cujos serviços participem do 
transporte, às despesas de trânsito indicadas no quadro 
abaixo. Essas despesas ficam a cargo da Administração do 
País de origem da expedição. Todavia, as despesas de 
transporte entre dois correios do País de destino ficam a 
cargo dêsse País. 

Percursos 

1.0 ) Percursos territoriais expressos 
em quilômetros 

Até 300 qullômetros .......................... . 
Além de 300 até 600 ........................ . 

,. . " 600 .. 1000 ........ ' ........... o •••• 

" 1000 " 1500 ............... ' ........ . 
" 1500 " 2000 ........................ . 
" 2000 " 2500 ....................... .. 
" 2500 " 3000 ........................ . 
"3000 .. 3800 ........................ . 
.. 3800 .. 4600 ······················••o 
" 4600 " 5500 ........................ . 

" .. 5500 " 6500 ........................ . 
6500 " 7500 ........................ . 
7500 por fração de 100 .............. . 

2.0 ) percursos maríti- b) expressos em qui-
mos lômetros de acôr-

a ) expressos em milhas 
marítimas 

Até 300 milhas maríti-
mas 

Além de 300 até 600 
" " 600 " 1000 
" " 1000 " 1500 
" " 1500 " 2000 
" " 2000 " 2500 
" " 2500 " 3000 

" 3000 " 3500 
" " 3500 " 40••0 
" "4000 " 5000 
" .. 5000 " 6000 
" " 6000 " 7000 
" " 7000 " 8000 

do com conversão 
na base de 1 milha 
marítima 1,852 km 

At.6 !i6R km .. 
Além de 566 até 1111 

" 

" 
" 
" 

1111 " 1852 
" 1852 .. 2778 

2778 " 3704 
3704 " 4630 

" 4630 " 5556 
" 5556 " 6482 
" 6482 " 7408 

7408 " 9260 
.. 9260 .. 11112 
" 11112 " 12964 
" 12~64 " 14816 

" .. 8000 ......... ____ '_'_" 14816 ........ o 

Despesas 
P'''' kg 
bruto 

fr. 
0,11 
0,18 
0,26 
0,35 
0,45 
0,55 
0,64 
0,77 
0,91 
1.06 
1,23 
1,40 
0,17 

~.21 
0,28 

0,33 
0,37 
0,41 
0,44 
0,47 
0,50 
0,52 
0,55 
0,58 
0,61 
0,64 
0,67 

2. São considerados como serviços de terceiros, sal­
vo acôrdo em contrário, os transportes marítimos efetua­
dos diretamente entre dois Países, por meio de navios de 
um dêles. 

3. As distâncias que permitem determinar as des­
pesas de trânsito estabelecidas no quadro do § 1, são ti­
radas da "Lista das distâncias quilométricas, referentes 
aos percursos territoriais das expedições em trânsito" pre­
vistas no art. 111 ! 2, letra c), do Regulamento no que se 
refere aos percursos territoriais, e à "Lista das linhas de 
navios" prevista no artigo 111 § 2, letra d), do Regula­
mento. no que se refere aos percursos maritirnos. 

4. O trânsito marítimo começa no momento em que 
as expedições são depositadas no cais marítimo onde de­
ve atracar o navio no pôrto de partida e termina quando 
as mesmas são entregues no cais marítimo do pôrto de 
destino. 

5. As expedições mal encaminhadas são considera­
das, no que respeita ao pagamento das despesas de trân .. 
sito, como se tivessem seguido sua via normal; as Admi­
nistrações que participarem do transporte das referidas 
expedições não têm, portanto, direito algum de cobrar, 
nesse caso, bonificações das Administrações expedidoras, 
mas estas últimas ficam devedoras das despesas de trân­
sito relativas às mesmas aos Países dos quais elas utm .. 
zam regularmente o serviço intermediário. 

ARTIGO 49 
Remuneração pelas Despesas Internas 

Ocasionadas pelo Correio Internacional de Chegada 
1. Cada Administração que receber em suas permu­

tas com uma outra Administração quantia maior de cor­
respondência postal do que a por ela expedida, tem o 
direito de cobrar da Administração expedidora, titulo de 
compensação, uma remuneração pelos gastos ocasionados 
pelo transporte, pela triagem e distribuição do correio in­
ternacional recebido a mais. 

2. O correio que receber a mais poderá fazer jus a 
uma remuneração correspondente a 50 cêntimos por qui­
lograma, previsto no § 1. 

3. A Administração expedidora estará Isenta de 
qualquer pagamento se a conta anual relativa à diferen­
ça não exceder 2.000 francos. 

4. Qualquer Administração pode renunciar total ou 
parcialmente à remuneração prevista no § 1. 

ARTIGO 50 
Isenção de Despesas de Trânsito 

Estão isentas de tódas as despesas de trãnstito terri­
torial ou marítimo, as remessas que gozam da franquia 
postal indicada nos artigos 13 a 15 e também as remessas 
dos sacos postais vazios. 

ARTIGO 51 

Serviços Extraordinários 
As despesas de trânsito especificadas no artigo 48 

não se aplicam ao transporte por meio de serviços extra­
ordinários especialmente criados ou mantidos por uma 
Administração postal a pedido de uma ou de várias ou­
tras Administrações. As condições dessa categoria de 
transporte são reguladas de comum acôrdo entre as Ad­
ministrações interessadas. 

ARTIGO 52 

Compensação de Contas das Encomendas em Trânsito 
1. A compensação geral das despesas de trânstito 

far-se-â, anualmente, baseada nos dados resultantes de 
mapas estatísticos estabelecidos, de três em três anos, 
durante um período de quatorze dias. :reste período é ele­
vado a vinte e oito dias para as expedições que fazem 
menos de cinco vêzes por semana os serviços do mesmo 
País intermediário. O Regulamento determina o período 
e a duração da aplicação das estatísticas. 

2 . Quando o saldo anual entre duas Admtntstracões 
não fôr superior a 25 francos, a Administração devedora 
ficará dispensada de qualquer pagamento. 
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3 Qualquer Administração está a~ltorizada a subme­
ter à apreciação de uma comissão de arbitras os resulta­
dos de uma estatística, que, no seu parecer, se afastem 
demasiado da realidade. Procede-se a êste arbitramento 
pela forma prevista no artigo 125 do Regulamento geral. 

Permuta de ~'lalas Fechadas com as Unidades Militares 
Postas à Disposição da Organização das Nações 

Unidas e com os Navios ou Aviões de Guerra 
4. Os árbitros têm o direito de fixar eqüitativamen­

te a importância das despesas de trânsito a pagar. 
ARTIGO 53 

1. As malas fechadas podem ser trocadas entre as 
repartições postais de um dos Países-membros e os co­
mandantes das unidades militares postas à disposição da 
Organização das Nações Unidas e entre o comandante de 
uma dessas unidades militares e o comandante de uma 
outra unidade militar posta à disposição da Organização 
das Nações Unidas por intermédio dos serviços territo­
riais, marítimos ou aéreos de outros Países. 

2. Podem ser trocadas malas fechadas entre as re­
partições postais de um dos Países-membros e os coman­
dantes de divisões navais ou aéreas ou de navios ou aviões 
de guerra dêsse mesmo País em estágio no estrangeiro, 
ou entre o comandante de uma dessas divisões navais ou 
aéreas ou de um dêsses navios ou aviões de guerra e o 
comandante de uma divisão ou de um outro navio ou 
avião de guerra do mesmo País, por intermédio dos ser­
viços territoriais, marítimos ou aéreos de outros Países. 

3. Os objetos de correspondência incluídos nas ex­
pedições visadas nos ~~ 1 e 2 devem ser exclusivamente 
endereçadas ou procedentes dos membros das unidades 
militares ou dos estados-maiores e das tripulações dos na­
vios ou aviões de destino ou de envio das expedições. As 
tarifas e condições de remessa que lhe são aplicáveis são 
determinadas, de acôrdo com o regulamento da Adminis­
tração postal do País que pôs à disposição a unidade mi­
litar à qual pertençam os navios ou aviõeS. 

4. Salvo acõrdo em contrário. a Administração pos­
tal do País que pôs à disposição a unidade militar ou de 
onde provêm os navios ou aviões de guerra, responde pe­
rante as Administrações intermediârias, pelas despesas 
de trânsito das expedições. calculadas de acôrdo com as 
disposções do artigo 48 e as despesas de transporte aért>o 
calculadas conforme o artigo 65. 

TERCEIRA PARTE 

Transporte Aéreo da Correspondência 

CAPiTULO I 

Disposições Gerais 
ARTIGO 54 

Correspondência Aérea 
Os objetos postados por via aérea são denominados 

"correspondência aérea". 
ARTIGO 55 

Aerogramas 
1. Tôda Administração tem a faculdade de admitir 

os aerogramas, que são correspondências aéreas. 

2. O aerograma é constituído por uma fôlha de pa­
pel. convenientemente dobrada e colada de preferência 
por todos os lados e, cujas dimensões, nesta forma. devem 
ser as seguintes: 

a) dimensões mínimas: idênticas às prescritas para 
as cartas; 

b) dimensões máximas: llOmm x 220mm; 
e de tal modo que o tamanho seja igual ou superior à 
Jarg·ura multiplicada por V2 1valor aproximado: 1.4). 
O anverso da fôlha assim dobrada destinar-se-á ao en­
derêço, e, deve trazer, obrigatOriamente a menção impres-

sa "Aérogramme", facultativamente, uma menção equi~ 
valente na língua do País de origem. Não deve o aero­
grama conter qualquer objeto. Poderá ser expedidQ, tt!.­
gistrado se o regulamento do País de origem o perm~.~ir. 

3. Cada Administração fixa, nos limites definidos no 
§ 2, as condições de emissão, fabricação e venda dos ae­
rogTamas. 

4. As correspondências aéreas postadas como aero~ 
gramas, e que não tenham preenchido as condições fixa­
das acima são tratadas de acõrdo com o artigo 59. Entre­
tanto, as Administrações têm a faculdade de expedi-las, 
em todos os casos pela via de superfície. 

ARTIGO 56 

Correspondências Aéreas Sobretaxadas ou Não 

1. As correspondências aéreas se subdividem em re­
lação às taxas, em correspondências aéreas sobretaxadas 
e em correspondências aéreas não sobretaxadas. 

2. Em princípio, as correspondências aéreas pagam, 
além das taxas autorizadas pela Convenção e os diver­
sos Acôrdos, sobretaxas de transporte aéreo: os objetos 
postais citados nos artigos 14 e 15 estão sujeitos às mes­
mas sobretaxas. Tôdas essas correspondências são de­
nominadas correspondências aéreas sobretaxa das. 

3. As Administrações têm a faculdade de não co­
brar sobretaxa de transporte aéreo, desde que comunt~ 
quem â.s Administrações dos Paises de destino; as corres­
pondências aceitas nessas condições são denominadas cor­
respondências aéreas não sobretaxadas. 

4. As correspondências relativas ao serviço postal. 
mencionadas no artigo 13, com exceção da correspondên­
cia oriunda dos órgãos da União Postal Universal e das 
Uniões restritas, não estão sujeitas às sobretaxas aéreas. 

5. Os aerogramas, tais como descritos no artigo 55, 
estão sujeitos a uma taxa que deve ser pelo menos igual 
à aplicável, no País de origem, a uma carta não sobreta­
xada do 1.0 porte. 

ARTIGO 57 

Sobretaxas ou Taxas Combinadas 

1. As Administrações estabelecem as sobretaxas aé­
reas a cobrar pelo encaminhamento. Elas têm a faculdade 
de admitir, para a fixação das sobretaxas. escalas cie pêso 
inferiores às escalas previstas no artigo 17. 

2. As Administrações podem fixar taxas combinadas 
para o franqueamento das correspondências aéreas sobre­
taxadas. 

3. As sobretaxas devem estar em estreita relac;ão com 
as despesas de transporte e, em regra geral, não deverá 
o produto ultrapassar. no total, as despesas a pagar por 
éste transporte. 

4. As sobretaxas aéreas devem ser uniformes para 
todo o território de um País de destino, qualquer que seja 
o encaminhamento utilizado. 

5. As sobretaxas deverão ser pagas na postagem. 
6. Cada Administração tem autorização para oom­

putar, no cálculo da sobretaxa aplicável à correspondência 
aérea, o pêso das fórmulas para uso do público, eventu­
almente anexadas. 

ARTIGO 58 

Modalidades de Franqueamento 

Além das modalidades previstas no artigo 22, o fran­
queamento das correspondências aéreas sobretaxadas po­
derá ser representado pela menção manuscrita. em alga­
rismos, da importância recebida, expressa na moeda do 
País de origem. sob a forma, por exemplo: ''Taxa per~ue ... 
dollars ... cents". Esta mencão poderá figurar numa chan­
cela especial ou numa vinheta ou etiquêta especial, ou 
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ainda ser simplesmente inscrita ao lado do enderêço do 
objeto, por qualquer processo. Em todos os casos, a men. 
ção deverá ser autenticada pelo carimbo da data do cor­
reio de origem. 

ARTIGO 59 

Correspondências Aéreas não Sobretaxadas ou 
Insuficientemente Franqueadas 

1. As correspondências aéreas não ou insuficiente­
mente franqueadas cuja regularização, pelos expeditores. 
não tenha sido possível, devem ser tratadas como segue: 

a 1 no caso de falta total do franqueamento, as corres­
pondências aéreas sobretaxadas se~ão tratadas de eo~for­
midade com as disposições dos art1go.s 21 e 24; os ~bJetos 
cujo franqueamento prévio não fôr obrigatório, serao e~­
caminhados pelas vias de transporte normalmente utili­
zadas; 

b) no caso de insuficiência de franqueamento, as cor­
respondências aéreas sobretaxadas serão expedidas por via 
aérea, se as taxas pagas representarem pelo menos o mon­
tante da sobretaxa aérea; entretanto, a Administração de 
origem terá a faculdade de expedir ésses objetos por via 
aérea, quando as taxas pagas representarem pe.lo menos 
75o/r da sobretaxa. Abaixo dêsse limite são os obJetos tra­
tados de acôrdo com o artigo 2L Nos casos precedentes é 
aplicável o artigo 24. 

2. Se o montante da taxa a ser recebido não fôr in­
dicado pela Administração de origem, a Administração de 
destino tem a faculdade de distribuir, sem cobrança de ta­
xa as correspondências aéreas sobretaxadas insuficiente­
mente franqueadas, mas cujo franqueamento repre-sente 
pelo menos o franqueamento de um objeto não sobretaxa­
do com o mesmo pêso e igual categoria. 

ARTIGO 60 

En<'.aminhamento 

1. As Administrações que se utUizarem das comuni­
cações aéreas para o transporte de sua própria correspon­
dência aérea, serão obrigadas a encaminhar, por essas 
mesmas vias, as correspondências aéreas oriundas das ou­
tras Administrações. 

2. As Administrações dos Países que não disponham 
de servlco aéreo encaminharão as correspondências aéreas 
pelas viás mais rápidas utilizadas pelo correio; do mesmo 
modo procederão quando, por qualquer circunstância, o 
encaminhamento pelas vias de superfíice oferecer vanta. 
gens aôbre a utilização das linhas aéreas. 

3. As malas aéreas fechadas devem ser encaminha­
das pela via solicitada pela Administração do Pais de 
origem, desde que esta via seja utilizada pela Adminis­
traGão do País de trânsito para a tranf'lmissão de snas 
próprias expedições. Se isto não fôr possível, ou se o tem­
po para o transbordo não fôr suficiente, a Administração 
do País de origem deve ser a visada. 

ARTIGO 61 

Execução das Operações nos Aeroportos 

As Administrações tomam as medidas necessárias a 
fim de assegurar as melhores condições de recebimrnto e 
encaminhamento das expedições aéreas conduzidas aos 
seus aeroportos. 

ARTIGO 62 

Contrôle Aduaneiro das Correspondências Aéreas 

As Administrações tomam tôdas as medidas necessá. 
rias para acelerar as operações relativas ao contrôle adua­
neiro das correspondências aéreas com destino aos seUB 
serviços. 

ARTIGO 63 

Reexpedição ou Devolução à Origem das 
Correspondências Aéreas 

1. Em princípio, as correspondências aéreas Pndere­
çadas a destinatários que tenham mudado de residência 
serão reexpedidas ao nôvo destino pelos meios de trans­
porte normalmente utilizados para a correspondência não 
sobretaxada. Em relação a isto será aplicável por analo­
gia, o artigo 28, §§ 1 a 3. ~sses mesmos meios de trans­
porte serão utilizados para a devolução à origem das cor­
respondências não distribuíveis. 

2. A pedido expresso do destinatário (caso de reex­
pedição) ou do remetente (caso de devolução à origem) e 
desde que o interessado se comprometa a pagar a.s sobre­
taxas correspondentes ao nôvo percurso aéreo, e se estas 
sobretaxas forem pagas no correio reexpedidor por uma 
terceira pessoa, as correspondências em questão poderão 
ser reecaminhadas por via aérea; nos dois primeiros ca­
sos, a sobretaxa será cobrada, em princípio, no momento 
da entrega do objeto e, pertencerá à Administração dis­
tribuidora. 

3. As correspondências transmitidas no seu primeiro 
percurso. pelas vias ordinárias, podem ser reexpedidas por 
via aérea, nas condições previstas no § 2 para o estran­
geiro ou devolvidas à origem por via aérea. A reexpedt­
ção de tais correspondências por via aérea para o interior 
do Pais de destino obedecerá à regulamentação interna 
dêsse País. 

4. As sobrecartas especiais C 6 e os sacos, utilizados 
na reexpedição coletiva dos objetos e acondicionados de 
acôrdo com o artigo 139 do Regulamento, serão encami­
nhados ao nõvo destino pelos meios de transporte normal­
mente utilizados para a correspondência não sobretaxada, 
a menos que as sobretaxas tenham sido pagas antecipada­
mente no correio reexpedidor ou que o destinatário, ou, 
dado o caoo, o remetente, pague as sobretaxas correspon­
dentes ao nôvo percurso aéreo, conforme o parágrafo 2. 

CAPITULO II 

Despesas com Transporte Aéreo 

ARTIGO 64 

Princípios Gerais 

1. As despesas de transporte relativas a todo percur­
so aéreo são: 

a) quando se tratar de expedição fechadas, a cargo 
da Administração do País de origem. 

b) quando se tratar de correspondência em trânsito a 
descoberto, incluindo as mal encaminhadas, a cargo da 
Administração que encaminha estas correspondências a 
uma outra Administração. 

2. Estas mesmas regras são aplicáveis às expedições 
aéreas em trânsito a descoberto isentas das despesas de 
trânsito. 

3. As despesas de transporte devem, por um mes­
mo percurso, ser uniformes para tôdas as Administrações 
que usam êsse percurso sem participar das despesas de 
exploração do serviço ou dos serviços aéreos que lhe ser­
vem. 

4. Salvo acôrdo nos casos em que se estabelece gra­
tuidade, as despesas de transporte aéreo para o interior 
do País de destino devem ser uniformes para tôdas as 
expedições aéreas provenientes do exterior, quer seja a 
correspondência reencaminhada ou não por via aérea. 

5. Salvo acôrdo especial entre as Administrações in­
teressadas, o artigo 48 se aplica às correspondências aé­
reas nos seus percursos terrttorlals ou marítimos eventu-
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ais, entrf'tantn não estão sujt>ltas a quaisquer pagamentos 
de despesas de trânsito: 

a) o transbordo das expedições aéreas entre dois ae­
roportos situados numa mesma cidade; 

h> o transporte dessas expedições entre um aeroporto 
e um entreposto de malas de uma mesma cidade e a volta 
dessas- mesmas expedições para efeito de rt>encaminha­
mento 

ARTIGO 65 

Taxas dP Base e Cálculo das RemunPracõt's 
Relativas às Malas Fechadas · 

1. As taxas de base aplicável à liquidacâo, entre as 
Administrações das contas relativas aos transportes aé­
reos, são fixados por quilograma de pêso bruto e r>or qui­
lômetro; essas taxas, abaixo especificadas, são aplicadas. 
proporcionalmente, às frações de quilograma: 

a) para os LC !cartas, aerogramas, cartões postais, 
valt>s postais, ordens de reembôlso, valôres a cut.rar. c:u­
tas e caixas com valor declarado, avisos de pagamento, 
avisos de inscrição e avisos de recebimento!: 3 milésimos 
do franco no máximo; 

b) para os AO !Outros objetos que não os LCl: 1 
milésimo do franco no mãximo. 

2. l\.S despesas pelo transporte aéreo relativas às ex~ 
pedições aéreas são calcu iada:s de acôrdo com as taxas de 
base efetivas ! dentro do limite das taxas de base fixadas 
no § 1.01 e as distâncias quilométricas mencionadas na 
"Lista das distâncias aeropostais", previstas no artigo 201, 
§ 1.0

, letra b 1, do Regulamento, e ainda de acôrdo com o 
pêso bruto dessas expedi~ões; conforme o caso, não será 
computado o pêso dos sacos coletores. 

3. As despesas devidas pt>lo transporte aéreo no in~ 
terior do Pais de destino serão, conforme o caso, fixa~ 
das sob a forma de preços unitários para cada uma das 
duas categurias LC e AO. F:sses preços serão calculados 
na base das taxas previstas no § 1.0, de acôrdo com a 
distância média ponderada dos percursos efetuados pelo 
correio internacional nt:t rêde inte-rna. A distância média 
ponderada é determinada em função do pêso bruto de 
tôdas as expedições af'reas chegadas ao Pais de destino, 
inrlusive tôda a correspondfmcia que não fôr reencami­
nhada por via aérea ao interior dêsse Pais. 

4. O montante das despesas citadas no § 3.0 não 
poderá ultrapassar o conjunto daquelas que deverão ser 
efetivamente pagas pelo transporte. 

5. As taxas de transporte aéreo interno e interna­
cional, obtidas multiplicando~se as taxas de base efetivas 
pela distância, destinadas ao cálculo das despesas men­
cionadas nos ~* 2.0 e 3.0 , devem ser arredondadas ao dé~ 
cimo superior ou inferior. quando o número formado pelo 
alg·arismo dos centésimos e dos milésimos fôr ou não 
maior que 50. 

ARTIGO 66 

Cálculo e Compensação das Despesas do Transporte 
Aéreo das Correspondências Aéreas em Trânsito a 

Descoberto 

1. As despesas pelo transporte aéreo relativas às cor­
respondências aéreas em trânsito a descoberto, são cal­
culadas, em princípio, conforme o indicado no artigo 65, 
§ 2.0, mas de acôrdo com o pêso líquido das correspondên­
cias. Contudo, quando o território do País de destino des­
sas correspondências fôr servido por uma ou mais linha". 
com várias escalas sôbre êsse território, as despesas de 
transporte serão calculadas na base de uma taxa mêdla 
ponderada, determinada em função da tonelagem de cor­
reio desembarcada em cada escala. O montante total des­
sas despesas pode ser majorado em 5o/.:. 

2. A Administração intermediária tem, entretanto, 
o direito de calcular as despesas de transporte das cor-

respondência a descoberto na base de um determinado 
número de tarifas, não maior que 20, devendo cada uma 
relativa a um grupo de Países de destino, ser determina­
da em função da tonelagem de correios desembarcada nos 
diversos destinos de cada grupo. O total dessas despesas 
não pode ultrapassar, no conjunto, as despesas que devem 
ser pagas pelo transporte. 

3. A compensação das contas pelo transporte aéreo 
das correspondências aéreas. em trânsito a descoberto, é 
calculada, em princípio, de conformidade com os dados 
dos quadros estatísticos estabelecidos uma. vPz por ano 
durante um período de quatorze dias. 

4. A compensação das contas efetuar-se-á na base 
do pêso real quando se tratar de correspondência mal 
encaminhadas, postadas a bordo dos navios ou transmi­
tidas com frequência irregular ou em quanti'' r::. milito 
variáveis. Todavia, essa compensação só srrú estabeleci­
da quando a Administração intermedià.ria pedir nara ser 
remunerada pelo transporte dessas correspondfncias. 

ARTIGO 67 

Pagamento das Despesas pelo Transporte Aéreo 

1. As despesas pelo transporte aéreo relativas às 
expedições aéreas são salvo as exceções previstas no § 2.0, 
pagas à Administraçào do País do qual dependa o servi­
ço aéreo utilizado. 

2. Por derrogação ao § 1.0 : 

a) as despesas pelo transporte podem ser pagas à 
Administração do País onde se encontrar o aeroporto no 
qual as expedições aéreas tenham sido entregues pela em­
prêsa de transporte aéreo. caso haja um acôrdo entre 
essa Administração e a do País do qual dependa o serviço 
aéreo interessado. 

b) A Administração que entregar expedições aéreas 
a uma emprêsa de transporte aéreo, poderá pagar dire­
tamente a essa emprêsa as despesas pelo transporte 
abrangendo a totalidade ou parte do percurso, mediante 
assentimento do Administração da qual dependem os 
serviços aéreos utilizados. 

3. As despesas relativas ao transporte aéreo da cor­
respondência aérea em trânsito a descoberto são pagas 
à Administração que assegura o reenraminhamento des· 
sa correspondência, 

ARTIGO 68 
Despesas de Transporte Aéreo das Expedi<:Ões Desviadas 

1. A Administra<;ào de origem de uma expedição 
desviada durante o seu percurso deverá pagar as des­
pesas para o transporte desta ate ao aeroporto de de .. 
sembarque inicialmente citado no modêlo AV 7. 

2. Ela paga, igualmente. as despesas do reenca­
minhamento, relativas aos percursos ulteriores. realmen ... 
te, seguidos pela expedição até seu destino. 

3. As despesas suplementares resultantes dos per­
cursos ulteriores seguidos pela expedição são reembolsa­
das nas condições seguintes: 

a> pela Administração cujos serviços são responsá­
veis pelo êrro no encaminhamt>nto; 

b) pela Administração que recebeu as despesas de 
transportes pagas à companhia aérea que efetuou o de­
sembarque em outro local que não o indicado no modêlo 
AV 7. 

ARTIGO 69 

Despesas pelo Transporte Aéreo de Correspondência 
Perdida ou Destruída 

Em caso de perda ou de destruição da correspondên­
cia ocasionada por um acidente na aeronave ou por qual­
quer outro motivo cuja responsabilidade recaia sôbre a 
emprêsa de transporte a€>-reo. a Administração de origem · 
está isenta do pagamento devido por qualquer parte que 
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,seja da linha utilizada a título de transporte aéreo da 
correspondéncia perdida ou destruída. 

QUARTA PARTE 

Disposições Finais 

ARTIGO 70 

Condições de Aprovação das Proposições Relativas à 
Con\'ençâo e seu Regulamento de Execução 

1. Para que se tornem executórias, as proposições 
submetidas ao Congresso e relativas à presente Conven­
ção e a seu Regulamento, deverão ser aprovadas pela 
maioria dos Países-membros presentes e votantes. A me­
tade dos Países-membros representados no Congresso de­
verá estar presente no momento da votação. 

2. Para que se tornem executórias. as proposições 
introduzidas no intervalo de dois Congressos e relativas 
à presente Convenção e ao seu Reg·ulamento devem reunir: 

a) a unanimidade dos votos, se se tratar de modifi­
cações nos artigos 1 a 15 I primeira parte) 16, 17, 18, letras 
e), ll, ml e nl, 21, 24, 37, 38, 40 a 53 (segunda parteJ, 70 e 
71 ! quarta parte) da Convenção, e a todos os artigos do 
seu Protocolo final e nos artigos 102 a 104, 105, § 1, 125, 155, 
159, 170, 171 e 202 de seu Regulamento; 

b) dois têrços dos votos quando se tratar de modifi­
cação fundamental de outras disposições que as mencio­
nadas na letra al; 

c) maioria de votos quando se tratar: 
1.0 ) modificações de caráter redacional nas disposições 

da Convenção e de seu Regulamento além das menciona­
das na alínea a); 

2. 0 ) interpretação das disposições da Convenção, de 
seu Protocolo final de seu Regulamento, excetuando o ca­
so de divergência sujeita à arbitragem prevista no artigo 
32 da Constituição. · 

ARTIGO 71 

Execução e Duração da Convenção 

A presente Convenção entrará em execução a 1.0 de 
julho de 1971 e permanecerá em vigor até a expcueâo dos 
Atos do próximo Congresso. 

E, para constar, os Plenipotenciários dos Países-mem­
bros assinaram a presente Convenção em uma via que 

ficará guardada nos Arquivos do Govêrno do País-sede da 
União e da qual uma cópia será entregue a cada Parte 
pelo Govêrno do País-sede do Congresso. 

Concluído em Tokio, aos 14 de novembro de 1969. 

PROTOCOLO FINAL DA 
CONVE:-IÇAO POSTAL UNIVERSAL 

No Ato de assinar a Convencão Postal Universal con­
cluída I~esta data, os Plenipotericiários abaixo assinados 
convencwnaram o que segue: 

ARTIGO I 

Propriedade das Expedições Postais 

1. O artigo 4 não se aplica à República da Afriea 
do Sul. à Comunidade da Austrália, a Barbados, ao Bu­
tão, à República da Botsvana, ao Canadá, à República do 
Leoa, à Cingapura, ao Reino de Suazilândia, à República 
Chipre. ao Gana, ao Reino Unido da Grã-Bretanha e da 
Irlanda do Norte, aos Territórios de Além-Mar, cujas re­
lações internacionais são asseguradas pelo Govêrno do 
Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte, à 
Guiana, à Irlanda, à Jamaica, ao Quênia, ao Kuwait, à 
Malásia, ao Malawi, à Malta. à Maurício, à República de 
Nauru, à República Federal da Nigéria, à Nova-Zelândia, 
à Ug·anda, à Quatar, à República Árabe Unida, à Serra 
Leoa. à Cingapura. ao Reino de Suazilândia, à República 
Unida da Tanzânia, à Trinidad e Tobago, à República 
Árabe do Iémen. à República Popular do Iémen do Sul e à 
República de Zâmbia. 

2. tste artigo não se aplica em absoluto à Dinamarca 
cuja legislação não permite a devolução e a modificação 
de enderêço das remessas de correspondência a pedido do 
remetente, a partir do momento em que o destinatário 
foi informado da chegada de uma remessa a seu enderêço. 

ARTIGO li 

Exce~ão ã Franquia Postal para os Cecogramas 

Por derrogação das disposições do artigo 15, os Países­
membros que não concedem. em seu regime, franquia pos­
tai para os cecogramas, têm a faculdade de cobrar as ta­
xas de franquiamento e as taxas especiais de acôrdo com 
o artigo 15, e que. entretanto, não podem ser superiores 
às do seu serviço interno. 

ARTIGO IJI 

Equivalentes. Limites 

1. Cada País·membro terá a faculdade de majorar 
em 60% ou de reduzir em 30o/c, no máximo, as taxas pre--

Objetos Escalas de Pesos 

Cartas até 20g 

IHáximos e Mínimos 

vjstas no artigo 17, § 1.0, conforme as indicações do quadro 
seguinte: 

Limites 
superiores 

48 
l-

TAXAS 
Limites 

inferiores 

21 

~-acima de 20g até 50;-
1 

I a.cima de 50g até lOOg . 
- -I 

(escalas de pe­
sos facultativos) 

I 88 
I 112 
i-

38,5 
49 

Cartões 
Postais 

acima de 20g até lOOg 
acima de lOOg até 25Dg 
acima de 250g até 500g 
acima de 500g até lOOOg 
acima de lOOOg até 2000g 

112 
256 
480 
800 

1280 

32 

49 
112 
210 
350 
560 

14 
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TAXAS 
Objet(los Escalas de Pesos Limit~ Limites 

superiorees interiores 

Impressos até 20g 24 10,5 

l- ,-
acima de 20g até 5{)g 
acima de 50g até lOOg _ , 

(escalas de pe­
SQS racultativosl 

I 
I 
i _ 

32 14 
40 17,5 

Cerogrnmas 

a.cima de 20g até lOOg 
acima de 100g até 250g 
acima de 250g até 500g 
acima de 500g até lOOOg 
acima de lOOOg até 2000g 
por escala suplementar de lOOOg 

Pequenas até lOOg 
eneomendas 

acima de lOOg até 250g 
acima de 250g até 500g 
acima de 500g até lOOOg 

-------- ----
2. As taxas adotadas devem conservar entre si, tan­

to quanto possível, as mesmas proporções que as taxas 
básicas podendo, porém, cada Administração, arredondar 
suas taxas. para mais ou menos. conforme as conveniên­
cias de seu sistema monetário. 

40 17,5 
64 28 

!12 49 
192 84 
320 140 
160 70 

48 21 

96 42 
160 70 
288 126 

3. A titulo excepcional e por derrogação aos §§ I e 2, 
os Países~membros são autorizados a elevar a taxa de 
majoração de 60S- a 100o/.- no máximo, para as cartas até 
1UOg, para os cartões postais, para os impressos até 100g 
e para as pequenas encomendas até 100g e, por canse~ 
guinte, aplicar nesses casos os limites superiores seguintes: 

Objetos Escal;ts de Pesos Limites Superiores 

--------

Cartas 

Cartões Postais 

Imprpssos 

atP 20g 

acima de 20g até 50g 
acima de 50g até lOOg _ , 
acima de 20g- até lOOg 

,_ 
acima de 20g até 
acima de 50g até 

até 20g 

-, 
50g 

!OOg _, 
acima de 20g até lOOg 

(escalas de pe~ 

sos facultativos! 

lescalas de pe~ 

sos facultativos) 

c 

60 

,- 110 

' 140 
' , _ 

140 

40 

30 

t-
40 

! 50 
1-

50 

Peqttrnas encomendas até IOOg 60 

4. Por derrogação ao § 2, os Países~ membros estão 
autorizados. prvisóriamente e o mais tardar até 1.0 de ou­
tubro de 1972, a aplicar à primeira escala de pesos e even­
tualmente a escala facultativa de 50 gramas dos impressos 
uma redução de taxa diferente da que é aplicada às ou­
tras correspondências postais. Em nenhum caso, a taxa 
da primeira escala de pesos dos impressos poderá ser in­
ferior a 9 cêntimos e aquela facultativa de 50 gramas, in­
ferior a 12 cêntimos. 

ARTIGO IV 
Taxas suplementares 

Por derrogação do artigo 17, os Países-membros têm, 
excepcionalmente, o direito de aplicar, de modo uniforme 
aos objetos de correspondência que não sejam cartas e 
cartões postais; taxas suplementares que lhes permitam 
compensar os gastos ocasionados pelo reembôlso das des­
pe:-as internas do correio internacional de superfície de 
chegada. previsto- no a rUgo· 49, 'de-ntro dos limites máxi­
mos figurando nos !§ 1 e 3 do artigo 111 do Protocolo 
Final. 
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ARTIGO V 

Exceção à aplicação da tarifa dos impressos 
A título excepcional, os Países~membros são autoriza­

dos a elevar a taxa dos impressos até às taxas previstas 
em sua legislação para as remessas da mesma natureza do 
serviço interno. 

ARTIGO VI 

Onça - Libra 

Por derrogação do artig·o 17, § 1, quadro. os Países­
membros que, devido ao seu regime interno, não possam 
adotar o sistema métrico decimal têm a faculdade de 
substituir as escalas de pesas previstas no artigo 17, § 1, 
os equivalentes seguintes: 

Até 20g 1 oz 

Até 50g 2 oz 

Até 100g 4 oz 

Até 500g 1 Jb 

Até 1000g 2 lb 

por fração de 100 a mais 2 Jb 

ARTIGO VII 
Dimensões dos objetos em envelopes 

Por derrogação ao artigo 17, § 1, os objetos em enre1o­
pe de formato mínimo 70 x IOOmm são admitidos até J.O 
de outubro de 1973. 

ARTIGO VIII 

Objetos normalizados 

O artigo 17, § 2, relativo aos objetos normalizados é 
aplicável a partir de 1.0 de outubro de 1973. 

ARTIGO IX 

Derroga~ão às dimensões dos objetos em envelopes 
As Administrações do Canadá, dos Estados Unidos da 

América, do Quênia, de Uganda e da Tanzânia não podem 
impedir o uso de envelopes cujo forma to ultrapasse as di­
lr!ensões estabelecidas, pois tais envelopes são largamente 
usados nos seus Países. 

ARTIGO X 
Dimensões mínimas dos Aerogramas 

Por derrogação ao artigo 17, § 1. quadro e às do arti­
go 55, as Administrações postais de Barbados, do Butão, 
da Guiana, da índia, da Nig·éria e do Paquistão estão au­
torizadas, até 1.0 de outubro de 1973, a aceitar para os 
aerogramas dimensões mínimas que não sejam inferiores 
a 70 x lOOmm. 

ARTIGO XI 

Pequenas encomendas 

A obrigação de participar da. troca de pequenas en· 
comendas ultrapassando o pêso de SOOg, não se aplica aos 
PaJ.se.s·membros que estão na impossibHidade de fazê~lo. 

ARTIGO XII 
Exceção às disposições relativas aos impressos 

Por derrogação ao artigo 17, § 1, as Administrações 
postais estão autorizadas a aplicar aos impressos uma 
primeira escala de pesos de 50g. 

ARTIGO XIII 
Exceção à inclusão de valôres nas cartas registradas 

1. Por derrogação ao artigo 17, § 10, as seguintes Ad­
m_intstraç.ões postais: _Arábia Saudita, República Arg·enti­
na, Butão, República Federativa do Brasil, Chile, El Sal-

vador. Irã. México. Nepal, Paquistão, Peru, RepúbUca Ara­
be Unida. República da Venezuela, ficam autorizadas a 
não admitir nas cartas registradas os valôres menciona ... 
dos no citado § 10. 

2. Por derrogação ao artigo 17, § 10, a Administração 
Postal da índia fiea autorizada a não admitir nas cartas 
ordinárias ou registradas, os valôres mencionados no alu­
dido ! 10. 

ARTIGO XIV 
Postagem de correspondência no estrangeiro 

Nenhum País-membro é obrigado a encaminhar ou a 
distribuir aos destinatários a correspondência cujos reme­
tentes domiciliados em seu território, postem ou façam 
postar em um Pais estrangeiro com a finalidade de se 
aproveitar das taxas mais baixas aU estabelecidas; o mes­
mo ocorre com as correspondências da mesma espécie 
postadas em grande quantidade; sejam tais postagens 
efetuadas ou não com o fito de se beneficiarem das taxas 
mais baixas. Esta regra se aplica indistintamente, quer 
às remessas preparadas no Pais habitado pelo remetente 
e em seguida transportada através da fronteira, quer às 
remessas organizadas em outro País. A Administração 
interessada tem o direito de devolver os objetos em ques­
tão à origem ou de lhes apli.car suas taxas internas. As 
modalidades de cobranca das taxas ficam a critério da 
mesma Administração. · 

ARTIGO XV 

Cupões - Resposta Internacionais 

Por derrogação ao artigo 25, § 1, as Administrações 
têm a faculdade de não se encarregarem da venda de 
cupões-resposta internacionais ou de limitar essa venda. 

ARTIGO XVI 

Devolução. Modificação ou Correção de Enderêço 

O artigo 27 não se aplica à República da Atrica do 
Sul, à Comunidade da Austrã.Iia, a Barbados, ao Butão, 
à Birmânia. à República de Botsvana, ao Canadá, à Repú­
bllca do Chipre, ao Reino-Unido da Grã-Bretanha e da 
Irlanda do Norte e aos seus Territórios de ultramar, cujas 
relacões internacionais são asseguradas pelo Govêrno 
do Rejno-Unldo da Grã~Bretanha e da Irlanda do Norte, 
à Guiana, à Irlanda, à Jamaica, ao Quênia, ao Kuwait, ao 
Reino de Lesoto, à Malsásia, ao Malawi, a Malta, a Mau­
rício, República de Nauru. à RepúbHca Federal da Nigé­
ria, à Nova-Zelândia, à Uganda, a Quatar. à Serra Leoa, à 
Cingapura, ao Reino de Suazilândia, à República Unida 
da Tanzânia, à Trinidad e Tobago, à República Popular 
do Iémen do Sul e à República de Zâmbia, cuja legisla­
ção não permite a devolução ou a modificação de enderêço 
dos objetos de correspondência a pedido do remetente. A 
Argentina, por sua vez, não considera os pedidas de de­
volução ou modificação de enderêço originários dos Paí­
ses que fazem reservas ao artigo 27. 

ARTIGO XVII 

Outras Taxas Além das Taxas de Franquíamento 

1. Os Países-Membros que aplicam no seu Serviço 
interno outras taxas além das de franquiamento pr"vistas 
no artigo 17 e que forem superiores às que são fixadas 
no artigo 18, estão autorizadas a aplicá·las também no 
serviço internacionaL 

2. Por derrogação do artigo 18, letra e, 3.a. coluna, 
Administrações postais da República Argentina, da Re­
pública de Cuba, do Peru, e das Filipinas estão autoriza­
das a não aceitar os impressos expedidos em sacos espe­
ciais registrados. Em conseqüência, a indenização espe­
cial prevista para essas remessas no artigo 40, § 2, não é 
exigida dessas Administrações. 
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ARTIGO XVIII 
Despesas Especiais de Trânsito pelo Transibertano 

Pelo Transandino e o Lago Nasser 

1. A Administração postal da União das Repúblicas 
Socialistas Soviéticas fica autorizada a cobrar um suple­
mento de 1,50 francos a mais pelas despesas de trânsito 
mencionadas no artigO 48, § 1, 1.0 percursos territoriais 
para cada quilograma de objeto de correspondência, trans­
portada em trânsito pelo Transiberiano. 

2. A Administração postal da República Argentina 
fica autorizada a cobrar um suplemento de 30 cêntimos 
sôbre as despesas de trânsito mencionadas no artigo 48, 
§ 1, 1.o percursos territoriais por quilograma de objeto de 
correspondência, transportada em trânsito pela Seção Ar­
gentina do "Ferrocarril Transandino". 

3. As Administrações postais da República Arabe 
Unida e da República Democrãtica do Sudão estão autori­
zadas a cobrar um suplemento de 50 cêntimos sôbre as 
despesas de trânsito mencionadas no artigo 48. § 1, para 
cada saco de correspondência em trânsito pelo lago Nas­
ser entre o Shallal tRAUl e Wadi Halfa ISudàul. 

ARTIGO XIX 

Condições Especiais de Trânsito para o Afeganistão 

Por derrogação ao artigo 48, § 1, a Adm~nistração de 
Afeganistão fica autorizada, provisOriamente, em Virtude 
das dificuldades particulares que a mesma encontra em 
matéria de meios de transporte de comunicação, a efe­
tuar o trânsito de malas fechadas e das correspondências 
a descoberto através de seu País, em condições que serão 
especialmente ajustadas entre elas e as Adn1intstrações in­
teressadas. 

ARTIGO XX 
Despesas Especiais de Entrepostos em Adem 

A título excepcional, a Administração postal Qa Repú­
blica Popular do lémen do Sul fica autorizada a cobrar 
uma taxa de 40 cêntimos por saco para tõdas as remessas 
depositadas em Adem, contanto que essa Administração 
não receba qualquer remuneração a título de trânsito ter­
ritorial ou marítimo por essas remessas. 

ARTIGO XXI 
Sobretaxa Aérea Excepcional 

Devido à situação geográfica especial da U .R.S.S., 
a Administração postal dêsse País se reserva o direito de 
apUcar uma sobretaxa uniforme em todo seu território, 
para t.ados os Países do mundo. Essa sobretaxa não será 
superior às despesas reais ocasionadas pelo transporte dos 
objetos de correspondência por via af.rea. 

ARTIGO XXII 

Encaminhamento Obrigatório Indicado 
Pelo País de Origem 

1. A República Socialista Federativa da Iugoslávia 
só reconhecerá as despesas de transporte efetuadas de 
conformidade com a disposição relativa à linha indicada 
nos rótulos dos sacos r AV 8) da expedi~ão aérea. 

2. As Administrações postais da República Socialis­
ta Soviética da Bielo-Rússla, da RepUblica Socialista da 
Rumânia, da República Soviética da Ucrânia e da União 
das Repúblicas SOcialistas Soviéticas, só reconhecerão as 
despesas pelo transporte efetuado de Acôrdo com a indi­
cação das etiquêtas dos sacos (AV 8 J da expedição aérea 
e a fatura ou lista de entrega f AV 7J. 

E para constar os Plenipotenciários abaixo assinados 
lavraram o presente Protocolo, que terá a mesma fôrça e 
o mesmo valor como se suas disposições estivessem inse­
ridas no próprio texto da Convenção, e êles assinaram um 
exemplar que ficarâ guardado nos Arquivos do. Govêrno do 

Pais-Sede da União. Uma cópia do mesmo será transml~ 
tida a cada Parte pelo Oovêrno do Pais-Sede do Congresso. 

Tóquio, aos 14 de novembro de 1969. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
têrmos do art. 44, Inciso I. da Constituição, e eu, Petrônio 
Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLJ\TIVO 
N." 89, de 1971 

Aprova o texto da Convenção sôbre Comércio 
de Trigo, 1971. 

Art. 1.0 
- É aprovado o texto da Convenção sôbre 

Comércio de Trigo, 1971, concluída em Genebra, em ja­
neiro e fevereiro de 1971. 

Art. 2.0 
- Éste decreto legislativo entrará em vigor 

na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Senado Federal, em 27 de novembro de 1971. - l"e­
trônio Portella, Presidente do Senado FederaL 

CONVENÇAO SóBRE COMÉRCIO PE TRIGO, 1971 

PARTE I 

Disposições gerais 

Artigo I 

Objetivos 

São oa seguintes os objetivos da presente Con­
venção: 

a) favorecer a cooperação internacional no que se re­
fere aos problemas mundiais do trigo, reconhecendo a 
relação existente entre o comércio de trigo e a estabilidade 
econômica dos mercados de outros produtos agrícolas; 

b) promover o desenvolvimento do comércio interna­
cional de trigo e de farinha de trigo e assegurar que êsse 
comércio seja o mais livre possível, no interêsse tanto dos 
membros exportadores quanto dos membros importadores, 
para contribuir, assim. para o desenvolvimento dos países 
cuja economia dependa da venda comercial de trigo; 

c) contribuir o mais possivel para a estabilidade do 
mercado internacional de trigo, no interêsse tanto dos 
membros exportadores; e 

d) propiciar a estrutura, conforme o artigo 21 da pre­
sente Convenção, para a negociação de disposições refe­
rentes aos preços do trigo e aos direitDs e obrig·açôes dos 
membros em matéria de- comércio internacional de trigo. 

ArtigO 2 

Defini~ões 

Para os propósitos da presente Convenção: 
11 (a l Por 'Conselho" entende-se o conselho Interna­

cional do Trigo, estabelecido pelo Acórdo Internacional do 
Trigo de 1949 e conservado como tal pelo artigo 10. 

(b) Por "metnbro" entende-se uma Parte Convenção 
ou um território ou grupo de território, a cujo respeito 
tenha sido feita uma notificação nos têrmos do parágrafo 
131 do artigo 28. 

(c) Por "membro exportador" entende~se um pais 
enumerado no Anexo A. 

(d) Por "membro importador" entende~se um pais 
enumerado no Anexo B. 

(e) Por "território", com relação a um membro ex. 
portador ou a um membro importador, entende-se todo 
território ao qual, conforme o disposto no artigo 28, se 
apliquem os direitos e as obrigações dêsse membro em 
virtude da presente Convenção. 
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(f) Por "Comitê Executivo" entende-se o Comitê es­
tabeJecido nos têrmos do artigo 15. 

(g) Pvr "Subcomitê Consultivo sôbre Concticões de 
Mercado" entencte~se o Subcomité estabelecido nos têrmos 
do artigo :6. 

(h) Por "cereais" entendem-se trigo, centeio, cevada, 
aveia, milho e sorgo. 

(i) Por "trigo" entende-se o trigo em grão, quaisquer 
que sejam suas especificaçóes, classe, tipo, grau de quali­
dade. e, exceto quando o contexto exigir de outro modo, 
farinha de trigo. 

(j) Por "ano-safra" entende-se o período entre 1.0 de 
julho e 30 de junho. 

(k) Por ''bushel" entende-se, no caso do trigo. 60 li­
bras avoirdupois ou 27.1255 quilogramas. 

(I) Por "t<melada métrica'' ou seja, 1.000 quilogra­
mas, entende-se, no caso do trigo, 36.74371 bushels. 

(Dl) (i) Por "compra" entende-se a compra para 
fins de importação, de trigo exportado ou a ser exportado, 
a um membro exportador ou a membro que não geja ex­
portador. conforme o caso, ou, dependendo do contexto, a 
quantidade de trigo assim comprada. 

(ii) Por "venda" entende-se a venda, para exporta­
ção, de trigo importado ou a ser importado por um mem­
bro importador ou por um membro que não seja importa­
dor, conforme o caso, ou, dependendo do contexto, a quan­
tidade de trigo assim vendida. 

(iii) Quando, na presente Convenção se fizer refe­
rência a uma compra ou a uma venda, entende-se que a 
referência é feita não só às compras ou vendas courluídas 
entre os Governos interessados, mas também às compras 
ou vendas concluídas entre comerciantes particulares e, 
ainda às compras ou vendas concluídas entre um comer­
ciante particular e o Govêrno interessado. Nesta definição, 
entender-se-á também por "Govêrno" o Govêrno de qual­
quer território ao qual se apliquem. nos têrmos dn artigo 
28, os direitos e as obrigações de qualquer qovêrno que 
ratffíque, aceite, aprove a presente Convençao, ou a ela 
venha a aderir. 

(n) Tôda referência, na presente Convenção, a um 
"Govêrno representado na conferência das Nações Unidas 
sôbre o Trigo, 1971", devera ser entendida como abrange.n­
do a Comunídade Econômica Européia <doravant.e desJg­
nada por CEEl. Por conseguinte. considerar-se-á que tôda 
referência, na presente Convenção, a "assinatura". "de­
pósito de instrumentos de ratificação, aceitação ou apro­
vação", "instrumento de adesão", ou ''declaracão clf apli­
cação provisória'• por um~ Govêrn~. in~lui no ,c~s? da CEE, 
a assinatura ou df'claracao de apltcaçao prov1sona ern no­
me da CEE. por sua autoridade competente, e o dPpàsJto 
do instrumento que em confcrmidade com os procedimen­
tos institucionais da CEE, deve ser depositado para a con­
clusão de uma convenção internacional. 

2) Todos os cálculos sôbre o equivalente, em trigo, às 
compras de farinha de trigo serão baseados na percenta­
gem de extração indicada no contrato entre o comprador 
e o vendedor. Se não fôr indicada tal percentagem, consi­
derar-se-à que, para os efeitos dos ditos cálculos, e a me­
nos que o Conselho decida de outra forma, setenta e duas 
unidades de pésu de farinha de trigo equivalem a cem 
unidades de pêso de trigo em grão. 

Artigo 3 

Compras comerciais e transações 
especiais 

1) Para os fins da presente Convenção, compra comer­
cial é uma compra tal como definida no artigo 2, «fetuada 
. em confm:nüdade .com os procedimentos comerciais usuai8 

do comércio internacional, excluídas as transa.çõe>s a que se 
refere o parágrafo <2 l ctêste artigo. 

. 2) . Para os fins da presente Conven~ão, transação es­
pecial e aquela que contém características introduzidas 
pelo Govêrno de lJID membro Jnteressado que não estejam 
de acõrdo com as práticas comerciais correntes. As transa­
ções especiais compreendem: 

a) as vendas a crédito em que, como resultado de in­
tervenção oficial, a taxa de juros, o prazo de pagaml:'nto ou 
outras condições correlatas não estejam de acôrdo c<~m as 
taxas, os prazos ou as condições usuais para o comércio 
no mercado mundial; 

b) as vendas em que os recursos necessários para a 
compra de trigo são obtidos do Govêrno do país exporta­
dor ml:'diante um empréstimo ligado a compra de trigo; 

c) as vendas em moeda do país importador que não 
seja transferível nem conversível em numerário ou em 
mercadorias disponíveis no país exportador. 

d l as vendas efetuadas dentro de acôrdos comerciais 
com ajuste.-. especiais de pagamento que compreendam 
a compf'nsação bilateral dos saldos credores mediante 
intercâmbio de mercadorias, exceto quando o pais expor­
tador e o pais importador interessados concordem em que 
a venda seja considerada como comercial; 

el as operações de troca: 

(i) resultantes da intervenção de Governos nas quais 
o trigo é trocado a preços diferentes dos que preva1ecem 
no mercado mundial, ou 

Oi) sob patrocínio de um programa oficial de com­
pras. salvo quando a compra de trigo resulta de uma ope­
ração de troca em que o país de destino final não esteja 
mencionado no contrato de troca original. 

f) os donativos de trigo ou as compras de trigo rea.­
Jizadas com fundos de um donativo em numerãrio conce.­
dicto especificamente para êsse fim pelo país exportador; 

g) quaisquer outras categorias de transações confor­
me determlnação do Conselho que contenham caracterís­
ticas introduzidas pelo Govêrno de um país interessado, 
que não estejam de acôrdo com as práticas comerciais 
correntes. 

3) Qualquer questão levantada pelo Secretário Exe­
cutivo ou por qualquer membro exportador ou importador 
sôbre se uma transação constitui uma compra comercial 
tal como definida no parágrafo (1) dês te artigo ou uma 
transação especial tal como definida no parágrafo {2) 
dêste artigo, será decidida pelo Conselho. 

Artigo 4 

Registro e notificações 

1) O Conselho manterá regjstros separados correspon­
dentes a cada ano-safra: 

(a) para os fins da aplicação da presente Convenção 
de tôdas as compras comerciais feitas por países-mem­
bros a outros paises-rnembros e a países não-membros e 
de tôdas as importações de países-mebros procedentes de 
outros paises-membros e de países não-membros feitas em 
condições que as caracterizem como transações espe~ 
ciais; e 

(b) de tâda.s as vendas comerciais reallzadas por paí­
ses-membros a paises não-membros assim como de tôdas 
as exportaçõer de países-membros para países não-mem.­
bros realizadas em condições que lhes emprestem o caráter 
de transações especia-is. 
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2) Os registros mencionados no parágrafo precedente 
serão organizados de modo que os registros das transa­
ções especiais fiquem separados dos registros das transa­
ções comerciais. 

3) A fim de facilitar o funcionamento do Subcomitê 
Consultivo sóbre Condições de Mercado nos têrmos do 
artigo 16. o Conselho manterá registros dos preços do 
mercado internacional de trigo e de farinha de trigo, assim 
como dos custos de trJnsporte. 

41 Em se tratando de trigo que chegue ao país de 
destino final depois de ter sido revendido em um país 
que não seja o de origem ou de haver passado através 
dêste ou de ter sido reembarcado em seus portos, os 
paises-membros fornecerão na medida do possível, as in· 
formações que permitam incluir a compra ou a transação 
nos registros mencionados nos parágrafos 1 11 e 12 1 dêste 
artigo, como compra ou transação realizada entre o país 
de origem e o país de destino final. No caso de revenda o 
disposto neste parâgrafo será aplicaào Unicamente se o 
trigo tiver sido produzido no país de origem durante o 
mesmo ano-safra. 

5) O Conselho poderá autorizar o registro das com­
pras para um ano-safra: 

(a) se o embarque se efetuar dentro de um prazo 
razoável de até um mês fixado pelo Conselho antes do 
início ou depois do término do referido ano-safra; e 

(b) se os dois membros interessados assim acordarem. 

6) Para os fins dês te artigo: 
(a) os paises-membros remeterão ao Secretário-Exe­

cutivo as informações sôbre as quantidades de trigo que 
tenham sido objet-o de compras e vendas comerciais e de 
transaGões especiais que o Conselho. nos limites de sua 
competência, venha a solicitar inclusive: 

I i) com relação às transa<;>ões especiais os pormenores 
das referidas transações que permitam classifici-las em 
conformidade com o artigo r ileg·ível.l 

<ii) com relação ao trigo as informações disponíveis 
sôbre tipo, classe, grau e qualidade e sõbre as quantidades 
correspondentes; 

(iii) com relação à farinha as informações disponíveis 
que permitam identificar a qualidade da farinha e as 
quantidades correspondentes a cada uma das diversas 
qualidade-s. 

(b) os membros quando efetuarem exportações de 
fo:rma regular e os demais membros, conforme decisão do 
Conselho, remeterão ao Secretário-Executivo as informa­
ções sõbre os preços nas transações comerciais e quando 
disponíveis, nas transações especiais bem como dados re­
ferentes às especificações, clas.o;;e,"i. tipos, graus e qualida­
des de trigo e de farinha de trigo solicitados pelo Con­
selho: 

(c) o Conselho coletará regularmente informações 
sôbre a& taxas de frete ~orrentes e os membro& comuni­
carão na medida do possível as informações complemen­
tares que possam ser solicitadas pelo Conselho. 

7) O Conselho elaborará um regulamento para os re­
latórios e registros mencionados neste artigo. Es.se regu­
lamento determinará a freqüência e a maneira segundo a 
qual deverão ser efetuados tais relatórios assim como as 
obrigações dos países-membros a êsse respeito. O Con­
selho elaborará também dispositivos sóbre o processo de 
emenda dos registros ou declarações em seu poder, inclu­
sive dispositivos para a solução de qualquer controvérsia 
surgida com relação a ésses. No caso de qualquer país­
membro, repetida e injustificàvelmente, deixar de fazer 
os relatórios previstos neste artig-o, o Comitê Executivo 
pr .. videnciará consultas com o referido país com vistas a 
remediar essa situação. 

Artigo 5.0 

Estimativa das necessidades e disponibilidades de "trigo 

1) f.! n:~ls tardar até.l.0 de outubro no caso de países 
do Hemisfer~o-~?rte e ate 1.0 d~ fevereiro no caso de paí­
ses do HermsteriO Sul, cada pais importador comunicará 
ao Co~sel~~ a estimativa das quantidades de trigo que 
necessitara Importar, em condições comerciais, nesse ano­
safra. Posteriormente, cada país importador poderá co­
~unicar ao Conselho quaisquer modificações que deseje 
mtroduzir em sua estimativa. 

2l O mais tardar até 1.0 de outubro no caso de países 
do Hemisfério Norte, e até 1.0 de fevereiro no caso de 
países do Hemisfério Sul, cada pais exportador comuni­
cará ao Conselho a estimativa das quantidades de trigo 
de que disporá para exportação no referido ano-safra. 
Posteriormente, cada país exportador poderà comunicar 
ao Conselho as modificações que dese.ie introduzir em sua 
estimativa. 

31 Tôdas as estimativas comunicadas ao Conselho 
serão utillzactas para fins da aplicação da presente Con­
venção e sómen te poderão .ser dadas a conhecer aos países 
exportadores e importadores nas condh;ões estabelecidas 
pelo Conselho. As estimativas apresentadas em conformi­
dade corn o disposto neste artigo não terão de mod1.1 
algum, caráter vinculatório. 

Artigo 6.0 

Consultas sôbre Condh;ões do Mercado 

1 I Se o Subeomi.tê Consultivo sôbre Condições de 
Mercado no decorrer de seu contínuo exame do mer­
cado nos termos do parágrafo 2.0, do artigo 16 en~ 
tender que surgiu, ou é iminente uma situação de 
instabilidade do merc..:ado ou se tal situacão fôr le~ 
vada ao conhecimento do Subcomité ConsUltivo pelo 
Secretario-Executivo. por iniciativa própria ou a pe­
dido de qualquer mf'mbro exportador ou importador, 
o Subcomité Consultivo comunicará imediatamente os fa­
tos referidos ao Comité Executivo. Ao informá-lo a Sub­
comité Consultivo atentará particularmente para aquelas 
circunstâncias que tenham provocado ou ameacem pro~ 
vocar a situa~ão de instabilidade do mercado, inclusive as 
flutuações de preços. O Comitê Executivo se reunirâ den­
tro de cinco dias para examinar a situacão e consídem r 
a possíbílidade de se chegar a soluções mUtuamente acei 
tiveis. 

2l Se considerar conveniente. o Comitê Executivo in­
formará ao Presidente do Conselho, o qual poderá convo­
car uma reunião do Conselho para examinar a situação, 

Artigo 7.0 

Controvérsias e reclamações 

1) ~ualquer controvérsia refere~te à 1nterpretaqão 
ou a aphcaçao da presente Convençao que não seja re~ 
solvida por negociação será submetida à decisão ctO Con­
selho. a pedido de qualquer pais que seja parte da contra~ 
vérsia. 

2) Todo membro que considere seus interesses como 
parte na presente Convenção gravemente prejudicados 
por_ medidas de um ou mai~ membros, que afetem a exe­
cuçao da presente Conven<.;ao poderá submeter a questão 
ao Conselho. Nesse caso, o Con~elho consultará imediata­
mente os membros interessados. a fim de resolvê-Ia Se a 
questão não fôr resolvida através dessas consultas. o. Con­
selho a estadurá mais detidamente e poderá fazer reco­
mendações aos membros interessados. 

Artigo 8.0 

Exame anual da situação mundial do trigo 

a) Com o yropósito _de alcanGar us objetivos da pre­
sente Convençao, enunculdos no artigo Lo, o Conselho 
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examinará anualmente a situação mundial do trigo e in­
formará os países-membros das repercussões qu_e pos~am 
ter no comércio internacional dos fatos que suf]am desse 
exame, a fim de que referidos países tenham em men~e 
essas repercussões ao fixarem e. executarem suas respecti­
vas pollt1cas internas, tanto agncola quanto de preços. 

b) o t•xame será baseado nas informações disponf­
veis sôbre a produção nacional de cada país, os estoques, 
o consumo, os preços e o comércio de trigo,. i~cluindo 
tanto as transações comerciais quanto as especiais. 

c) Cada membro poderá fornecer ao Conselho dados 
úteis para o exame anual da situação mundial do trigo. 
aos quais o Conselho ainda não tenha tido acesso, ou. por 
via direta, ou por intermédio do organismo apropriado 
dentro do sistema das Nações Unidas, inclusive a Confe­
rência das Nações Unidas sôbre Comércio e Desenvolvi­
mento <UNCTAD) e a Orgapização das Nações Unidas 
para a Agricultura e a Alimentação (FAOL 

2) Ao levar a cabo o exame anual, o Conselho estu­
dara os meios que permitir incrementar o consumo de tri­
go, e poderá empreender, em cooperação com os países­
membros, estudos sôbre os temas tais como: 

a) os fatôres que afetam o consumo de trigo em 
diversos paises; e 

b) os meios para incrementar o consumo, especialmen­
te nos países em que se verifique existir possibilidade de 
maior consumo. 

3) Para os propósitos dêste artigo, o Conselho levará 
em conta trabalhos sôbre cereais, realízactos pela UNCTAD, 
pela FAO e por outras organizações no intuito de evitar 
duplicação de atividades e poderã, se achar conveniente 
e sem prejulzo da generalidade do disposto no parágrafo 
1.o do artigo 20 concluir ajustes de cooperação para rea­
lizar qualquer de suas atividades com organizações inter­
governamentais, e também com os Governos de quaisquer 
Estactos~Membros das Nações Unidas ou de suas agências 
Pspecializadas que não sejam parte na presente Convenção 
e que tenham um interêsse primordial no comércio inter­
nacional de cereais. 

4) Nada do disposto neste artigo prejudicará a com­
pleta liberdade de ação dos paises-membros de fixar e 
orientar suas políticas internas, tanto agrícola quanto de 
preços. 

Artigo 9° 
Diretriozes referentes às transações concessionárias 

1) Os países-membros comprometem-se a realizar 
qualquer transação concessiona1 de trigo de forma a não 
causar prejuízo às estruturas normais da produção e ao 
comércio internacional. 

2) Para êsse flm, os países-membros tomarão as 
medidas apropriadas para fazer com que as transações 
concessionais sejam adicionais às vendas comerciais que, 
na falta das referidas transações, poderiam ter sido ra­
zoàvelmente previstas. Essas medidas serão tomadas em 
conformidade com os Princípios e Diretrizes sôbre a Dis­
posição de Excedentes, recomendadas pela FAO, e pode­
rão estipular que um nível determinado de importação de 
trigo, acordado com o país beneficiário seja mantido em 
têrmos globais, por êste. Ao se estabelecer ou adaptar o 
referido nível, serão levados em conta o volume das im~ 
portações comerciais em um período representativo e as 
condições econõmicas do país beneficiário, especialmente 
a situação de sua balança de pagamentos. 

3) Os países-membros, ao realizar operações de ex~ 
portação em condições concessionais, estabelecerão con­
sulta com os países-membros exportadores cujas vendaS 
comerciais possam ser afetadas pelas referidas transa~ 
ções, na maior medida possível antes de celebrarem tais 
acôrdos com os países beneficiários. 

4) O Comitê Executivo apresentará anualmente ao 
Conselho um relatório sôbre a evolução das transações 
concessionais de trigo. 

PARTE II 

Administração 

Artigo lO 
Constituição do Conselho 

1) O Conselho Internacional do Trigo criado pelo 
Acôrdo Internacional do Trigo de 1949, continuará em 
funcionamento para a aplicação da presente Convenção; 
sua composição, atribuições e funções serão as enuncia­
das na presente Convenção. 

2) Cada membro exportador ou importador será 
membro do conselho com direito a voto e poderá fazer~se 
representar por um delegado suplente e assessôres. 

3l As organizações intergovernamentais que o Con­
selho decidir convidar para qualquer de suas reuniões po~ 
derão designar um representan~, sem direito a voto, para 
assistir a essas reuniões. 

4 l O Conselho elegerá um Presidente e um Vice-Pre­
sidente, cujo mandato durará um ano-safra. O presidente 
não terá direito a voto, nem tampouco o Vice-Presidente 
quando no exercício da Presidência. 

Artigo 11 

Atribui<;ões e fum;ões do Conselho 

1l O Conselho elaborará o seu Regulamento. 
2 J o Conselho manterá os registros requeridos pelas 

disposições da presente Convenção e os demais registrados 
que julgar convenientes. 

3) O Conselho publicará um relatório anual, e pode­
rá publicar, também, qualquer outra informação <em par­
ticular, seu exame anual ou qualquer parte ou resumo dês­
tel relativa às questões que são objeto da presente Con­
venção. 

4J Além das atribuições e funções expostas na pre­
sente Convenção, o Conselho terá tôdas as demais atri­
buições e desempenhará tôdas as demais funções que se­
jam necessárias ao cumprimento do disposto na presente 
Convenção. 

5) O Conselho poderá delegar a qualquer de seus Co­
mitês ou ao Secretário-Executivo o exercício de qualquer 
de suas atribuições ou funções, salvo as relativas ao or­
çamento e a determinação das contribuições constantes 
dos parágrafos 2.0 e 3,0 do artigo 19, por maioria de dois 
terços dos votos emitidos pelos países exportadores e dois 
terços dos votos emitldos pelos palses importadores. o 
Conselho poctera, a qualquer tempo, revogar tal delega­
ção, por maioria dos votos. Qualquer decJsão adotada em 
virtude de atribuicões ou funções delegadas pelo Conselho 
em conformidade com o disposto neste parágrafo, poderá 
ser revista pelo Conselho, a pedido de qualquer país im­
portador ou exportador, feito dentro de prazo a ser de­
terminado pelo Conselho. Qualquer decisão, em relação a 
qual não se tiver pedido revisão no prazo determinado, 
vinculará todos os paises-membros. 

6) Para o desempenho de suas funções, nos têrmos 
da presente Convenção, o Conselho poderá pedir que lhe 
sejam fornecidas as estatísticas e informações necessá­
rias, e os países-membros se comprometem a fornecê-las. 

Artigo 12 

Vot-os 

1) Os membros exportadores terão em conjunto .. 
1.000 votos e os membros importadores terão em conjunto 
l. 000 votos. 
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2l Os votos a que terão direito no Conselho as de· 
legações dos membros exportadores serão os determinados 
no Anexo A. 

31 Os votos a que terão direito no Conselho as dele~ 
gações dos membros importadores serão os determinados 
no Anexo R 

4l Qualquer membro exportador poderá autorizar 
outro membro e::xportador e qualquer membro importador 
poderá autorizar outro membro importador a representar 
seus iinterêsses e exercer seu direito de voto em qualquer 
sessão ou sessões do Conselho. Deverá ser apresentad'i\ 
aQ Conselho prova satisfatória da referida autorização. 

5 J Se em uma sessão qualquer do Conselho, um paú; 
exportador ou urn país importador não estiver representa .. 
do por delegado acreditado e não tiver autorizado outro 
pais. em confonnidade com o parágrafo 4.0 dêste artig() 
e exercer seu direito de voto, e se na data de uma sessão 
um país tiver perdido seus votos, tiver sido privado dêles 
ou os tiver recuperado nos têrmos de quaisquer disposições 
da presente Convenç.ão, o total dos votos que possam ser 
emitidos pelos países exportadores será reajustado a um 
número igual ao total dos votos que os países importado~ 
res possam emitir nessa sessão, sendo aquêle rectistribuído 
entre os países exportadores na proporção de seus votos. 

6J Cada vez que um pais se torne parte na presente 
Convenç.ã.o ou que um membro deixe de sê-lo, o Conselho 
redistribuira os votos determinados no Anexo A ou no 
Anexo B, conforme o caso, proporcionalmente ao nUmero 
de votos atribuído a cada membro que figure no Anexo. 

7) Qualquer membro exDortador ou importador terá 
pelo menos um voto e não havera votos fracionados. 

Artigo 13 

Sede, reuniões e "quorum'' 

ll A sede do Conselho serã. em Londres, a menos 
que o Conselho decida de outra forma. 

2) O Conselho reunir-se~á pelo menos uma vez em 
cacta metade do ano-safra e em outras ocasiões que o 
Presidente decidir ou, ainda. em qualquer outra circuns­
tância prevista na presente Convenção. 

3 l O Presidente convocara uma reunião do Conselho 
se assim fôr solicitado: a) por cinco membros; b) por um 
ou maís membros que detenham pelo menos 10% da to~ 
talidade dos votos, ou c) pelo Comité Executivo. 

4 l Para haver quoruhl em qualquer sessão do Conse­
lho, será necessária a presença de delega(jos que dete­
nham, antes de qualquer ajuste de votos efetuado nos 
têrmos do artigo 12, a maioria de votos dos membros im-­
portadores. 

Artigo 14 

Decisões 
1 l Salvo quando disponha em contrarto â presente 

Convenção, o Conselho adotara suas decisões por maioria 
de votos emitidos pelos membros antes de qualquer ajuste 
de votos emítídos pelos membros importadores compu­
tados separadamente. 

2 J Cada membro se compromete a aceitar como 
obrigatória qualquer decisão que o Conselho aprove nos 
têrmos das disp<Jsições da presente Convenção. 

Artigo 15 

Comitê Executivo 

1) O Conselho constituirã. um Comitê Executivo, que 
será composto de no máximo quatro membros exportado­
res. eleitos anualmente pelos membros exportadores e de 
no máximo oito membros ilnportactores, eleitos anualmen­
te pelos membros importadores. O Conselho nomeará o 
Presidente do Cornitê Executivo e poderá designar um 
Vice-Presidente. 

2 l O Comitê Executivo serâ responsável perante o 
Conselho e atuará sob uma orientação geral. Tera as atri­
buições e funç.ões que lhe forem designadas expressamente 
pela presente Convenção e as que o Conselho lhe possa 
delegar nos têrmos do parágrafo 5.0 do artigo 11. 

3) Os membros exportadores representados no Comi­
tê Executivo terão o mesmo número total de votos que os 
membros importadores. Os votos dos membros exportado­
res. no Comitê Executivo serão divididos entre êles, con­
forme acordem entre si, desde que nenhum membro ex­
portador tenha mais de 40"!~ da totalidade dos votos dos 
membros exportadores. Os votos dos membros importado­
res do Comitê Executiva serão divididos entre êles, con­
forme acordem entre si, desde que nenhum membro im­
portador tenha mais de 40~~ da totalidade dos votos dos 
membros importadores. 

41 o Conselho elaborara o regulamento IJara a vo. 
tacão no Comitê Executivo e poderá elaborar qualquer 
outra disposição referente a regulamento de Comitê Exe­
cutivo que julgar apropriada. Para as decisões de Comitê 
Executivo será necessaria a mesma maioria de votos pre-­
vista na presente Convenção para as decisões da Conse­
lho sôbre assuntos da mesma natureza. 

51 Qualquer membro exportador ou importador que 
não seja membro do Comitê Executivo padera participar, 
sem direito a voto, do debate de qualquer assunto exami­
nado pelo Comitê Executivo, sempre que êste considerar 
que estão em jôgo os interêsses do referido membro. 

Artigo 16 

Subcomitê Consultivo sôbre Condições de Merca(jo 

1) O Comitê Executivo constituirá um Subcomitê 
Consultivo sôbre Condições de Mercado, composto de re­
pres~ntantes técnicas de número não superior a cinco 
membros exportadores e cinco membros importadores. O 
Presidente do Subcomitê Consultivo sera nomeado pelo 
Comitê Executivo. 

2 l O Subcomite Consultivo rnanteré. sob continua 
exame as condições correntes do mercado e informará o 
Comitê Executivo em conformidade com o disposto no 
artigo 6.0 . O Subcomitê Consultivo, no exercicio de suas 
funções, levará em consicteraç.ãa as representaç.ões feitas 
por qualquer membro exportador ou importador. 

31 Qualquer membro que não faça parte do Subcomitê 
Consultivo padera participar do debate de qualquer ques­
tão submetida ao Subcornítê Consultiva, sempre que êste 
julgar que os int~rêsses daquele membro estáo direta­
mente afetados. 

41 O Subcomité Consultivo prestará as.sessoria em con­
formidade com os artigos pertinentes da presente Conven­
ção e também com relação àquelas outras questões que o 
Conselho ou o Comitê Executivo lhe submeter, inclusive 
as que o Conselho lhe submeter nos têrmas do artigo 21 
da presente Convenção. 

ARTIGO 17 
O Secretariado 

1l O Conselho contará com um Secretariado compOsto 
por um Secretario~Executivo, que será o mais alto funcio ... 
nário administrativo do Conselho. e pela pessoal que fôr 
necesstirio para os trabalhos do Conselho e seus Comités. 

21 O Conselho nomeará a Secretàrio~Executt.vo que 
serâ responsável pelo cumprimento, por _parte da Secre­
tariado, das obrigações que lhe cabem na execução da 
presente Convenção, bem como pelo cumprimento das de­
mais obrigações que lhe forem conferidas pelo Conselho 
e seus Comites. 

3) O pessoal aerâ nomeada pelo S&reté.rio-Executtvo 
em conformidade com o regulamento que o Conselho ela­
borar. 

l 
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4) Será condição de emprêgo do Secretário-Executivo 
e do pessoal não terem êles in terêsse financeiro, ou re~ 
nunciarem a qualquer interêsse financeiro do comércio 
de trigo, e não solícitarem nem receberem. de nenhum 
Govêrno e de nenhuma autoridade não participante do 
Conselho, instruções em relação às funções que exerçam 
nos termos da presente Convenção. 

ARTIGO 18 
Privilégios e Imunidades 

1) O Conselho terá personalidade jurídica. Terá, em 
particular, capacidade para contratar, adqull'ir e dispor 
de bens móveis e imóveis e para demandar em juizo. 

2) A condição juridica, os privilégios e as imunidades 
do Conselho no território do Reino Unido continuarão a 
basear~se no Acórdo relativo à Se-de, assinado em Londres, 
em 28 de novembro de 1968, entre o Govêrno do Reino 
Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte e o Conselho 
Internadonal do Trigo. 

3) O Acôrdo a que se refere o parágrafo 2.0 dêste ar­
tlgo serã independente da presente Convenção. Êle se dará 
por terminado, porém: 

fal em virtude de acôrdo entre o Govêrno do Reino 
Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte e o Conselho, 
ou 

I b I no caso de a sede do Conselho ser transferida do 
Reino Unido, ou 

(c) no caso de o Conselho deixar de existir. 

4) No caso de a sede do Conselho ser transferida do 
território do Reino Unido, o Governo do país-membro em 
que se situe a sede do Conselho concluirã com êste um 
acôrdo internacional relativo à condição jurídica, aos pri­
vilégios e às imunidades do Conselho, de seu Secretário­
Executivo. de -'leU pessoal e dos representantes dos mem­
bros nas sessões convocadas pelo Conselho. 

AI\TIGO 19 
Disposições financeiras 

1) Os gastos com as delegações ao Conselho e com os 
representantes em seus Comitês e Subcomités serão 
custeados por seus respectivos Governos. Os demais gas­
tos que forem necessários para a execução da presente 
Convenção serão custeados pelas contribuições anuais dos 
membros exportadores e dos membros importadores. A 
contribuição de cada membro para cada ano-safra será 
proporcional ao número de seus votos em relação ao to­
tal dos votos dos membros exportadores e dos membros 
jmportadores no inJcjo do ano-safra. 

2) Na primeira reunião após a entrada em vigor da 
presente Convenção, o Conselho aprovará seu orçamento 
para o periodo que terminará em 30 de junho de 1912 e 
fixará a contribuição a ser paga no referido ano-safra por 
cada membro e-xportador e cada membro importador. 

4) A contribuição inicial de qualquer membro expOr­
tador ou importador que venha a aderir à presente Con­
venção. nos têrmos do parágrafo 2.0 do artigo 25. será de­
terminada pelo Conselho com base no número de votos 
que lhe serão conferidos e no período que restar do ano­
safra em curso, mas não se modificarão as contríbutções 
dos demais membros exportadores e importadores já fi­
xadas para o referido ano~safra. 

. 5. As contribuições serão exigíveis a partir do mo~ 
menta em que forem fixadas. Qualquer membro exportador 
ou importador que não pagar sua contribuição ao término 
de um ano, a partir da data estabelecida para o pagamen~ 
to perderá seu direito de voto até que pague a contribui­
mas não se eximirá das obrigações que lhe cabem por 
fórça da presente Convenção, nem será privado de ne­
nhum dos direitos que lhe são reconhecidos pela presente 
Convenção, a menos que o Conselho assim o decida. 

6) O Conselho publicará em cada ano~safra um ba­
lancete autenticado de sua receita e despesa no ano-safra 
anterior. 

7) O Conselho. antes de sua dissolucão. tomará as 
medidas necessárias para a liquidação do 'passivo e para 
a disposição de seu ativo e arquivos. 

ARTIGO BO 
Cooperação com outras organizações 

intergovernamentais 

H O Conselho poderá concluir os a_iustes que sejam 
necessários para estabelecer consultas ou cooperação com 
a.s Nações Unidas e seus órgãos, em particular, com a 
UNCTAD e com a FAO. bem como outros organismos es­
pecializados das Nações Unidas e organizações íntergover­
namentais, conforme fôr apropriado. 

2) O Conselho, tendo em mente a função especial da 
UNCTAD no comércio internacional de produtos de base, 
deverá informá-la, quando julgar conveniente, sôbre suas 
atividades e programas de trabalho. 

3) Se o Conselho julgar que qualquer das disposições 
da presente Convenção materialmente é incompativel com 
as condições que as Nações Unidas. seus órgãos competen­
tes e organismos especializados possam estabelecer para 
os convênios interguvernamentais sôbre produtos de base, 
essa incompatibilidade será considerada como uma cir­
cunstância que se opõe à execução da presente Conven­
ção, devendo então levar a cabo o procedimento estabele­
cido nos parágrafos (2), (3) e (4) do artigo 27. 

ARTIGO 21 

Preços e direitos e obrigações conexas 

A fim de assegurar suprüuento de trigo e de farinha 
de trigo aos membros importadores. e mercados para trigo 
e farinha de trigo aos membros exportadores a preços 
equitativos e estáveis, o Conselho examinará. no momen­
to oportuno. as questões relativas a preços e direltm;: e 
obrigações conexas. Quando se julgar que essas questões 
podem ser negociadas com êxito, com o objetivo de serem 
aplicadas durante a Vigência da presente Convenção, o 
Conselho pedirá ao Secretário-Geral da UNCTAD que 
convoque uma conferencia de negociação. 

ARTIGO 22 

Assinatura 

A presente Convenção ficara aberta. em Washington, 
de 29 de marco de 1971 a 3 de maío de 1971 inclusive. à 
assinatura doS Governos dos países que são Partes na Con~ 
venção sôbre Comércio de Trigo, 1967. e dos Governos re­
presentados na Conferência das Nações Unidas sôbre o 
Trigo, 1971. 

ARTIGO 23 

Ratificação, aceitação e aprovac;ão 

A presente convenção será sujeita à ratificação. acei­
tação ou aprovação por parte de cada um dos Governos 
signatários, em conformidade com seus respectivos proces­
sos constitucionais. Os instrumentos de ratificação, aceita­
ção ou aprovação serão depositado~ junto ao Govêrno dos 
Estados Unido.s da América. o mais tardar até 17 de junho 
de 1971, ficando entendido que o Conselho poderá conce­
der uma ou várias prorrogações a qualquer Ooverno sig-· 
natârio que não tenha depositado seus instrumentos de 
ratificação, aceitação ou aprovação até à data indicada. 

ARTIGO 24 

ApUração provisória 

Todo Governo signatário poder<i depositar . .i 1m to ao 
Govêrno dos Estados Unidos da América, uma declaração 



Novembro- de 1-971 DIARIO DO CO:\GRESSO :'IACIONAL (Seção II) 

de aplicação provisória da presente convenção. Qualquer 
outro Govêrno que passa assinar a presente Convenção, ou 
cujo pedido de adesão tenha sido aprovado pelo Conselho, 
poderá também depositar junto ao Govêrno dos Estados 
Unidos da América uma declaração de aplicação ~lrovisó­
ria. Qualquer Governo que depositar tal declaração apli­
cará provisOriamente, parte na mesma. 

ARTIGO 25 

Adesão 

1) Qualquer Govêrno representado na Conferência 
das Nações Unidas sóbre o Trigo, 1971, ou Govêrno de 
qualquer pais parte na Convenção sObre Comércio de Tri­
go, 1967, poderá aderir a presente Convenção atê 17 de 
junho de 1971, inclusive, ficando entendido que o Conselho 
poderá conceder un1a ou várias prorrogações a qualquer 
Govêrno que nàu tenha depositado seu instrumento até 
essa data. 

2) Após 17 de junho de 1971, todo Govêrno convidara 
a Confederação das Nações Unidas sObre o Trigo, Hl71, po­
derá aderir a pre~ente Convençào nas condições que o 
Conselho julgar apropriadas por maioria de dois terços 
dos votos emitidos pelos mernbros exportadores e de dois 
terços dos votos emitidos pelos membros importadores. 

3) A adC>são será formalizada mediante o deptosito de 
um in~trumento de adesão junto ao Govêrno dos Estados 
Unidos da América. 

4) Quando. para os efeitos de execução da presente 
Convenç-ão, se fizer referência a membros cujos GtJvernos 
tenham aderido a presente Convenção nas condições esta­
belecidas pelo Conselho em conformidade com o di.spo.sto 
neste artigo, figuram no Anexo correspondente. 

ARTIGO 26 

Entrada em vigor 

1) A presente Convenção entrara em vígor para os 
Governos que tenham depositado instrumentos de ratifi­
cação, aceitação, aprovação ou adesão, da seguinte manei­
ra: 

a) em 18 de junho de 1971. em relação a tôda.s as dis­
posições que não sejam os artigos 3 a 9, inclusive, e o ar­
tigo 21; e 

b) em 1.0 de julho de 1971, em relação aos artir,os 3 
a 9, inclusive, artígn 21 se os instrumentos de ratificação, 
aceita~ào, aprovação ou ades-ão ou declaração de a;1llcação 
proviso_ria houverem sido depositados, o mais tardar, até 
17 de JUnho de 1971. pelos Governos de países membros 
exportadores que detenham pelo menos 6or:. dos vntos in­
dicados no Anexo A e de países-membros ímpottadores 
que detenham pelo menos 5or;,: dos votos índicados no 
Anexo B. 

2) A presente Convenção entrara em vigor, para 
qualquf!r Govêrno que depositar um instrumento de ratifi­
cação. aceitação, aprovação ou adesão depois de 18 de ju­
nho de 1971, em conformidade com as disposições perti~ 
nentes da presente Convenção. na data do referido depó­
sito ficando entendido que nenhuma parte da mesma en­
trara em vigor para o referido Govêrno até que essa parte 
entre em vigor para os demais Governos nos têrmos dos 
parágrafos I!) ou (3) dêste artigo. 

3) Se a presente Convenção náo entrar em vigor em 
conformidade com o parágrafo f1) dêste artigo, os Gover­
nos que tenham depo:sitado instrumentos de ratificação, 
a~eitação ~provação ou adesão, ou declarações de aplica­
çao provisoria, poderão decidir de comum acôrdo que a 
mesm.a ent~ará em vigor para os Governos que tenham 
depositado Instrumentos de ratificação, aceitação, apro­
vação ou adesão. 

ARTIGO 27 

Duração, emendas e retirada 

1) A presente Convenção permanecerá em vigor até 
30 de junho de 1974. Entretanto, caso se neg,ocle um nôvo 
Acórdo sôbre trigo, nos térmos dos artigos 21, e ésse Acàr­
do entre em vigor antes de 30 de junho de 1974, a presente 
Convenção só permanecerá em vigor até a data da entra~ 
da em vigor do nôvo Acôrdo. 

2) O Conselho poderá recomendar aos membros uma 
emenda à presente Convenção. 

3) O Conselho poderâ fixar o prazo dentro do qual 
cada membro devera notificar ao Govêrno do.s Estados 
Unidos da América se aceita ou não a emenda. A emenda 
entrará em vigor uma vez aceita por membros exportado­
res que reúnam dois terços dos votos dos membros expor­
tadores e por membros importadores que reúnam dois ter­
ço.s dos votos dos membros importadores. 

4) Qualquer membro que não tenha notific:tdo ao 
Govêrno dos Estados Unidos da América a aceitação de 
uma emenda. na data em que a referida emenda entrar 
em vigor poderá, após transmitir por escrito ao Oovêrno 
dos Estados Unidos da Amêrica a notificacão de retirada 
que o Conselho exigir em cada caso, retirar~se da presente 
convenção ao término do ano-safra em curso, mas nem 
por isso ficará isento de qualquer das obrigaÇões contraí­
das nos térmos da presente Convenção. e que não tenha 
cumprido ao se encerrar o ano-safra. Qualquer membro 
que se retirar nessas condições não estara vinculado ao 
disposto na emenda que ocasiona a sua retirada. Se 
qualquer membro provar, satisfatOriamente ao Conselho, 
em sua primeira sessão após a entrada em vigor da emen­
da. que não foi possível aceitar a referida emenda dentro 
do prazo previsto devido a dificuldade de caráter cons­
titucional ou institucional. e declarar sua intencão de 
aplicar a emenda provtsóriamente ate a ~ua aceltac\ ), 
o Conselho poderá prorrogar, para esse membro. o períOdo 
fixado para a aceitação até que sejam superadas tais 
dificuldades. 

5) Se um membro julgar que seus interêsses são pre­
judicados pela aplicação da presente Convenção, poderá 
submeter o caso ao Conselho o qual examinará a questão 
dentro de trinta dias. Se apesar da intervenção do Conse­
lho, o mernbro interessado considerar que seus interêsses 
continuam prejudicados, poderá retirar-se da presente 
Convenção no final de qualquer ano-safra, notificando por 
escrito sua retirada ao Govêrno, dos Estados Unidos da 
América, pelo menos noventa dias antes do término dêsse 
ano-safra, mas nem por isso ficarâ. isento de qualquer das 
obrigações contraídas em virtude da presente Convenção 
e que não tenha cumprido ao encerrar o ano-aafra. 

G> Todo memb.ro que se tornar Estado-Membro da 
CEE durante a vigência da pre.Gente Convenção informará 
o Conselho a respeito e éste examinara a questão, dentr{) 
de trinta dias, com visitas a negociar com êsse membro e 
a CEE um ajuste adequado sóbre seus respectivos direitos e 
obrigações nos térmos da presente Convenção. Nessas con­
dições. o Conselho terá o direito de recomendar uma 
emchda em conformidade com o pal·ágtafo (2) dêste 
artigo. 

ARTIGO 28 

Aplicação territoríal 

1) Qualquer Govérno, no momento de assinar a. pre­
eente Convenção, de ratificá-la, aceitá-la, aplicá-la provi­
sõri~mente o~ ad~rir a mc~ma poderá declarar que seus 
di!eitos _e obn_g~ço~s, nos termos da presente Convenção, 
nao serao aphcaveis a um ou mais de um dos escritórios· 
cuja representação internacional exerça. 

2 I Com exceção dos terri~órios em relação aos quais 
se tenha feito uma declaraçao em conformidade com o 

• 
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parágrafo d) ctêste artigo, os direitos e obrigações de 
qualquer Govêrno, nos têrmos da presente Convenção, 
serão aplicados a todos os territórios cuja representação 
internacional o referido Govêrno exerça. 

3) Qualquer membro, a qualquer momento depois de 
ratificar, aceitar, aprovar. aplicar provisàriamente a pre­
sente Convenção ou aderir à mesma poderá declarar, me­
diante notificação ao Govêrno dos Estados Unidos da 
América, que seus direitos e obrigações, nos têrmos da 
presente Convenção, serão aplicados a um ou mais terri­
tórios em relação aos quais tíver feito uma declaração· em 
conformidade com o parágrafo l1) dês te artigo. 

4) Qualquer membro, mediante notificação ao Go­
vêrno dos Estados Unidos da América, poderá retirar da 
presente Convenção. separadamente, um ou mais de um 
dos territórios cuja representação internacional exerça. 

5) Quando um terrnório, ao qual a presente Conven­
ção se aplique, nos têrmos dos parágrafos 12) e (3) dêste 
artigo, alcançar posteriormente a independência, o Go­
vêrno dêsse território poderá, dentro dos noventa dias 
após a obtenção da independência, declarar. mediante 
notificação ao Govêrno dos Estados Unidos da América, 
que assume os direitos e obrigações inerentes a uma Parte 
na presente Convenção. 

6) Para os efeitos da redístríbuíção de votos nos têr­
mos do artigo 12, qualquer modificação na apUcação da 
presente Convençáo, em conformidade com êste artigo, 
será encarada como uma modificação da participação na 
presente Convenção, da maneira que fôr apropriada as 
circunstâncias. 

Artigo 29 

Notificação do Govêrno depositário 

O Govêrno dos Estados Unidos da América em sua 
qualidade de Govérno depositário, notificará a todos os 
Governos signatários da presente Convenção e a todos os 
Governos que a ela tenham aderido. qualquer assinatura, 
ratificação, aceitação, aprovação ou aplicação provisória 
da presente Convenção e qualquer adesão à mesma assim 
como qualquer notificação e aviso que receba nos têrmos 
do artigo 27 e qualquer declaração e notificação que re­
ceba nos têrmos do artig·o 28. 

Artigo 30 

Côpia auténtíca da Convenção 

Tão logo seja possível após a entrada definitiva em 
vigor da presente Convenção, o Governo depositário en­
viará cópia autêntica da convenção. nos idiomas inglês, 
francês, russo, espanhol, ao Secretário-Geral das Nações 
Unidas para que êste a registre em conformidade com o 
artigo 102 da Carta da.s Nações Unidas. Tõda emenda à 
presente Convenção será comunicada da mesma forma. 

Artigo 31 

Relação entre o Preâmbulo e a Convenção 

A presente Convenção compreende o Preâmbulo do 
Acôrdo Internacional do Trigo 1971. 

Em fé do. que, os abaixo assinados, devidamente au­
tnrizados para tal fim por seus respectivos Governos assi­
naram a presente Convenção nas datas que aparecem ao 
lado de suas assinaturas. 

Os textos da presente Convenção, nos idiomas inglês, 
francês, russo e espanhol serão igualmente autênticos. 
ficando os originais depositados junto ao Govêrno dos 
EstadoS Unidos da América, que remeterá cópia autên­
tica dos mesmos a cada um dos Governos signatários e 
dos Governos que venham a aderir â mesma e ao Secre­
tário Executivo do Conselho. 

ANEXO A 

Votos dos membros Exportadores 

Argentjna ......................................... . 
Austrália ........... , .......................... . 
Bulgária ............................ , ......... . 
Canadá ...................................... , .. 
Comunidade Econõmica Europêia .............. . 
Estados Unidos da Amêrica . ; .................. . 

~~r::::~~::::~:~::::~:~~~::~~:~~~~:·::~::~::. 
União das Repúblicas Socialistas Soviéticas .....• 
Uruguai ....... , ............................... . 

ANEXO B 

Votos dos membros Importadores 

Alrica do Sul .................................. . 
Arábia Saudita ................................ . 

1~~:;;~ ::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::: 
Barbados ...................................... . 
Bolívia ................................... · .. ·. · 
Bra.sil ..................................... · · · · . · 
Ceilão ..... , .................................... . 
Chína .......................................... . 
Colô:nbia ..............................••.....•• 
Comunidade Econômica Europêia ........ , ...... . 
Costa Rica ................................... . 
Coréia {República da) .......... , .......... , ... . 
Kuwait ........................................ . 
Cuba .......................................... . 
Dinamarca ..................................... . 
EI Salvador .............. , .................... .. 
Equador ....................................... . 
Finlândia ...................................... . 
Guatemala ..... , .............................. . 
Grã-Bretanha ................................. . 
índia .......................................... . 
Indonêsia ............... , ...................... . 
Irã ............................................ . 
Irlanda .................... , ................... . 
Israel ........... , ........................ · · · · · · 
Japão ................ · .... · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · 
Líbano ........................................ . 
Líbia ............................... ····· ... · ... . 
Malta .................................. · ....... · 
Marrocos .................................. · ... · 
Maurício ....................................... . 
Nigétia ..................................... · ... . 
Noruega ................................... · ... . 
Paises Baixos ( 1} .. , ...........................• 
Panamá. .......................................• 
Paquistão ...................................... . 
Peru ................................ . 
Portugal ....................................... . 
República Árabe Unida .........................• 
Repúb1lca Dominicana ......................... . 
santa Sé ....................................... . 
Sitia ........................................... . 
SUÍça ..............•....••......••.•••..••.•.•.• 
Trin.i~ad e Tobago .... , ........................ . 
TUnlSla ........................................ . 
Turquia ............................ ·. · · · · · · · · · ·. 
VenezUela ...................................... . 

100 
100 

5 
280 
100 
280 

5 
5 
5 
5 

10 
100 

5 

10 
10 
14 

1 
1 
5 

71 
17 
19 

8 
152 
153 
16 

3 
2 
1 
2 
3 
2 
3 

183 
34 

4 
2 
7 
5 

178 
9 
5 
2 

lO 
2 
7 

14 
1 
2 

16 
25 
18 
65 
1 
1 
5 

16 
4 
5 
4 

29 

1.000 

(1) com relação a-Os interêsses das Antnhas Holan­
desas e Suriname. 
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SUMÁRIO DA ATA DA 180.a SESSÃO, 
EM 27 DE NOVEMBRO DE 1971 

1- ABERTURA 

2 - EXPEDIENTE 

2 .1 -. Oficios 
Do Sr. 1.0 -Secretário da Câmara dos Deputados, en­

cam'mhando à revisão do Senado, autógrafos das seguin­
tes proposições: 

Projeto de Lei da Câmara n.0 85/71 1 n.0 488/71, na 
origeml, que autoriza o Poder Executivo a abrir, ao Mi­
nistério da Educação e Cultura, em favor do Departa­
mentQ de Assuntos Universitários, o crédito especial de 
Cr$ 14.4&9,00 iSetenta e quatro mil, quatrocentos e oi­
tenta e nove cruzeiros 1, para o fim que especifica {Pro­
jeto de iniciativa do Sr. Presidente da República). 

Projeto de Lei da Câmara n.0 86/71 !n.0 471!71, na 
origem I, que autoriza o Poder Executivo a abrir à Jus­
tiça Eleitoral, em favor do Tribunal do Piaui, o credito 
e..c;;pecial de Cr$ 24.000,00 IVinte e quatro mil cruzeiros), 
para o fim que especifica r Projeto de iniciativa do Se­
nhor Presidente da República). 

Projeto de Lei da Câmara n.0 87/71 ln.0 489/71, na 
origem l, que autoriza o Poder Executivo a abrir à Jus­
tiça Eleitoral, em favor do Tribunal Regional Eleitoral de 
Mato Grosso, o crédito especial de CrS 4.600,00 IQuatro 
mil e seiscentos cruzeiros), para o fim que especifica 
(Projeto de Lei de iniciativa do Sr. Presidente da Repú­
blica). 

Projeto de Lei da Câmara n.o 88/71 rn.0 448/71, na 
origeml, que prorroga o prazo estabelecido do item I do 
art. 14 do Decreto-lei n.0 61, de 21 de novembro de 1966, 
que altera a legislação relativa ao impôsto único sôbre 
lubrificantes e combustíveis líquidos e gasosos e d:i ou­
tras providências rProjeto de iniciativa do Sr. Presidente 
da República l . 

Projeto de Lei da Càmara n.0 89/71 1 n.0 470/71, na 
origem l, que acrescenta parágrafos ao art. 11 do De­
creto-lei n.0 55, de 18-11-66, que define a política nacional 
de turismo, cria o Conselho Nacional do Turismo e a Em­
prêsa Brasileira de Turismo e dá outras providências tPro­
jeto de iniciativa do Sr. Presidente da República). 

Projeto de Lei da Câmara n. 0 90/71 tn. 0 469!71, na 
origem l. que dispõe sôbre a inspeção sanitária e indus­
trial dos produtos da origem animal e dá outras provi­
dências tProjeto de iniciativa do Sr. Presidente da Re­
pública!. 

2.2 - Parecer 

Referentes à.s seguintes matérias: 
N.0 651171, sObre o Requerimento n.0 265/11, do Se­

nador Benjamin Farah, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado, do editorial publicado pelo jornal O 
Globo, da Guanabara, dia 23 de novembro de 1971, sob o 
titulo "Punindo o Estado da Guanabara''. 

Projeto de Decreto Legislativo n.o 31171 1 n.O 28-B/71, 
na ori~em\, que aprova o Acôrdo Sanitário entre a Re­
pública Federativa do Brasil e a República do Paraguai, 
firmado em Assunção a 16 de julho de 1971. (Redação 
finall. 

2. 3 - Requerimentos 

De dispensa de interstício e prévia distribuição de 
avulsos para os seguintes projetos: 

N.0 277/71, sõbre o Projeto de Decrf'to Legislativo n.0 

36/71, ln.0 51-B/71. na Cámara), que aprova o texto da 
Convenção para evitar a Dupla Tributação e Prevenir a 
evasão em matéria de Impostos sôbre o Rendimento. fir-

mada entre o Brasil e a República Francesa em 10 de 
setembro de 197L Aprovado, 

N.0 278171. sõbre o Projeto de Decreto Legislativo n.0 

37/71 10.0 45-A/'11, na Câmaral, que aprova os textos da 
Convenção Postal Universal, do Protocolo Adicional à. 
Constituição da União Postal Universal e do Acôrdo Re­
lativo às Encomendas Postals, assinados em Tóquio, du­
rante o .XVI CongressO; da União Postal Universal, reali­
zado em outubro de 1969. Aprovado. 

N.0 219111, sôbre- o Projeto de Decreto Legislativo n.0 

38, de 1971 1n.0 49-B/71, na Câmaral. que aprova o texto 
da Convenção sôbre Comércio de Trigo, 1971, concluída 
em Genebra, em janeiro e fevereiro de 1971. Aprovado. 

N.0 280171, sôbre o Projeto de Resolução n.O 61!71. 
que aprova as contas do Govêrno do Distrito Federal, 
relativas ao exercicio de 1970. Aprovado. 

N.0 281/71, sôbre o Projeto de Resolução n.o 62/71, que 
autoriza a Prefeitura do Município de São Paulo a ad­
quirir através da Companhia do Metropolitano de São 
Paulo - METRO- mediante financiamento externo, equi­
pamentos e serviços para implantação do Sistema Tercei­
ro Trilho, da linha prioritária INorte/SuU. Aprovado. 

2.4 - Comunicações da Presidéncia 

- Ofício do Governador do Estado do Pará. solicitan ... 
do autorização do Senado Federal para realizar operação 
de empréstimo externo, no valor de até US$ 10.000.000,00 
1 dez milhões de dólares) para complementar o programa 
de investimentos na infraestrutura econômica estadual no 
período de 1972/1974. 

- Arquivamento do Projeto de Lei do Senado número 
47170, que declara de utilidade pública o Serviço de Obras 
Sociais -- SOS - com sede em Pindamonhangaba, Estado 
de São Paulo. 

2. 5 - Discursos do expediente 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Trabalhos do Con­
gresso Nacional na sessão Legislativa que ora se encerra. 
Posição do MDB na atual conjuntura política. 

SENADOR FILINTO MÜLLER -- Quadro político bra­
sileiro, realização do Governo e a atuação do Congresso 
no exame dos problemas nacionais. 

3 - ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n.o 74/71 (n.0 309-B/71, na 
origem l, que dá nova redação ao Código de Propriedade 
Industrial e adota outras providências. Usam da palavra. 
em sua discussão, os Srs. José Lindoso e Nelson Carneiro: 
A matéria voltará a figurar em Ordem do Dia, nos têrmos 
do inciso XI do art. 392 do Regimento Interno. 

4 - Convocação de sessão extraordinária. Designação 
da Ordem do Dia. Encerramento. 

SUMÁRIO DA ATA DA 18i.R SESSÃO 
EM 27 DE NOVEMBRO DE 1971 

I- ABERTURA 

2 - EXPEDIENTE 

2.1 - Oficios 

Do Sr. 1.0 -Secretário da Câmara dos Deputados en­
caminhando à revisão do Senado, autógrafos das segÚintes 
proposíções: 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 41/71 (n.0 35·A/71, 
na ori~em), que aprova as contas da Rêde Ferroviária 
Federal S.A .. relativas ao e:xercicio de 1958. 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 42/71 !n.o 34-A/71, 
na ongeml, que aprova as contas da Rêde Ferroviária 
Federal S.A., relativas ao exercicio de 1957. 

2.2 - Parecer 
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Referente à seguinte matérla; 

Projei;O de Lei da Câmara n.0 89/71 (n.0 470-B/71, na 
origem}, que acrescenta parágrafos ao artigo 11 do De­
creto-lei n.0 55, de 18 de novembro de 1966, que define a 
Política Nacional de Turismo, cria o Conselho Nacional 
de Turismo e a Emprésa Brasileira de Turismo e dá ou­
tras proVidências. 

2.3- Requerimentos 

- n.0 282/71, de urgência ao Projeto de Lei da Câ­
nutra n.0 84/71 tn. 0 472-B/71, na origem), que autoriza o 
Poder Executivo a abrir ao Ministério da Fazenda, em fa­
vor da Superintendência das Emprê.sas Incorporadas ao 
Patrimônio Nacional. o crédito especial até o limite de 
Cr$ 13.100.000,00 para o fim que especifica. 

- n.0 283/71, de urgência ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 35/71 ln.0 488~B/71, na origem), que autoriza o 
Poder Executivo a abrir ao Ministério da Educação e Cul­
tura, em ravor do Departamento de Assuntos Universi­
tários, o crédito especial de Cr$ 74.489,00 para o flm que 
especifica. 

- n.0 284/71, de autoria do Sr. Senador Paulo Guerra 
e por S. Ex.8 justWcado da Tribuna. solicitando a trans­
criçào, nos Anais do Senado, da "Ordem do Dia'' do Ge­
neral Orlando Geisel, Ministro do Exército, em homena­
gem às vítimas da Intentona Comunista de 1935. 

3 - ORDEM DO DIA 

Requerimento n.0 257/71, de autoria do Sr. Senador 
Adalberto Sena, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado, do discurso pronunciado pelo Senhor Secretálio 
de Educação e Cultura do Distrito Federal, Professor 
Júlio Cachapuz de Medeiros, na solenidade de instalacão 
do Centro de Ensino de 1.0 Grau da CeBândia. Aprova.do. 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n.0 90/71-
DF, que isenta do pagamento dos impostos predial e ter­
ritorial urbano e de transmissão, no Distrito F'ederal, imó­
veis adquiridos por componentes da Fôrça Expedicionária 
Brasileira. Aprovada, à sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n.o 83/71 ln.0 504-B/67, 
na origem), que aprova alterações na ortografia da lín­
gua portuguêsas e dá outras providências. Aprovado, após 
usar da palavra o Sr. Gustavo Capanema. A sanção. 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 36/71 (n.0 51-B/71, 
na Câmara), que aprova o texto da Convenção para evitar 
a dupla tributação e prevenir a evasão fiscal em matéria 
de impostos sôbre o rendimento, firmada entre o Brasil 
e a Repúbllca Francesa em 10 de setembro de 19?1. Apr.o­
vado, à Comissão de Redação. 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 37!71 (n.0 45-A/71, 
na Câmara), que aprova os textos da Convenção Postal 
Universal, do ProtocolQ. Adicional à Constituição da Uni­
ão Postal Universal e do Acórdo Relativo às Encomendas 
Postais, assinados em Tóquio, durante o XVI Congresso 
da União Postal Universal, realizado em outubro de 1969. 
Aprovado, à Comissão de Redação. 

Projeto de Decreto Legislativo n. 0 38171 fn. 0 49-B/71, 
na Câmara), que aprova o texto da Convenção sôbre 
Comércio de Trigo, 1971, concluído em Genebra, em ja­
neiro e fevereiro de 1971. Aprovado! à Comissão de Re.­
dação. 

Projeto de Resolução n.0 61/71, que aprova as Contas 
do Govêl'tlo do Distrito Federal, relativas ao exercício de 
1970. Apro-vado, à Comissão de Redação. 

Projeto de Resolução n.O 62/71, que autoriza a Pre~ 
feitura Municipal de São Paulo a adquirir através da 
Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRô -
mediante financiamento externo, equipamentos e serviços 
para implantação do Sistema Terceiro Trilho, da Unha 
prioritária (Norte/Sul). Aprovado, à Comissão de Reda­
ção. 

4 -- Matérias Apreciadas após a Ordem do Dia. 
Projeto de Lei da Câmara n.0 84!71 íurgência reque­

rida nos tkrmos do Requerimento n.O 282!71, lido no 
expediente). Aprovado, após parecer da Comissão de Fi­
nanças, proferido pelo Sr. Senador Fausto CasteUo-Branco. 
A sanção. 

Projeto ele Lei da Câmara n.0 85/71 f urgência requeri­
da nos têrmos do Requerimento n.o 283/71, lido no expe­
diente). Aprovado, após parecer da Comissão de Finan­
ças, relatado pelo Sr. Senador Lou1ival Baptista. A san­
ção. 

Redação final do Projeto de Decreto Legislati'Yo n.0 

36/71 I constante do item 4 da pauta). Aprovada, nos têr­
mos do Requerimento n.0 285171. A promulgação. 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n.0 

37/71 (constante no item 5 da pauta L Aprovada,. nos têr­
mos do Requerimento n.o 286/71. A promulgação. 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n.0 

38/71 (constante do item 6 da pauta). Aprovada, nos têr­
mos do Requerimento n.o 287/71. A promulgação. 

Redação final do Projeto de Resolução n.0 61/71 (cons­
tante do item 7 da pauta). Aprovada, nos têrmos do Re­
querimento n.0 288/71. A promulgação. 

Redação final cto Projeto de Re-solução n.O 62/71 tcons­
tante do item 8 da pauta). Aprovada, nos têrmos do Re­
querimento n.0 289/71. A promulgação. 

5 - COMUNICAÇAO DA PRESIDt:NCIA 

Arquivamento do Projeto de Lei do Senado n.0 96/71, 
que dá nova redação ao artigo 128 do Código Penal, in­
cluindo entre os casos de abortos não criminosos os pra­
ticados por médico quando a gravidez resultante de in­
cesto, constituir grave ameaça à saúde da gestante ou 
envolver risco de filho nascer, física e mentalmente, le­
sado. 

6 - Designação da Ordem do Dia da Próxima sessão. 
Encerramento. 

SUMARIO DA ATA DA 182.a SESSAO 
EM 27 DE NOVEMBRO DE 1971 

1 -ABERTURA 

2 - EXPEDIENTE 

2.1 - Ofício 

Do Sr. 1.0 -Secretário da Câmal'a. dos Deputados, en­
camillhando à. revisão do Senado, autografo do seguinte 
projeto: 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 43171 !n.0 53-B/71, 
na Camara 1. QUe aprova o texto do Protocolo sóbre o Es­
tatuto dos Refugiados, adotado em Nova Iorque a 31 de 
janeiro de 1967, e dá autorização para que o Brasil possa 
aderir ao Protocolo, bem como retirar as reservas feitas 
aos arts. 15 e 17. §§ 1.0 e 3.0. da Convenção relativa ao 
Estatuto dos Refugiados, de 195!. 

Z. 2 - Exptdiente recebido 
Lista n.0 18, de 1971. 
2. 3 - Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: 
Projeto de Lei do Senado n.o 76/71, que regula a 

convocação das convenções Municipais dos Partidos Po-­
líticos, onde não existem Diretórios Municipais, e dá ou­
tras Providências. 

Requerimento n.0 264/71, do Senador Flávio Brito, so­
licitando a trahscrlção, nos Anais do Senado, do artigo 
"João Walter Presta Conta.s ao Povo", publicado no jornal 
"A CRíTICA", do Estado do Amazonas. 

• 
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3. - Ordem do Dia 5 - Transcrição 

Projeto de Lei da Câmara 11.0 74!71 rn. 0 309~B/71. na 
origem), que dá nova redação ao Código de Propriedade 
Indústria e adota outras providencias. Apro\·ado, C'om 
emendas, após discutir a matéria o Sr. Senador Nelson 
Carneiro. A Comissão EspeciaL para redaGão final. 

Discurso pronunciado pelo Senhor Secretário da Edu­
cação e Cultura do Distrito Federal. Professor Júlio Ca-­
chapuz de Medeiros. na solenidade de instalação do Cen­
tro de Ensino de 1.0 Grau da Ceilândia. 

6 - Ata das Comissões. 
4 - Designação da Ordem do Dia da próxima sessão. 
Encerramento 7 - Composição das Comissões Permanentes. 

ATA DA 180.a SESSÃO 
EM 27 DE NOVEMBRO DE 1971 

1. a Sessão legishrtivo Ordinária 
da 7.0 Legislatura 

PRESIDfNCIA DO SR. PETRõNIO 
PORTEllA 

As 10 horas. acham-se presen· 
tes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - José Guio­
mard - Geraldll i\tesquita -
Flávio Brito - José Lindoso -
José Esteves - Cattete Pinheiro 
- Milton Trindade - Renato 
l~ranco - AlPXandre Co~ta -
Clodomir Milet - José Sarney 
- Fau~to Castello-Rranco ~ Pe­
trõnio Pol'tt:"11a - Helvídio Nunes 
- Virgílio Távora - Waldemar 
Alcântara - Wilson Gon~alves -
Dinarte l\lariz - Jessé Freirl' -
Domicio Gondim - Milton Ca­
bral - Ruy Carneiro - Paulo 
Guerra - Wilson Campos - Ar­
non de Mello - Luiz Cavalcante 
- Augusto Franco - Leandro 
Maciel - Lourival Baptista -
Antônio Fernandes - Heitor Dias 
- Ruy Santos - Carlos Linden­
berg - Eurico Rezende - João 
Calmon - Amaral Peixto - Pau­
lo Tôrres - Vasconcelos Torres 
- Benjamin Farah - Danton 
.Jobim - Nelson Carneiro - Gus­
ta\'o Capanema - l\Jagalhães 
Pinto - Carvalho Pinto - Fran­
co Montoro - Orlando Zancaner 
- Benedito Ferreira - Emival 
Caiado - Osires Teixeira - rer~ 
nando Corrêa - Filinto- Müller -
Saldanha Derzi - Accioly Filho 
- Mattos Leão - Ney Braga -
Antônio Carlos - Celso Ramos 
- Lenoir Vargas - Daniel Krie­
~er - Guido I\londin - 'l'arso 
Dutra. 

O SR. PRESIDf:NTE <Petrõnio Por­
tella) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 62 Srs. Sena-

' 

dor('s. Havendo número regimental. 
declaro aberta a Sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário vai proceder à 
leitura do expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEJ)JENTE 

OFiCIOS 

DO SR 1.0 -SECRETÃR!O DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado 
autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE Lf:J DA CMIARA 
N.o 85, de 1971 

(n.11 488-B/11, na Casa 
de origem) 

DE INICIATIVA DO PRESIDENTE 
DA REPúBLICA 

Autoriza o Poder Executi\'o a 
abrir ao Ministério da Educação 
e Cultura, em favor do Departa ... 
mento de Assuntos Universitârios, 
o Cl'édito especial de CrS 74. 489,00 
(setenta e quatro mil, quatrocen .. 
tos e oitenta e nove cruzeiros), 
para o fim que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 

- Fica o Poder Executivo 
autorizado a abrit ao Ministério da 
Educação e Cultura. em favor do De~ 
partamento de Assuntos Universitá­
rios. o crédito especial de crs 74.489.00 
lsetenta e quatro mil. quatrocentos e 
oitenta e nove cruzeiros!, para aten­
der despesas de exercícios anteriores. 
contraidas pela Faculdade de Medi­
cina do Triângulo Mineiro - Ube~ 
raba, anteriormente à sua federali­
zação. 

Art. 2. 0 
- Os recursos ne-cessários 

à execução desta lei decorrerão de 
anulação parcial de dotações or<:a~ 
mentárias consignadas no vigente Or­
çamento ao subanexo 15,00 a saber: 
15.00 ~- M!NIST!l:RIO DA EDUCA­
ÇÃO E CULTURA 

15.22 - Departamento de Ensino 
Fundamental 

15. 2'2. 09. 04.2 .169 - Assistência Téc­
nica e Financeira a Instituições Co­
munitárias do Ensino Fundamental 

3.2.1.0. - Subvenções Sociais ... 
CrS 74.489 

Total - Cr$ 74.489 

Art. 3. o - Esta le-i entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

MENSAGEM N.0 459. DE 1971, D() 
PODER EXECUTIVO 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Cong·resso Nacional: 

Nos térmos do artigo 51 da Cons­
tituir-ão, tenho a honra de submeter 
à elevada deliberacão de Vossas Ex~ 
celências, acompanhado de Exposição 
de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado do Planejamento e Coordena~ _ 
ção Geral. o anexo pro)eto de lei que 
"autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Ministério da Educação e Cultura, 
em favor do Departamento de As~ 
suntos Universitários. o crédito es~ 
pecial de Cr$ 74. 489.00. para o fim 
que esprcifica". 

Brasília. em 2 de novembro de 1971. 
- F.milío G. ;uedici. 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N.0 202-B, 
DE 11-11-1971. DO MINISTÉRIO DO 
PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO 

GERAL 

E. M. N.0 202-B 

Em 11 de novembro de 1971 

Exc('lentíssimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 

O Ministério da Edncacão e Cultu­
ra. pelo Ofício n.0 2261-71 de 29 de 
setembro de 1971, protocolado neste 
Ministério sob o número 160571-BSB, 
solicita a abertura de crédito espe­
cial, no montante de Cr$ 74.489,00 
tsetenta e quatro mil, quatrocentos 
e oitt•nta e nove cruzeiros). em favor 
do Departamento de Assuntos Univer­
sitários e destinado a atender despe­
sas contraídas pela Faculdade de Me­
dicina do Triângulo Mineiro - Ube~ 
raba. anteriormente a sua federali­
zação. com a compra de livros e pe­
riódicos técnicos ao livreiro Santo 
Vanásia, estabelecido em Milão, Itá­
lia. 

2. Após examinar o assunto. os ór· 
gãos técnicos deste Ministério e do 
Ministêrio da Fazenda manifestaram· 
se favoràvelmente à concessão do 
crédito solicitado, cumprindo acen~ 
tuar que as despesas resultantes serão 
atendidas sob a forma de compensa~ 
«:ão, conforme prevê o artigo 43, § 
1.0

, item Ill. da Lei n.0 4.320. de 17 
de março de 1964, obedecidas, assim, 
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as prescriç0es do artigo 61, ~ 1.0 , letra 
c, da Constituição. 

3. Em face do exposto. tenho a 
honra de submetel· à elevada consi­
deracão de Vossa Excelência o anexo 
projeto de lei. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência os protes­
tos do me'J mais profundn rrc.:p"Ho. 
- João Paulo dos Reis Velloso, Mi­
nistro. 

(A Conussâo de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N.0 86, de 1971 

(n.• 471-B/71, na Casa 
de origem> 

DE INICIATIVA DO PRESIDENTE 
DA REPúBLICA 

AutoJ•iza o Poder Executivo a 
abrir à Justiça Eleitoral, em fa­
vor do Tribunal Eleitoral do Piauí, 
o crédito especial de Cr$ 24.000,00 
(vinte e quatro mil cruzeiros), 
para o fim que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 

- Fica o Poder Executivo 
autorizado a abrir à Justica Eleitoral, 
em favor do Tribunal RegiOnal Eleito­
ral do Piauí, o crédito especial de 
Cr$ 24.000,00 {vinte e quatro mil cru­
zeiros), para atender despesas de 
exercícjos anteriores. 

Art. 2.0 - Os recursos necessários à 
execução desta lei decorrerão de anu­
lação parcial de dotações orçamentá­
rias consignadas no vigente Orçamen­
to ao subanexo 07 .00, a saber: 

Cr$ 1,00 
07.00 - JUSTIÇA ELEITO-

RAL 
07.01 - Tribunal Superior 

Eleitoral 
Atividade - 07.01.01.06.2.001 
3.1.5.0- Despesas de Exer-

cícios Anteriores 24,000 
Art. 3.0 - Esta lei entrará em vigor 

na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

MENSAGEM N.0 455, DE 1971, DO 
PODER EXECUTIVO 

Excelentissimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 

Nos termos do artigo 51 da consti­
tuição, e para ser apreciado nos pra­
zos nêle referidos, tenho a honra de 
submeter à elevada deliberação de 
Vossas Exeelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado do Planejamento e 
Coordenação Geral, o ane"o projeto 
de lei que "autoriza o Poder Executi­
vo a abrir à Justiça Eleitoral, em fa­
vor do Tribunal Regional Eleitoral do 
Piauí. o créditr, específlJ de .. , ... 
Cr$ 24. oou ,oo. para o fim de que es­
pecifica". 

Brasília. em 18 cte novembro de 
1971. - Emílio G. Médici. 

EXPOSIÇ<'O DE MOTIVOS N.0 20"1-B, 
DE 1971. DO MINISTJ!.RlO DO PLA­
NEJAMENTO E COORDENAÇAO 
GERAL 

Em 16 de novembro de 1971. 

Excelentissimo Senhor Presidente 
da República. 

O Exmo. Sr, Presidente do Tribu~ 
na1 Superior Eleitoral, pelo Aviso n.0 

1.175, de 21 de setembro de 1971. so­
licita a abertura de crédlto especial 
no montante de Cr$ 24. ooo.oo (vinte 
e quatro mil cruzeiros), em favor do 
Trihunal Regional Eleitoral do Piauí, 
destinado a atender despesas de exer­
cícios anteriores. 
2. Após examinar o assunto, os ór­
gãos técnicos dêste Ministério da Fa­
zenda manifestaram-se favoràvelmen­
te à concessão do crédito solicitado 
cumprindo acentuar que as despesas 
resultantes serão atendidas sob a for­
ma de compensação, conforme prevê 
o artigo 43, § 1.0 , item III, da LeJ n. 0 

4. 320, de 17 de março de 1964, obede­
cidas, assim, as prescrições do artigo 
61, § 1.0 , letra c. da Constituição, 
3. Em face do exposto, tenho a hon­
ra de submeter à elevada consideração 
de Vossa Excelência o anex<l projeto 
de lei. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa ExcP.lência os protes­
tos do meu mais profundo respeito. 
- João Paulo dos Reis Velloso, Mi­
nistro. 

(A Comissão de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N." 87, de 1971 

(n.0 489-B/71, na Casa 
de origem) 

DE INICIATIVA DO PRESIDENTE 
DA REPúBLICA 

Autoriza o Poder Executivo a 
abrir à Justiça ;Jeitoral, em favor 
do Tribunal Regional Eleitoral de 
.Mato Grosso, o crédito especial 
de Cr$ 4. 600,00 (quatro mil e seis­
centos cruzeiros), para o fim que 
especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Fica o Poder Executivo 

autorizado a abrlr à Justica Eleitoral, 
em favor do Tribunal Regional Elei­
toral de Mato Grosso, o crédito espe­
cial de Cr$ 4. 600,00 <quatro mil e seis­
centos cruzeiros), para atender des­
pesas de exercícios anteriores. 

Art. 2.0 - Os recursos necessários à 
execução desta lei decorrerão de anu­
lação parcial de dotações orçamentá­
rias consignadas no vigente Orçamen­
to ao subanexo 07 .00, a saber: 

Cr$ 1,00 
07. 00 - JUSTIÇA ELEITO-

RAL 
07.11 - Tribunal Regional 

Eleitoral de Mato 
Grosso 

Atividade - 07.11.01.06.2.022 
3.1.2.0- Material de Con-

sumo .. . . .. .. . 1.000 
3.1.3.0- Serviços de Ter-

ceiros 
3.1.3.2- Outros Serviços de 

Terceiros . . . . . . . . 3. 600 

TOTAL ................ . 4.600 

Art. 3.0 
- Esta lei entrará em vigor 

na data de sua publicação, revogadas 
as disposiçóes em contrário. 

MENSAGEM N.0 458, DE 1971, DO 
PODER EXECUTIVO 

Excelentíssímos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 

Nos têrmos do artigo 51 cta Cons­
tituição, tenho a honra de submeter à. 
elevada delíberacão de Vossas Exce­
lências, acompanhado de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Es­
tado do Planejamento e Coordenaçáo 
Geral, o anexo projeto de lei que 
"autoriza o Poder Executivo a abrir 
à Justiça Eleitoral. em favor do Tri­
bunal Regional Eleitoral de Mato 
Grosso o crédito especial de ....... . 
CrS 4.600,00, para o fim que específi­
ca". 

Brasília, 22 de novembro de 1971. 
- Emílio G. 1\lédici. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.O 203-B, 
DE 11 DE NOVEMBRO DE 1971 DO 
MINISTÊRIO DO PLANEJ AMEN­
TO E COORDENAÇAO GERAL 

Excelen tíssimo Senhor Presidente 
da República 

O Exmo. Sr. Presidente do Tri­
bunal Superior Eleitoral, peJo Aviso 
n.0 714 de 28 de maio de 1971, solici­
ta a abertura de crédito especial, no 
montante de Cr$ 4.600,00 <quatro mil 
e seiscentos cruzeiros), em favor do 
Tribunal Regional Eleitoral de Mato 
Grosso, destinado a atender despe­
sas de exercícios anteriores relativo a 
pessoal. 

2. Após examinar o assunto, os ór­
gãos técnicos dêste Ministério e do 
Ministério da Fazenda manifestaram­
se favoràvelroente à concessão do cré­
dito solicitado, cumprindo acentuar 
que as despesas resultantes serão 
atendidas sob a forma de compensa­
ção, conforme prev~ o artigo 43, § 
1.0 , item III. da Lei n.0 4.320, de 17 
de março de 1964, obPdecidas, assim, 
as prescrições do artigo 61, § 1.0 , letra 
c, da Constituição. 

3. Em face do exposto, tenho a. 
honra de submeter à elevada consi­
deração de Vossa Excelência o ane­
xo projeto de Lei. 

Aproveito a opor~unidade para re­
novar a Vossa Excelência os protestos 
do meu mais profundo respeito. -
João Paulo dos Reis Velloso, Ministro 

' 
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LEGISLAÇAO CITADA, ANEXADA 
PELA SECAO DE COMISSõES 
PERMANENTES 

LEI N.0 4.320 
DE 17 de março de 1964 

Partes vetadas pelo Presidente 
da República e mantidas pelo 
Congresso Nacional, do Projeto 
que se transformou na Lei núme~ 
ro 4.320, de 17 de março de 1964 
(que estatui normas gerais de di~ 
reito financeiro para elaboração 
e contrôle dos orçamentos e ba~ 
lanços da União, dos Estados, dos 
Municípios e do Distrito Federal). 

Art. 43 - A abertura dos créditos 
suplementares e especiais depende da 
existência de recursos disponíveis pa­
ra ocorrer P despesa e será precedida 
de exposição justificativa. 

~ 1.0
- Consideram-se recursos para 

o fim dêste artigo, desde que não 
comprometidos: 

III -~- os resultantes de anulação 
parcial ou total de dotações orçamen­
tárias ou de créditos adicionais, au­
torizados em lei; 

EMENDA CONSTITUCIONAL N.0 I 
- DE 17 DE OUTUBRO DE 1969 

TtTULO I 
Da Ot'ganização Nacional 

C' APíTULO VI 
Do Poder Legislativo 

SEÇAO VI 
Do Orçamento 

A1·t. Gl - A lei federal disporá sô­
bre o exercício financeiro, a elabora­
ção e a organização dos orçamentos 
públicos. 

~ 1.0 - Ê vedada: 

cl a abertura de crédito especial ou 
suplementar sem prévia autorização 
1f'gtslativa e sem indicação dos recur­
sos correspondentes; 

f A Comissão de Finanças.) 

PROJIITO DE LEI DA CAMARA 
N.0 88, de 1971 

<N.0 448-B/71, na Casa de Origem) 

DE INICIATIVA DO PRESIDENTE 
DA REPúBLICA 

Prurroga o prazo estabelecido 
no item I do art. 14 do Decreto­
lei n.0 61, de 21 de novembro de 
1966, que altera a legislação re­
lativa ao 1mpõsto Unico sóbre lu­
brificantes e comhustivPi~ líqui­
dos e gasosos, e dá outras provi­
dências. 

O Congre:sso Nacíonal decreta: 

Art. 1.0 
- Fica prorrogado atê o 

exercício de 1976, inclusive, o prazo 

• 

e:stabelecido no item I do art. 14 do 
Decreto-lei n.o 61, de 21 de novem­
bro de 1966. 

Art. 2.0 - &ta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

MENSAGEM N.0 441, DE 1971, DO 
PODER EXECUTIVO 

Excelentissimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 

Nos têrmos do art. 51 da Consti­
tuição, tenho a honra de submeter à 
elevada deliberação de Vossas Exce­
lências, acompanhado de ex}Xlsição de 
motivos do Senhor Ministro de Esta­
do dos Transportes, o anexo projeto 
de lei que "prorroga o prazo estabele­
cido no item I do art. 14 do Decreto­
lei n.0 61, de 21 de novembro de 1966, 
que altera a legislação relativa ao Im­
pósto único sôbre lubrificantes e com­
bustíveis liquidas e gasosos, e dá. ou­
tras providências''. 

Brasilia. em 12 de novembro de 
1971. -- Emílio Médici. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DO 

MINISTRO DOS TRANSPORTES 

N.0 182-GM-71. 
Em 4 de novembro de 1971. 

Excelentissimo Senhor Presidente 
da República 

A erradicação de linhas férreas fe­
derais comprovadamente antieconô­
micas se constitui num dos itens do 
programa estabelecido pelo Govérno 
a partir de 1964, para a recuperação 
do Sistema Ferroviário Nacional. 
2. A fim de possibilitar a implemen­
tação das medidas englobadas nesse 
item, foram tomadas as providências 
de natureza técnica, financeira e ju­
rídica que se faziam necessárias. 

3. As medidas de natureza jurídica 
encontram-se consubstancíadas nos 
seguintes diplomas legais: 

Lei n. 0 4. 452, de 5 de novembro de 
1064: estabelece que o DNER destina­
ria, até 1971, da quota do FRN, 11 '!c 
para construção, revestimento e pa­
vimentação de rodovias substitu­
tivas; 

Decreto n. 0 58.501. de 25 de maio 
de 1966: determina a transferência 
da Estrada de Ferro Madeira-Mamo­
ré para a então Diretoria de Vias de 
Transportes do Ministério do Exército 
e declara a ferrovia em processo de 
erradicação; 

Portaria n.0 385-MVOP, de 7 de JU­
lho de 1966: cria o Grupo Executivo 
para Substituição de Ferrovias e Ra­
mais Antieconómicos - GESFRA; 

Decreto n. 0 58.992, de 4 de agôsto 
de 1966: dispõe sôbre a politlca gover­
namental de supressão de linhas fér­
reas an tieconômicas; 

., 

Decreto-lei n.0 61, de 21 de novem­
bro de 1966: estabelece que o DNER 
destinarta da quota do FRN, até 1971, 
no máximo 11% para rodovias substi­
tutivas de linhas férreas antieconô­
mica.s; 

Portaria n.0 142, de 18 de maio de 
1967; reformula o Grupo Executivo 
para Substituição de Ferrovias e Ra­
mais Antieconómicos - GESFRA. 

4. De acôrdo com o Decreto mime­
ro 58.992/66, foram relacionadas di­
versas linhas férreas antieconômica.s, 
num total de 6. 275 km. Posteriormen­
te. novas linhas foram incorporadas a 
êsse relacionamento. numa extensfto 
de 972 km, perfazendo, assim, um to­
tal de 7.247 km de linhas antieconô­
micas. 
5. A RCde F'e-rroviária Federal So­
ciedade Anónima -- RFFSA vem de 
solicitar autorízação para incluir no 
relacionamento básico novas linhas, 
perfazendo 1.227 km, bem como ex­
cluir outras, somando 667 km, chegan­
do-se, dêsse modo, a uma extensão de 
7. 807 km de linhas férreas antieconó­
micas relacionadas. 

Dêsse total, 2.669 km ainda se en­
contram em tráfego. dos quais 1. 074 
km têm sua erradicação dependente 
da construção de rodovias substitu­
tivas. 

6. A total efetivação do programa 
assim estabelecido depende da cons­
trucão de 600 km de novas rodovias 
subStitutiva,· além da conclusão de 
500 km de outras já em execução, dos 
quais 280 km referem-se a rodovias 
substitutivas de linhas antieconómi­
cas já erradicadas. 

7. Os recursos financeiros disponí­
veis no corrente exercício totalizam 
Cr$ 65.000.000.00, julgados suficientes 
para a conclusão de cérca de 130 krn 
de rodovias, cujas obras se acham em 
andamento. 

8. Dêsse modo, e tendo em vista que 
a legislação vigente só prevê a apli­
cação de recursos atê o corrente ano, 
verifica-se a necessidade de cobertu­
ra financeira para a construção de 
970 km de rodovias substitutivas, 
sendo 370 km referentes a obras em 
execução e 600 km referentes a obras 
a iniciar. 

9. A execução désses 970 km de ro­
dovias foi programa para cinco anos, 
a partir de 1972, conforme se verifica 
do anexo I, cujos valóres financeiros, 
a preços de .Janeiro de 1971 foram lan­
çados, para comparação, no anexo Il, 
onde se encontram projetados os va­
Iôres das quotas do DNER do Fundo 
Rodoviário Nacional, para o período 
1972!76. 

10. Em face do expu::~tu. evidencia-:;e 
a necessidade de se prorrogar, até 
1976. a aplicação da lei que determi­
na a destinação de recursos para o 
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fim específico de construGão de rodo­
vias substitutivas de linhas férreas 
antieconõmícas, a fim de que seja 
possível dar-se prosseguimento a ês­
se importante item da Política Go­
vernamental de recuperação do Siste­
ma Ferroviário Nacional. 

11. Na conformidade das presentes 
sugestões, foi elaborada a minuta 
anexa de lei, que submeto à aprecia­
ção de Vossa Excelência, esperando 
mereça o assunto o devido acolhi­
mento do GDvérno. 

Aproveito a oportunidade para 
apresentar a Vossa Excelência meus 
protestos da mais alta estjma e dis­
tinta consideração. - Mário David 
Andreazza. 

LEG/SLAÇAO CITADA 

DECRETO-LEI N.0 61 
DE 21 DE NOVEMBRO DE !966 

Altera a legislação relativa ao 
lmpôsto único sóbre lubrificantes 
e combustíveis líquidos e gasosos, 
e dá outras providências. 

Art. 14 - O Departamento Nacio­
nal de Estradas de Rodagem destina­
rá, obrigatóriamente, da quota do 
Fundo Rodoviário Nacional que con.s­
ti tu i sua receita: 

I- No máximo 11% (onze por cen­
to). até o exercício de 1971, em rodo­
vias substitutivas de linhas férreas 
federais reconhecidamente antieconô­
micas. 

f As Comissões de Transportes, Co­
municações e Obras Públicas e de 
Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 89, de 1971 

(N.0 470-B/71, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO PRESIDENTE 
DA REPúBLICA 

Acrescenta parágrafos ao art. 
11 do Decreto-lei n.O 55, de 18 de 
novembro de 1966, que define a 
política nacional do turismo, cria 
o Conselho Nacional do Turismo 
e a Emprésa Brasileira de Turis­
mo, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
AJ·t. 1. 0 

- O art. 11 do Decreto-lei 
n.0 55, de 18 de novembro de 1966, 
passa a vigorar acrescido dos seguin­
tes parágrafos: 

"~ 3.o- A EMBRATUR, para re­
alização dos seus fins, poderá 
organizar eruprêsas subsidiàrias 
de economia mista. 

~ 4.0 
- Os Estatutos das subsi­

diárias serão aprovados por de­
creto do Presidente da Repú­
biíca." 

Art. 2.0 - Esta· lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação. revo­
gadas as disposições em contrário. 

MENSAGEM N.0 447,. DE 1971, 
DO PODER EXECUTIVO 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 

Nos têrmos do artigo 51 da Consti­
tuição. e para ser apreciado nos pra­
zos né!e referidos, tenho a honra 
de submeter à elevada deliberação 
de Vossas Excelências, acompanhado 
de exposição de motivos do Senhor 
Ministro de Estado da Indústria e do 
Comércio, o anexo projeto de lei que 
''acrescenta parágrafos ao artigo 11 
do Decreto-lei n.0 55, de 18 de no­
vembro de 1966, que define a política 
.Nacional do Turismo, cria o Conse­
lho Nacional de Turismo e a Emprêsa 
Brasileira de Turismo, e dá outras 
providências". 

Brasília. em 17 de novembro de 
1971. - Emílio G. Médici. 

l!XPOSIÇAO DE MOTIVOS N.0 271, 
DE 17 DE NOVEMBRO DE 1971. DO 
MINISTÉRIO DA INDúSTRIA E 
DO COMÉRCIO 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
da Repllblica: 

As diversas regiões geoeconômicas 
do território brasileiro sugerem tra­
tamento específico no que tange à 
exploração racional da indllstria do 
turismo. 
2. A construção de novas rodovias, 
ligando grandes centros populacio­
nais. através de áreas ainda muito 
pouco exploradas, exatamente pela 
carência de acesso, veio oferecer se­
gura possibilidade ao incremento das 
atividades turísticas, cuja coordena­
ção e dinamização estão a cargo 
da Emprêsa Brasileira de Turismo -
l!MBRATUR. 

3. Essa perspectiva, de real alcance 
social e econômico, indica a necessi­
dade de cuidar-se da proteção e apro­
Veitamento das regiões beneficiadas, 
Visando-se, primordialmente, isentá­
las da destruição, do desvirtuamento, 
da poluição e da especulação imo?i­
liária, fatôres negativos que já tem 
prejudicado tantos recantos nacio­
nais. 
4. Encontra-se em fase de elabo­
racão o Plano-Diretor Regional de 
Tu.rismo, destinado à exploração eco­
nômica do turismo na área de in­
fluência direta da BR-101. no trecho 
Rio---Santos, cuja execução se preten­
de fazer através de emprêsa subsi­
diária da EMBRATUR - sociedade 
estruturalmente pequena, com qua­
dro mínimo de funcionários, na sua 
maioria técnicos, contratando e sub­
empreitando serviços às emprêsas 
especializadas, o que possibilitará a 
obtenção dos melhores resultados, 
com o menor gasto. 

5. Evidencia-se a necessidade de a 
EMBRATUR dispor de instrumento 
ágil e flexível, que concorra para a 

coordenação de tôdas as iniciativas, 
estatais e particulares, convergentes 
em cada região, de modo a harmo­
nizá~las e integrá-las numa ação co­
mum. 
6. A solução preconizada consiste 
na autorizacão legal à EMBRATUR 
para a orlianização de sociedades 
subsidiárias, de economia mista, tam­
bém agentes executivas do Conselho 
Nacional de Turismo - CNTur, nas 
quais se aliaria o respaldo oficial às 
vantagens de emprêsa econômica. 
Além disso, com a possibilidade de 
carrear recursos de fora da área fe­
deral, tais sociedades poderão assimi­
lar a experiência da iniciativa priva­
da. com a indispensável flexibilidade, 
sem causar maiores ônus ao Tesouro. 
Terão. ainda, plena. viabilidade eco­
nômica. mediante renda garantida 
pela cobrança de emolumentos aos 
que se interessarem na aplicação de 
recursos em projetos de turismo e 
pela prestação de outros serviços téc­
nicos. 
7. Nessas condições, tenho a honra 
de submeter à elevada apreciação de 
Vossa Excelência o anexo projeto de 
lei. pelo qual se acrescenta um pa­
rágrafo ao artigo 11 do Decreto-lei 
n.0 55, de 18 de novembro de 1966, 
permitindo à EMBRATUR operar di­
retamente ou através de subsidiárias. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a Vossa Excelência, Senhor 
Presidente, os protestos do meu mais 
profundo respeito. - Marcos Vinicius 
Pratini de Moraes. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N.0 55 
DE 18 DE NOVEMBRO DE 1966 

Define a política nacional de 
turismo, cria o Conselho N acio­
nai de Turismo e a Emprêsa Bra­
sileira de Turismo, e dá outras 
providências. 

CAPíTULO III 
Da Emprésa Brasileira de Turismo 

Art. 11 - É criada a Emprêsa Bra­
sileira de Turismo (EMBRATUR) 
vinculada ao Ministério da Indústria 
e do Comércio, com a natureza de 
Emprêsa Pública e a finalidade de 
incrementar o desenvolvimento da 
indústria de turismo e executar no 
âmbito nacional as diretrizes que lhes 
forem traçadas pelo Govêrno. 

§ 1.0 - A EMBRATUR terá perso­
nalidade jurídica de direito público, 
património próprio e autonomia ad­
ministrativa e financeira. 

§ 2,0 - A sede da EMBRATUR se­
rá na cidade do Rio de Janeiro, Es­
tado da Guanabara, até que o Poder 
Executivo a fixe em defínítivo em 
Brasília. 

(A Comissa o de Economia.) 
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PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 90, de 1971 

<N.0 469-B/71, na Casa 
de origem) 

DE INICIATIVA DO PRESIDENTE DA 
REPúBLICA 

Dispõe sôbre a inspeção sani~ 
tária e industrial dos produtos de 
origem animal, e dá outras pro~ 
vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - É da competência da 

União, como norma geral de defesa e 
proteção da saúde, nos têrmos do art. 
5.0 , item XVII, alíneas a e c, da Cons­
tituição, a prévia fiscalização sob o 
ponto de vista industrial e sanitário, 
inclusive quanto a comércio municipal 
ou intermunicipal, dos produtos de 
origC'm animal, de que trata a Lei n.0 

I. 283, de 18 de dezembro de 1950. 
Parágrafo único - Serão estabele­

cidas em regulamento federal as es­
pecificações a que os produtos e as 
entidades públicas ou privadas esta­
rão sujeitos. 

Art. 2.0 - Sem prejuízo da respon­
sabilidade penal cabível, a infração 
das normas legais acarretará, isola­
da ou cumulativamente, nos têrmos 
previstos em regulamento, as seguin­
tes san~ôes administrativas: 

I - advertência; 
li multa, até 10 (dez) vê7.es r 

maior salário-mínimo mensal vigente 
no Pais; 

III ·-- apreensão ou condenação das 
matérias-primas e produtos; 

IV - - suspensão, impedimento ou 
interdição temporária ou definitiva; 

V ~ denegação, cassação ou cance­
lamento de registro ou licenciamento; 

VI - - intervenção. 
Art. 3.0 - O Poder Executivo poderá 

celebrar convênios com os Estados, 
Distrito Federal e Territórios para a 
execução dos serviços e atribuições de 
receitas. 

Art. 4.0 - Os serviços de inspeção 
realizados pela União ~erão remune­
rados pelo regime de preços públicos, 
cabendo ao Ministro de Estado fixar 
os valôres de custeio e regular seu 
recolhimento. 

Parágrafo único - No âmbito do 
Ministc>rio da Agricultura, o recolhi­
mento da receita da prestação dos 
serviços e da imposição de multas 
processar-se-á na conformidade dos 
arts. 4.0 e 5.0 da Lei Delegada n.0 8, 
de 11 de outubro de 1962. 

Art. 5.0 - Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogados 
o Decreto-lei n.o 921, de 1.0 de de­
zembro de 1938, e as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM N.O 453, DE 1971, DO 
PODER EXECUTIVO 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 

Nos têrmos do artigo 51 da Consti­
tuição, e para ser apreciado nos pra-

zos nêle referidos, tenho a honra de 
submeter à elevada deliberação de 
Vossas Excelências, acompanhado de 
exposição de motivos do Senhor MI­
nistro de Estado da Agricultura, o 
anexo projeto de lei que "dispõe só­
bre a inspeção sanitária e industrial 
dos produtos de origem animal, e dá 
outras providências". 

Brasília, em 18 de novembro de 
1971. ~ Emilio G. Médici. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DO 
MINISTRO DA AGRICULTURA 

N.O 198 - 8-11-71 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República. 

Nos têrmos da Lei n.0 1.283, de 18 
de dezembro de 1950, a ação da União 
na inspeção sanitárta e industrial dos 
produtos de origem animal, restrtn­
ge-se exclusivamente ao âmbito do co­
mércio interestadual e internacional 
ou externo. 

O trabalho realizado pelo órgão es­
pecializado do Ministério da Agricul­
tura, junto à indústria, com elevado 
e reconhecido índice técnico, além de 
assegurar a preservação da saúde pú­
blica, obrigou o parque industrial do 
gênero a um considerável aperfeiçoa­
mento de suas instalações. 

Concomitantemente, permitiu ao 
Brasil ingressar no mercado interna­
cional, destacando-se aí o crescente 
volume de exportação de carnes e 
pescado, conforme recente estudo or­
ganizado pela FAO que aponta o Bra­
sil como o país que experimentou o 
maior crescimento, dentre as demais 
nações, em matéria de exportação de 
carnes, nestes últimos anos, atingindo 
a expressiva cifra de 11% de incre­
mento anual. 

O projeto objetiva levar êsse alto 
padrão de inspeção, mantido pelo Mi­
nistério da Agricultura, a todo o ter­
ritório nacional, isto é, aos Estados 
e Municípios, trate-se de comércio lo­
cal ou intermunicipal (art. 1.0 ). 

As razões de ordem econômica, aci­
ma alinhadas, soma-se a importante 
missão de garantir a sanidade dos 
produtos alimentícios de origem ani­
mal, pois é chegada a hora de en­
frentar o perigo que representa o 
consumo de alimentos não inspecio­
nados, ante a possibilidade de trans­
missão de doen~as altamente danosas 
à saúde humana. 

Para fazer face às despesas com re­
cursos materiais e humanos, que a ex­
tensão dessas atribuições acarretará 
para o Ministério da Agricultura, o 
projeto prevê a remuneração dos ser­
Viços pelo regime de preços públicos 
<art. 4.0 ). 

A justiça do sistema adotado é evi­
dente: haverá retribuicão a um ser­
viço realmente prestadÓ ao particular, 
enquanto que a taxa é compulsória e 

sua cobrança se justifica pelo simples 
fato de o serviço ser pôsto à dispOsi­
ção do contribuinte, embora dêle não 
se utilize. Conseqüentemente, é revo­
gado o Decreto-lei n.0 921, de 1.0 de 
dezembro de 1938, cujas taxas ali fi­
xadas não têm hoje qualquer signifi­
cacão remuneratória. 

É óbvio a faculdade do Poder Exe­
cutivo celebrar convênios com os ES­
tados, Distrito Federal e Territórios. 
Mas o projeto a estabelece porque, ao 
mesmo tempo, faculta a atribuição de 
receitas, de cuja providência resulta­
rão os recursos para o desempenho 
do serviço, convencionado ou dele­
gado (artigo 3.0 ). 

Embora a doutrina e os precedentes 
legislativos permitam se relegue para 
o regulamento a discriminação das 
penalidades, o projeto as consigna 
expressamente no art. 2.0 , em perfeita 
harmonia com o Decreto-lei n.0 785 
de 25 de agósto de !969. Cabe ao re­
gulamento estabelecer os diversos ti­
pos de infrações e as respectivas pe­
nalidades. 

Pela presente exposição de motivos, 
submeto o incluso projeto de lei à ele­
vada consideração de Vossa Excelên­
cia para que, obtido seu beneplácito, 
seja encaminhado ao Congresso Na­
cional. 

Valho-me da oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência a expressão 
do meu mais profundo respeito. 
L. F. Cirne Lima. 

LEGJSLAÇAO CITADA 

LEI N.• 1.283 - DE 18 DE 
DEZEMBRO DE 1950 

Dispõe sôbre a inspeção indus­
trial e sanitária dos produtos de 
origem animal. 

O Presidente da República: 

Faço saber que o Congresoo Nacio­
nal decreta e eu sanciono a seguinte 
lei: · 

Art. 1.0 - É estabelecida a obriga­
toriedade da prévia fiscaliza('jio, sob 
o ponto de vista industrial e sanitá­
rio, de todos os produtos de origem 
animal, comestíveis e não comestí­
veis, sejam ou não adicionados de 
produtos vegetais. preparados, trans­
formados, manipulados, recebidos, 
acondicionados, depositados e em 
trânsito. 

Art. 2.0 - São sujeitos à fiscaliza­
ção prevista nesta lei: 

a) os animais destinados à matan­
<;a. seus produtos e subprodutos e 
matérias-primas; 

b) o pescado e seus derivados; 
c) o leite e seus derivados; 
d) o ôvo e seus derivados; 
e> o mel e céra de abelhas e seus 

derivados. 
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Art. 3.0 - A fi5calizaçâo, de que 
trata esta lei, far-s-e-á: 

a) nos estabelecimentos industriais 
especializados e nas propriedades 
rurais com instalações adequadas 
para a matança de animais e o seu 
preparo ou industrialização, sob qual­
quer forma, para o consumo; 

b) nos entrepostos de recebimento 
e distribuição do pescado e nas fá­
bricas que o industrializarem; 

e} nas usinas de beneficiamento do 
leite, nas fábricas de laticínios, nos 
postos de recebimento. refrigeração. e 
desnatagem do leite ou de recebi­
mento. refrigeração e manipulação 
dOS seus derivados e nos respectivos 
entrepostos; 

d) nos entrepostos de ovos e nas 
fábricas de produtos derivados; 

e) nos entrepostos que, de modo 
geral, recebam, manipulem, armaze­
nem. conservem ou acondicionem 
produtos de origem animal; 

f) nas propriedades rurais; 
g) nas casas atacadistas e nos es­

tabelecimentos varejistas. 

Art. 4.0 - São competentes para 
realizar a fiscalização estabelecida 
pela presente lei: 

a) o Ministério da Agricultura, por 
intermédio do seu órgão competente. 
privativamente nos estabelecimentos 
constantes das alíneru; a, b, c, d e e 
do art. 3.0 desta lei, que façam co­
mércio interestadual ou internacional, 
no todo ou em parte, bem como nos 
casos da alinea f do artigo citado, em 
tudo quanto interesse aos serviços fe­
derais de saúde pública, de fomento 
da produção animal e de inspeção 
saniti\ria de animais e de produtos de 
origem animal; 

b) as Secretarias ou Departamen­
tos de Agricultura dos Estados, dos 
Territórios e do Distrito Federal, nos 
estabelecimentos referidos nas alíneas 
a, b, c, d e e do artigo 3.0 citado, que 
façam apenas comércio municipal ou 
intermunicipal e nos casos da alínea 
f do artigo mencionado em tudo que 
não ,esteja subordinado ao Ministério 
da Agricultura; 

c) os órgãos de &aúde pública dos 
Estados, dos Territórios e do Distrito 
Federal, nos estabelecimentos de que 
trata a alínea g do mesmo art. 3.0 

Art. 5.0 - Se qualquer dos Estados e 
Territórios não dispuser de aparelha­
mentQ ou organização para eficiente 
realização da fiscalização dos estabe· 
lecimentos, nos têrmos da alínea b 
do artigo anterior, os serviços respec· 
ttvos poderão ser realizados pelo Mi· 
nistêrio da Agricultura, mediante 
acôrdo com os Governos interessados, 
na forma que fôr determinada para a 
fiscalização dos estabelecimentos in~ 
cluídos na alínea a do mesmo artigo. 

Art. 6.0 - É expressamente proibida, 
em todo o território nacional, para os 
fins desta lei, a publicidade de fisca­
lizacão industrial e sanitária em qual­
que!: estabelecimento industrial ou 
ent.reposto de produtos de orígem ani­
mal, que seri exercida por um único 
órgão. 

Parágrafo único - A concessão de 
fiscalização do Ministério da Agri­
cultura isenta o estabelecimento in­
dustrial ou entreposto de fiscalizacão 
estadual ou municipal. · 

Art. 7.0 
- Nenhum estabelecimento 

industrial ou entreposto de produtos 
de origem animal poderá funcionar 
no País, sem que esteja prêvimente 
registrado, na forma da regulamenta­
ção e demais atos complementares 
que venham a ser baixados pelos 
Podêres Executivos da União, dos Es­
tados, dos Territórios e do Distrito 
Federal: 

a) no órgão competente do Minis­
tério da Agricultura, se a produção 
fór objeto de comércio interestadual 
ou internacional, no todo ou em parte; 

b) nos órgãos competentes das se­
cretarias ou Departamentos de Agri­
cultura dos Estados, dos Territórios 
e do Distrito Federal, se a produ~ão 
fõr objeto apenas de comércío muni­
cipal ou intermunicipal. 

Parágrafo único - As casas ataca­
distas, que façam comércio interesta­
dual ou internacional. com produtos 
procedentes de estabelecimentos su­
jeitos à fiscalização do Ministério da 
Agricultura, não estão sujeitas a re­
gistro, devendo, porém, ser relaciona­
das no órgão competente do mesmo 
Ministério, para efeito de reinspeção 
dos produtos destinados àquele co­
mércio, sem prejuízo da fiscalização 
sanitária, a que se refere a alínea c 
do art 4.0 desta lei. 

Art. 8.0 
- Incumbe privativamente 

ao órg·ão competente do Ministério da 
Agrícultura a inspeção sanitária dos 
produtos e subprodutos e matérias­
prímas de origem anímal. nos portos 
marítimos e fluviais e nos postos de 
fronteiras, sempre que se destinarem 
ao comércio internacional ou inte­
restadual. 

Art. 9.0 - o Poder Executivo da 
União baixará. dentro do prazo má­
ximo de cento e oitenta llBOl dias, 
contados a partir da data da publíca­
ção desta lei, o regulamento ou regu­
lamentos e atos complementares sõ­
bre inspeção industrial e sanitária dos 
estabelecimentos referidos na alinea 
a do art. 4.0 citado. 

~ 1,0 - A regulamentação de que 
trata este dispositivo abrangerá: 

a) a classificação dos estabeleci­
mentos: 

b) as condições e exigências para 
registro e relacionamento, como tarn~ 

bém para as respectivas transferên­
cias de propriedade; 

c) a higiene dos estabelecimentos; 
d) as obrigações dos proprietários, 

responsâveís ou seus prepostos; 
e) a inspeção "ante e post mortem" 

dos animais destinados à matança; 
f) a inspeção E! reinspeção de to­

dos os produtos. subprodutos e maté­
rias-primas de origem animal duran­
te as diferentes fases da industria­
lização e transporte; 

g) a fixação dos tipos e padrões e 
aprovação de fórmulas de produtos 
de origem animal; 

hl o registro de rótulos e marcas; 
i) as penalidades a serem aplica. 

da.s por infrações cometidas; 
j) a inspeção e reinspeção de pro­

dutos e subprodutos nos portos ma­
ritimos e fluviais e postos de frontei­
ras; 

k) as análises de laboratórios; 
ll o trânsito de produtos e subpro .. 

dutos e matérias-primas de origem 
animal; 

m) quaisquer outros detalhes, que 
se tornarem necessários para maior 
eficifmcia dos trabalhos de fiscaliza­
ção sanitária. 

~ 2.0 - Enquanto não fôr baixada 
a regulamentação estabelecida neste 
artigo, continua em vigor a existente 
à data desta lei. 

Art. lO - Ao:s Podêres Ex~utivos 
dos Estados, dos Territórios e do Dis­
trito Federal incumbe expedir o regu­
lamento ou regulamentos e demais 
atos complementares para a inspeção 
e reinspeção sanitiria dos estabeleci­
mentos mencionados na alínea b do 
art. 4.0 desta lei, os quais, entretanto, 
não poderão colidir com a regula­
mentação de que cogita o artig() an­
terior. 

Parágrafo único - A falta dos re­
gulamentos previstos neste artigo, a 
fiscalizacão sanitária dos estabeleci­
mentos, ·a que o mesmo se refere, re­
ger-se-á, no que lhes fôr aplicável, pe­
la regulamentação referida no art. 9.o 
da presente lei. 

Art. 11 - Os produtos, de que tra­
tam as alíneas d e ~ do art. 2.0 desta 
lei, destinados ao comércio interesta­
dual que não puderem ser fiscaliza­
dos hos centros de produção ou nos 
pontos de embarque, serão inspecio­
nados em entrepostos ou outros esta­
belecimentos localizados nos centros 
consumidores, antes de serem dados 
ao consumo público, na forma .Que 
fôr estabelecida na regulamentação 
prevista no art. 9.0 mencionado. 

Art. 12 - Ao Poder Executivo da 
União cabe tarnbém expedir o regu­
lamento e demais atos complementa­
res para fiscalização sanitiria dos es­
tabelecimentos, previstos na alinea c 
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do art. 4-.0 desta lei. -Os Estados, os 
Territórios e o Distrito Federal po­
derão legislar supletivamente sôbre a 
mesma matéria. 

Art. 13 - As autoridades de saúde 
pública em sua função de policiamen­
to da alimentação comunicarão aos 
órgãos competentes, indi.cados nas 
alineas a e b do art. 4. 0 citado, ou às 
dependencias que lhes estiverem su­
bordinadas, os resultados ctas análi­
ses fiscais que realizarem. se das mes­
mas resultar apreensão ou condena­
ção dos produtos e subprodutos. 

Art. 14 - As regulamentações, de 
que cogitam os arts. 9.0 , 10 e 12 des­
ta lei, poderão ser alteradas no todo 
ou em parte sempre que o aconselha­
rem a prática e o desenvolvimento da 
indústria e do comércio de produtos 
de origem animal. 

At·t. 15 - Esta lei entrara em vigor 
na data da sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 
1950; 129.0 da Independéncia e 62.0 

da República. - Eurico G. Dutra. 
- A. de Novaes Filho - Pedro Cal­
mon. 

LEI DELIWADA N.0 8 
DE 11 DE OUTUBRO DE 1962 

Cria o Fundo Federal Agrope­
cuário (FFAP), no l\Iinistério da 
Agricultura, e dá outras provi­
dências. 

O Presidente da República; 

Faço saber que, no uso da delega­
ção de podêres constante do Decreto 
Legislativo n.0 !L de 12 de setembro 
de 1962, decreto a seguinte lei: 

Art. 1.0 -É criado, no Ministério da 
Agricultura. um fundo de natureza 
contábil, denominado Fundo Federal 
Agropecuário í FF AP I, observados os 
limites e condições estabelecidos na 
presente lei. 

Art. 2.0 
- o FFAP destinar-se-a a 

estimular e ampliar a ação: 

I - dos serviços técnicos encarre­
gados dos trabalhos de pesquisa, ex­
perimentação, assistencia técnica, 
promoção e organização rural, com 
o objetivo de aumentar a produção 
e a produtividade agropecuária do 
País; 

II - dos órgãos e serviços respon­
sãveis pelo beneficiamento. industria­
lização, estocagem e distribuição dos 
produtos agropecuários, objetivando 
sua preservação e propiciando melhor 
abastecimento aos grandes centros de 
consumo. 

Parágrafo tinico - Consideram-se 
atividades agropecuárias, ps.ra os 
efeitos desta lei. as relativas à agri­
~ultura, à pecuária, à pesca. à indús­
~ria extrativa animal e vegetal, aos 
;erviços florestais e a outras da mes­
na natureza. 

i 

Art. 3.0 - Os recursos do FFAP se­
rão aplicados no custeio dos progra­
mas de estimulo à produção agrope­
cuária, observando-se notadamente a 
enumeração a seguir: 

I -- na realização e ampliação de 
pesquisas. irvestigações e trabalhos 
experimentais e cientificas em todos 
os setores de atividade dos respecti­
vos estabelecimentos agropecuários; 

II -- na implanta~ão dos resulta­
dos das pesquisas em trabalhos de de­
senvolvimento da produção agrope­
cuária; 

III --- na divulgação dos resultados 
das pesquisas, trabalhos experimen­
tais e atividades promocionais; 

IV ·-- na prestação de assistência 
têcnica. aos agricultores e criadores, 
nas propriedades rurais, e às indús­
trias de produtos de origem animal e 
vegetal; 

V - na inspeção industrial e sani­
tária e na classificação dos produtos 
de origem a-nimal e vegetal e suas 
matérias-primas; 

VI - no combate a doenças e pra­
gas que atacam os animais e plantas; 

VII -- na criação e multiplicação 
de reprodutores de alto valor zootéc­
nico; 

VIII na realização de pesquisas 
econômico-financeiras de interesse 
agropecuário, bem como no levanta­
mento dos custos de produção e da 
rentabilidade obtida; 

IX -- na fiscalizacão de estabeleci­
mentos ou locais de. interêsse para a 
agricultura e a pecuária, prevista na 
legislação em vigor; 

X -- no aparelhamento dos orgâ.os 
do Ministério da Agricultura, que rea­
lizem trabalhos de pesquisa. e-xperi­
mentação, promoção e fiscalização 
agropecuárias; 

XI - na contratacão de técnicos 
nacionais e estrangeiros, bem como 
de pe.ssoal assalariado para execução 
de trabalhos não especializados. re­
gendo-se, uns e outros, pela legisla­
ção aplicável à espécie: 

XII - na realização de cursos de 
tre-inamento e aperteiçoamento para 
servidores que desempenhem ativi­
dades em órgãos ofíciais, em proprie­
dades agropecuárias e nas indústrias 
correlatas, nos setõres da pesquisa, 
experimentação e promoção; 

XIII -- na aquisição de material, 
tanto permanente como de consumo 
ou de transformação, e no consêrto e 
recuperação de equipamentos de in­
terêsse para o desenvolvimento agro­
pecuário; 

XIV - na constru~ão ou aquisição 
de imôveis e instalações destinados a 
realização de pesquisas. investigações 
e trabalhos experimentais, científi­
cos e técnicos, bem como no desen­
volvimento das produções animal e 
vegetal; 

i 

XV - no pagamento de despesas 
com a movimentação de pessoal e de 
serviços extraordinários; 

XVI - na representaGão em reu­
nióes, congressos. conferências e mis­
sões de estudo, tanto no País conto 
no estrangeiro; 

XVII - no aparelhamento e am­
pliação de bibliotecas: 

XVIII - na concessão de prêmios 
a técnicos que mais se distinguirem; 

XIX - na. elaboração de material 
educativo de in~..erCs.se técnico-cientí­
fico ou na divulgação nos meios agro­
pecuários; 

XX - na realização de despesas 
gerais com outras atividades que fa­
cultem a atuação dos órgãos e dos 
técnicos na execucão dos seus pro­
gramas de trabalho; 

XXI - nas atividades dos órgãos e_ 
serviços responsáveis pelo beneficia­
mento, industrialização. estocagem e 
distribuição dos produtos agropecuá­
rios. objetivando sua preservação e 
propiciando melhor abastecimento aos 
grandes centros de consumo. 

Art. 4.0 - Constituirão recursos do 
FFAP. sem prejuízo dos auxilias e sub­
venções conferidos em lei: 

I - 3% (três por cento) da renda 
tributária da União; 
li -- outras dotações orçamentárias 

ou créditos especiais que lhe forem 
destinados: 

III - contribuições: 
a) de governos estaduais e muni­

cipais e de autarquias; 
b) de pessoas fisicas ou jurídicas, 

de direito privado, tanto nacionais 
como estrangeiras; 

IV - as taxas, de qualquer nature­
za. previstas na legislação vigente do 
Ministério da Agricultura para a pres­
taf1ào de serviços ou outros fins; 

V- a taxa de 3';;-. f três por cento) 
sõbre o valor de venda do pescado nos 
entrPpostos de pesca e postos de re­
cepção, criada pelo Decreto-lei nú­
mero 9. 022. de 26 de fevereiro de 1946. 

VI -- as importâncias correspon­
df'ntes a 0,5r:; da taxa de despacho 
aduaneiro prevista no a.rt. 66. § 1.0 , 

da Lei n.0 3.244, de 14 de agósto de 
1957; 

VII - rendas proprias, doe qualquer 
natureza, arrecadadas por órgãos su­
bordinados ao Ministério da Agricul­
tura; 

VIII - juros de depósitos bancários 
ou de operações financeiras de qual­
quer natureza; 

IX - emolumentos cobrados pela 
realizacão de servicos extraordiná­
rios de· inspeção sariitária. animal e 
vegetal, e por patrulhas aéreas, e de 
rnotomecaniz.ação, expurgo e reex­
purgo de vegetais; 
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X - multas previstas em leis e re­
gulamentos de diferentes órgãos do 
Ministério da Agricultura; 

XI - receitas eventuais. 
Art. 5,0 

- As receitas procedentes 
de quaisquer fontes, bem como os de­
mais recursos previstos, serão deposi­
tados no Banco do Brasil S.A., em 
conta especial, em nome do Fundo 
Federal Agropecuário CFFAPl, à dis­
posição de seu Conselho, que os movi­
mentará e utilizará na conformidade 
do regulamento a ser baixado. 

Parágrafo único - Os saldos veri­
ficados no Banco do Brasil S.A., no 
fim de cada exercício, serão transfe­
ridos para a conta do ano seguinte. 

Art. 6.0 - O FFAP será administra­
do no r um Cons Jt.o sob a presidência 
do Ministro da Agricultura, seu mem­
bro nato, e compor-se-á de: 

a) um engenheiro-agrônomo, do 
Quadro do Mjnistério da Agricultura; 

b) um representante da Confedera­
ção Rural Brasileira, indicado por 
esta; 

c) dois membros de notórios conhe­
cimentos técnicos, sendo· um veteri­
mi.rio e outro especialista em econo­
mia, indicados pelo Ministro da Agri­
cultura. 

~ 1.0 - São criados e incluídos no 
quadro de pessoal do Ministério da 
Agricultura quatro (4) cargos em co­
mis'3ão de membrrs do Conselho, com 
vencimentos correspondentes ao sím­
bolo 2-C. 

§ 2.0 -Além dos vencimentos fixa­
dos no parágrafo anterior, os mem­
bros vogais do Conseslho do FFAP 
perceberão gratificação corresponden­
te a 5% (cinco por cento) do valor do 
vencimento do cargo, por sessão a 
que comparecerem, até o máximo de 
dez por mês. 

§ 3. 0 
- O exercido da funcão de 

membro vogal do Conselho é i'ncom­
patível com o de qualquer outra fun­
ção do Ministério da Agricultura ou 
órgão por êle jurisdicionado. 

Art. 7.0 - o conselho do FFAP teM 
rá uma Secretaria dirigida por um 
Secretário Executivo designado pelo 
Mini.stro da Agricultura, e integrada 
por servidores do quadro da referida 
Pasta. 

Art. 8.0 - Compete ao Conselho do 
FFAP: 

a l administrar o FF AP; 
b) disciplinar e físcalízar a arreca­

dacrão da receita, promovendo o _seu 
recolhimento ao Banco do Brasil So~ 
ciedade Anônima; 

c) aprovar. até o dia 30 de novem­
bro de cada auo, os programas de 
trabalho que devem ser custeados pelo 
FFAP; 

d) elaborar o plano de trabalho do 
Ministerio da Agricultura, em cada 
exercício, com base nas disponibilidaM 

I 

des do FFAP, submetendo-o ao Mi­
nistro da Agricultura para sua apre­
ciação e encalhinhamento ao Poder 
Executivo, até o dia 15 de dezembro 
de cada ano; 

e) resolver .sõbre a aceitação de 
contribuições partículares ou oficiais, 
tendo em vista as condições apresen­
tadas; 

fl promover pelos meios legais, o 
desenvolvimento do FFAP; 

g) examinar, julgar e aprovar as 
contas que lhe forem apresentadas 
referentes aos planos e programas de 
trabalhos executados; 

h) coordenar as atividades dos di­
ferentes órgãos do Ministério da 
Agricultura; 

i) estabelecer tratamentos prioritá­
rios, face as exigências do abasteci­
mento e do comércio de exportação e 
tendo em vista as regiões geo·econó­
micas agrícolas e pastoris e o zonea­
mento das resnectivas produções; 

j) exercer outras atividades que fo­
rem previstas na regulamentação da 
presente lei e no Regimento Interno 
do Conselho do FFAP. a serem ela­
borados dentro de 90 dias. 

Art. 9.0 
- Para conse(:ução dos 

objetivos do FFAP o seu Conselho po­
derâ, por indicação dos órgãos técni­
cos do Ministério da Agri.cultura e 
mediante as condições que estabele­
cer. celebrar convênios e acõrdos com 
entidades pUblicas e prjvadas e com 
os governos dQs Estados e prefeituras 
municipais, transferindo-lhes parte 
dos seus encargos. 

Art. 10 - O Conselho do FFAP de­
liberara. por mataria de votos, to­
mando por base os pareceres dos ór­
gãos técnicos do Ministério da Agri­
cultura. 

Parágrafo tlníco - O secretário­
Geral da Agricultura participara das 
reuniões do CAJnselho, podendo tomar 
parte nas di~ussões, sem direito a 
voto. 

Art. 11 - o plano de trabalho a 
que se refere o artigo 8.0 , letra d, 
será submetido pelo Ministério da 
Agricultura à discussão e à. aprovação 
ào Poder Executivo, até o dia 31 de 
dezernbro de cada ano. 

Parágrafo único - O Ministro da 
Agricultura encaminhará ao Tribunal 
de Contas, até o dia 30 de abril de 
cada ano, o balanço dos recursos do 
FFAP e a documentação relativa às 
despesas efetuadas no exercício an­
terior. 

Al't. 12 - ()s recursos do FFAP re­
sultantes de receita proveniente· de 
taxas, rendas e multas serão adjudi­
cados aos respectivos órgãos de q_ue 
emanarem, para execução dos seus 
programas de trabalho. 

Art. 13 - No exercício de 1962, o 
FFAP serâ instalado e mantido com 
verba originada de operações de cré­
dito, l'€alizadas pelo Poder Executivo·, 

no montante de cinco (5) bilhões de 
cruzeiros. 

Art. 14 - Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposiçõe~ em contrário. 

Brasilia, 11 de outubro de 1962; 141.0 

da Independéncia e 74.0 da República 
- João Goulart - Hermes Lima -
João Mangabeira - Pedro Paulo de 
Araújo Suzano - Amaury Kruel -
Miguel Calmon - Hélio de Almeida -
Renato Costa Lima - Darci Ribeiro 
- João Pinheiro Neto - Reynaldo de 
Carvalho Filho - EJiseu Paglioli -
Octavio Augusto Dias Carneiro -
E1iezer Batista da Silva - Celso Mon­
teiro Furtado. 

LEI DELEGADA N.0 9 
DE 11 DE OUTUBRO DE 1962 

Reorganiza o Ministério da 
Agricultura, e dá outras provi­
dências. 

O Presidente da República: 

Faço saber que, no uso da delega­
ção constante do Decreto Legislativo 
n.0 11, de 12 de setembro de 1962, de­
creto a seguinte lei: 

TiTULO I 
Do Ministério da Agricultura 

Art. 1.o - o Ministério da Agricul­
tura CMA), criado pelo Decreto Impe­
rial n.o 1.067, de 28 de julho de 1860, 
tem a seu cargo o estudo e a execução 
da política agrícola e agrária do Go­
vêrno, competindo-lhe ordenar, esti­
mular e fiscalizar as atividades ru­
rais do País. 

TtTULO II 
Do Ministro de Estado 

Art. 2.• - O Ministro de Estado da 
Agricultura é o responsã.vel pela for­
mulação, direção e execução da polí­
tica agrícola e agrária do País, pe­
rante o Poder Executivo. 

TtTULO !II 

Do Subsecretário de Estado 

Art. 3.0 - Ao Subsecretário de Es­
tado da Agricultura compete: 

I - substituir o Ministro de Es­
tado nos seus impedimentos even­
tuais; 
li - comparecer a qualquer da.<s 

Casas do Congresso Nacional ou à:: 
suas Comissões, como representante 
do Ministro de Estado; 

UI - Exercer outras atribuicõe~ 
que lhe forem conferidas pelo MiÍlis· 
tro de Estado. 

TiTULO IV 

Do Secretário· Geral da Agricultura 

Art. 4.0 - O Secretário-Geral d~ 
Agricultura assessorará o Ministro d1 
Estado no exame e despacho dos as· 

, 
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suntos referentes à Pasta, competin­
do-lhe, ainda, exercer a supervisão 
das entidades jurisdicionadas e a di­
reção superior dos serviços técnicos e 
administrativos subordinados à Se­
cretaria-Geral. 

Parágrafo único - O Secretário­
Geral contará com uma Assessoria 
constltuida de pessoal técnico e ad­
ministrativo cuja composição consta­
rá do regulamento do Ministério. 

TíTULO V 

CAPiTULO I 

Da Organizac;ão do ;\tinistério da 
Agricultura 

Art. 5.0 - O M.A. passa a ter a se-
guinte organização: 

Gabinete do Ministro i GM); 

Consultoria Jurídica (CJ); 

Seção de S e g u r a n ç a Nacional 
(SSNl; 

Conselho do Fundo Federal Agro­
pecuário ICFF,"..); 

Conselho Nacional Consultivo da 
Agricultura f CNCA 1; 

Comissão de Coordenação do Crê­
jito .1\~ropecuário 1 CCCA); 

Comissão de Planejamento da Po­
lítica Agricola 1 CPPA) : 

Comissão de Intercàmbio e Coor­
ienação da Assistência Técnica In­
;ernacional 1 CICATl 1 ; 

Departamento de Administração 
DAl; 

Departamento de Pesquisas e Ex­
tNimentação Agropecuárias 1DPEAJ; 
Departamcn to de Promoção Agro­

tecuária 1 DPA l ; 
Departamento Econômico !DEl; 
Departanwnto de Defesa e Inspe­

ão Agropecuária ~DOIA); 
Departamento de Recursos Natu-

ais Renová vels f DRNR J ; 

Superintendência do Ensino Agríco­
t e Veterinário ISEAVJ; 
Servíço de Proteção aos índíos 

SPl); 

ServiçO de Informação Agricola 
SIAI: 
Serviço de Meteorologia 1 SMJ; 
Parágrafo único - São subordína­

;~.s ao Ministro da Agricultura as se~ 
lintes entidades: 

Banco Nacional de Crédito Coope· 
ctivo IBNCC\; 
Superintendência do Desenvolvi­
ento da Pesca ISUDEPEJ: 
Superintendência de Política Agrá­
a <SUPRA>; 
Universidade Rural de Pernambuco 
IRPJ; 
Universidade Rural do Brasil .... 
IRBJ. 

CAPiTULO l 

Do Gabinete do :.\linlstro 

Art. 6.0 
- o GM tem por finalidade 

prestar assistência ao MjnJstro de Es­
tado, notadamente nos assuntos re­
lacionados com sua representação po­
lítica e social. 

Art. 7. 0 - O GM será dirigido por 
um Chefe de Gabinete, de livre esco­
lha do Ministro de Estado. 

CAPiTULO UI 
Da Consultoria Jurídica 

Art. 8.0
- A CJ. diretamente subor­

djnada ao Ministro de Estado, tem 
por finalidade: 

I - emitir parecer sóbre questões 
juridicas submetidas ao seu exame 
pelo Ministro de Estado; 

II - colaborar com o Ministro de 
Estado. quando solicitada, na elabo­
ração de anteprojetos de leis, decre· 
tos e regulamentos; 

III -- assessorar o Ministro de Es­
tado e-m todos os assuntos de natu­
re-za jurldica ligados às atividades do 
Ministério. 

CAPiTULO IV 
Da Seção de Seguranç.a NacjonaJ 

Art. 9,0 
- A SSN compl:'te o desem­

penho das atividades prevista.<; na le­
gislação em vigor, re-latívamente à se­
gurança nacional, no tocante aos as­
suntos do Ministério da Agricultura. 

CAPiTULO V 
Do Conselho do Fundo Federal 

Agropecuário 

Art. 10 - O CFFA terá composição 
e atribuição fixadas por regulamento 
especial. 

CAPíTULO VI 

Do Conselho Nacional Consultivo da 
Agricultura 

Art. 11 - O CNCA. como órgão de 
assessoramento do Ministro de Esta­
do. que presidirá. colaborará na 
formulação da política agrícola nacio­
nal. 

Pará grafo único - O Conselho terá 
a composição que fôr fixada em re­
gulame-nto. sendo obrigatória a parti­
cipação de: 

1 r um l representante da Confe­
deração Rural Brasileira; 

1 tumt representante da União Na­
cional das Associações de Cooperati­
vas; 

1 rumJ representante dos trabalha­
dores rurais. 

CAPíTULO VIl 

Da Comissão de Planejamento da 
Política Agrícola 

Art. 12 - A CPPA. presidida pelo 
Secretário-Geral da Agricultura e in-

tegrada pelos Diretores dos Depar­
tamentos, do Serviço de Informação 
Agrícola, dos Institutos Regionais de 
Pesquisas e Experimentação Agrope­
cuãrias, e pelos Coordenadores Reglo­
nais, compete: 

a) ordenar e integrar os planos de 
trabalho dos diversos órgãos do Mi­
nistério; 

b) estabelecer as normas básicas 
para as atividades dos diversos órgãos 
da Secretaria de Estado, de acõrdo 
com as diretrizes da política agrícola 
adotada pelo Ministério; 

c) rever e julgar os projetos de pla­
nejamento geral apresentados pelos 
diversos órgãos e deliberar sôbre seu 
encaminhamento à decisão das au­
toridades superiores: 

d) promover a elaboração de estu­
dos. pesquisas e projetos de interêsse 
da agricultura; 

e) e-xercer outras atribuições que 
lhe forem cometidas pelo Ministro de 
Estado. 

Art. 13 - Os trabalhos das Delega­
cias Federais de Agricultura nos Es­
tados e Territórios serão disciplinados 
por Coordenadores Regionais, em nú­
mero de 5 1cinco1, subordjnados ao 
Secretário-Geral da Agricultura. 

Parágrafo único- Cornpete aos Co­
ordenadores Regionais: 

a) assegurar a colaboração estreita 
entre os vàrios órgãos do Ministé­
rio da Agr-icultura, atuando na re­
gião no sentido do exato cumprimen­
to dos Planos de Trabalho aprova­
dos: 

h~ manter o Serrctário-Gera1 da 
Agricultura permant-ntemente infor~ 
mado do andamento daqueles Planos; 

e) sugerir. quando necessário. as 
altera<,>ões dos ditos Planos de Tra~ 
balho. 

CAPiTULO VIII 

Da Comissão de Intercânbío e Coor .. 
dena<;ão da Assisté-ncia Técnica 

Internacional 

Art. 14 - A CICATI. subordinada 
ao Secretário-Of'r~l. tem por finalida­
de promover medidas com o objetivo 
de ampliar e intensificar o intercâm­
bio cultural e a assistência técnica, 
no setor agrícola. com outros países. 
a través do Ministério das Relações 
Exteriores. 

Parágrafo único - Os membros da 
CICATI serão indicados em regi­
mento inte-rno. 

CAPiTULO IX 

Da Comissão de Coordenacão do 
Crédito Agropecuário· 

Art. 15 - A CCCA. suhordinad<l ao 
Secretá rio-Grral da Agricult nra. tem 
por finalidade principal a coordena-

f 
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ção da política creditícia dos estabe­
lecimentos oficiais de crédito em fa­
vor dos agricultores e entidades de 
produtores agrícolas com o objetivo 
de ampliar, intensificar e ajustar o 
crédito agropecuário à política agrí­
cola do País. 

Parágrafo único - A CCCA será 
presidida pelo Ministro da Agricultu­
ra e compor-se-á de Diretores dos 
Departamentos do próprio Ministerio, 
dos Superintendentes da SUNAB, da 
SUDEP e da SUPRA, do Diretor 
Executivo da SUMOC, de um repre­
sentante do Ministério da Fazenda, 
dos Diretores da CREAI e de um di­
retor dos seguintes bancos: Banco 
Nacional de Crédito Cooperativo, 
Banco do Nordeste e Banco da Ama­
zônia. 

CAPíTULO X 

Do Departamento de Administração 

Art. 16 - O DA, diretamente su­
bordinado ao Secretário-Geral da 
Agricultura, tem por finalidade orien­
tar, fiscalizar e executar as atividades 
relativas a pessoal, material, orça­
mento, comunicações, transportes e 
serviços gerais. 

Parágrafo único - O DA coordena­
rá as atividades específicas das uni­
dades administrativas dos órgãos do 
Ministério. 

Art. 17 - O DA compreende: 

Di visão do Pessoal ( DP) ; 
Divisão do Material (DMl ; 
Divisão do Orçamento <DO): 
Divisão de Obras IDOb); 
Serviço dt;! Comunicações <SCJ; 
Serviço de Transportes lST); 
Serviço de Administração de Edifí~ 

cios !SAE>. 

CAPiTULO XI 

Do Departamento de Pesquisas e 
Experimentação Agropecuária 

Art. 18 - O DPEA, diretamente su­
bordinado ao Secretario-Geral da 
Agncultura, e o órgão central norma­
tivo de programação e análise das 
pesquisas e experimentação agrope­
cuárias. 

Art. 19 - O DPEA compreende: 

Divisão de Pedologia e Fertilidade 
do Solo; 

Divisão de Filotecnia; 
Divisão de Zootecnia e Veterinã.ria; 
Divisão de Tecnologia Agrícola e 

Alimentar; 
Instituto de óleos; 
Instituto de Ferrnentaçáo. 

õrgãos Regionais: 
Instituto d~ Pesquisas e Experlmen­

ta~ão Agropecuárias do Norte -
(lPEANl; 

Instituto de Pesquisas e Experi­
l11.entação Agropecuárias do Nordeste 
- (IPEANE); 

Instituto de Pesquisas e Experi­
mentação Agropecuárias do Leste -
(IPEAL); 

Instituto de Pesquisas e Experi~ 
mentação Agropecuárias do Centro~ 
Sul (IPEACSJ; 

Instituto de Pesquisas t~ Experi­
mentação Agropecuárias do Sul -
IIPEAS); 

Instituto de Pesquisas e Experi­
mentação Agropecuârias do Centro­
Oeste (IPEACO). 

CAPiTULO XIII 

Do Departamento de Promoção 
Agropecuária 

Art. 20 - O DPA, diretamente su­
bordinado ao secretário-Geral da 
Agricultura, é o órgão central de pro­
gramação e análise das atividades re~ 
.lativas a promoção agrícola, à exten­
são rural, à produção de sementes e 
mudas ·e à revenda de material agro­
pecuário. 

Art. 21 -O DPA compreende: 
Divisão de Treinamento; 
Serviço de Promoção Agropecuãria; 
Divisão de Cooperativismo e Orga-

nização Rural; 
Servico de Revenda de Material 

AgropeCuário; 
Serviço de Produção de Sementes 

e Mudas. 

CAPiTULO XIII 
Do Departamento Econômico 

Art. 2Z- O DE. diretamente subor­
dinado ao Secretário-Geral da AgriM 
cultura, é o órgão central de progra­
macão e análise das atividades rela­
cioriadas com a economia, a previsão 
de safras e a estatistica da produção. 

Parágrafo único - O DE coorde~ 
nará as atividades das Delegacias Fe­
derais de Agricultura em assuntos de 
sua competência. 

Art. 23 - O DE compreende: 

Divisão de Levantamento e Análise 
Econômica (DLAE); 

Serviço de Previsão de Safras -
!SPS); 

Serviço de Estatística da Produção 
iSEP). 

CAPiTULO XIV 

Do Departarnento de Defesa 
e Inspeção Agropecuárias 

Art. 24 - O DDIA, diretamente su­
bordinado ao Secretáric.-Geral da 
Agricultura, é o órgão central das 
atividades de defesa, inspeção, padro­
nização e classificação dos produtos 
de origem vegetal e animal, e dos 
bens essenciais à sua produção. 

Art. 25 - O DOIA compreende: 

Servico de Defesa Sanitária·Animal 
- ISDÍlA>; 

Serviço de Defesa Sanitária Vege­
tal - !SDSV): 

Serviço de Padronização e Classi­
ficação (SPC); 

Serviço de Inspeção dos Produtos 
Agropecuários e Materiais Agrícolas 
iSIPAMAL 

CAPíTULO XV 

Do Departamento de Recursos 
Naturais e Renováveis 

Art. 26 - O DRNR, diretamente 
subordinado ao Secretã.rio-Geral da 
Agricultura, é o órgão central rela­
cionado com a conservação e explo­
ração dos recursos florestais e sua 
fauna. 

Parágrafo único - O DRNR coor­
denará as atividades em assuntos de 
sua competência. 

Art. 27 - O DRNR compreende: 

Divisão de Silvicultura; 
Servico de Defesa da Flora e da 

Fauna;~ 

Jardim Botânico. 

CAPiTULO XVI 

Da Superintendência do Ensino 
Agrícola e Veterinário 

Art. 28 - A SEAV, subordinada a' 
Secretário-Geral da Agricultura, ten 
por finalidade orientar e fiscaliza 
o ensino agrícola e veterinário no 
seus diferentes graus e ministrar 
ensino superior, médio e elementa 
da agricultura às populações rurai: 

Parágrafo único - As Universida 
des Rurais do Brasil e de Pernambuc 
e suas respectivas Escolas ficarão su 
bordinadas diretamente ao Ministr 
da Agricultura, para todos os ete: 
tos. 

CAPíTULO XVII 

Do Serviço de Proteção aos 1ndios 

Art. 29 - O SPI, diretamente s1 
bordinado ao Secretario-Geral c 
Agricultura, é o ôrgão central de pr( 
tecão e assisténcia médico-social 
ed.ucacional aos indios, visando à s' 
integração na comunidade brasileir: 

CAPíTULO XVlli 

Do Serviço de Informação Agrícol: 

Art. 30 - O SIA, diretamente s 
bordinado ao Secretário~Geral 
Agricultura, é o órgão central de i 
formação e divulgação dos assunt 
de interêsse da agricultura em get 
e, especificamente, do Ministério 
Agricultura. 

Parágrafo único - O SIA colhE: 
e coordenará dados e informaçê 

I 
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1 unto aos órgãos centrais e regionais 
do Ministério e em outra.s fontes. 

CAPíTULO XIX 

Do Serviço de Meteorologia 

Art. 31 - O SM, diretamente su­
bordinado ao Secretário-Geral da 
Agricultura, é o órgão central das 
pesquisas e informações, meteorológi­
cas e de estudos de climatologia agrí­
cola. 

CAPíTULO XX 

Das Delegacias Federais de Agricul­
tura nos Estados e Territórios 

Art. 32 - As Delegacias Federais 
de Agricultura nos Estados e Terri­
tórios subordinados ao Secretário-Ge­
ral da Agricultura, têm por objetivo 
executar, diretamente ou através de 
convênios, a política agrícola do País, 
de acôrdo com os planos aprovados. 

CAPíTULO XXI 

Dos Institutos Regionais de Pesquisa 
e Experimentação Agropecuária 

Art. 33 - Os IRPEA. subordinados 
diretamente ao Departamento de 
Pesquisas e Experimentação Agrope­
cuárias, têm por objetivo executar 
diretamente ou através de convênlos 
a politica agropecuária, de acôrdo 
com os planos aprovados. 

Art. 34 - Os IRPEA compreendem: 

Instituto de Pesquisas e Experi­
mentação Agropecuárias do Norte -
!IPEANl, com sede em Belém (PA1; 

Instituto de Pesquisas e Experi­
mentação Agropecuárias do Nordes­
te - (!PEANEl, com sede no Recife 
iPEI; 

Instituto de Pesquisas e Experi­
mentação Agropecuárias do Leste -
riPEAL I. com sede em Cruz das Al­
mas (BAl; 

Instituto de Pesquisas e Experi­
mentação Agropecuárias do Centro-
3ul llPEACSl, com sede no km 47, 
ltaguaí I RJ 1; 

Instituto de Pesquisas e Experi­
nentação Agropecuárias do Centro­
)este ( IPEACO J, com sede em Sete 
:..agoas ( MG); 

Instituto de Pesquisas e Experi­
nentação Agropecuária do Sul -
IPEASl, com sede em Pelotas (RS). 

CAPíTULO XXII 

>as Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 35 - Os órgãos do Ministério 
!a Agricultura não expressamente 
nencionados nesta lei serão extintos 
1u adaptados, por despacho do Poder 
:xecutivo, à organização prevista no 
. rtigo 5.0 e se~uintes, de acôrdo com 
.s suas funções e respectivas locali­
ações. 

Parágrafo único - Constará de de­
cretos a relação do pessoal e a redis­
tribuição do acervo dos órgãos do Mi­
nistério da Agricultura, em função de 
sua organização. 

Art. 36- Ficam extintas: 
Comissão de Revenda de Material 

Agropecuário; 
Comissão de Desenvolvimenro do 

Planalto do Ibiapaba, criada pela Lei 
n.~ 3. 181, de 1.0 de junho de 1957; 

Comissão Executiva do Slsal, criada 
pela Lei n.0 3.428. de 15 de julho de 
1958; 

Junta Nacional do Algodão -
JUNAL; 

Comissão Nacional de Avicultura; 
Comissão Nacional de Pecuária de 

Leite; 
Comissão de Economia do Babaçu; 
Comissão do Planejamento Agrope­

cuário; 
Comissão de Amparo à Produção 

Agropecuária (CAPA) ; 

Conselho de Desenvolvimento da 
Pesca fCODEPEI; 

Quaisquer outras comissões ou gru­
pos não incluídos na organização de­
corrente desta lei. 

~ 1.0 
- O Ministro de Estado da 

Agricultura designará, em Portaria, 
administradores para os órgãos refe­
ridos, os quais aplicarão os saldos das 
verbas e adotarão as providências ne­
cessárias à liqüidac;ão dos mesmos, 
até 31 de dezembro do corrente ano. 

~ 2.0 - o pessoal próprio dos ór­
gãos referidos neste artigo será apro­
veitado na situação em que se encon­
tra, no Ministério da Agricultura ou 
nas entidades subordinadas ao res­
pectivo Ministro de Estado. 

Art. 37 - O Poder Executivo, con­
siderando o que dispõe o art. 6.0 da 

Lei n.0 4. 024. de 20 de dezembro de 
1961, poderá transferir à jurisdição 
do Ministério da Educação e Cult11ra 
as Universidades Rurais e os estabe­
lecimentos isolados de ensino, de ní­
vel técnico e superior. 

Art. 38 - Quando se der a extin­
ção do Escritório Técnico de Agricul­
tura - ETA, criado em decorrência 
do acôrdo aprovado pelo Decreto Le­
gislativo n.O 20, de 1956, os seus ser­
vidores brasileiros, que se encontrem 
em exercício na data da publicação 
desta lei, serão aproveitados no Mi­
nistério da Agricultura. 

~ 1.0 
- o aproveitamento será efe­

tuado em funções equivalentes às de­
sempenhadas no ETA, obedecidos os 
níveis de retribuição vigentes no Ser­
viço Público Federal. 

~ 2.0 
- O pessoal depols de apro­

veitado, será regido pela legislação 
trabalhista. 

~ 3.0 
- O tempo de serviço presta­

do no ETA será computado para efei­
tos do parágrafo único do art. 23 da 
Lei n.O 4.069. de 11 de junho de 1962. 

~ 4.0 
- Quando ocorrer a extinção 

do ETA, os materiais, equipamentos e 
suprimentos. que ficarão à disposição 
do Govêrno brasileiro, na forma do 
artigo IX, n.0 2, do acôrdo menciona­
do neste artigo, serão incorporados ao 
Ministério da Agricultura e distribuí­
dos a critério do Ministro de Estado. 

Art. 39 - A Universidade Rural 
passa a denominar-se Universidade 
Rural do Brasil, sendo-lhe reconhe­
cida autonomia didática, adminis~ 

trativa, financeira e disciplinar, que 
será exercida na forma de seus esta­
tutos. de acôrdo com o artigo 80 da 
Lei n.0 4.024, de 20 de dezembro de 
1961. 

Art. 40 - São criados no quadro de pessoal, Parte Permanente, do 
Ministério da Agricultura e incluídos nas séries de classe ou classes res­
pectivas os seguintes cargos: 

Número 
Código Série de Classe ou Classe de 

Cargos 

TC. 101.17-A Éngenheiro-Agrônomo ............. 200 
TC. 101.17-A Veterinário ........................ 200 
TC. 501.17-A Economista ............ ,., ......... 50 
TC. 302.17-A Contador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 
TC. 1.401.17 Estatístico ......................... 20 
TC. 402.17-A Biologista .... ····· ................ 6 

Assessor Parlamentar .............. 2 
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§ 1.0 - Os cargos isolados, de pro­
vimento efetivo, de Assessor Parla­
mentar. terão os vencimentos, direi­
tos e vantagens, dos Assistentes Ju­
rídicos da União. 

* ~.0 - Os cargos a que se refere 
êste artigo sOmente poderão ser pre­
enchidos a partir de janeiro de 1963. 

Art. 41 - Os cargos de provimento 
em comissão, do Quadro de Pessoal, 
Parte Permanente, do Ministério da 
Agricultura, ficam reestruturados de 
acôrdo com a relação anexa a esta 
lei, da qual faz parte. 

Art. 42 - A Comissão de Classifi­
cação de Cargos submeterá à aprova­
ção do Poder Executivo, no prazo de 
30 (trinta) dias, o enquadramento de­
finitivo dos cargos e funções do Mi­
nistério da Agricultura. 

Art. 43 - A todos os servidores in­
tegrantes do Ministério da Agricultu­
ra, que, em decorrência da aplicacão 
desta lei, tenha o seu status alte­
rado, fica assegurado o direito de 
opção, a ser exercitado no prazo de 
60 r sessenta) dias, em requerimento 
dirigido à Divisão do Pessoal do Mi­
nistério da Agricultura. 

Parágrafo único - O silêncio do in­
teressado implica em concordância 
quantD à mudança de situação. 

Art. 44 - Dentro do prazo de 90 
(noventa) dias a partir da puhlica~ão 
desta lei, o Departamento de Recur­
sos Naturais Renováveis elaborará an­
teprojeto de revisão do Código Flo­
restal a ser encaminhado ao Poder 
Executivo, pelo Ministro da Agricul­
tura. 

Art. 45 - Esta lei entrará em vigor 
na data de' sua publicacão, revogadas 
as disposições em contrário. 

Brasília, 11 de outubro de 1962; 
141.0 da Independência e 74.0 da Re­
pública. - João Goulart .- Hermes 
Lima - Carlos Cairoli - Pedro Paulo 
de Araújo Suzano - Amaury Kruel 
- :\Uguel Calmon - Hélio de Almeida 
- Renato Costa Lima - Darci Ribei-
ro - João Pinheiro Neto - Reynaldo 
de Carvalho Filho - Eliseu Paglioli 
- Octavio Augusto Dias Carneiro -
Eliezer Batista da Silva - Celso Mon­
teiro Furtado. 

DECRETO-LEI N.o 921 
DE 1.0 DE DEZEMBRO DE 1938 

Cria taxa de inspeção sanitária 
a que ficam sujeitos os estabele­
cimentos que abatem animais 
para os mercados interestadual e 
internacional e manipulam, ou 
por qualquer forma, i.ndtl"trfali­
zam produtos ou subprodutos de 
origem animal. 

O Presidente da República, usando 
da faculdade que lhe confere o artigo 
180 da Constituição Federal, e; 

Considerando que a inspeção sani­
tária de carne, leite e seus derivados, 

beneficia diretamente as emprêsas 
que manipulam êsses produtos, ga­
rantindo-lhes as boas conclicões sa­
nitárias dos mesmos para a cOnquista 
de novos mercados no País e no es­
trangeiro; 

Considerando que a inspeção sani­
tária de produtos de origem animal 
conduzida pelo Departamento Nacio­
nal da Produção Animal, deve ser 
ampliada e aperfeiçoados os :;eus mé­
todos, visando um perfeito e integral 
contrôle sanitário de todos os produ­
tos de origem animal elaborados 
para consumo humano; 

Considerando que a ampliação 
dêsse serviço exige recursos pecuniá­
rios que devem ser fornec:idos pelas 
próprias emprêsas dedicadas a êsse 
ramo de atividade, na proporção da 
matança ou tonelagem do produto 
elaborado por cada uma delas, de­
creta: 

. 4rt. I. 0 - Fica criada a ';Taxa de 
Inspeção Sanitâria", a que estão su­
jeitos todos os estabelecimentos que 
abatem animais para exportacão ou 
para o comércio interestadual e bem 
assim, todos os que elaboram ou in­
dustrializam produtos de origem ani­
mal, para consumo externo ou inte­
restadual. 

Art. 2.0 
- A taxa a que se refere 

o artigo anterior é de 1$000 fum mil 
réis) por cabeça, para bovinos e 
eqüídeos; SSOO (quinhentos réis) por 
cabeça. para suínos; $300 (trezentos 
réisl por cabeça, por ovinos e capri­
nos e S050 f Cinqüenta réis) por cabeça 
para aves e coelhos. 

Art. 3.0
- Para os estabelecimentos 

que manipulam o leite e seus deriva­
dos. a taxa de inspeção sanitãria é 
de S005 I cinco réis) por litro de leite; 
SOlO (dez réis) por quilo de caseína, 
lactos e outros derivados; $025 (Vinte 
e cinco réis) por quilo de creme e 
$050 r cinqüenta réis 1 por quilo de 
queijo, manteiga. leite condensado e 
leite em pó. 

Art. 4.0 
- Os produtos oriundos dos 

estabelecimentos de que tratam os 
artigos 107 e 112 do Regulamento 
aJ)rovado pelo Decreto n.0 24.549, de 
3 de julho de 1934 e artigo 193 do 
Regulamento aprovado pelo de nú­
mero 23.550, da mesma data, ficam 
igualmente sujeitos a taxa de $050 
I cinqüenta réis) por quilo. 

Parágrafo único - Os estabeleci­
meu tos registrados que adquirirem 
ês.ses produtos para os beneficiar. in­
dustrializar ou armazenar, devem 
manter um livro especial do regi~tro 
de entrada e saída dêsses produtos, 
onde conste a sua natureza, pêso e 
procedência. 

Art. 5.0 
- Os proprietários ou res­

ponsã veis pelos estabelecimentos a 

que se referem os artigos anteriores, 
recolherão à repartição arrecadadora 
competente, até o quinto dia útil de 
cada mês, a taxa de inspeção sani­
tária correspondente, conforme seja 
o caso, ao número de animais abati­
dos, à produção verificada e aos pro­
dutos recebidos, no mês anterior, me­
diante guia de recolhimento visada 
pelo funcionário encarregado da 
inspeção sanitãria animal. 

Parágrafo Unico - Uma via do reci­
bo de recolhimento devera ser entre­
gue ao funcionário encarregado da 
inspeção que a encaminhará a auto­
ridade competente. do Ministério da 
Agricultura. 

Art. 6.0 - O não-cumprimento do 
disposto no artigo 5.0, implicará na 
retirada da inspeção, só voltando a 
funcionar o estabelecimento quando 
se houver êste quitado com a Fazen .. 
da Nacional. 

Art. 7,0 - Qualquer sonegação v e ri .. 
ficada será punida com multa corres­
pondente ao décuplo da importância 
da taxa sonegada. 

~ 1.0 
- O proprietário ou responsá­

vel terá o prazo de dez (10) dias úteis, 
para recolher a multa à Fazenda 
NacionaL sob pena de lhe ser aplica­
do o que estatui o artigo 6.0 da pre­
sente lei, sendo êste prazo contado a 
partir da data em que tiver tido ciên­
cia da notificação. 

~ 2.0 
- o multado só poderá recor­

rer à autoridade superior após prévic 
depósito da multa que lhe houver sidc 
imposta. 

Art. 8.0 - As dotações orçamentá· 
rias de cada exercício, do Departa· 
mento Nacional da Produção Animal 
do Ministério da Agricultura, serã< 
acrescidas, obrigatàriamente nas con· 
signações devidas, da importância d: 
renda arrecadada pela taxa de ins· 
peção sanitária. no exercício ante. 
rior. como determina o artigo 10 dest: 
lei. 

Art. 9.0 
- Da renda produzida pel: 

taxa da inspeção sanitária, 90% des 
tinam-se ao custeio e melhor apare 
lhamento do Serviço de inspeção d 
Produtos de Origem Animal. do De 
partamento Nacional da Produçã 
Animal. 

Art. 10 - Essa importância ser 
empregada no custeio da inspeção sa 
nitária de produtos de origem anim~ 
a cargo do Ministério da Agricuitur: 
visando não só dar-lhe maior eficiên 
cia como estimular o desenvolvimen1 
e o aperfeiçoamento das respectivf 
indústrias. 

~ 1.0 - A importância referida r 
presente artigo terã a seguinte aplicf 
ção: 

a) 90"{ para o custeio dos serviçt 
de inspeção de produtos de orige: 
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animal, contrato de pessoal Que fôr 
necessário a êsses serviGos, melhor 
aparelhamento e instalações de seus 
laboratórios regionais de análises. ins­
petorias regionais e outras ctependén­
cias do Serviço de Inspeção de Produ­
tos de Origem Animal; 

b) gc:; outorgados aos próprios in­
dustriais, sob a forma de prêmios às 
emprêsas nacionais que, elaborando 
produtos de origem animal. mais .se 
distinguirem no esmêro de fabrica­
ção, aprimoramento de seus produtos, 
aperfeiçoamento de inst<:tlaçõPs nara 
melhor aproveitamento da matéria­
prima, ou sob a forma de a11:-:llio às 
emprêsas que lançarem, com êxito 
novos produtos de origem animal no 
comércio internacional; 

c) 2 r,; para o custeio de despesa. 
inclusive ajuda de custo, com viagem 
de especialização ao e9trangriro dr 
técnicos do Serviço de Inspeção de 
Produtos de Origem Animal que rea­
lizarem estudos científicos originais 
de reconhecido valor. 

§ 2.0 
- Os prêmios previ~tns na 

letra b, dêste artigo, constarão de di­
plomas honoríficos, medalhas àe ouro 
ou prata, aparelho ou máquinas que 
melhorem as instalações industriais 
do estabelecimento premiado ou se­
rão adjudicados em moeda corrente. 

Art. 11 - Se as quotas previstas nas 
1Ptras b e c do artigo anterior não 
tiverem a aplicação determinada, 
poderão ser utilizadas na represen­
tação do Serviço de Inspeção de Pro­
dutos de Origem Animal em cüngres­
sos internacionais, cujos trabalhos 
possam interessá-lo diretamente ou 
na concessão de prêmios de viagem. 
para aperfeicoamento, a qualquer 
técnico de outro Servico ou mesmo 
estranho ao serviço público que rea­
lize trabalho original de real mérito 
e beneficiar diretamente a indústria 
de carnes e derivados ou de leite e 
produtos Iacticínios. 

Art. 12 - A concessão de prêmios 
a que se refere a presente lei será 
regulada em instruções especiais, 
baixadas pelo Ministério da AgTicul­
tura. 

Art. 13 - Ficam revogados o art. 
7.0 e seus parágrafos do Decreto-lei 
n. 0 24.550, de 3 de julho de !'•34. e 
o art. 110 e seus parágrafos do De­
creto n.0 24.549, da. mesma data, 
jevendo os servi<;os extraordinários 
~revistos nesses decretos ser executa­
jos pelo pessoal contratado por con­
;a da dotação a que se refere a letra 
t do art. 10. 

Art. 14 - O peesoal a ser admiti­
lo no Serviço de Inspeção de Pro­
lutos de Origem Animal será pago 
>or conta da dotação prevista na le­
,ra a do art. 10 da presente lei, sendo 
[Ue os salários não poderão ser su~ 
1eriores aos vencimentos de serven .. 

tuários efetivos de fun<:ões equivalen­
tes. de acôrdo c-om a Iegislaçio em 
vigor. 

Art. 15- Revogam-lle as disposições 
em contrário. 

Rio de Janeiro, 1,0 de dezembro de 
1938, 117.0 da Independência e 50.0 da 
República. - Getúlio· Vargas - Fer­
nando Costa - A. de Souza Costa. 

tAs Comissões de Agtic1iltt1ra, 
Saúde, e de Financ:cu.J 

PARECERES 

PARECER 
N.0 6.>7, de 1971 

da Comissão Diretora 
sôbre o Requerimento n.0 265, 

de 1971, do Senador Benjamin 
Farah, solicitando a transcrição, 
nos Anais do Senado, do editorial 
publicado pelo jornal "0 Globo", 
da Guanabara, dia 23 de nn\•em­
bro de ID71, sob o titulo "PUNIN­
DO O ESTADO DA GUANABA­
RA". 

Relator: Sr. Clodomir Milet 
O antigo Distrito Federal, o Estado 

- Cidade- Estado - da Guanabara, 
conquanto tenha perdido a sua con­
diçáo de Capital do País, continl!a 
sendo, sem nenhum favor. o coraçao 
e cérebro do Brasil. 

A verdade é que, em todos os qua­
drantes de nossa Pátria, os brasilei­
ros como que marcam as pulsações de 
suas idéias pelos movimentos em que 
se empenha a gente da Guanabara. 

Perdendo a sua qualidade de Me­
trópole principal do Brasil, o Rio per­
deu, sem dúvida, em recursos. mas aos 
poucos se vai recuperando dos abalos 
iniciais e já se situa como um dos 
suportes econômicos, sociais, políticos 
e culturais da Nação, mercê da inte­
ligência, da cultura, do espírito de ini­
ciativa e da capacidade de trabalho 
do carioca. 

Povo desenvolvido, o povo do novel 
Estado é, por isso mesmo, um povo 
cumpridor de seus deveres. 

Abordando êsse último aspecto da 
vida do Estado da Guanabara - o 
cumprimento, pelo seu povo, de suas 
obrigações fiscais, O Globo, em edito­
rial publicado em sua edição de 23 de 
novembro corrente, sob o título "Pu­
nindo o Estado que paga impostos", 
chama a atenção para o fato, sem dú­
vida alarmante, de que a Guanabara, 
por estar em dia com o fisco, vê-se 
prejudicado em seu des-envolvimento. 

Diz o editorial: 
. . . a economia carioca recebe 

punição porque seu fisco, o seu 
aparelho arrecadador, é eficiente 
como deve ser, e deveriam ser os 
de todos os Estados. Castiga-se 
assim o Estado que menos come­
te o pecado da sonegação, en~ 
quanto outros menos instrumen­
tados têm na sonegação elevada 

o possível fator de inCentivo 1m­
previsto nas letras do Pais legal." 

Comenta., ainda: 
"A circunstância é responsável 
pelo recuo de muitos investidorPs 
que aqui se localizariam não fôra 
o mito da sobrecarga fiscal. Uma 
das coisas mais divulgadas, em 
detrimento de nosso Estado, é a 
tnverdade de que aqui a sobrecar­
ga fiscal é superior à de outros 
Estados em estágio de concorrên­
cia com o nosso. " 

E explica: 
"Nada mais falso. Além da frau­
de, a falsidade. A Guanabara não 
sobrecarrega mais que São Paulo, 
ou Minas Gerais, ou Rio de Janei­
ro, em têrmos de vantagens com­
parativas para o investidor. O 
que a Guanabara faz contra ela, 
embora a favor do pais legal. é 
cobrar os impostos. Será correto, 
far-se-á justiça ao carioca e ao 
seu Estado permitindo-se que o 
mercado comum brasileiro sofra 
tal deformação? Alguns Estados 
cresceram mais do que a Guana­
bara porque não cobram impos­
tos?" 

U - O assunto do editorial de O 
Globo é. como se vê, de grande im­
portância e atualidade, merecendo a 
atenção da alta Administração do 
País e do Congresso Nacional. 

O Estado da Guanabara é uma das 
pilastras de nossa economia e não po­
de ser prejudicado pelo fato de não 
sonegar impostos. 

Patrimônio cultural do País, o Rio 
há de ter o tratamento que merece. 
Zelar pelo Estado da Guanabara não 
é favor, é dever. Evitar que êle seja 
esbulhado, e fazer-lhe justiça. O mui­
to que se lhe der será dado em troca 
do muito que êle sempre deu ao Brasil. 

III - O editorial "Punindo o Estu­
do que paga impostos" é um trabalho 
feito a serviço da Guanabara e do 
Brasil. Vale como um brado de aler­
ta às altas autoridades e aos políticos 
do Brasil. 

Isso pôsto, somos pela aprovação 
do Requerimento n.o 265, de 1971. 

Sala da Comissão Diretora, em 26 
de novembro de 1971. - Petrônio Por­
tella, Presidente - Clodomir Milet, 
Relator - Carlos Lindenberg - Gui­
do Mondin. 

PARECER 
N.0 658, de 1971 

da Comissão de Redação 
Redação final do Projeto de De~ 

ereto Legislativo n.0 31, de 1971 
(n.0 28-B/71, na Câmara dos 
Deputados). 

Relator! Sr. Filinto Müller 

A Comissão apresenta a redação fi .. 
na! do Projeto de Decreto Legislativo 
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n.0 32, de 1971 !n.o 28-B/71, na Câma­
ra dcs Deputados), que aprova o AcOr­
do Sanítárío entre a República Fe­
derativa do Brasil e a Repúblíca do 
Paraguai, firmado em Assuncão a 16 
de julho de 1971. · 

Sala das Sessões, em 27 de novem­
bro Ce 1971. - Antônio Carlos, Presi­
dente - Filinto l\1Üiler, Relator -
Cattt~te Pinheiro - Adalberto Sena. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 658, de 1971 

Redação final do Projeto de De­
creto Legislativo n.0 31, de 1971 
l'n.o 28-B/71, na Câmara dos 
Deputados). 

Far;o saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos têrmos do art. 44, in-
ciso I, da Constituição, e eu, , ...... . 
.. , ..... , Presidente do Senado Fe­
deral, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 

N.0 , de 1971 

Aprova o Acôrdo Sanitário en­
tre o Govêrno da República Fe~ 
derativa do Brasil e o Govêrno da 
República do Paraguai, firmado 
em Assunc;ão, a 16 de julho de 
1971. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - 11: aprovado o Acôrdo Sa­
nitário entre o Govêrno da República 
Ff'derativa do Brasil e o Govêrno da 
Re-pública do Paraguai, firmado em 
Assunção, a 16 de julho de 1971. 

Art. 2.o - ltste decrero 1egfsiativo 
entrará em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em 
contrárío. 

O SR. PRESIDENTE !Petrônio Por­
tella) - O expediente que acaba de 
ser lido vai à publicação. <Paus;I.) 

A Presidência recebeu, do GDverna­
dor do Estado do Pará. Ofício solici­
tando autorização do Senado Federal 
para realizar operaçáo de empréstimo 
externo, no valor de até . . . ... 
USS 10.000.000.00 f dez milhões de dó­
lares norte-americanos) para com­
plementar o programa de investimen­
tos na infra-estrutura econômica es­
tadual no período de 1972/74. 

A matéria será despachada às Co­
missões de Finanças e de Constitui­
ção e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - (Pllusa.) 

Comunico ao Plenário que esta 
Presidência, nos têrmos do art. 179 
do Regimento Interno, determinou o 
arql\ivamento do Projeto de Lei do 
Senado n,0 47, de 1970, que declara de 
utilidade pública o Serviço de Obras 

Sociais - SOS - com sede em Pin­
damonhangaba, Estado de São Paulo, 
consjderado rejeitado em virtude de 
ter recebido parecer contrário, quanto 
ao mérito da Comissão a que foi dis~ 
tribuído. 

O Sl!, PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Sôbre a mesa, requerimentos 
que serão lidos pelo St. 1.0 -Secretá­
rio. 

São lidos e aprovados os seguin~ 
tes 

REQUERIMENTO 
N.O 277, de 1971 

Nos têrmos do art. 314 do Regimen­
to Interno, requeiro dispensa de in­
terstício e prévia distribuição de avul­
sos para o Projeto de Decreto Legis­
lativo n.0 36, de 1971 que aprova o 
texto da Convenção para evitar a Du­
pla Tributação e Prevenir a Evasão 
Fiscal em matêria de Impostos sôbre 
o Rendimento, firmada entre o Bra­
sil e a República Francesa em lO de 
setembro de 1971 .. a fim de que figure 
na Ordem do Dia da Sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 27 de novem­
bro de 1971. - Ruy Santos. 

REQUERIMENTO 
N,0 278, de 1971 

Nos têrmos do art. 314 do Regimen­
to Interno, requeiro dispensa de in­
terstício e prévia distribuição de avul­
sos para o Projeto de Decreto Legis­
lativo n.0 37, de 1971 que aprova os 
textos da Convenção Postal Univer­
sal. do Protocolo Adicional à Consti­
tuição da União Postal Universal e do 
Acôrdo Relativo às Encomendas Pos­
tais, assinados em Tóquio, durante o 
XVI Congresso da União Postal Uni­
versal. realizado em outubro de 1969, 
a fim de que figure na Ordem do Dia 
da Sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 27 de novem­
bro de 1971. - Ruy Santos. 

REQUERIMENTO 
N.0 279, de 1971 

Nos têrmos do art. 314 do Regi­
mento Interno. requeiro dispensa de 
interstício e prévia distribuição de 
avulsos para o Projeto de Decreto 
Legislativa n. 0 38. de 1971, que aprova 
o texto da Convenção sôbre Comércio 
de Trigo. 1971. concluída em Genebra, 
em janeiro e fevereiro de 1971 a fim 
de que figure na Ordem do Dia da 
Sessão seguinte. 

Sala da.s Sessões em 27 de novem~ 
bro de 1971. - Ruy Santos. 

REQUERI~IENTO 
N.0 280. de 1971 

Nos têrmos do art. 314 do Rrgi­
mento Interno, requeiro dispensa de 
interstício e prévia distribuição de 
avulsos para o Projeto de Resolucão 
n.0 61, de 1971, Q.Ue aprova as conias 

do Govêrno do Distrito Federal, rela­
tivas ao exercício de 1970, a fim de 
que figure na Ordem do Dia da Ses­
são seguinte. 

Sala das Sessões, em 27 de novem~ 
bro de 1971. - Ruy Santos. 

REQUERIMENTO 
N.• 281, de 1971 

Nos têrmos do art. 314 do Regi­
mento Interno, requeiro dispensa de 
interstício e prévia distribuição de 
avulsos para o Projeto de Resolução 
n.0 62, de 1971 que autoriza a Prefei­
tura do Município de São Paulo a ad~ 
quirir através da Companhia do Me­
tropolitano de São Paulo <METRô), 
mediante financiamento externo, 
equipamentos e serviços para implan­
tação do Sistema Terceiro Trilho, da 
linha prioritária 1 Norte-Sul), a fim 
de que figure na Ordem do Dia da 
Sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 27 de no­
vembro de 1971. - Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE !Petrônio Por­
tella) - Os projetos a que se referem 
os requerimentos aprovados serão in­
cluídos na Ordem do Dia da próxima 
Sessão. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Peço 
a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE !Petrônio Por­
tella) - Tem a palavra, como Líder, 
o nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Como 
Líder. Lê o seguinte discurso.) -
Mais algumas sessões. Sr. Presidente, 
e aqui estaremos todos, como de elo­
giável costume, reafirmando uns aos 
outros, e a quantos - imprensa, as­
sessores, funcionários - nos acompa­
nharam no primeiro ano desta legis­
latura protestos de mútua compreen­
são e desejando sempre votos de fe­
licidade. 

Entendi melhor antecipar, por isso 
mesmo. o balanço da ,jornada percor­
rida, a fim de que não me coubessE 
marcar. com palavras de desencanto 
o momento da despedida. 

Ao têrmo desta primeira etapa, mul­
tas esperanças. que a Nação alimen. 
tava. resultaram perdidas. Diante d( 
pouco que realisticamente se espera. 
va. no caminho da recuperação de, 
mocrática, o saldo positivo foi pràtt. 
camente nulo. Alegar-se-á. Sr. Presi. 
sidente, que funcionaram normalmen. 
te os três Pôderes. Mas o Judíciárlc 
não recuperou aquelas garantias. qw 
conferem a seus Juízes a seguranç: 
no julgar e a certeza do cumprimPn 
to de suas decisões. O Govêrno dir: 
que não se valeu dos podêres discrl 
cionários, que detém, para coagir ma 
gistrados e desrespeitar julgados. Ma 
isso. êsse favor. não basta. com o Exe 
cutivo continua a faculdade de fa 
zê-1o, quando o pretender. no PXPI'rl 
cio de uma suprema e injustificáve 
corregedoria. 
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No que tange ao Congresso, Srs. Se­
nadores, os esforços das duas Mesns 
das duas Casas na reformulação do 
processo legislativo, por mais ingen­
tes que fôssem, haveriam de esbarrar 
nos entraves de uma emenda consti­
tucional elaborada com azedume de 
punição e agravada com a vigência do 
Ato Institucional n.O 5. Ê certo que vã­
rias proposições foram votadas. tan­
tas delas convertidas em 1eL Mas, em 
sua esmagadora maioria, vizinha da 
totalidade. resultaram da iniciativa do 
Super-Poder, em que se converteu o 
Executivo, com a nossa tolerância. 
Parece, Sr. Presidente, que o Legisla­
tivo ainda não se libertou do com­
plexo de culpa que lhe atribuiram os 
que, como sempre acontece. não qui­
seram para si um quinhão. maior ou 
menor, nos desacertos que denuncia­
vam. No cumprimento de uma ordem 
constitucional, imposta à Nação por 
três chefes militares. o Parlamento 
tem sido chamado, em muitos casos, 
apenas para homologar decretos-leis, 
impedido que ficou de aperfeiçoá~los, 
por mais evidentes os erros que, en­
tre nós e em todo mun-Jo. marcam in­
delevelmente a legislação feita à ca­
pucha, sem os atritos, os embates. as 
conciliações que caracterizam a ati­
vidade do Legislativo. E as leis vota­
das muito pouco divergiram dos fi­
gurinos executivos, aceitas emendas, 
quando o foram, em pontos inteira­
mente secundários. Dêsse rol, que me 
lembre, apenas escapou o Estatuto dos 
Partidos Políticos, quando várias su­
gestõf's da Minoria foram acolhidas. 
Mas será oportuno ajuntar que as 
grandes reivindicações da agremiação 
oposicionista resultaram desatendidas, 
e o partido oficial caminha para o 
pleito municipal do próximo ano com 
tôdas as facilidades, a começar pelo 
farto leque de sublegendas, com que 
tentará esmagar, aliado à ostensiva 
intervenção dos governadores escolhi­
dos pelo Executivo. o aguerrido. o he­
róico núcleo adversário. E a entidade 
oficial surgirá, na porfia, engrossada, 
ajnda que não exaltada, pelos que, na 
hol'a undécima, às vésperas da sanção 
presidencial, logu esqueceram os com­
promissos com o Pleitorado oposicio­
nista, e se mudaram para os arraiais 
do poder, onde, justiça seja feita, fo­
ram recebidos sem entusiasmo e às 
vêzes com evidente desprêzo. 

A fidelidade partidária, levada a 
~xcessos nunca e por ninguém antes 
imaginados, ameac;a imolar novas e 
Jromis.soras vocações políticas. a quem 
:1em st>quer se pede, senão excepcio­
lalmente, o trabalho de votar em ple-
1ário. Ao mesmo tempo desautoriza­
;e o trabalho das Comissões, e pare­
~ere:s conformes, ainda que unânimes, 
linda que produto de laboriosus pes­
p.üsas dos ilustres parlamentares da 
Vfaioria, são sumàriamente rejeitados, 
Lem qualquer explicação razoável. 
~ssa prátíca, Sr. Presidente, acabará, 
e convertida em regra geral, e por 
xclusiva culpa nossa, por transfor-

mar, o Parlamento em simples chan­
celaria do Executivo, desestimulando 
aos congressistas que, silenciosamen­
te. sem qualquer divulgação, no seio 
dos órgãos técnicos, estudam projetos 
e emendas. É necessário combater a 
mentalidade, que infelizmente se vai 
criando, da infalibilidade dos proje­
tos e dos conselhos do Executivo, e que 
nos cabe sàmente corrigir gritantes 
erros gramaticais ou amaciar os de­
sacêrtos mais contundentes, arra­
nhando a superfície dos Projetos sem 
lhes penetrar no âmago. 

A tão decantada função fiscaliza­
dora, que substituiria no Congresso a 
invasão pelo Executivo da iniciativa 
parlamentar, resultou inútil, não só 
pelo flagrante desaparelhamento ma­
terial das duas Casas, que ora se pro­
cura corrigir, como porque acabará 
por alcançar sàmente. receio na regu­
lamentação do art. 45 da Emenda 
Constitucional, os atos de natureza 
financeira, praticados pelo Executivo. 

Não funcionou, no ano legislativo 
que se encerra, aqui e na Câmara dos 
Deputados, uma sô Comissão de In­
quérito, esmagadas ali. pelo capricho 
da maioria, as tentativas feitas em 
caso de manifesto interêsse público. 
E, salvo engano, as autoridades do 
Executivo não foram incomodadas 
com qualquer pedido de informações. 
a que - diga-se de passagem - não 
estão obrigadas a responder, ao me­
nos de acôrdo com a letra do Regi­
mento desta Casa. 

Um dilúvio de propaganda oficial, a 
que não se permite escape uma arca, 
uma só que seja, trombeteia as vir­
tudes do Govêrno e de sua obra, na 
tentativa de infiltrar na consciência 
nacional uma imagem dessa almejada 
infalibilidade, que os fatos desmen­
tem. Enquanto isso não se nota, Sr. 
Presidente, ainda nos horizontes 
mais remotos, qualquer sinal de res­
tauração da ordem democrática. Jus­
to o contrário é que se vê. 

Já houve quem aventasse a prorro­
gação do mandato presidencial, não 
se sabe se- com o propósito de testar 
sua l'epercussão nos diversos círculos 
do País. Também vozes isoladas se 
elevam contra o mandamento consti­
tucional da eleição direta dos novos 
governadores, como se a Revolucão, 
tantos anos transcorridos, ainda ·te­
messe a voz soberana do povo. 

Aperfeiçoa-se, ao mesmo tempo, o 
tão decantado "modêlo brasileiro", 
que institui. na história dos regimes 
políticos. uma estranha democracia, a 
democracia do silêncio, ésse imenso 
sudário que desaba sôbre os meios de 
comunicação desde a da cen~ura pré­
via imposta mesmo à publicação de 
livros, ou confiada aos próprios dire­
ton•s e que. de tôdas as formas de 
cen.sura é a mais rigorosa. até ao ar­
bítrio de adiar os acontecimento de 
modo que êles ocorram na da ta em 
que o Go-vêrno entende que sucede­
.ram, êsse negro .manto que leis de 

exceção estendem sôbre os que es­
tudam, sôbre os que trabalham sôbre 
tõda a Nação que se pretende llarco­
tizar com dados estatísticos de de­
senvolvimento, sem contraste possível, 
na crença de que ao homem basta 
apenas mais pão. como nos regimes 
totalitários, e desnecessária lhe é a 
liberdade. oxigênio dos povos demo­
cráticos; êsse jmpenetrável sig·ila que 
ameaça desabar sôbre o Conselho de 
Defesa dos Direitos da Pessoa Huma­
na, justo quando o Chefe da Naráo 
se dirige àquele país onde a liberda­
dade de opinião, de crítica. de infor­
mação alcanGOU as notas mais altas: 
essa pesada mortalha de segrêdo que 
desdobrou sôbre a escôlha dos diri­
gentes estaduais e municipais. muita 
vez contrariando as tend€-ncias natu­
rais de cada região. e sempre com sa­
crifício do voto direto, como se as 
preferências impostas a algumas df'­
zenas não paderPssem. sõbre n~ prr·'" 
comuns aos dois processos, o de não 
representar, expressa nas urnas. a 
vontade popular; êsse véu impenetrá­
vel que cobre, à discrição de quem os 
estabelece e nos limites de quem os 
outorg·a, os decretos sôbre seguranca 
!l-acionai. ainda nos tempos de paz; 
esse calar obrigatório. imposto a jo­
v.ens e velhos. a intelectuais e opPr:i­
rws. a alunos e professóres, a homens 
e mulfleres. vig'iados uns e outros pe­
los mrl ouvidos e olhos dos órgãos de 
segurança, espalhados por todos os 
cantos, dos palácios às choupanas, do 
Amazonas ao Chuí. das fronteiras do 
oeste às praias banhadas pelo Atlân­
tico. 

O Movimento Democrático Brasilei­
ro, nesta e na outra Casa do Con­
gresso, não tem faltado. tudo não obs­
tB:_nte. com a sua colaboracão, a fim 
nao retarde, antes se acelere, o de­
s·envolvimento do país, no desdobrar 
de um processo que, com maior ou 
menor inten.sidadP. sr inif'icu h:l 
muitos anos e que não pode e nem 
deve parar. Mas. a par disso, não se 
afastaJ·ã da liça antes que se restau­
re, em sua plenitude, a normalidade 
democrã.tlca. que, e sobejas são as 
provas. não é incompatível com o 
progre:;so 

_A plenitude democrática, todavia, 
na o pode depender tão sàmen te do 
Sr: Presidente da República, no cum­
primento da palavra solenemente em­
penhada, e em que a Na('ão confia 
sem reservas. Mas isso não exclui, an­
tes reclama, a colaboracáu ativa e vi­
gilante de tôdas as coi-n'ntes políti­
cas. que desaguam na multiplicidade 
de suas tendências, prisioneiras de 
duas 1eg·endas ostt>nsivas. no Congres­
so Nacional. 

Ao falar perante a Assembléia-Geral 
das Nac:ões Unidas. o Mini.stro das 
Relações Exteriores do Dahomey, re­
cordava, entre palmas. a frase que 
escutava de seu mestre-escola: 11Le 
solei! que nos eclaire n'est pas fait 
pour nous ,yoír indefiniment ·pteurer". 
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Permita-me, Sr. Presidente, encer­
rar esta breve oração, marcada de 
tanto desencanto, com as palavras de 
Mr. Michel Ahouanmenou. Sim, Srs. 
Senadores, o sol que nos ilumina não 
há de nos ver chorar indefinidamen­
te esta hora sombria da vida demo­
crática brasileira, Um dia, e de nós 
dependerá se mais cedo ou mais tarde, 
o sol há de banhar o reencontro do 
Brasil com o desenvolvimento, mas 
também com a líberdade. (Muito bem= 
Palmas.) 

O SR. FlLINTO MüLLER - Peço a 
palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por· 
tella) - Tem a palavra o nobre Se­
nador Filinto Müller, como Líder da 
Maioria. 

O SR. FILINTO MüLLER (Como LÍ· 
der - Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, ao chegar hoje ao Sena­
do o nobre Senador Nelson Carneiro, com a gentileza que o caracteriza, co­
municou-me que teceria algumas con­
siderações à guisa de relatório d.?s 
trabalhos do seu Partido nesta Sessao 
Legislativa prestes a encerrar-se. 

Pensei em ler o seu discurso, medi­
tar sôbre as considerações que aqui 
viria tecer para, depois, tranqüila­
mente, responder às possíveis obje­
ções que êle apresentasse, as ~ssíveis 
restrições ao que ocorre no Brasil, nes­
te momento. 

Mas verifico, Sr. Presidente, que o 
nobre Senador Nelson Carneiro mo­
lhou a pena num tinteiro cheio de 
pessimismo para, com pessimismo e 
com desalento, traçar um quadro qu~ 
não corresponde, absolutamente, a 
realidade brasileira. 

Para responder ao nobre Senador 
Nelson Carneiro creio que não have­
ria m~lhor caminho do que imprimir­
se fartamente o seu discurso e dis­
tribuí-lo por todo o Brasil, por tôdas 
as regiões do nosso País - pela Ama­
zônia, que está sacudida por um ritmo 
de progresso e de trabalho; pelo Nor­
deste, que aguarda, ansioso, se ponha 
em execução o PROTERRA; pelo 
Centro-Oeste, que vibra de entusias­
mo com a implantação próxima e já 
em andamento do PRODOESTE: pe­
lo Sul do País, que trabalha: que se 
deser:volve, que acumula a nqueza e 
ajuda o Brasil a enriquecer. 

Go3taria, Sr. Presidente, que o pró­
prio Senador imprimisse milhões de 
exemplares dêsse discurso e os espa­
lhasse pelo Brasil afora, para que o 
povo brasileiro pudesse, êle sim. jul­
gar o que fo~ dito aqui e compenetrar­
se, mais uma vez, de que, à falta de 
argumentos, à falta de elementos po­
sitivos e dados objetivos que permi­
tam uma crítica à ação do Govêrno, 
a nobre Oposição, aqui representada 
pelo eminente Senador Nelson Car­
neiro, limita-se a pintar um quadro 
negro, a cobrir-se ela própria, debai­
xo de uma mortalha de pessimismo 

que não corresponde à realidade exu­
berante de todo o País. <Muito bem!) 

Falou, de início, o eminente repre­
sentante do MDB sôbre uma Maioria 
que vai esmagando as aspirações da 
Oposição e quase se transformando 
em unanimidade. 

Nós não queremos, Sr. Presidente, 
partido único; nós não queremos una­
nimidade nas Casas do Parlamento, 
mas essa Maioria é o resultado da 
vontade do povo. Foi o povo que vo­
tou, e votou livremente. (Muito bem!) 
Acorreu às urnas para manifestar sua 
opinião, sua vontade. Se existe uma 
esmagadora maioria no Senado e na 
Câmara, essa maioria não representa 
outra coisa senão a vontade popular, 
que os legítimos democratas, como 
deve ser o nobre Senador Nelson Car­
neiro, devem respeitar e aplaudir. 

Diz S. Ex.a que marchamos para 
as eleições municipais, onde o elei­
torado vai, mais uma vez pressionado 
pelos governos, acorrer às urnas para 
eleger seus prefeitos, vice-prefeitos e 
vereadores. 

Sabe V. Ex.a, Sr. Presidente, que ne­
nhum Governador baixará de sua al­
titude de Chefe de Executivo Estadual 
para fazer pressão no eleitorado; sa­
bem v_ Ex.as os nobres Senadores e 
sabe a Nação que o eleitorado vai 
comparecer às urnas, no próximo ano, 
para organizar as comunas brasUei­
ras, livremente, para livremente ma­
nifestar sua vontade, para· livremente 
escolher seus candidatos. 

Mas o eminente Senador, interpre­
tando <Js sentimentos da Bancada do 
MDB, já antevê uma pressão para jus­
tífícar, mais uma vez, a derrota que 
há de sofrer. (Muito bem!) 

Não queremos, Sr. Presidente - re­
pito - partido único, mas gostaría­
mos que o nobre Senador Nelson Car­
neiro, representando o pensamento da 
sua Bancada, tivesse, pelo menos, uma 
palavra de esperança para ir ao en­
contro dos anseios, das aspirações e 
dos sentimentos do povo brasileiro. 
Quem se divorcia dos sentimentos do 
povo, quem fica voltado para o pas­
sado que não tornará, certamente que 
se transformará na estátua de sal, 
porque não terá condições de fazer 
vibrar aquêles de quem emana legi­
timamente o poder - o Poder Legis­
lativo e o Poder Executivo - para 
cumprü um dever para com a Pátria, 
para com a Nação. 

Sr. Presidente, eu me absterei de 
responder ao discurso de pessimismo 
dn meu eminente colega e velho ami­
go, porque não necessito respondê-lo. 
Tenho a plena convicção de que serã 
um discurso a mais, que não terá a 
menor repercussão no sentimento po­
pular. S. Ex.a alega que há censura, 
que a imprensa não pode criticar. To­
dos os dias, porém, lemos os jornais 
dêste País, de Norte a Sul, e nêles en­
contramos críticas e restrições aos po­
líticos. ou, qu~ndo mais não seja~ no-

tícias que procuram focalizar, especi­
ficamente, a Oposição, sem a menor 
referência à atuação eficiente, patrió­
tica e brilhante de elementos da Maio­
ria, na Câmara dos Deputados e no 
Senado da República. 

Nào sei de que podem queixar-se 
os eminentes representantes da Opo­
sição no Parlamento. Alegam que não 
se restabeleceu a integridade da de­
mocracia na nossa Pátria. Mas essa 
democracia pela qual se bate o no­
bre Senador é uma democracia, se­
guramente, que se entregará de mãos 
atadas aos sopros das aventuras do 
terrorismo para destruir o que existe 
de civilização em nossa Pátria. :f.:sses 
mesmos que clamam por uma liber­
dade para destruir e não para cons­
truir seriam, certamente, porque são 
sinceros nos seus pontos de vista, as 
primeiras vítimas da anarquia que se 
implantasse em nosso País. (Muito 
bem!) 

Sr. Presidente, todos confiamos na 
ação do Govêrno da República. Te­
mos confiança na atuação do Govêr­
no da Revolução, que se implantou 
para impedir que o País descambasse 
para a desordem e para a anarquia, 
e que vem lutando para construir 
uma Pátria rica, capaz de, com essa 
riqueza, amparar todos os brasileiros 
no território nacional. 

Por isso aqui damos apoio às 
proposições que nos manda o Poder 
Executivo. Não queremos aquela fa­
cilidade de apresentar projetos, de 
acumular projetos nas Casas do Par­
lamento (Muito bem!), projetos oom 
fins exclusivamente demagógicos, co­
mo ocorria antigamente, e que, de­
pois de anos e anos, ficavam a en­
cher os arquivos, porque eram inspi­
rados em interêsses locais ou pessoais 
e não tinham a sustentá-los a base, 
o alicerce do conhecimento perfeito 
que deve haver dos problemas a se­
rem equacionados. 

Hoje, temos nova orientação cons­
títucíonal. O Poder Executivo tem, 
realmente, atuado, enviando projetos 
ao Legislativo; mas o Poder Executi­
vo dispõe dos elementos de que nós 
não dispomos, dos elementos técni­
cos, dos elementos de informação pa­
ra elaborar tais proposições. Nesta 
hora que estamos vivendo, graças à 
atuação pessoal de V. Ex.a, Sr. Pre­
sidente, o Senado procura aparelhar­
se para a realidade da vida política 
do Parlamento, no intuito de bem 
cumprir sua missão. Sabe V. Ex.a -
e V. Ex.a o sentiu, ao assumir essa 
presidência que tanto tem sabido 
honrar ... 

O Sr. Nelson Carneiro - Muito 
bem! 

O SR. FILINTO MüLLER- ... que 
nós não disp-omos de uma assessoria 
técnica à altnra das necessidades do 
Senado. A assessoria com que con-
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tamos, apesar de realmente capaz e 
muito esforçada. não dispõe de ele­
mentos suficientes para atender às 
nossas reais necessidades. Assim, o 
que aqui fazemos é fruto da dedica­
~ão, do interêsse, do patriotismo, do 
esfôrço e, muitas vêzes, de gastos 
pessoais dos Senadores, par:;~ estar 
em condições de bem desempenhar 
o seu mandato. 

O Sr. Nelson Carneiro - Muito 
bem! 

O SR. FILINTO :1-!ÜLLER - Agora, 
vamos ter uma organização nova. 
graqas à visão e à atuação esclare­
cida de V. Ex.a 

O Sr. Eurico Rezende ~ Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. FILINTO MüLI.Ell - Pois 
nào. 

O S. Eurico Rezende - V. Ex.a, no 
princípio de seu discurso, aconselhou 
até. em térmos de desafio, que se di­
vulgasse, amplamente, por tôda a 
geogTafia do Brasil, o discurso pes­
simista do Sr. Senador Nelson car­
neiro. Mas, ag·ora. mantida a inter­
locução, através da réplica de V. Ex.a, 
e que foi um dos melhores discursos 
que ouvi aqui no Senado, de defesa 
do Oovêrno ... 

O SR. FILINTO MüLLER - Gene­
rosidade de V. Ex.a 

O Sr. Eurico Rezende- ... V. Ex. a 
me permitírá a apresentar um subs­
titutivo ao seu projeto: é que se con­
sulte aos homens de responsabilidade 
e de isenção, dêste País, sôbre o que 
deve ser divulgado - se o discurso 
do Líder do MDB ou o discurso de 
V. Ex.a. Tenho certeza de que a opção 
5erá. esmat5adoramente, em favor do 
pronunciamento de V. Ex.a. ao mes­
~10 tempo em que a peça do Líder 
jo MDB será arquivada ctefinitiva­
nente. 

O SR. FILINTO Mt)LLER - Muito 
~rato, nobre Senador Eurico Rezende, 
)elas animadoras palavras de V. Ex.a, 
iitadas pela amizade e pela sua ge­
lerosidade. 

Sr. Presidente, não estava. prepa­
'ado para fazer o discurso. Não sa­
)ia que teria que ocupar a tribuna, 
wje, para debater com orador tão 
minente e brilhante como o Sr. Se­
tador Nelson Carneiro. 

O Sr. Eurico Rezende - Sem ra-
ão. 

O SR. FILJNTO MtlLLER - Mas 
lnto que não podia deixar para o 
ia seg·uinte a resposta. Assim. nobre 
enador Eurico Rezende, V. Ex.11 me 
raz um aplauso que é muito grato 
os meus sentinwn tos. Obrigado a 
. Ex.a 

Sr. Presidente. desejo terminar. 
O nobre Senador Nelson Carneiro 

!Z reterência a restrições à Uber-

dade. No Brasil, só há restrição à 
liberdade de destruir, só há restrição 
aos assaltantes de bancos. de merca­
dos, aos seqüestradores. Fora disto, 
não há restrições. Fora disto, fun­
ciona livremente o instituto de haa 
beas corpus. Só não hâ habeas corpus 
para os que procuram destruir a or­
dem constitucional vigente, através 
de violências contrárias aos senti­
mentos de todo o povo brasileiro. 

Falou S. Ex.a num farto sistema de 
propaganda. Nós não conhecemos 
êsse sistema de propaganda, porque 
a propaganda do Govêrno Revolucio­
nário do General Emilio Médici é fei­
ta pela bôca do povo. (lluito bem!) 

O Sr. Eurico Rezende - Vá o Se­
nador Nelson Carneiro ao Maracanã 
e verá o que é popularidade! 

O SR. FILINTO lltlLLER - É o 
povo brasileiro que aplaude êsse Go­
verno, que faz a propaganda dêste 
Govêrno, Basta o Presidente apare­
cer em público e é aplaudido pelo 
povo livremente. se alguma reclama­
ção faz o povo é quanto ao serviço 
de segurança, que não pode ser aban­
donado, porque o povo gostaria de 
agarrar nos braços o Presidente Mé­
dicí, porque o povo brasileiro sente 
que o Govüno da Revolução está cor­
respondendo às suas aspirações, aos 
s~us anseios de ordem. de paz e de 
liberdade. (.:\'Juito bem! l 

Sr. Presidente, encerro as minhas 
considerações. fãzendo um apêlo para 
que. no próximo ano, possamos con­
tinuar aqui a trabalhar. Cada qual 
no seu setor - a Oposição no seu e 
nós no nosso -, fiscalizando-nos 
mUtuamente, tro.remos a contribuição 
de nosso esfOrço e de nosso patrio­
tismo. Aqui estaremos, nós da ARENA 
com o idealismo que nos anima e, 
espero, o Senador Nelson Carneiro 
com sua pena embebida num pouco 
de otimismo, quando escrever sua 
apreciação sôbre os trabalhos do pró­
ximo ano, 

Temos confiança no Brasil, temos 
confiança no futuro, temos certeza 
de que o povo brasileiro está sendo 
bem dirigido, temos certeza de que 
nós. no Parlamento, estamos cum­
prindo com o nosso dever com es­
fôrço e com dedicação, sem a preo­
cupação de hostilizar tudo o que ve­
nha do Poder Executivo, mas sim, 
com a preocupação de colaboração 
porque a harmonia de podêres é isso 
- é o entendimento, é a troca de 
idéias. Isso aqui se fêz, como ocor­
reu no caso do Estatuto dos Partidos 
Políticos. 

tsse entendimento muitas vêzes 
não vem a pUblico mas existe atra­
vés das líderancas. Estamos reali­
zando aquilo qué a Constltuição re­
comenda: a harmonia dos podêres 
para a obra comum de grandeza da 

nossa Pátria. (Muito bem! Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIOEN'fF. IP•tri'mlo Por­
teJla) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item único: 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 74. 
de 1971 In. o 309-B/71, na Casa de 
origem J, que "dá nova redação ao 
Código de Propriedade Industrial 
e adota outras providências !in­
cluído em Ordem do Dia. em vir­
tude de dispensa de -interstirio 
concedida, na Sessão anterior)" 
tendo 
PARECER. sob n.0 633, de 1971, da 
Comissão Especial. favorâvel, cDm 
as Emendas de Redação números 
12 a 14-R que oferece, e contrá­
rio às Emendas n.os I a 11. 

Em discussão o projeto e as emen­
das. 

concedo a palavra ao nobre Rela­
tor, Senador José Lindoso. 

O SR. lOSF. LINDOSO- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, a Casa está 
chamada a se pronunciar, hoje, sôbre 
o projeto de lei da Càmma n.(.l 74. de 
1971, que dá nova redação ao Código 
de Propriedade Industrial e adota ou­
tras providências. 

Fomos Relator-Geral da matéria na 
Comissão Especial. Cumpre-nos Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, em face 
da significação para o desenvolvi­
mento dêste País, que representa o 
projeto ora apreciado pelo Senado, 
tecer algumas considerações. 

pe início, desejo assinalar que na 
Camara àos Deputados o projeto me­
receu ampla discussão Erigiu-se, ali, 
a Comissão Especial num forum de­
d~bates. e participaram dos estudos 
~este projeto todos os setores especia-
1Jzados e interessados na matéria. Fo­
ram ouvidos os Presidentes das Con­
ft>der,açóes Nacionais da Indústria, do 
Comercio e da Agricultura; o Presi­
dente da Associação Brasileira de 
Agentes de Propriedade Industrial, o 
Presidente do Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial e o Sr. Minis­
tro da Indústria e do Comércio o 
eminente economista Marcus ViniCius 
Pra tini de Moraes. 

O trabalho, na Câmara dos Depu­
tados. se desdobrou através do siste­
l_lla de reJa tórios parciais. trabalho 
esse a cargu dos nobres Deputados 
Harry Sauer, Aldo Lupo e Mario Nar­
dini. cabendo a elaboracão do re­
latório geral ao Deputada· Célio Bur~ 
ges, uma das mais brilhantes figuras 
d~ juristas e uma das belas expre.s~ 
soes da representação popular vinda 
do Estado da Guanabara. 

O trabalho. portanto, na Câmara 
dos Deputados, merece o reconheci­
mento da nossa parte, porque cuida-
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doso na busca de traduzir. na nova 
lei, os interêsses das partes, sobre­
pondo-se a todos êles, o supremo in­
teresse da Nação. Na Câmara dos 
Deputados, elaborado foi o substnutl­
vo. c;,ue é a peça ora discutida no Se­
nado da República. 

Sr. Presidente. Srs. Senadores, no 
relatório geral que apresentamos à 
Comissão Especial, destacamos os 
principais aspectos dêsse substitutivo. 
Inovações foram feitas, como a con­
cessão do privilégio ao modêlo de uti­
lidade, que constitui inovação impor­
tant.e e representa estímulo ao peque­
no e médio industrial nacional, o con­
ceito de "estado da técnica" introdu­
zida no projeto, representa a possibi­
lidade no interêsse público de disci­
plinar o problema do privilégio das 
invenções, das marcas e dos desenhos 
que já estejam no d()mínio público e 
integram o patrimônio de coletivida­
de. Êsse conceito é muito mais am­
pla do que o anteriormente adotado 
na legislação consubstanciada no De­
creto-lej n.0 l. 005, de 1969, e represen­
ta tambêm um denominador comum 
no pensamento dos técnicos e dos ju­
ristas em tôrno da matéria. Um as­
pecto bastante interessante, Que deve 
ser colocado em realce, é o que diz 
respeito à posição do trabalhador in­
ventor, que foi devidamente conside­
rada no projeto, bem como as resul­
tantes da atividade do trabalhador 
brasíleíro ern emprêsas vinculadas aos 
capitais estrangeiros, determinando­
se, na lei, que qualquer invento ou 
aperfeiçoamento decorrente de con­
trato, na forma do que dispõe o Có­
digo, será obrigatória e prioritària­
mente patenteado no Brasil. 

Dessa forma, pelo trabalho, pela in­
teligência e a técnica dos nossos ope­
rários e dos nossos engenheiros, quan­
do contribuírem nas emprêsa.'5 de ca­
pital estrangeiro pata a melhoria da 
tecnologia, não iremos pagar "royal­
ties". 

Dos aspectos de modificação do 
projeto, o mais importante é relativa­
mente ao processo, tendo sido elimi­
nados os recursos do Conselho da 
Propriedade Industrial. Essa elimi­
nação representou uma preocupação 
de imprimlr celeridade à solucão dos 
processos, evitando~se delongás pre­
judiciais aos interésses das partes e 
ao interêsse nacional, desburocrati­
zando assim, o setor, conferindo-se 
assim, dínamismo para êsses assuntos 
de patente e que tanta repercussão 
tem no Brasil de hoje, que marcha no 
largo caminho do desenvolvhnento. 

consideramos o projeto, Sr. Presi­
dente.. Srs. Senadores, como uma 
afirmação nacional da nossa cons­
ciência de desenvolvimento. Tem êle 
portanto, flexibilidade para tornar 
céleres as negociações em tõrno da 
importação da tecnologia, das ·actapta­
~ões tecnológicas e da defesa da nos­
sa própria tecnologia. Representa 

uma contribuição válida para o nosso 
estágio de desenvolvimento e merece, 
como mereceu, na Câmara dos Depu­
tados, aprovação, sob elogios, do Se­
nado da República. 

Por isso, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, analisamos êstes ângulos, 
para que, na informação ampla que­
nos cumpre dar em tõrno das grau~ 
des diretrizes da legislação contida 
no Códlgo de Propriedade Industrial, 
de máximo interêsse para o Brasil, 
possamos realmente. ao fim desta 
Sessão Legislativa, dizer que, com ês­
te projeto, estamos dando também 
nossa contribuição, atravês da me­
lhoria que emprestamos a êle, na co­
laboração entre o Legislativo e o 
Executívo. Estamos dando uma con­
tribuição válida para o processo de 
desenvolvimento, para o atendimento 
das aspirações maiores do Govêrno, 
que são aquelas que dizem respeito ao 
crescimento e à prosperidade do Pais. 

Estas, Sr. Presidente, as considera­
ções que desejávamos formular na 
hora em que o senado Federal é cha­
mado a votar o nôvo Código de Pro­
priedade Industrial. Êsse Código tra­
duz os interêsses do Brasil desenvolvi­
do e representa um instrumental ju­
rídico. no que se relaciona com tecno­
logia. a patente, e o estímulo e a cria­
ção de inventos. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Continua em díscusssão o 
projeto. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Líder da Minoria. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Como 
LideJ" da Minoria. Sem revisão do ora· 
dor.) - Sr. Presidente, êste projeto é 
da maior relevância, porque constitui 
um Código. É um estatuto e, na esca­
la das leis, da maior significação. 

O nobre Relator acaba de proferir 
o seu parecer, e examinou as numero­
sas emendas oferecidas, muitas delas 
ou quase tôdats, de minha autoria, tra­
duzindo as conclusões dos estudos rea­
lizados na Ordem dos Advogados do 
Brasil, das quais participaram profis­
sionajs que se dedicam ao estudo e à 
prática do Direito Industrial. 

Daí, Sr. Presidente, ser impossível, 
nesta oportunidade, tecer aquelas con­
siderações que o douto parecer recla­
ma. Por isso, pediria a V. Ex. a que me 
considerasse jnscrito para. na primei­
ra sessão, continuar a discussão da 
proposição e trazer, na ocasião, as 
objeções que, acaso. tenha a oferecer 
ao parecer que acaba de ser pronun­
ciado oelo ilustre Senador José Lin­
doso. (1\'luito bem!) 

O Slt. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Registro o que foi solicitado 
pelo nobre Líder da Minoria e, na 
conformidade do disposto no incíso 

XI, do artigo 392 do Regimento Inter­
no, o projeto será incluído na Ordem 
do Dia de sessão a ser préviamente 
convocada por esta Presidência, para 
o fim de ouvirmos a palavra do nobre 
Líder, após o que esta Presidência en .. 
cerrará a discussão, promovendo, en .. 
Uw. a votação da proposição. 

Reitero ao Plenário a declaracã() 
feita na sessão anterior: devido à Sua 
natureza, êste projeto é incluído. com 
exclusividade. na Ordem do Dia, na 
conformidade de disposição regimen .. 
tal. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Convoco os Srs. Senadores 
para outra sessão extraordinária 
hoje, às 15 horas e 30 minutos, com ~ 
seguinte. 

ORDE\1 DO DIA 

1 

Votação, em turno único, do Regi­
mento n.a 257, de 1971, de autoria do 
Sr. Senador Adalberto Sena, solicitan­
do a transcrição, nos Anaís do Sena­
do, do discurso pronunciado pelo Se­
nhor Secretário de Educacão e Cul­
tura do Distrito Federal, PrOfessor Jü­
lio Cachapuz de Medeiros, na soleni­
dade de instalação do Centro de En~ 
sino de 1.0 Grau da Ceilândia, tendo 

PARECER FAVORAVEL. sob n.< 
613. de 1971. da Comissão 
- Diretora, 

2 
Discussão, em turno único, da reda. 

ção fina} I oferecida pela Comissão dE 
Redação em seu Parecer n.0 618, dE 
197ll, do Projeto de Lei do Senadc 
n. 0 90, de 1971-DF, que isenta do Pa· 
gamento dos impostos predial e ter· 
ritoríai urbano e de transmissão, b( 
Distrito Federal. imóveis adquirido: 
por componentes da Fôrça Expedicio. 
náría Brasileira. 

3 

Discussão, em h~rno únJco, do Pro 
jeto de Lei da Câmara n.0 83, de 197 
ln.0 504-B/67, na Câmara dos Depu 
ta dos J, que aprova alterações na or 
tografia da língua partuguêsa e d 
outras providências, tendo 

PARECER FAVORAVEL. sob n 
623, de 1971, da Comissão: 
- de Educação e Cultura. 

4 

Discussão, em turno único. c 
Projeto de Decreto Legislativo n 
36, de 1971 'n. 0 51-B/71, na C i 
mara dos Deputados), que apru~ 
o texto da Convenção para evi t• 
a dupla tributação e prevenir 
evasão fiscal em matéria áe ill 
postos sôbt€ o rendimento, il 
mada entre o Bra.sil e a Repúbli1 
Francesa ern 10 de setemhro 1 

1971 rinchlÍdo em Ordem do D 
em virtude de dispensa de lnte~: 
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ticio concedida na Sessão ante~ 
rio r), tendo 
PARECERES FAVORÁVEIS, sob 
n.os 634 e 635, de 1971, das Co­
missões 
- de Relações Ext~riores e 
- de l<'ina.n\'as. 

5 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Decreto Legislativo n.O 
37, de 1971 <n.0 45-A/71, na Câ­
mara tios Deputados}, que aprova 
os textos da Convenção Postal 
Universal, do Protocolo Adicional 
à Constituição da União Postal 
Universal e do Acôrdo Relativu 
às Encomendas Postais, assinaclo:~ 
em Tóquio, durante o XVI Con­
gresso da União Postal Univer.sal, 
realizado em outubro de 1969 !in­
cluído em Ordem do Dia em VIr­
tude de dispensa doe in tersticio 
concedida na Ses'\ào anterior}, 
tendo 
PARECERES FAVORÁVEIS, sob 
n.o" 636 e 637. de 1971, das Cu­
missões 
- de Relações Exteriorf's e 
- de Transportt-s. 

6 
Discussão, em turno umco, do 

Projeto de Decreto Legislativo n.o 
38, de 1971 < n.0 49-B/71, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova 
o texkl da Convenção sóbre Co­
mércio de Trigo, 1971, concluído 
em Genebra, em janeiro e feve­
reiro de 1971 r incluído em Ordem 
do Dia em virtude de dispensa di' 
intersticio concedida na sessão 
anterior). tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n° 
63B, de 1971. da Comissão: 
- de Relações Exteriores. 

7 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Resolução n.O 01, de 
1971 t oferecido pela Comissão do 
Distrito Federal em seu Parecer 
n.0 639, de 1971 J, que aprova as 
Contas do Govérno do Distrito 
Federal, relativas ao exercício de 
1970 !incluído em Ordem do Dia 
em virtude de dispensa de inters­
ticio conct'dida na sessão ante­
rlor), tendo 
PARECERES. sob n.o• 639-A e 640, 
de 1971. das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pe­

la j uridlcldade e constitucio­
nalidade; 

- de Finanças, favorãvel. 
8 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.U 62, de 
1971 \oferecido pela Comissão de 
Finanças em seu Parecer n, 0 653, 
de 19711, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de São Paulo a ad­
quirir através da Companhia do 
M~tropulitano de São Paulo -

METRO - mediante financia­
menta externo, equipamentos e 
serviços para implantação do Sis­
tema Terceiro Trilho, da linha 
priorltália tNorte/Sull, tendo 
PARECER, sob n.0 654, de 1971, da 
Comissão: 

- de Constituição e Justiça, pe­
la constituciona.Udade e juri­
cidade. 

Está encerrada a Sessão. 
f Levanta-se a Sessào às 1l horas e 

2,S minutos., 

ATA DA 181.a SESSAO 
EM 27 DE NOVEMBRO DE 1971 

1.• Sessão Legislativa Ordincírla 
da 7, a Legislatura 
EXTRAOROINARIA 

PRESIOENCIA DO SR. PETRôNIO 
PORTELLA 

As 15 horas e 30 minutos. a­
cham.se prt>sentes os Srs. Sena­
dores: 

Actalberto Sena - José Guio­
mard - Geraldo Mesquita - Fiá~ 
via Brito - José Lindoso - Jo­
sé Esteves - Ca ttete Pinheiro -
Milton Trindade - Renato Fran­
co - Alexandre Costa - Clodomir 
Milet - José Sarney - Fausto 
Castello~Branco - Petrónio Por~ 
tella - Ht:>lvídio Nnnes - Virgílio 
Tá vara - Waldemar Alcântara -
Wilson Goncalves - Dinarte Ma~ 
riz - Jessé Freire - Domício 
Gondim - Milton Cabral - Ruy 
Carneiro - Paulo Guerra - Wil~ 
son Campos - Arnon de Mello 
- Luiz Cavalcante -- Augusto 
Franco -· Leandro Maciel - Lou­
rival Baptista - Antônio Fer­
nandes - Heitor Dias - Ruy 
Santos - Carlos Lindenberg -
Eurico Rezende - João Calmon 
- Amaral Peixoto - Paulo Tôr­
res - Vasconcelos Torres -
Benjamin Farah - Danton Jo­
bim - Nelson Carneiro - Gus­
tavo Capanema - Magalhães 
Pinto - Carvalho Pinto - Fran­
co Montoro - Orlando Zancaner 
- Benedito Ferreira - Emival 
Caiado - Osires Teixeira - Fer­
nando Corrêa - Filinto Müller -
Saldanha Derzi - Accioly Filho 
- Mattos Leão - Ney Braga -
Antônio Carlos - Celso Ramos 
-- Lenoir Vargas - Daniel Krie­
ger -- Guido Mondin - Tarso 
Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 62 Srs. Senado­
res. Havendo número regimental, de­
claro aberta a Sessão. 

O Sr. l.o-secretário procederá à 
leitura do expediente. 

11: lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
OFICIOS 

DO SR. 1.0 -SECRETARIO DA 
CAMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado, 
autógrafo dos seguintes projetos: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N." 41, DE 1971 

(n.6 35·A/71, na Casa 
de origem) 

Aprova as contas da Rêde Fer. 
roviária Federal S.A., relativas 
ao exercício de 1958. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- São aprovadas as con­

tas prestadas pela Rêde Ferroviária 
Federal S.A., relativas ao exercicio 
de 1958, na forma do parágrafo úni­
co, art. 34, da Lei n.0 3 .115, de 16 
de março de 1957, com as ressalvas 
aos -valôtes que a emprêsa esteja a­
purando junto a eventuais responsá­
veis pagadores ou detentores de fun­
dos. 

Art. 2.0 
- l!:ste decreto legislativo 

entrará em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposicões em 
contrária. · 

AVISO 0643-P-66, DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DA UNIAO 

Senhor Presidente. 
Tenho a honra de submeter à con­

sideração do Congresso Nacional, pe­
lo alto intermédio dessa egré~da Câ­
mara, nos têrmos do resolvido por 
êste Tribunal, em Sessãü de 13 de ju­
lho corrente. os autos das contas das 
Rêde Ferroviária Federal S.A., refe­
rentes aos exerciclos de 1957 a 1963, 
com todos os elementos que os inte­
gram, acompanhado do parecer emi­
tido pelo Relator, Senhor Ministro 

·Antônio Broxado da Rocha, ao qual 
se incorpora o voto proferido ante .. 
riormente pelo mesmo Relator, quan­
•do da apreciação das contas da men­
·clonada Autarquia, atinentes ao exer­
cício de 1960. 

2. Esclareço, outrossim, a V. Ex. a. 
que êsse encaminhamento não se re­
veste do caráter de Parecer conclnsi­
vo, nem importa responsabilidade pe­
la legalidade e regularidade das des­
pesas. visto não ser possíveJ o exame 
artmético e moral das mesmas con­
tas, sem um contrôle efetivo da Em­
prêsa, à falta de quaisquer registros 
ou anota~ões a respeito. 

Reitero a V. Ex.• protestos de ele­
vada estima e consideraÇ;ão. - Wag..­
ner EsteJita Campos. no exercício ela 
Presidência. 

(A Comissão de Finanças.) 
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PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N." 42, DE 1971 

(n.o 34~A!71, na Casa 
de origem) 

Aprova as contas da Rêde Fer .. 
roviáría Federal S.A., relativas ao 
exercício de 1957. 

O Congresso Nacional decreta: 
ta: 

Art. V' ~ São aprovadas as contas 
prestadas pela Rêde Ferroviária Fe­
deral S.A .. relativas ao exercício de 
1957, na forma do parágrafo único, 
art. 34. da Lt>i n.0 3 .115, de 16 de mar­
co de 1fi57. com as ressalvas aos va­
lóres que a emprêsa esteja apurando 
junto a eventnnis responsáveis paga­
dores ou detentores de fundos. 

Art. 2.0 
- E:ste decreto legislativo 

·entrara em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
AVISO N.0 643, P-66 DO TRIBUNAL 

DE CONTAS 
Senhor Presidente. 
Tenho a honra de submeter à con­

sideração do Congresso Nacional. pe­
lo alto intermédio dessa Egrégia Câ­
mara, nos têrmos do resolvido por ês­
te Tribunal. em Sessão de 13 de ju­
lho corrente, os autos das contas da 
R:êde Ferroviária Federal 8. A., refe­
rentes aos exercicios de 1957 a 1963 
com todos os elementos que os inte­
gram acompanhado do parecer emi­
tido pelo Relator, Senhor Ministro 
Antônio Broxado da Rocha, ao qual 
se incorpora o voto proferido ante­
riormente pelo mesrno Relator, quan­
do da apreciação das contas da men­
cionada Autarquia, atinentes ao exer­
cício de 1960. 
2. Esclareço, outrossim. a V. Ex.a 
que êsse encaminhamento não se re­
veste de caráter de Parecer conclusi­
vo nem importa responsabilidade Pe­
la' legalidade e regularidade das des­
pesas, visto não ser possível o exame 
aritmético e moral das mesmas con­
tas sem um contrôle efetivo da Em­
prê~a, à falta de quaisquer registros 
ou considerações a respeito. 

Reit€ro a V, Ex.• protestos de ele­
vada estima e conslderação. - \\'ag .. 
ner Estelita Campos, no exercício da 
Presidência. 

A Comissão de Finanças 

PARECER 
N.0 659, de 1971 

da Comissão de Economia, sô­
bre o Projeto de Lei da Câmara 
n." 89, de 1971 (n.• 470-B/71, na 
Câmara), que acrescenta pará .. 
grafos ao artigo 11 do Decreto .. 
lei n,0 55, de 18 de novembro de 
1966, que define a ~olítica Na­
cional do Turismo, crta o Conse .. 
lho Nacional de Turismo t' a Em­
prêsa Brasileira de Turis!llo e dá 
outras providências. 

Relator: Sr. José Lindoso 
1. Nos têrmos do artigo 51 da Cons­
tituição, o Senhor Presidente da Re-

pública submete à deliberação do 
Congresso Nacional o presente proje­
to. que acrescenta parágrafos ao arti­
go 11 do Decreto-lei n.0 55. de Hl66, 
que defjne a polltica nacional de tu­
rismo e dá outras providências. 
2. O texto da proposição em exame 
é o seguinte: 

"Art. 1.0 - O art. 11 do Decreto­
lei n.0 55, de 18 de novembro de 
1966, passa a vigorar acrescido dos 
seguintes parágrafos: 
;; 3.0 - A EMBRATUR, para rea­
lizacão dos seus fins, poderá or­
ganizar emprêsas subsidiárias de 
economia mista. 
~ 4.0 - Os Estatutos das subsi­
diárias serão aprovados por decre­
to do Presidente da República." 

3. Na. Exposicão de Motivos que ins­
trui a iniciativa presidencial. o Sr. 
Ministro da Indústria e do Comércio 
diz: 

"A construção de novas rodovias, 
ligando grandes centros popula­
cionais, através de áreas ainda 
muito pouco exploradas, exata­
mente pela carência de acesso. 
veio oferecer segura possibilida­
de ao incremento das atividades 
turísticas, cuja coordenação e di­
namizacão estão a cargo da Em­
prêsa Érasíleira de Turismo -
EMBRATUR. 
Essa perspectiva, de real alcance 
social e econômico, indica a ne­
cessidade de cuidar-se da prote­
ção e aproveitamento das regiões 
beneficiadas, visando-se, primor­
dialmente, isentá-las da d.e&trui­
cão. do desvirtuamento. da polui­
Ção e da especulação imobilü'tria, 
fatôres negativos que .íá têm pre­
judicado tantos recantos nacio­
nais. 
Encontra-se em fase de elabora­
cão o P1ano Diretor Regional de 
Turismo. destinado à exploração 
econômica do turismo na â.rea de 
lnfluência direta da BR-101, no 
trecho Rio/Santos, cuja execução 
se pretende fazer através de em­
prêsa subsidiária da EMBRATUR 
- sociedade estruturalmente pe­
quena, com quadro mínimo de 
funcionários, na sua maioria téc­
nicos, contratando e subempreí­
tando serviços às emprêsas espe­
cializadas. o que possibilitará a 
obtencão dos melhores resultados, 
com o. menor gasto. 
Evidencia-se a necessidade de a 
EMBRATUR dispor de instrumen­
to ágil e tlexlvel que concorra 
para a coordenação de tôdas as 
iniciativas, e&tatais e particula­
res, convergentes em cada região, 
de modo a harmonizá-las P inte­
grá-las numa ação comum. 
A solm~ão preconizada consiste na 
autorização legal à EMBRA1"UR 
para a organização de sociedades 
subsidiárias, de economia mista, 

também agentes executivos do 
Conselho Nacional de Turismo ~ 
CNTur, nas quais se aliaria o res .... 
paldo oficial às vantagens de em· 
prêsa econômica. Al~rn disso, com 
a possibilidade de carrear recur· 
sos de fora da área federal, tais 
sociedades poderão assimilar a ex­
periência da iniciativa privada, 
com a indispensável flexibilidade, 
sem causar maiores ônus ao Te­
souro. Terão, ainda, plena viabili­
dade econômica, mediante renda 
garantida pela cobrança de emo­
lumentDs aDs que se intere.c;.sarem 
na aplicação de recursos em pro­
jetDs de turismo e pela prestação 
de outros serviços técnicos". 

4, Convém, desde já, lembrar que, 
recentemente, o Congresso Nacional 
aprovou o Decreto-lei n.0 1.191, de 
1971, que estende até dezembro de 
1975, o prazo de concessão de isenção 
do impôsto de renda aos empreendi .. 
mentos turísticos. 

Por conseguinte, o presente projeto 
se inscreve no conjunto de medidas 
que visam a reformular o tratamento 
que. até esta data, vem sendo dado 
a êsse tipo de atividade, de forma a 
incrementar a participação do Brasil 
no setor, criando condições para que 
se implante no país uma cadeia ho· 
teleira capaz de atrair turistas de tô­
cta.s as c1asses de renda. 
5. Como se sabe, o aludido Decret-o­
lei n.0 55. de 1966, é parte integrante 
de uma política de formação de ca-­
pital. que, nas economias em desen­
volvimento. tem sido a do incentivo 
a investir. que a estimula, e da pou­
pança, que a condiciona. 

Realmente_. êsse incentivo tem suas 
Hmitações nas regiões de considerável 
procura de capital, isto é, a variável 
instrumental "incentivo fiscal" é limi­
tada pela fraca dimensão do mercado 
lnt.erno e pela deficiência do poder 
de compra. 

Entendemos que essa dimensão do 
mercado não depende, predominante­
mente. de seus aspectos monetários, 
demográficos ou geográficos, mas, is­
so sim, da produtividade e do volume 
da produção, o que nos faz reingres­
sar no problema de circulo vicioso da 
pobreza. 

f:sse o motivo por que, em 1966, o 
País optou pela diversificação dos in­
centívos, lançando-se em atividades 
complementares como o são os servi­
cos de turismo, na medida em que o.s 
i"ngressos propiciados pela exploração 
dêsse setor podem representar uma 
excelente fonte de renda, capaz de 
contribuir para o desenvolvimento, à 
semelhança de outras nações. como, 
por exemplo, Espanha, Itália e Fran­
ça. 
6. Acontece, porém. que se avoluma­
ram os recursos advindos dessa polí­
tica econômica de incentivar os seto­
res complementares, o que nada mais 
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representa que os efeitos paralelos e 
contraditórios de tôda ação planPja­
da. 

Contudo, a eficaz utilização dêsses 
recursos esta a exigir melhores índi­
ces de produtividade, que, antes de 
tudo, é uma questão administrativa, 
no sentido de melhor combinar as di­
versas categorias de trabalho, capital 
e recursos naturais, a fim de prestar 
o mais útil conjunto de serviços. 

A evolução da problemática do se­
tor turismo. portanto, está sugerindo, 
do ponto de vista empresarial, novas 
condições de produtividade no que se 
refere a condicões técnicas (hotéis, 
equipamentos, Organização e contrô­
le), condicões humanas (responsabi­
lidade e formacão profissional! e con­
diGÕes psicológicas, esta última repre­
SPntada por uma nova mentDlidade 
ou a capacidade da população das re­
giões turísticas adaptarem seus recur­
sos intelectuais e conhecimento à evo­
lucão das novas atividades e do seu 
gôSto pela variação e pela novidade. 
7. Para coordenar êsse elenco de ati­
vidades, que está a seu cargo, a EM­
BRATUR carece de nôvo organogra­
ma ou se transforma em uma super­
emprêsa ou adota o sistema de sub­
empreitada, através de subsidiárias, 
problema administrativo êsse seme­
lhante ao da dualidade "centraliza­
ção-descentralização". O Govêrno op­
tou pela última alternativa, pleitean­
do a aprovação da criação de E':mprê­
sas subsidiárias da EMBRATUR. 
8. Por último, convém insistir no fa­
to de que essa política visa, sobretu­
do, a ampliar de maneira agressiva a 
participação brasileira nesse rr.ercado 
internacional, o que significa, em têr­
mos nacionais, uma ação conjunta 
com os Estados e Municípios, de forma 
a acelerar o crescimento da renda no 
Sf'tor, matéria de interêsse público re­
levante e urgente. 
9. Ante o exposto. opinamvs pela 
aprovação do presente projet-a. 

Sa.la das Comissões, em 27 de no­
vembro de 1971. - Magalhães Pinto, 
Presidente - José Lindoso, Relator -
Augusto Franco - Wilson Campos -
Milton Cabral - Jessé Freire - Hel­
vídio Nunes. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - O expediente lido irá à pu­
blicação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Sôbre a mesa requerimentos 
de urgência que serão lidos pelo Sr. 
1.0 -Secretário. 

São lidos os seguintes 
REQUERIMENTO 

N .o 282, de 1971 

Requeremos urgência, nos têrmo.c:; do 
art. 374, ali.nea b, do Regimento In­
terno para o Projeto de Lei da Câ­
mara n.u 84/71 tn. 0 472-B/71, na Ca­
sa de origem 1, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Ministério da 

Fazenda, em favor da Superintendên­
cia das Emprésas Incorporadas ao Pa­
trimônio Nacional. o crédito especial 
ate o limite de crs 13.100.000,00 para 
o fim que especifica. 

Sala das Sessões. em 27 de novem­
bro de 1971. - Filinto Müller, Líder 
da Maioria. 

REQUERIMENTO 
N. 0 283, de 1971 

Requeremos urgência, nos têrmos do 
art. 374, alínea b, do Regimento In­
terno, para o Projeto de Lei da Câ­
mara n.o 85, de 1971 fn. 0 488-B/71, na 
Casa de origem). que autoriza o Po­
der Executivo a abrir ao Ministério 
da Educacão, em favor do Departa­
mento de· Assuntos Universitários. o 
crédito especial de CrS 74.489,00 fse­
tenta e quatro mil. quatrocentos e oi­
tenta e nove cruzelrosl para o fim que 
espef'ifica. 

Sala das Sessões. em 27 de novem­
bro de 1971. - Filinto Müller, Líder 
da Maioria. 

O SR. PRf:~JnllNTE (Petrônlo Por­
tellal - Os requerimentos que aca­
bam de ser lidos serão objt>to de de­
liberacâo do Plenário, após a Ordem 
do Dia. 

Sôbre a mesa requerimento que se­
rá lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

~ lido o seguinte 
REQUF.RIMF.NTO 

N.0 284, de 1971 

Sr. Presidente, 
Requeiro à Mesa. nos tPrmos regi­

mentais. que se.ia transerita. nns 
Anais do Senado, "A Ordem do Dia" 
do Genf'ral Orlando Geisel, Ministro 
do Exérrito. em homenagem aos nos­
sos ~nmpatriotas vítimas da Intento­
na Comunista de 1935. 

Sala das Sessões. em 27 de novem­
bro de 1971. - Paulo Guerra. 

O SR. PAULO GUERRA - Sr. Pre­
sidente. peço a palavra para justificar 
o Requerimento. 

O SR. PRESIDF.NTE (Petrônio Por­
tella) - Tem a palavra o nobre Se­
nador Paulo Guerra, para justificar 
o Requerimento. 

O SR. PAULO GUERRA (Para jus­
tificativa. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, en­
tendo que. neste dia. quase véspera 
do encerramento dos nossos trabalhns, 
não pode o Senado Federal deixar de 
juntar a sua palavra à voz que se 
levanta uníssona, em todo País, para 
homenagear àqueles que, fiéis aos pró­
prios sentimentos da nacionalidade, 
tombaram vítimas da traição que ten­
tara implantar. no Brasil, o regime da 
escravidão marxista. 

Hoje, decorridos 36 anos, Govêrno e 
povo integrados, por um só sentimen­
to, levantam os seus pensamentos, em 
uma prece única, para homenagear 
aqnPle~ que, fiéi" à causa do Brasil 
livre e demflcriltir.o, tanto se aglgrm­
taram em sua defesa, escrevend'> ttma 

página de história magnl!icamente 
traduzida na "Ordem do Dia" do Mi­
nistro Geisel. 

Ouçamos, assim, o toque de silêncio, 
que convida ao recolhimento da ora­
ção, por alma dos bravos tombados. 
Que nossa mensagem seja levada aos 
que tão esplêndidamente nos antece­
deram, no cumprimento da missão, 
conforme nos convida em sua oração 
S. Exa. o Ministro do Exército, cujas 
palavras encerram uma alerta à pró­
pria Nação para a vigilância contra o 
inimigo. Êste - nós sabemos - está 
encorajado pelas posições conquista­
das na América do Sul e amplia, cada 
dia mais, a sua cobiça, nos subversi­
vos e obstinados propósito~ de nos 
conduzir à escravidão marxista. 

Esta, Senhores Senadores, a melhor 
maneira de lutar peln causa da Demo­
cracia, de assegurar os direitos hu­
manos e de contribuir para o desen­
volvimento desta Nação que nasceu 
consciente da sua liberdade. <Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônlo Por­
tella) - O requerimento será ob.leto 
de parecer da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Não há oradores inscritos. 
(Pausa.) 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­

tella) 
Item I 

"Votação, em turno único, do 
Requerimento n.0 257, de 1971, de 
autoria do Sr. Senador Adalberto 
Sena, solicitando a transcrição, 
nos Anais do Senado, do discurso 
pronunciado pelo Senhor Secre­
tário de Educacão e Cultura do 
Distrito Federal, Professor Júlio 
Cachapuz de Medeiros, na soleni­
dade de instalação do Centro de 
Ensino de 1.0 Grau da Ceilândia, 
tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.0 

613. de 1971, da Comissão 
- Diretora. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanece r sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
Será feita a transcrição requerida, 
O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por-

tella) 
Hem 2 

"Discussão, em turno único, da 
redação final 1 oferecida pela Co­
missão de Redacão em seu Pare­
cer n. 0 618, de l97l>, do Projeto 
de Lei do Senado n.0 90, de 1971 
- DF, que isenta do pagamento 
dos impostos predial e territorial 
urbano e de transmissão, no Dis­
trito Federal, imóveis adquiridos 
por componente-s da Fôrça Expe­
di.cionária Brasileira.'' 



6844 Domingo 28 DJARJO DO Cül\"GRESSO NACI011/AL (Seção I!) Novembro de 1971 
~~~==~~~~~~~~~~~~~~~ 

Em discussão a redação final. 
(Pausa..) 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
aejar fazer uso da palavra para a 
discussão, vou dá-la como enc€rracta. 
(Pausa.) 

Encerrada. 
Em discussão a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovada. 
O projeto vai à sanção. 

~ a seguinte a redação íinal 
aprovada: 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.0 90, de 1971-DF, que 
isenta do pagamento dos impostos 
predial e territorial urbano e de 
transmissão, no Distrito Federal, 
imóveis adquiridos por componen­
tes da Fôrça Expedicionária Bra­
sileira. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 1.0 - E' isento do impôsto pre­

dial e territorial urbano de que trata 
o art. 3 ° dD Decreto-lei n.0 82, de 26 
de dezembro de 1966, que regula o Sis­
tema Tributário do Distrito Federal e 
dá outras providências, pelo prazo de 
10 (dez) anos, a contar da publicacão 
desta lei, o imóvel residencial e cOm 
êsse fim utilizado por componente da 
Fôrça Expedicionária Brasileira como 
proprietário, promitente comprador, 
cessionário da promessa ou como titu­
lar do direito real de usufruto, uso ou 
habitação. 

Art. 2.0 
- E' isenta do Impôsto de 

Transmissão de que trata o art. 3.o 
do Decreto-lei n. 0 82, de 26 de dezem­
bro de 1966, a aquisição do primeiro 
!móvel, ou direitos a êle relativos, por 
componente da Fôrça Expedicionária 
Brasileira, destinado à residência pró­
pria ou à sua construção. 

Parágrafo único - Para a isencão 
de que trata êste artig·o é estabelecido 
o limite máximo correspondente a 250 
(duzentos e cinqüenta) vêzes o valor 
do salário-minimo mensal vigente no 
Distrito Federal, à época da aquisi­
ção, devendo ser cobrado o impôsto de 
transmissão sôbre o excedente quando 
o valor da aquisição ultrapassar êsse 
limite. 

Art. 3.0 
- São considerados compo­

nentes da Fôrça Expedicionária Bra­
sileira. para os efeitos desta Lei, os 
que houverem prestado, efetivamente. 
serviço de guerra no Exército, na Ae­
ronáutica, na Marinha e na Marinha 
Mercante, nesta última a partir do 
primeiro torpedeamento de navios em 
águas territoriais brasileiras. 

Art. 4.C• - Para a concessão do be­
nefício de isenção do impôsto de 
transmissão, o interessado deverá 
anexar à guia de transmissão: 

l - declaração, com firma reconhe­
cida, de que não gozou dos favores 
Uma ún1c~ .~ez; e 

11 - certidão, passada por autori­
dade competente, que consigne ex­
pressamente haver o interessado. efe­
tivamente, prestado serviço de guerra. 

~ 1.0 - O beneficio da isencão do 
impôsto predial e territorial Úrbano 
será requerido pelo interessado que 
apresentará o documento a que se re­
fere o item I dêste artigo, bem como 
declaração de que o imóvel serve para 
sua residência. 

~ 2.0 - No caso de falsidade ou ine­
xatidão das declarações a que se refe­
rem êste artigo, o declarante ficará 
sujeito ao pagamento dos impostos de­
vidos, com multa de 500{ fcinqüenta 
por centol. 

Art. 5.0 - São extensivos os favores 
da presente lei à espôsa e aos filhos 
menores dos mortos em acão e dos 
que morreram, civis e militares, em 
conseqüência dos torpedeamentos so­
fridos pelos navios brasileiros durante 
a última guerra 

Art. 6.u - Os benefícios previstos 
nesta lei são extensivos à Associacão 
dos Ex-Combatentes do Brasil - Se­
ção de Brasília - com referência ao 
imóvel destinado à sua sede no Dis­
trito Federal. 

Art. 7.0 
- Esta lei entrará em vi­

gor na da ta de sua publicação. revo~ 
gadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) -

Item 3: 

"Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 83, 
de 1971 (r\.0 504-B/67, na Câmara 
dos Deputados), que aprova alte­
rações na ortografia da língua 
portuguesa e dá outras providén­
cias, tendo 

PARECER F A V ORA VEL, sob n.O 
623, de 1971, da 
- Comissão de Educação. e Cul· 
tura. 

Em discussão o projeto. 
O SR. GUSTAVO CAPANEMA- Sr. 

Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE ( Petrônio Por­

tella) - Com a palavra o nobre Se­
nador Gustavo Capanema, para dis­
cutir a matéria. 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, o Projeto 
n.o 83, de 1971, enviado pela Cámara 
dos Deputados, e que agora vamos vo­
tar, é aparentemente sem importân­
cia. Ele apenas determina algumas 
irrelevantes modificações no sistema 
ortográfico da nossa língua. 

Mas tenhamos em vista que se trata 
de matéria merecedora de especial 
atenção. 

Por volta do ano de 1940, havia, no 
nosso País, entre certas correntes in 
telec_tuais, professôre.s, escritores, je-r-

nalistas, um movimento, que .::;e ia tor­
nando acentuado, no sentido de que 
déssemos à nossa língua, isto e, à lín­
gua falada no Brasil, a denominação 
de língua brasileira e envidássemos 
esforços para ir diferenciando, cada 
vez mais. da líng·ua falada em Portu­
gal. 

ftsse movimento para dar ao nosso 
povo língua própria era uma espécie 
nova de nacionalismo que ganhava 
terreno até mesmo entre fig·uras re­
presentativas. 

Ministro da Educação que então eu 
era, entrei a combater abertamente 
tão exdrúxula campanha. Certo dia, 
com hora préviamente marcada, rece­
bi, em meu gabinete. uma comissão de 
ardorooos representantes do movimen­
to. Vinham exortar-me a que compre­
endesse o sentido patriótico da idéia 
que os animava e cedesse do propósito 
de os hostilizar. 

Eu lhes disse francamente que, para 
mim. a tentativa, a que êles se pro­
punham, era esfôrço impatriótico. 
Procurei fazer-lhes ver que o nosso 
dever devia ser preservar a unidade 
da lingua portuguêsa, a qual, sendo 
língua de âmbito universal, fincada 
na Europa e com expansão conside­
rável para tantos pontos da Ásia e da 
África, era valioso instrumento de 
nossa comunicação com o mundo. Pa­
triótico, portanto, não era circuns­
crever o alcance da nossa linguagem 
nos limites do território nacional, mas, 
ao contrário, buscar estendê-lo a ou­
tros continentes. Por outro lado era 
preciso não esquecer que a língua por­
tuguêsa compõe o cerne da nossa na­
cionalidade. Imaginemos. continuava 
eu. que, daqui a um século, a nossa 
língua seja outra, e ninguém entenda 
mais. no Brasil, José de Alencar nem 
Machado de Assis, Gonçalves Dias 
nem Castro Alves, e que seja preciso 
traduzi-los. A esta altura, um dêles 
espantou-me. dizendo: "Vossa Exce­
lência tem tôda a razão, Sr. Minis­
tro". 

Mas o movimento continuou. 
Entendo que o modo eficiente de 

preservar a unidade da língua portu­
guêsa seria obter o compromisso so­
lene dos governos dos países, a que 
ela pertence, de assegurarem a sua 
unidade ortográfica, passei a negociar 
com Portugal, por intermédio do seu 
Embaixador o ilustre escritor Marti­
nho Nobre de Mello, o necessário tra­
tado. 

Pareceu-me que, para êsse objetivo, 
devia eu obter o apoio da Academia 
Brasileira de Letras. Pedi-lhe que, reu­
nida, me recebesse. Isto deve ter ocor­
rido em 1941 ou 1942. Não encontrei, 
de início, a aquiescência desejada. 
Mas o acadêmico João Neves da Fon­
toura, presente à reunião e habituado 
a lideranças daquele gênero, tomou a 
defesa da causa, a que eu me propu­
nha, e a Academia terminou v0tando, 
sem ·discrepâncias, o apOio solicitado. 
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Antes de minha visita à Academia, 
já eu tivera a cautela de consultar 
três consumados filólogos brasileiros. 
os professôres Padre Augusto Magne, 
Sousa da Silveira e Antenor Nascen­
tes, sôbre se era po&Sivel a unidade 
ortográfica da língua portuguêsa: a 
resposta foi afirmativa. Essa unidade 
não poderia ser obstada pelas diferen­
ças prosódicas existentes entre Portu­
gal e o Brasil, do mesmo modo que 
não o é em cada um dos dois países, 
apesar das disparidades de pronún­
cia que ocorrem dentro dêles. 

As negociações se fizeram dlplomà­
ticamente, e o tratado afinal se fir­
mou, em Lisboa, a 29 de dezembro de 
1943. Assinaram-no, por Portugal, o 
Ministro Oliveira Salazar, Presidente 
do Conselho, e, pelo Brasil, o acadê~ 
mico João Neves da Fontoura, que 
tanto me apoiara na hora inicial do 
empreendimento e era, já então, o 
nosso Embaixador em Portugal. 

O pacto, denominado Convenção Or~ 
tográfica, entrou logo em vigor e veio 
a ser devidamente ratificado, por am­
bas as partes contratantes, na forma 
das suas respectivas constituições. 

Sr. Presidente, assinada a conven­
ção, as competentes autoridades por­
tuguêsas e brasileiras puseram mão à 
obra da unificacão ortográfica. Foi 
logo mandada do. Brasil uma delega­
ção de acadêmicos, assessorada por 
competente filólogo, para um encon­
tro em Lisboa. 

Os entendimentos então realizados 
não foram plenos de sucesso. A dele­
gação portuguêsa não terá convindo 
num certo número de pontos de vista 
de simplificação já assentados no 
Brasil. O nôvo sistema ortográfico 
foi redigido excelentemente. É longo 
documento que faz honra à cultura 
filológica das duas nações. Mas, na 
verdade, não era em tudo aceitável 
pelas preponderantes correntes de 
simplificaçfuJ ortográfica do n os s o 
País. 

Apesar disso, os dois governos man­
daram adotá-la. Já então, no Brasil, 
o g·ovêrno estava nas mãos do Presi­
dente Linhares. que assinou, em de­
Zf'mbro de 1945, o decreto-lei neces­
sário. 

Não tardou muito, os grupos diver­
gentes entraram a entender-se. Afi­
nal, no Congre&SO, foi apresentado 
projeto, determinando que, até que 
se desse cumprimento nsto é, o cum­
primento plenamente aceito pelas cor­
rentes filológicas dos dois paísesl, até 
que se desse cumprimento à Conven­
ção Ortogrãfica assinada em Lisboa, 
em 1943, fôsse restabelecido no Bras-il 
o sistema ortogrãfico do Pequeno Vo­
cabuiãrio Ortográfico da Língua Por­
tuguêsa, organizado em 1943 pela 
Academia Brasileira de Letras. 

~sse projeto, aprovado pelas duas 
casas do Congresso, em 1955, foi ve­
tado, pelo Presidente Café Filho. O 

Chefe da Nução alegava, com inegá­
vel procedência. que havia um tra­
tado entre o Brasil e Portugal1 as­
sentando a unidade ortográfica da 
língua portuguósa, e que nenhuma 
alteração do sistema adotadlo pode­
ria ser feita por um dos dois paises 
sem a aquiescência do outro. 

O Congresso, pela votação qualifi­
cada exigida pela Constituição, man­
teve o projeto, que teve de converter­
se em lei. 

Estava rompida a unidade ortográ­
fica estabelecida desde 1945, mas sem 
quebra da vigência da. Convenção Or­
tográfica assinada em Lisboa em 1943, 
cuja existência e valia eram declara­
das pela prOpria lei vetada mas man­
tida. 

O sistema ortográfico do Pequeno 
Vocabulário da Academia Brasileira 
de Letras, organizado antes dn assi­
natura da Convenção de Lisboa e, por 
êste modo, restabelecido. vem sendo 
adotado, no Brasil, até agora, e con­
tinuará a vigorar até que os dois go­
verno" com a cooperação das duas 
Academias, e das Ciências de Lisboa 
e a Brasileira de Letras, encontrem o 
imprescindível caminho da perfeita 
unidade. 

Foi em tal situação, no ano de 1967, 
que o nobre representante de São 
Paulo, Deputado Alceu de Carvalho, 
apresentou o seu projeto de lei, in­
troduzindo, no sistema do Pequeno 
Vocabulário, algumas modificações. 

Quando o projeto tramitava na Co­
missão de Educação e Cultura da Câ­
mara dos Deputados, sendo eu ainda 
membro daquela casa do Congresso, 
entendi, em entrevista dada ao Jor­
nal do Brasil, de pedir a atenção dos 
mais diretos responsáveis pelo anda­
mento da proposição para os nossos 
compromissos com Portugal em ma­
téria de ortografia. Falei sôbre a ma­
téria ao presidente daquela Comissão, 
o preclaro Deputado Euripedes Cardo­
so de Menezes, que, ocupando nesta 
legislatura aquêle mesmo cargo, nos 
dá hoje a honra de assistir à presente 
Sessão do Senado Federal, falei-lhe 
que, fiéis que devíamos ser ao espírito 
da Convenqão Ortográfica de 1943, 
não devíamos legislar sôbre ortografia 
à revelia de Portugal e sem a assistên­
cia das duas Academias. O nobre re­
presentante do Estado da Guanaba­
ra, preocupado, por um lado, em não 
sacrificar um projeto que vinha me­
lhorara o nosso sistema ortográfico, 
e, por outro lado, em não levar a sua 
Comissão a nenhum deslize para com 
os nossos compromissos. multiplicou­
se e esmerou-se num sem-número de 
entendimentos, em virtude dos quais 
a Academia das Ciências de Lisboa 
mandúu ao Brasil delegado seu para, 
CQill {l representante da sua congênere 
brasileira, darem à Câmara dos Depu­
tados a assistência pedida. Foi traba­
lho meritório,. pelo q.ual a Academia 

Brasileira de Letras pUblicamente lhe 
manifestou reconhecimento. 

O projeto, tedente que é a tornar o 
nosso sistema .ortográfico mais próxi­
mo do sistema lusitano. foi aprovado 
pela Câmara dos Deputados e vai ser 
agora votado pelo Senado, para con­
verter-se em le-i. 

Coincide. Sr. Presidente, que eu. 
tendo participado noutras oportuni­
dades da obra de unificação do sis­
tema ortográfico da língua portuguê­
sa, aqui estou agora, na qualidade de 
membro da Comissão de Educação e 
Cultura do Senado e Relator do pro­
jeto. Rogo a especial atenção de V. 
Ex.a. e dos Srs. Senadores para a parte 
final do parecer com que a Comissão 
opina favoràvelmente à proposição: 
(lê) "Cumpre reconhecer que, com a 
lei resultante do projeto vindo da 
Câmara dos Deputados, o nosso sis­
tema ortográfico, em alguns pontos. 
melhorará. Mas, por outro lado, é de 
lamentar que, apesar das novidades 
agora introduzidas, a ortografia de 
Portugal e a do Brasil ainda vão con­
tinuar, em muitos pontos, divergentes, 
e, portanto, que a finalidade essencial 
da Convenção de 1943, isto é, a uni­
dade ortográfica da língua portuguê­
sa. ainda não será atingida." 

Com estas palavras, a Comissão de 
Educação e Cultura do Senado quer 
despertar o i.nterê&;e dos estudiosos e 
defensores da nossa língua, especial­
mente da Academia Brasileira de Le­
tras e da Academia das Ciências de 
Lisboa, para a imperiosa e urgente 
necessidade de unificar-lhe a orto­
grafia. Cumpre defender a essencial 
unidade da língua portuguésa em tô­
das as partes do. mundo onde ela soeja 
falada. na Europa. na Ásia, na Africa, 
na América. Instrumento dessa unifi­
cação é o seu sistema ortogTáfico, que 
não pode deixar de ser único. 

O Sr. Filinto Müller- Como acon­
tece em relação à lingua espanhola, 
falada não só na Espanha como em 
tantas outras nações da América. É 
língua unificada. Não há divergência 
em matéria ortográfica, mas sOmente 
no que concerne à pronúncia. 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA -
Agradeço ao nobre Líder da Maioria 
o seu aparte, com que tanto me ajuda 
na causa em que tanto me empenho, 

Vamos aprovar o projeto, mas dei­
xemos bem claro que o nosso principal 
propósito, a nossa maior finalidade é 
alcançar plenamente a unidade orto­
grá_fica da língua portuguêsa. Porque 
assim alcançaremos a básica unidade 
dessa preciosa herança, que é a língua 
portuguêsa. a mais latina das línguas 
derivadas do latim. Portugal a plan­
tou nos territórios ultramarinos que 
tem civilizado. Plantou-a com raízes 
fortes e duráveis. Onde quer que ehi 
sobreviva, precisa, idêntica, inconfun­
dível, . ai teremos outros espaços a 
mais para a direta projeção ·da· nossa 
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alma e para fontes da nossa comum 
obra civilizadora. 

O Sr. Nelson Carneiro - Em abono 
da afirmativa de V. Ex.il, é o que 
ainda hoje ocorre em Goa, que deixou 
de integrar o território portugués ul­
tramarino, mas onde a 1ingtJa portu­
guêsa continua sendo falada ao lado 
da língua indiana. E as escolas e uni­
versidades lutam por manter o conhe­
cimento e divulgação da língua por­
tuguêsa. 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA -
Muito lhe agradeço êsse seu testemu­
nho da sobrevivência da nossa língua 
mesmo em território subtraído à co­
munidade dos povos de origem lusi­
tana. Tamanho é o vigor da língua 
que o destino histórico nos legou. No 
Brasil, ela lutou com numerosas lín­
guas, que, com populações lmigrató­
rias amplas e tenazes, aqut pugnaram 
por implantar-se. Mas sobreviveu in­
tacta, como única Hngua nacionaL 

Hoje somos cêrca de cento e vinte 
milhões de pessoas que falam a lin­
gua portuguêsa em todo o mundo. 

As duas nações a que cabe a mis­
são de velar pela contlnuidade, difu­
são e aperfeiçoamento dêsse impor­
tante instrumento da cultura huma­
na, eom a abundância e variedade do 
seu vocabulário, com as variantes ne­
cessárias e admissíveis da sua gramá­
tica, não podem perder de vista que, 
na completa unidade ortográfica, que 
não é apenas impraticável nem difí­
cil, é que está a maior ba&e, a base 
estrut·.ual da unidade da língua por­
tuguêsa. Trabalhemos pela realizacão 
dessa emprêsa. (Muito bem! Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) -Continua em discussão o pro­
jeto. <Pausa.) 

Não havendo mais quem peça a pa­
lavra, encerro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pau­
sa.) 

Estâ aprovado. 
O projeto irá à sanção. 

E' o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N,0 83, de 1971 

(N,0 504-B/67, na Casa de origem) 
Aprova alterações na ortografia 

da língua portuguêsa e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 

- De conformidade com o 
parecer conjunto da Academia Bra­
sileira de Letras e da Academia das 
Ciências de Lisboa, exarado a 22 de 
abril de 1971, segundo o disposto no 
art. III da Convenção Ortográfica ce­
lebrad~ a 29 de dezembro de 1943 en­
tre o Brasil e Portugal, fica abolido o 
trema nos hiatos átonos; o acento 

circunflexo diferencial na letra e e 
na letra o da sílaba tõnica das pala­
vras homógrafas de outras em que 
são abertas a letra e e a letra o, exce­
ção feita da forma pôde, que se acen­
tuará por oposição a pode; o acento 
circunflexo e o grave com que se as­
sinala a sílaba subtônica dos vocá­
bulos derivados em que figura o sufi­
xo mente ou sufixos iniciados por z. 

Art. 2.0 - A Academia Brasileira de 
Letras promoverá, dentro do prazo de 
2 ldoisl anos, a atualização do Voca­
bulário Comum, a organização do Vo­
cabulário Onomástico e a republica­
ção do Pequeno Vocabulário Ortográ­
fico da Língua Portuguêsa nos têrmos 
da presente lei. 

Art. 3.0 - Conceder-se-á às emprê­
sas editôras de livros e publicações o 
prazo de 4 (quatrol anos para o cum­
primento do que dispõe esta lei. 

Art. 4.0 - Esta lei entrará em vigor 
30 dias após a sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) -

ltf"m 4: 
Disctlssão. em turno único, do 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 

36, de 1971 (n.0 51-B/71, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova 
o texto da convenção para evitar 
a dupla tributação e prevenir a 
evasão fiscal em matéria de im­
postos sôbre o rendimento, firma­
da entre o Brasi1 e a República 
Francesa em 10 de setembro de 
1971 (incluído em OrdPm do dia 
em virtude de dlspen.c;a de jnters­
tício concedida na sessão ante­
rior), tendo 
PARECERES FAVORAVF.!S, soh 
n.0 s 634 e 635. de 1971, das Comis­
sões 
- de Relacões Exteriores e 
- de Finaitças. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores 

desejar discuti-lo, encerrarei a dis­
cussão. {Pausa.} 

Está encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam 

que i r a m permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 
O projeto irá à Comi&são de Reda­

ção. 
O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­

tella) -
Item 5: 

Discussão, em turno único. do 
projeto de Decreto Legislativo n.0 

37, de 1971 (n.0 45-A/71, na Câ­
mara dos Deputados), que apro­
va os textos da Convenção Postal 
Universal, do Protocolo Adicional 
à Constituicão da União Postal 
Universal e ao Acôrdo Relativo 
às Encomendas Postais, ~lssina-

dos em Tóquio, durante o XVI 
Congresso da União Postal Uni­
versal, realizado em outubro de 
1969 (jnc1uido em Ordem do Dia 
em virtude de dispensa de inters­
tício concedida na sessão ante­
rior), tendo 
PARECERES FAVORAVE!S, sob 
n.0

' 636 e 637, de 1971, das Comis­
sões 
- de Relações Exteriores e 
- de Transportes. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores de­

sejar dlscuti-ló, encerrarei a discus­
são. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, 

que i r a m permanecer .sentados. 
<Pausa.) 

Está aprovado. 
A matéria irá à Comissão de Reda­

ção. 
O SR. PRESIDENTE <Petrôn!o Por­

tella) -
Item 6: 

Discussão, em turno único. do 
Projeto de Decreto Legislativo n.0 

38, de 1971 (0.0 49-B/71, na Câ­
mara dos Deputado&), que aprova 
o texto da Convenção sôbre Co­
mércio de Trigo, 1971, concluído 
em Genebra, em janeiro e feverei­
ro de 1971 (incluído em Ordem do 
Dia em virtude de dispensa de 
interstício concedida na sessão 
anterior). tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.o 
638, de 1971, da Comissão 
- de Relações Exteriores. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores qui­

ser usar da palavra para diacuti~lo, 
encerrarei a discussão. <Pausa.) 

Está encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, 

que i r a m permanecer sentados. 
(Pausa,) 

Está aprovado. 
A matéria irá à Comissão de Re­

dação. 
O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­

tella) -
Item 7: 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 61, de 
1971 (oferecido pela Comissão do 
Distrito Federal em seu Parecer 
n.0 639, de 1971), que aprova ·as 
Contas do Govêrno do Distrito 
Federal, relativas ao exercício de 
1970 (incluído em Ordem do Dia 
em virtude de dispensa de inters­
tício concedida na sessão ante­
rior)~. tenda 
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PARECERES, sob n.O• 639-A e 
640. de 1971. das Comissões: 

de Constituição e Justiça, pela 
i uridicida.de e constitucionali­
dade; 
de Finanças, favorável. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores qui­

ser usar da palavra para di.'5cuti-lo. 
encerrarei a discussão. (Pausa.) 

Encerrada a discussão, passa-se à 
votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, 
que i r a m permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 
A matéria irá à Comissão de Re­

dação. 
O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­

tella) -
Item 8: 

Discussão. em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 62, de 
1971 10ferecido pela Comíssão de 
Finanças em seu Parecer n.0 653, 
de 197ll, que autoriza a Prefeitu­
ra Municipal de São Paulo a ad­
quirir através da Campanhia do 
Metropolitano de São Paulo -­
METRô -- mediante financia­
mento externo. equipamentos e 
serviços para implantação do Sis­
tema Terceiro Trilho. da linha 
prioritária \Norte/Suli. tendo 
PARECER, sob n.0 654. de 1971. 
da Comissão: 
- de Constituição e Justh~a. pela 

constitucionalidade e juridici­
dade. 

Em discussão o projetD. 
Se nenhum dos Srs. Senadores qui­

ser usar da palavra, encerrarei a dis­
cussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, 

que í r a m conservar-se sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 
A matéria irá à Comissão de Re­

dação. 
O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­

tella) - Em votac:ão o Requerimento 
n.U 282/71, de autoria do nobre Líder 
da Maioria, lido na hora do Expedi­
ente, de urg·ência para o Projeto de 
Lei da Câmara n.0 84, de 1971. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
Em conseqüência, passa-se à ime­

diata apreciação da matéria: 
Discu.ssão, em turno único, do 

Projeto de Lei da Câmara n.O 84, 
de 1971 m.O 472-B/71, na Casa 
de orig-em). que autoriza o Po­
der Executivo a abrir ao Mini'lté­
rio da Fazenda, em favor da Su-

perintendência das Emprêsas ln­
corporadas ao Patrimõnio Nacio­
nal, o crédito especial até o limite 
de Cr$ 13.100.000.00 (treze mi­
lhões e cem mil cruzeiros), para 
o fim que especifica. dependendo 
de Parecer da Comissão de Fi­
recer da Comissão de Finan~as. 

Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Fausto Castello-Branco, que re­
latara o projeto. em nome da Comis­
são de Finanças. 

O SR. FAUSTO CASTELLO-BRAN­
CO (Lf. o seguinte parecer.) - Sr. 
Presidente, nos têrmos do art. 51 da 
Constituicão. o Senhor Presidente da 
Repúblicá submete à deliberação do 
Congresso Nacional o presente proje­
to. que autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Ministério da Fazenda, em 
favor da Superintendência das Em­
prêsas lncorpc~radas ao Patrimônio 
Nacional, o crédito especial até o li­
der despesas administrativas das Em­
prêsas Rãdio Nacional e TV-Rádio 
Nacional de Brasília (art. 1.0

). 

Na Exposição de Motivos que ins­
trui a iniciativa presidencial. o Sr. 
MiniJ>tro do Planejamento e Coorde­
narão-Geral diz: 

"Após examinar o assuntD, os ór­
gãos técnicos dê<:;te Ministério e 
do Ministério da Fazenda mani­
festaram-se favoràvelmente à 
con(•essão do crédito até o limite 
da solicita<;ão." 

O artigo 2.0 da proposição diz: 
"Art. 2.0 - Os recursos necessá­
rim; à execucão desta Lei. decor­
rerão de antÍlacão parcial de do­
tac-õf's orramentárias consignadas 
no vigente Orcamento ao subane­
xo 28. 00 -- Encargos Gerais da 
União. à conta do pi'Ojfto ..... 
28.02.18 000 .1. 024 ·- Provisão 
nara o Atendimento de Eventuais 
lnsuficif-ncias em Dotações Or(ia­
mentárias dos Podêres Legislati­
vo, Judiciário e Executivo." 

Compulsando o OrcarnPnto da 
União nara o atual exercício (Lei 
n.0 5.628. de 19701, verificamos que 
não hii.. com f'feito. qualque-r dotacão 
esnf'rífira para a rPalizacão de des­
pesns com a aludida entidade. 

Alé-m dif:SO. a dotação ... 
28.0::!.18.00.1.024. no valor de pouco 
mH is ~e CrS 1.1 bilhõe-s. comoorta uma 
anula('fio rmrrial de CrS 13.1 milhões. 
para o rrPdito esnecial destinado a 
atrndN desnesa" corre>ntes com aRá­
dio 'N"arional da Guanabara e da TV­
R:'iciio Nacional dE' Brasília. 

Pmirmos. ainda. informar que êsse 
crPctito adi.ciona[ atende ao que es­
tahrlrrr os artigos 40 e seguintes da 
Lei n.0 4.320. de 1964. que estatui nor­
mas de Dirrito Finanrf'iro. porquanto 
s?to rf'('nrso:'. não compromf't1dos. re­
sult~nte . ._ de anulacão narcial de do­
tarão autori...:ada em lei. 

Ante o exnosto. opinamos pela apro­
Vaí'ão do presente proJeto. 

O SR. PRESIDF.STE (Petrônio Por­
tella) - Em discussão o projeto com 

parecer favorável da Comissão de Fi­
nanças. 

Nenhum dos Srs. Senadores que­
rendo discuti-lo, encerro a discussão. 

Em votação. <Pausa.) 
Os Srs. Senadores que aprovam o 

projeto queiram conservar-se senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
O Projeto irá à sanção. 

Ê o seguinte o projeto aprovado: 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.0 84, de 1971 
(N.0 472-B/71, na Casa de origem) 

Autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Ministério da Fazenda, 
em favor da Superintendência das 
Emprêsas Incorporadas ao Pa­
trimônio Nacionat, o crédito es­
pecial até o limite de Cr$ 
13.100.000,00 (treze milhões e cem 
mil eruzeiros), para o fim que es­
pecifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Fica o Poder Executivo 

autorizado a abrir ao Ministério da 
Fazenda, em favor da Superintendên­
cia das Emprêsas Incorporadas ao Pa­
trimônio Nacional, o crédito especial 
até o limite de CrS 13.100.000,00 (tre­
ze milhões e cem mil cruzeiros) para 
atender despesas administrativas das 
Emprêsas Rádio Nacional e TV-Rãdio 
Nacional de Brasília. 

Art. 2.0 - Os recursos necessários à 
execução desta lei decorrerão de 
anulação parcial de dotaeões or~a­
mentárias consignadas no vigente 
orcamento ao subanexo 28.00 - En­
cargos Gerais da União, à conta do 
Projeto 28.02.18.00.1.024- Provisão 
para o Atendimento de Eventuais In~ 
suficiências em Dotações Orçamentá­
rias dos Podêres Legislativo, Judiciá­
rio e Executivo. 

Art. 3.0 - Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por~ 
tella) - Passa-se à votação do Re­
querimento de urgência n.0 283/71 
lido na hora do Expediente. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o 

requerimento queiram conservar~se 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se 

à apreciação da matéria: 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Lei da Câmara n.O 
85171 rn.0 488-B/71, na orlgernJ. 

que autDriza o Poder Executivo a 
abrir, ao Ministério da Educação 
e Ct1Itura. em favor do Departa­
mento de Assuntos Universtiários. 
o crédito especial de Cr$ 74.489,00 
1 setenta e quatro mil, quatrocen­
tos e oitenta e nove cruzeiros), 
para o fim que e."ipecifica, depen­
dendo do parecer da Comissão de 
Finanças. 
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Conct=~do a palavra ao nobre Sena­
dor Lourival Baptista para, na quali­
dade de Relator da Comissão de Fi­
nanças, emitir parecer sôbre o pro­
jf'to. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA <Lê o 
seguinte parecer.) - Sr. Presidente, 
com a Mensagem n.0 459, o Senhor 
Presidente da República submete à 
deliberação do Congresso Nacional o 
Projeto de Lei da Câmara n.0 85, de 
1971, que "autorlza o Poder Executi­
vo a abrir ao Ministério da Educação 
e Cultura, em favor do Departamen­
to de Assuntos Universitários, o cré­
dito especial de CrS 74.489,00 para o 
fim que especifica". 

O Senhor Presidente da República, 
na referida Mensagem, firmada a 22 
do corrente mês, invoca o artigo 51 
da Constituição, devendo assim, o ci­
tado Projeto de Lei ser apreciado pe­
lo ri te legislativo comum. 

A Exposição de Motivos que acom­
panha a proposição assinada pelo 
Senhor Ministro do Planejamento e 
Coordenação-Geral, relata que o Mi­
nistério da Educação e Cultura soli­
citou a abertura do referido crédito 
especial, pelo Oficio n.0 2.26171, de 29 
de setembro do corrente ano. a fim 
de que o seu Departamento de Assun­
tos Universitários pudesse atender 
"despesas contraídas pela Faculdade 
de Medicina do Triângulo Mineiro -
Uberaba, anteriormente à sua federa­
lização, com a compra de livros e pe­
riõdtcos técnicos ao livreiro Santo Va­
násia, estabelecido em Milão, Itália". 

Assegura o Senhor Ministro do Pla­
nejamento e Coordenação Geral, por 
outro lado, que os órgãos técnicos do 
seu Ministério e os do Ministério da 
Fazenda examinaram detidamente o 
assunto e concluíram pela concPssão 
as despesas resultantes, serão atendi­
das sob a forma de compensação 
do crédito solicitado. Diz, ainda, "que 
conforme prevê o artigo 43, ~ 1.0 , item 
UI, da Lei n.0 4.320, de 17 de marco 
de 1964, obedecidas, assim, as pres­
crições do artigo 61, § 1.0, letra "C", 
da Constituição". 

os recursos oferecidos para a exe­
cucão da Lei - artigo 2.0 do Projeto 
_·decorrerão de anulação de dota­
ções, correspondentes ao crédito es­
pecial, consignados no_ Subanexo do 
Ministério da Educaçao e Cultura 
f15:00) no Orcamento em vigor. con­
forme se verifica à pág. 191 do D.O. 
de 2-12~70, que publica a Lei Orça­
mentária <n.0 5.628, de Í970l. 

Tudo confirma, assim a disponibi­
lidade para a compensação definiria 
nos citados dispositivos da Lei núme­
ro 4.320. 

Na Câmara dos Deputados, a ma­
téria foi detidamente examinada pe­
los seus órgãos técnicos, com Parece­
res favoráveis, e aprovada sem restri­
ções pelo Plenário. 

Nada, pois, a opor ao presente pro­
jeto, cuja tramitação merece o esfôr­
ço desta Casa para que se conclua 

ainda antes do longo recesso consti­
tucional que se avizinha. 

Por tôdas as razões expendidas, so­
mos pela sua aprovação. 

O SR. PRESIDENTE <Petrônio Por­
tella) - Em discussão o projeto, com 
parecer favorãvel da Comissão de Fi­
nanças. <Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti­
lo, encerro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadore-s que aprovam o 

projeto queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto irá à sanção. 

É o seguinte o projeto aprova­
do: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N,0 85, de 1971 

(N.0 488171, na Casa de origem) 
Autoriza o Poder Jo:xecutivo a 

abrir, ao Ministério da Educa«:ão 
e Cultura, ern favor do Departa~ 
mento de Assuntos Universitá­
rios, o crédito especial de CrS ... 
74.489,00 (setenta e quatro mil, 
quatrocentos e oitenta e nove 
cru:~..eiros), para o fim que especi­
fica. 

O Congresso Nacional decret.a: 
Art. 1.0 

- Fica o Poder Executivo 
autorizado a abrir. ao Ministério da 
Educação e Cultura, em favor do De­
partamento de Assuntos Universttã­
rios, o crédito especial de Cr$ 74.489,00 
(setenta e quatro mil, quatrocentos e 
oitenta e nove cruzeiros), para aten­
der despesas de exercícios anteriores, 
contraídas pela Faculdade de Medi­
cina do Triângulo Mineiro - Ubera­
ba, anteriormente a sua federaliza­
ção. 

Art. 2.0 
- Os recursos necessar10s 

à execução desta lei decorrerão de 
anulação parcial de dotações orça­
mentárias consignadas no vigente 
Orçamento ao Subanexo 15.00, a sa­
ber: 

Cr$ 1,00 
15.00- Ministério da Edu-

cação e Cultura 
15.22 - Departamento de 

Ensino Fundamen~ 
tal 

15.22.09.04.2.169 - Assistência 
Técnica e Financeira a Ins­
tituições Comunitárias do 
Ensino Fundamental 

3.2.1.0 - Subvenções Sociais 74.489 

TOTAL 74 .489 

Art. 3.0 - Esta lei entra em vigor 
na data de sua publicac;ão, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Sôbr8 a mesa, requt!rimento 
do nobre Senador Ruy Santos, que 
vai ser lido pelo Sr. 1.0~Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 
REQUERIMENTO 
N,0 285, de 1971 

Nos têrmos do art. 359. combinado 
com o parágrafo único do art. 358 do 
Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de publicação. para imediata dis­
cussão e votação, da redação final do 
Projeto de Decreto Legislativo n.0 36, 
de 1971, que aprova o texto da con­
venção para Evitar a Dupla Tributa­
ção e Prevenir a Evasão Fjscal em 
Matéria de Impostos sôbre o Rendi­
mento, firmada entre o Brasll e a Re­
pública Francesa, em 10 de setembro 
de 1971. 

Sala das Comissões, em 27 de no­
vembro de 1971. - Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
te11a} - O Sr. 1.0 -Secretárlo vai pro­
ceder à leitura da redação final. 

É lida a seguinte 
PARECER 

N.0 660, de 1971 
Da Comissão de Redação 
Reda~ão final do Projeto de De­

creto Le2'islativo n.0 36, de 1971 
(n.0 51-BI't1, na Câmara dos 
Deputados). 

Relator: Sr. Filinto Müller 
A Comissão apresenta a redação fi­

nal do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 36, de 197! <n.0 51-B/71, na Câ­
mara dos Deput!ldos), que aprova o 
texto da Convenção para Evitar a 
Dupla Tributação e Prevenir a Eva­
são Fiscal em Matéria de Impostos 
sôbre Rendimento, firmada entre o 
Brasil e a República Francesa, em 10 
de setembro de 1971. 

Sala das Sessões. em 27 de novem­
bro de 1971. - Antônio Carlos, Presi­
de ... 1te - Filinto Müller, Relator -
Cattete Pinhpjro - Adalberto Sena. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 660, de 1971 

Redação final do Projeto de 
Decreto Le~:islativo n.0 36, de Hl71 
(n.0 51-B/71, na Câmara dos 
Deputados). 

FaGo saber que o Congresso Nar-lo­
nal aprovou, nos têrmos do art. 44, In-
ciso I, da Constituição, e eu, ..... . 

. . . . . . . . . ., Pre-
sidente do Senado Federal, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 , de 1971 

Aprova o texto da Convenção 
para Evitar a Dupla Tributação e 
Prevenir a Evasão Fiscal em Ma­
téria de Impostos sôbre o Rendi­
mento, firma.da entre o Rr-.~H e 
a República Francesa, em 10 de 
s~tembro de 1971. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - 1!: aprovaCIO o texto da 

Convenção para Evitar a Dupla Tri­
butação e Prevenir a Evasão Fiscal 
em Matéria de Impostos sôbre Rendi­
mento, firmacio f'ntrP n RT'fl!"'il P 11 RP­

pública Francesa., em 10 de setembro 
de 1971. 
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Al't. 2,0 - l!:ste decreto legislativo 
entrara em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE tPetrônio Por­
tella) - Em discussão a redação fi­
nal. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, 
encerro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a a.pro~ 

vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­

tella) - Sôbre a mesa, requerimento 
que serâ lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

~ lido e aprovado o seguinte 
REQUERI~IENTO 
N." 286, de 1971 

Nos termos do art. 359, combinado 
com o parágrafo único do art. 358 do 
Regimento Interno, requeiro dispensa 
de publicação, para imediata discus­
são e votação. da redacão final do 
Projeto de Decreto Legislativo n.0 37, 
de 1971. que aprova os textos da Con­
venção Postal Universal, do Proto­
colo Adicional à Constituição da União 
Postal Universal e do Acôrdo Rela­
tivo às Encomendas Postais, assina­
dos em Tóquio, durante o XVI Con­
gresso da União Postal Universal, rea­
lizado em outubro de 1969. 

Sala das Sessões. em 27 de novem­
bro de 1971. - Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE <Petrónio Por­
tella) - Em conseqüncia. o Sr. 1.0 -

Secretário procederá à leitura da re­
dação final. 

E lida a seguinte 
l'ARECER 

n." 661, de 1971 
Da Comissão de Redação 
Redação final do Projeto de 

Decreto Legislativo n.0 371 de 1971 
<n.0 45-A/71, na Câmara dos 
Deputados}. 

Rt'lator: Sr. Filinto Müller. 
· A Comissão apresenta a redação f'J.­
nal do Projeto de Decreto Legislativo 
n." 37, de 1971 rn.0 45-A/71, na Cà­
mara dos Deputados), que aprova os 
textos da Convenção Postal Univer­
sal, do Protocolo Adicional à Consti­
tuição da União Postal Universal e do 
Acôrdo Rrlativo às Encomendas Pos­
tais, assinados em Tóquio. durante o 
XVI Congresso da União Postal Uni­
versal, realizado em outubro de 1969. 

Sala das Sessões, em 27 de novem­
bro de 1971. ---António Carlos, Presi­
dente --- Filinto Müller, Relator -
Cattete Pinheiro - Adalberto Sena. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 661, Dl 1971 

R~dação final do Pro3eto de 
Url'l'eto Legislativo n,0 37, de 
1971 (n.0 45~A/71, na Câmara dos 
Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos têrmos do art. 44, in-

ciso I, da Constituição, e eu, ........ . 
. . . . . . . . . , Presidente do senado Fe­
deral, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLA'l'IVO 
N.o , DE 1971 

Aprova os textos da Convenção 
Postal Universal1 do Protocolo 
A di c i o n a I à Constituição da 
União Posta] Universal e do 
Acôrdo Relativo às Encomendas 
Postais, assinados <>m Tóquio, du­
rante o XVI Congresso da União 
Postal Universal, realizado em 
outubro de 1969. 

O Congresso Nacional decreta: 
.4rt. 1. o - São aprovados os textos 

da Convenção Postal Universal, do 
Protocolo AdiciOnal à Constituição da 
União Postal e do AcOrdo Relativo às 
Encomendas Postais, assinados em 
Tóquio, durante o XVI Congresso da 
União Postal Universal, realizado em 
outubro de 1969. 

Art. 2.0 ~ Este decreto legislativo 
entrará em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRI,SIDENTE iPetrônio Por­
tella) - Em discussão a redação fi­
naL (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, 
está encerrada a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanece r sentados. 
<Pausa.) 

O projeto irá à promulgação. 
O SR. PRESJDENTE (Petrônio Por­

tella) - Sóbre a mesa requerimento 
que vai ser lido pelo Sr. 1.0-Secreté.­
rio. 

li: lido e aprovado o seguinte 

REQU.:RJMENTO 
N.0 287, de 1971 

Nos têrmos do art. 359 combinado 
com o parágrafo único do art. 358 do 
Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de .publicação, para imediata dis­
cussão e vota<:ãO, da redação final do 
Projeto de Decreto Legislativo n.0 38, 
de 1971 que aprova o texto da Con­
venção sõbre Comércio de Trigo, 1971, 
concluída em Genebra, em janeiro e 
fevereiro de 1971. 

Sala das Sessões, em 27 de novem­
bro de 1971. - Ruy Santos. 

O SR. PR~:SIDENTE ( Petrônio Por­
tella) - De acôrdo com o voto do 
Plenário, passa-se à apl'eciac:ão da 
redação ftnal, que vai ser lida pelo 
Sr. l.0 -Sec1 Pt:irio. 

Ê lida a seguinte 

PARECER 
N.0 662, de 1971 

Da Comissão de Redação 
Redação final do Projeto de 

Decreto Le~islativo n.0 38, de 1971 
<n.0 49-B/71, na Câmara dos 

De-putados). 
Rf'lator: Sr. Filinto l\lüller. 
A Comissão apresenta a reda<:;ão ft­

naJ do Projeto de Decreto Legislativo 

i 

n.0 38, de 1971 (n.o 49-B/71, na C~­
mara dos Deputados), que aprova o 
texto da Convenção sôbre Comércio 
de Trigo, 1971, concluída em Gene­
bra, em janeiro e fevereiro de 1971. 

Sala das Sessões, em 27 de novem­
bro de 1971. - Antônio Carlos, Pre­
sidente - Filinto Müller, Relator -­
Cattete Pinheiro - Adalberto Sena. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 662, DE 1971 

Redação final do Projeto de 
Decreto LPgislativo n.0 381 de 
1971 (n.0 49-B/71, na Câmara dos 
Deputados). 

Faço saber que o Congresso Na­
cional aprovou, nos térmos do art. 44, 
inctso I, da Constl tuição, e eu, ..... 
......... , Presidente do Senado Fe­
deral, promulgo o seg-uinte 

DECRETO LEGISLA'l'IVO 
N.O • DE 1971 

Aprova o texto da Convenção 
sôbre Comércio de Trígo1 1971. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 ~ Ê aprovado o texto da 
Convencão sóbre Comércio de Trigo, 
1971, co"ncluida em Genebra, em ja­
neiro e fevereiro de 1971. 

Art. 2.0 - !lste decreto legislativo 
entrará em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em 
contrârio. 

O SR. PRE~IDENTE (Petrônio Por­
tella) - Em discussão a redação fi­
naL <Pau:o;a.} 

Não havendo quem queira discutir, 
vou submetê~la a votação. 

Os Srs. Senadores que a apro­
vam queiram permanecer sentad.os. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrónio Por­
tella) - Sôbre a mesa. requerimento 
que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretá­
rio. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 288, de 1971 

Nos tênuos do art. 359, combinado 
com o parágrafo ú.nico do art. 358 
do RegimE'nto Interno, requeiro dis­
pensa de publicac;.ão, para imediata 
discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Resolução n.0 61, de 
1971, que aprova as contas do Go~ 
vêrno do Distrít.o F-ederal, relatívas ao 
exercicio de 1970. 

Sala das Sessões. em 27 de novem­
bro de 1971. - Ruy Sahtos. 

O SR, PRESIDENTE !Petrônio Por­
tellal - o Sr. 1.0 -Secretário proce­
derá à leitura Qa redação final. 

-I 
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ll lida a seguinte 

PARECER 
N,0 663, de 1971 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 61, de 1971. 

Relator: Sr. Filinto Müller 

A Comissão apresenta a redação 
final do Projeto de Resolução n.0 61, 
de 1971, que aprova as contas do Go­
vêrno do Distrito Federal, relativas ao 
exercício de 1970. 

Sala das Sessões, em 27 de novem­
bro de 1971. - Antônio Carlos, Presi­
dente - Filinto lUüller, Relator -
Cattete Pinheiro - Adalberto Sena. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 663, de 1971 

Redação final do Projeto de Re­
solução n.0 61, de 1971. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, inciso 
V. da Constituição, e eu, ...........• 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N.o , de 1971 

Aprova as contas do GovCrno 
do Distrito Federal, relativas ao 
exercicio de 1970. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - são aprovadas as con­
tas apresentadas pelo Governador do 
Distrito Federal, relativas ao exercí­
cio de 1970, na forma do relatório 
conclusivo e parecer prévio do Tri­
bunal de Contas do Distrito Federal, 
conforme estabelece o artigo 28 da 
Leí n.0 5. 538, de 22 de novembro de 
1968. 

Art. 2.11 - Esta resolucão entra em 
vigor na data de sua pUblicação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por~ 
tella) - Em discussão a redação fi~ 
nal. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti~ 
la, encerro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a apro-. 

vam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por~ 

tella) - Sôbre a mesa. requerimento 
que vai ser lida pelo Sr. 1.0 -Secretá­
rio. 

E lido e aprovado o .seguinte 
REQUERI~IENTO 

N.o 289, de 1971 

Nos têrmos do art. 359. combinado 
com o parágrafo ünico do art. 358 do 

Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de publicação, para. imediata dis­
cussão e votação, da redação final do 
Projeto de Resolução n.0 62, de 1971, 
que autoriza a Prefeitura do Municí­
pio de São Paulo a adquirir através 
da Companhia do Metropolitano de 
São Paulo - METRô. mediante fi­
nanciamento externo, equipamentos e 
serviços para implantação do Siste­
ma Terceiro Trilho, da linha priori­
tária !Norte/Sul>. 

Sala das Sessões, em 27 de novem­
bro de 1971. - Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Por­
tella) - Aprovado o requerimento, 
passa-se à apreciação da redação fi­
nal, que será Jjda pelo Sr. 1.0 - Secre­
tário. 

É lida a seguinte 

PARECER 
N,o 664, de 1971 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de 
Resolução n.O 62, de 1971. 

Relator: Sr. Cattete Pinheiro 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Resolução n.0 62, 
de 1971, que autoriza a Prefeitura do 
Município de São Paulo a adquirir 
através da Companhia do Metropoli­
tano de São Paulo - METRô. medi­
ante financiamento externo, equipa­
mentos e serviços para implantação 
do Sistema Terceiro Trilho, da linha 
prioritária (Norte/Sul). 

Sala das Sessões. em 27 de novem­
bro de 1971. - Antônio Carlos, Presi­
dente - Cattete Pinheiro, Relator -
Adalberto Sena. 

ANEXO AO PARECER 
N,0 664, de 1971 

Rcdacão final do Fro.ieto de Re~ 
solução· n.o 62, de 1971. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42. inciso 
IV. da Constituição, e eu, ......... . 

. . . . . .......• Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N.o , de 1971 

Autoriza a Prefeitura do l\luni­
eípio de São Paulo a adquirir, 
através da Companhia do Metro­
politano de São Paulo - IUETR() 
-, mediante financiamento ex~ 
terno, equipamentos e serviços 
para implantação do Sistema 
Terceiro Trilho, da linha priori~ 
tária (Norte/Sul). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.o - Ê a Prefeitura do Muni~ 

cípio de São Paulo autorizada a ad~ 

I 

quirir. através da Companhia do Me­
tropolitano de São Paulo - METRO 
- mediante fornecimento com finan-
ciamento, no valor de Lit. . ...... . 
491.804.647,00 !quatrocentos e noven­
ta e um milhões, oitocentos e quatro 
mil. seicentas e quarenta e sete liras 
italianas). acrescido de juros, da fir­
ma: Oswaldo Cariboni S.p.A. Milão 
Itália fconsórcio Alteca) equipamen­
tos e serviços para a implantação do 
Sistema Terceiro Trilho, da linha 
prioritária !Norte/Sul). 

Art. 2.0 
- A operação de financia .. 

menta realizar-se-á nos moldes e têr­
mos aprovados pelo Poder Executivo 
Federal. à taxa de juros e condições 
admitidos pelo Banco Central do Bra­
sil para regist.ro de financimento da 
espêcie obtidos no exterior, obedeci­
das as demais prescrições e exigên­
cias normais dos órgãos encarregados 
da política econômico-financeira do 
Govêrno Federal e, ainda. o disposto 
na Lei Municipal n.0 7 .261, de 10 de 
janeiro de 1969. 

Art. 3.0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Em discussão a redação fi~ 

nal. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, 
vou st:bmetê-la. a votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram permanecer sentados (Pau~ 

sa.) 

Aprovado. 

A matêria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Comunico ao Plenário que 
esta Presidêncía. nos têrmos do art. 
279 do Regimento Interno, determinou 
o arquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n.0 96, de 1971, que dá nova 
redacão ao artigo 128 do Código Penal, 
íncluindo entre os casos de abôrtos 
não criminosos os praticados por mé­
dico quando a gravidez resultar de 
incesto, constituir grave ameaça à 
saúde da gestante ou envolver risco 
do filho nascer. física e mentalmente, 
lesado. considerado rejeitado em vir­
tude de ter recebido parecer contrá­
rio. quanto ao mérito, das Comissões 
a que foi distribuído, 

O SR. PRESIDI~NTE ( Petrônio Por­
tella) - Está esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Discu6são. em turno Unico. do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 74, 
de 1971 (n.O 309-B/71, na Casa de 
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Origem). que "dá nova redação ao 
Código de Propriedade Industrial 
e adota outras providências lin­
cl uido em Ordem do Dia, em vir­
tude de dispensa de intersticio 
concedida na Sessão anterior)", 
tendo 

PARECER. sob n.0 633, de 1971, 
cta Comissão Especial, favorável, 
com as emendas de Redacão n.0s 
12 a 14-R que of-erece, e cOntrária 
às Emendas de n.0 s 1 a 11. 

O SR. PRESIDENTE !Petrônio Por­
tella) - Está encerrada a Sessão. 

(Levanta-~e a Sessão às 16 ho­
ras e 35 minutos.) 

ATA DA 182.a SESSÃO 
EM 27 DE NOVEMBRO DE 1971 

1.0 Sessão Legislativa Ordinária 
da 7. • Legislatura 

fXTRAORDINMIA 

PRESIDfNCIA DO SR. PETRôNIO 
PORTElLA 

As 16 11oras e 45 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberto Sena -- José Guio­
mard - Geraldo Mesquita -
Flávio Brito - José Lindoso -
José Esteves - Ca ttete Pinheiro 
- Milton Trindade - Renato 
Franco - Alexandre Costa -
Clodomir Milet ~ José Sarney -
Fausto Castelo-Branco - Petrô­
nio Portella - Helvídio Nunes -
Virgilio Távora - Waldemar Al­
cântara - Wilson Gonçalves -
Dinarte Mariz - José Freire -­
Domício Gondim - Milton Cabral 
- Ruy Carneiro - Paulo Guerra 
- Wilson Campos - Arnon de 
Mello - Luiz Cavalcante - Au­
gusto Franco - Leandro Maciel 
-- Lourival Baptista - Antônio 
Fernandes ~ Heítor Dias - Ruy 
Santos - Carlos Lindenberg -
Eurico Rezende - João Calmon 
- Amaral Peixoto ~ Paulo Tôr­
res -- Vasconcelos Torres 
Benjamin Farah - Danton Jo­
bim - Nelson Carneiro - Gus­
tavo Capanema - Magalhães 
Pinto - carvalho Pinto - Fran­
co Montara - Orlando Zancaner 
- Benedito Ferreira - Emival 
Caiado - Qsires Teixeira - Fer­
nando Corr€a - Filinto Müllt~-r 
- Saldanha Derzi - Acioly Fi­
lho - Mattos Leão - Ney Bra­
ga - Antônio Carlos - Celso 
Ramos - Lenoir Vargas - Daniel 
Krieger - Guido Mondin - TarM 
Dutra. 

O SR. PRESIDENTE rPetrônio Por­
tella) A lista de presença acusa o 
comparecímento de 62 Srs. Senadores. 

Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

O Sr. 1.0 Secretário vai proceder à 
leitura do expediente. 

l!: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFICIO 

Do Sr. 1.0 Secretario cta Câmara dos 
Deputados, encaminhando â. revisão 
do Senado, autógrafo do seguinte pro­
jeto: 

Ap-rova o texto do Protoeolo -sO­
bre o Estatuto dos Refugiados, 
adotado em Nova Iorque a 31 de 
,janeiro de 1967, e dá autorização 
para que o Brasil possa aderir ao 
Protocolo, bem como retirar as re­
sel'Vas feitas aos arts. 15 e 17, !*~ 
I,o e 3.0 , da Convenção relativa 
ao E!-itatuto dOS Refugiados, de 
1951. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 

- Fica autorizado o Brasil 
a aderir ao Protocolo sObre o Estatu­
to dos Refugiados, adotado em No~a 
Lorque em 31 de janeiro de 1967, CUJO 
texto é aprovado, com exclusão do 
art. 17, ~ 2.0 na conformidade do art. 
42 daquele instrumento. 

Art. 2.0 
- Para fins de aplicação, 

os arts. 15 e 17, § 1.0 , da Convenção 
de 28 de julho de 1951, relativa ao 
Estatuto dos Refugiados. assinado em 
15 de julho de 1952. ratificado em 15 
de novembro de 1960, após aprovação 
mediante o Decreto Legislativo n.0 11, 
de 1960, não se equiparam ao trata­
mento preferencial concedido aos 
portuguêscs, em virtude do Tratado 
de Amizade e Consulta. e do art. 199 
da Emenda constltucional n.0 1, de 
1969. 

Art. 3.0 - f:ste decreto legislativo 
entrará em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em 
contrário 

MENSAGEM N.0 410, DE 1971 
IDo Poder Executivol 

Submete à consideração do 
Congresso Nacional o tedo do 
Protocolo sôbre o Estatuto dos 
Refugiados, adotado em Nova 
Iorque, a 31 de janeiro de 1967 e 
solicita autorização para que o 
Brasil possa aderir ao Pl'otocolo, 
bem como retirar as reservas fei­
tas aos artigos 15 e 1?, parágra­
fos 1.0 e 3.0 , da Convenção relati­
va ao Estatuto dos Refugiados de 
1951. 

f Às Comissões de Relações Exterio­
res e de Constituição e Justiça 1. 

De conformidade com o disposto no 
artigo 44, incilSO I da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter 
à alta apreciação de Vossas ExceiCn­
das, acompanhado de Exposição de 
Motivos do Ministro de Estado das 
Relações Exteriores. o texto do Pro­
tocolo sôbre o Estatuto dos Refugia­
dos, adotado em Nova Iorque, a 31 de 
jan~iro de 1967, sollcitando-lhes auto-

iização para que o Brasil possa ade· 
rir ao Protocolo, bem como retirar as 
reservas feitas aos artigos 15 e 17, 
parágrafos 1.0 e 3.0 , da Convenção re­
lativa ao Estatuto dos Re!ugiados, de 
!951. 

Brasília, 26 de outubro de 1971. -
t:mílio G. Médici. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS 
DO MINISTÉRIO DAS RELAÇóES 

EXTERIORES 
Em 20 de setembm de 1971 

A Sua Excelência o Senhor 
General-de-Exército 
Emílio Garrastazu Médici, 
Presidente da RepUbliCa. 

Senhor Presidente: 
Te-nho a honra de submeter à alta 

consideracâo de Vossa Excelência o 
texto do 'protocolo sôbre o Estatuto 
dos Refugiados, adotado em Nova 
Iorque, a 31 de janeiro de 1967. 
2 . O problema dos refugiados oca­
siona. para o país que os recebe, 
questões de natureza humanitária, 
financeira e principalmente, jurídica. 
Um Estado tem jurisdição tanto sô­
bre seus nacionais como sôbre os es­
trang·eiros: a êsses concede menos di­
reitos que àqueles; a condição dos es ... 
trangeiros varia conforme sua nacio· 
nalídade no país estrangeiros em rela­
ção aos seus próprios nacionais. 
3. Essa cond'!çào entretanto, não 
pode ser preenchida pelo refugiado 
que, estando fora do país de sua na~ 
cionalidade ou residência, se encon~ 
tra impossibilitado de valer-se da 
proteção diplomática de qualquer pais 
e, portanto, é um estrangeiro em 
qualquer país em que se encontre. 
4. Tant<> a Liga das Nações como as 
Nações Unidas se preocuparam com o 
problema. A Liga patrocinou a con 
clusão de alguns Acôrdos sempre Ji 
mitados a certas espécies de refugi.o 
dos e que tiveram aplicação restriü1 
Por sua parte, as Nações Unidas, em 
HJ48, incumbiram a um de seus ór·· 
gãos o estudo da questão. Em 194~, 
foi cnado um Comitê had hoc encar­
regado de preparar um projeOO de 
convenção relativo às pessoas des­
protegidas. Êsse projeto, após haver 
sido submetido a uma conferência di­
plomática reunida em Genebra. tor­
nou-se, em 28 de julho de 1951, a 
Convenção relativa ao Estatuto dos 
Refugiados. 
5. A Convenção é um código de di­
reitos mínimos a serem concedidos 
aos refugiados. nos mais variarias 
camPQs de atívidade. Equipara-se, 
em certas circunstáncias, aos nacio­
nais, em outras, aos estrangeiros em 
geral. bem como prevê a concessão 
de papéis de identidade ou documen­
tos de viagem àqueles que déles nã.o 
disponham . 
6. O Brasil, fiel a sua tradição hu­
manitária, assinou a Convencão em 
15 de julho de 1952 e a ratifiCou em 
15 de novembro de 1960, depois de 
aprovada pelo Congresso Nacional, 
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mediante o Decreto Legislativo n.0 11, 
de 1960. 
7. O artigo 1.0 da Conven~ão, em 
sua alínea a, inciso 2.0, define o re~ 
fugiado como a pessoa vítima dos 
acontedmentos ocorridos antes de 1.0 
de janeiro de 1951, que estando tora 
do país de sua nacionalidaâe ou sua 
residência, não possa vaier-.se cta pro­
teção désse país ou voltar ao país de 
sua residência, caso não possua na­
cionalidade. 
8. O Comitê que elaborou o proje­
to opinou peJa impossibilidade de os 
Governos_ assumirem compromissos 
em relaçao a refugiados cuja origem 
e número eram ignorados. Entretan­
to, desde 1951, ocorreram convulsóes 
que causaram o aparecimento de no­
vos refugiados fora do âmbito da 
Convençáo. Com o propósito de alar­
gar a aplicação, da Convenção o Alto 
Comissariado das Nações Unidas pa­
ra Refugiados recomendou a adoção 
de um Protocolo modificativo à As­
sembléia Geral da Organização das 
Nações Unidas, que, pela Resolução 
n.0 2.198, em sua Vigésima Primeira 
Sessão, em fins de 1966, a aprovou e 
:solicitou ao Secretário Geral da Or­
ganização que o encaminhasse aos 
Estados-Membros. 
~. O Protocolo sôbre o Estatuto dos 
Refugiados. em seu artigo 1.0 , para­
grafo 2.0, suprime da definição da pa-
1avra "refugiado", ta1 como é empre­
gada na Convenção de 1951, a frase 
"em conseqüência dos acontecimen­
tos ocorridos antes de 1.0 de janeiro 
de 1951", ficando, portanto, os direi­
tos previstos na Convenção estendi­
dos aos reíugiadcs que apareceram 
após aquela data. No parágrafo 3.0 

do mesmo artigo declara que será 
aplicado, sem nenhuma restrição 
geográfica, serão respeitadas ·as res­
trições já feitas e não retírada.s, e hO 
artigo 7,0 permite que as Partes man­
tenham as reservas feitas à Conven­
ção, as quais ficam estendjdas ao Pro­
tocolo. 
lO. Ao deposítar seu Instrumento de 
Ratificação. o GoYêrno brasileiro de­
clarou, conforme lhe facultava a alí­
nea b do artigo 1. 0 , que aplicaria a 
Convenção sOmente aos refugiados em 
ronseqüência dos acontecimentos 
ocorridos na Europa e faz reservas 
aos artigos 15 e 17 da mesma, nos 
quais é concedido aos refugiados o 
tratamento da nação mais favorecida 
no que diz respeito ao direito de as­
oociaçáo sem fins políticos ou de ati­
vidade profissional assalariada. O 
Congresso Nacional, ao aprovar a 
Convenção, formulou essas reservas. 
Alegou a Comissão de Justiça da Câ­
mara que, ao dar o Brasil êsse tra­
tamento aos refugiados, em tais cam­
pos, os estaria assimilando aos portu­
guêses. que gozam de estatuto espe­
cial ex vi do Tratado de Amizade e 
Consulta de 1953. 
llo Tal como formulada, a reserva 
parece indicar que o Brasil não con­
cede direito algum aos refugiados, no 

domínio do direito de associação e do 
exercício de atividade assalariada. 
Nessas condições, o Govêrno brasi­
leiro poderia retirar as reservas aos 
artigos 15 e 17, parágrafo 1.0 , substi­
tuindo-as por uma declaração inter­
pretativa no sentido de que o trata­
mento preferencial concedido aos 
portuguêses, em virtude do Tratado 
de Amizade e Consulta e do artigo 199 
da Emenda Constitucional n.0 1, de 
1969, não deverá ser levado em con­
ta. para fins de aplicação dos arti­
gos 15 e 17, parágrafo 1.0 da Con­
venção. Vale dizer que os refugiados 
gozarão do tratamento concedido aos 
estrangeiros ern geral. 
12. Já a reserva ao parágrafo 2.0 do 
artigo 17 parece dever ser mantida, 
pois colide com o artigo 353 da Con­
solidação das Leis do Trabalho, que 
exige dez anos de residência para as­
similação do estrangeiro ao brasilei­
ro, para fins de apuração do critério 
de porporclonaHdade de dois terços 
de brasileiros, na mesma emprêsa, en­
quanto o parágrafo referido só exige 
três anos. 
13. Quanto à reserva feita ao pará­
grafo 3.o do artigo 17, poderá ser re­
tirada. pois se trata. conforme está 
redigida, d-e mera recomendação. 
14o Havendo a maioria dos aconteci.­
mentos que causaram o aparecimen­
to de refugiados, apôs 1.o de janeiro 
de 1951, ocorrido tanto na Europa. co­
mo em outras partes do mundo, nada 
há que desaconselhe a ampliação, pe­
Jo Brasil. do âmbito da Convenção 
aos acontecimentos verificados na 
Europa ou alhures, conforme prevê 
o artigo 1.0, b, 2. 
15. O Ministério da Justiça e o Mi­
nistério do Trabalho e Previdência So­
cial consultados sObre essa posição e 
concordaram plenamente com Itama­
rati. 
16. Nessas condições, submeto um 
projeto de Mensagem Presidencial a 
fim de que Vossa Excelência, se as­
sim houver por bem, encaminhe o 
Protocolo sôbre o Estatuto dos Refu­
giados ao Congresso Nacional de con­
formidade com o artigo 44, inciso 1 da 
Constituição. solicitando a competen­
te autorização para que o Brasil pos­
sa a êle aderir , bem como retirar as 
reservas feitas aos artigos 15 e 17, 
parágrafos 1.0 e 3.0 da Convenção de 
1951 e substitui-la por uma deda­
ração interpretativa, nos moldes aci­
ma enunciados. 

Aproveita a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência, Senhor 
Presidente, os prott-stos do meu mais 
profundo respeito. - Mário Gibson 
B_arboza. 
PROTOCOLO SôBRE O ESTATUTO 

DOS REFUGIADOS 

Os Estados partes no presente pro­
tocolo, 

considerando Que a Convenção sô­
bre o Estatuto dos Refugiados assina­
da em Genebra, a 28 de julho de 1951 

(doravant,e denominada Convenção) 
só se a.pllca às pessoas que se torna­
ram refugiadas em decorrência dos 
acontecimentos ocorridos antes de 1.o 
de janeiro de 1951. 

Considerando que surgiram novas 
categorias de refugiados desde que a 
Convenção foi adotada e que, por is­
so, os citados refugiados não podem 
beneficiar-se da convenção, 

considerando a conveniência de 
que o mesmo Estatuto se aplique a 
todos os refugiados compreendidos na 
definiçáo dada na Convenção, inde­
pendentemente da· data milite de 1.o 
de janeiro de 1951, 

convieram no seguinte: 
Artigo I 

Disposição Geral 
1. Os Estados partes no presente 
Protocolo comprometer-se~ão a apli­
car os artigos 2 a 34 inclusive da 
Convenção aos refugiados, definJdos 
a seguir. 
2. Para os fins do presente Protocolo 
o térmo "refugiados", salvo no que 
diz resp-eito à ap1icação do § 3 do 
presente artígo, significa qualquer 
pessoa que se enqnadre na definição 
dada no artigo primeiro da Conven­
ção. como se as palavras "em decor­
rência dos acontecimentos ocorridos 
antes de 1. 0 de janeiro de 1951 e . o o 

•'e as palavras "como conseqüência de 
tais acontecimentos" não figurassem 
no § 2 da seção A do artigo primeiro. 
3o O presente Protocolo será aplica­
do pelos Estados partes sem nenhu­
ma limitação geográfica; entretanto, 
as declarações já feitas em virtude da 
alínea a do § 1 da seção B do artigo 
primeiro da Convenção aplicar-se-ão 
também, no regime do presente Pro­
tocolo, a menos que as obrigações: do 
Estado declarante tenham sido am­
pliadas de conformidade com o § 2 da 
seção B do artigo primeiro da Con­
venção. 

Artigo li 
Cooperação das Autoridades 

Nacionais com as Nações Unidas 
t. os Estados partes no presente 
Protocolo comprometem-se a coope­
rar com o Alto Comissariado das Na­
ções Unidas para os Refugiados ou 
qualquer outra instituição das Nações 
Unidas: que lhe suceder, no exercício 
de suas funções e, especialmente, a 
facilitar seu trabalho de observar a 
aplica~ão das disposições do presente 
Protocolo. 
Zo A fim de permitir ao Alto Comis­
sarlado. ou a tóda outra instituição 
das Nações Unidas que lhe suceder 
apresentar relatórios aos órgãos com­
petentes das Nações Unidas, os Esta­
dos partes no presente Protocolo com­
prometem-se a fornecer-lhes. na for­
ma apropríada, as informações e os 
dados estatisticos solicitados sôbre: 

a.) o estatuto dos refugiados; 
b) a execução do presente Protoco­

lo; 
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c_) as leis, os regulame11 tos e os de­
cret.os que estão ou entrarão em vigor 
no que concerne aos refugiadus. 

Artigo III 
Informações Relativas às Leis e 

Regulamentos Nacionais 
Os Estados partes no presente Pro­

tocolo comunicarão ao Secretário Ge­
ral da Organização das Nações Uni­
das o texto das leis e dos regulamen­
t.os que promulgarem para assegurar 
a aplicação do presente Protocolo. 

Artigo IV 
Solução das Controvérsias 

Tôda controvérsia entre as partes 
no presente Protocolo relativa à sua 
interpretação ~ a sua aplica<~3o. que 
não fôr resolvida por outros meios, 
será submetida à Côrte Internacional 
de Justiça a pedido de uma das par­
tes na controvérsia. 

Artigo V 
Adesão 

O presente Protocolo ficará abt:>rto 
à adesão de todos os Estados partes 
na Convenção e qualquer outro Esta­
do Membro da Organização das Na­
ções Unidas ou membro de uma de 
suas Agências Especializadas ou de 
outro Estado ao qual a Assembléia 
Geral endereçar um convite para ade­
rir ao protocolo. A adesão far-se-á 
pelo depósito de um instrumento de 
adesão junto ao Secretãrio Geral da 
Organização das Nações Unidas. 

Artigo VI 
Clãusula Federal 

No caso de um Estado Federal ou 
não-unitário, as seguintes disposi­
ções serão aplicadas: 

a) No que diz respeito aos artigos 
da Convenc;ão que devam ser aplica­
das de conformidade com o § 1.0 do 
artigo primeiro do pre-sente protocolo 
e cuja execução depender da ação 
legislativa do poder legislativo fede­
ral, as obrigações do govêrno federal 
serão, nesta medida, as mesmas que 
aquelas do Estado partes que não fo­
rem Estados federais. 

b) No que diz respeito aos artigos 
da Convenção que devam ser aplica­
dos de conformidade com o § 1.0 do 
artigo primeiro do presente Protocolo 
e cuja aplicação depender da ação 
legislativa de cada um dos Estados, 
provinciais, ou municípios constituti­
vos, que não forem, por causa do sis­
tema constitucional da federação, 
obrigados a adotar medidas legislati­
vas, o govêrno federal levará, o mais 
cedo possível e com sua opinião favo­
rável, os referidos artigos ao conheci­
mento das autoridades competentes 
dos Estados, províncias ou municí­
pios. 

c) Um Estado federal parte no pre­
sente Protocolo comunicará. a pedido 
de qualquer outro Estado parte no 
presente Protocolo que lhe fõr trans­
mitido pelo Secretário Gerai da Or­
ganização das Nações Unidas, uma 

exposição de sua legislação e as prá­
ticas em vigor na federação e suas 
unidades constitutivas no que diz res­
peito a qualquer disposição da Con­
venção a ser aplicada de conformi­
dade com o disposto no § 1.0 do artigo 
primeiro do presente Protocolo indi­
cando em que medida, por ação legis­
lativa ou de outra espécie, foi efeti­
vada tal disposiGão, 

Artigo VII 
Reservas e Declarações 

1. No momento de sua adesão, todo 
Estado poderá formular reservas ao 
artigo IV do presente Protocolo e a 
respeito da aplicação, em virtude do 
artigo primeiro do presente Protocolo, 
de quaisquer disposicões da Conven­
ção, com exceção dos' arts. 1.0, 3.CJ, 4.0, 
16! 1 l e 33, desde que, no caso de um· 
Estado parte na Convenção, as reser­
vas feitas, em virtude do presente 
artigo, não se estendam aos refugia­
dos aos quais se aplica a Convenção. 

2. As reservas feitas por Estados 
partes na Convenção, de conformida­
de com o art. 42 da referlda Conven­
<:ão aplicar-se-ão, a não ser que se­
jam retiradas. às suas obrigações de­
correntes do presente Protocolo. 

3. Todo Estado que formular uma 
reserva em virtude do ~ 3.0 do pre­
sente artigo poderá retirá-la a qual­
quer momento por uma comunicaçào 
endereçada com êste objetivo ao Se­
cretário Geral da Organização das 
Naqões Unidas. 

4. As declarações feitas em virtude 
dos H 1.0 e 2.0 do art. 40 da Conven­
ção por um Estado parte nesta Con­
vençào. e que aderir ao presente Pro­
tocolo, serão considerados aplicáveis a 
éste Protocolo, a menos que, no mo­
mento da adesão, uma notificação 
contrâria fór endereçada ao Secreta­
rio Geral da Organização das Nações 
Unidas. As disposições dos ~~ 2.o e 3.o 
do art. 40 e do ~ 3.0 do art. 44 da 
Convenção serão considerados aplicá­
veis mutatis mutandis ao presente 
Protocolo. 

Artigo VIII 
Entrada em Vigor 

1. O presente Protocolo entrará em 
vigor na data do depósito do sexto 
instrumento da adesão. 

2. Para cada um dos Estados que 
aderir ao Protocolo após o depósito do 
sexto instrumento de adesão, o Pro­
tocolo entrará em vigor na data em 
que êsse Estado depositar seu instru­
mento de adesâo. 

Artigo IX 
Denúncia 

1. Todo Estado parte no presente 
Protocolo potlera denunciâ-lo. a qual­
quer momento. mediante uma notifi­
cação endereçada ao Secretário Geral 
da Organiza~ão das Nações Unidas. 

2. A denUncia surtirá efeito, para 
o Estado parte em questão, um ano 
após a data em que fôr recebida pelo 

-1 

Secretário Geral da Organização dal 
Nações Unidas. 

Artigo X 
Notificação pelo Secretario Geral da 

Organização das Nações Unidas 
o secretario Geral da Ofganização 

das Nações Unidas notificará a todos 
os Estados referidos no artigo V as 
datas da entrada em vigor, de adesão, 
de depósito e de retirada de reservas, 
de denUncia e de declarações e noti­
ficações pertinentes ao presente Pro­
tocolo. 

Artigo XI 
Depósito do Protocolo nos Arquivos do 

Secretariado da Organização das 
Nações Unidas 

Um exemplar do presente Protocolo, 
cujo texto em línguas chinesa, espa­
nhola, francesa, inglêsa e russa fazem 
igualmente fé, assinado pelo Presi­
dente da Assembléia Geral e pelo Se­
cretário Geral da Organização das 
Nações Unidas, será depositado nos 
arquivos do Secretariado da Organi­
zação. O Secretário Gera1 remeterá 
cópias autenticadas do Protocolo a. 
todos os Estados Membros da Orga­
nização das Nações Unidas e aos ou­
tros Estados referidos no artigo V. 

De conformidade com o artigo XI 
do Protocolo. apusemos nossa assina­
tura, a trinta e um de janeiro de mil 
novecentos e sessenta e sete. - A. R. 
Pazhwak, Presidente da Assembléia 
Geral das Nações Unidas. - U Thant, 
Secretário Geral das Na~ões Unidas. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONVENÇÃO RELATIVA AO 
ESTATUTO DOS REFUGIADOS 

CAPiTULO I 
Disposições Gerais 

Artigo 15 
Direitos de associação 

Os Estados Contratados concederão 
aos refugiados que residem regular­
mente em seu território, no que con­
cerne as associações sem fins políticos 
nem lucrativos e aos sindicatos pro­
fissionais. o tratame11to mais favorá­
vel concedido aos nacionais de um 
país estrangeiro, nas mesmas circuns­
tâncias. 

CAPiTULO li 
Empregos Remunerados 

Artigo 17 
Profissões Assalariadas 

Os Estados Contratantes darão a 
todo refugiado que resida regular­
mente no seu território o tratamento 
mais favorável dado, nas mesmas 
circunstàncias, aos nacionais de um 
pais estrangeiro no que concerne ao 
exercicio de uma atividade profissio­
nal assalariada. 

2 Em qualquer caso, as medidas 
restritivas impostas aos estrangeiro& 
ou ao emprêgo de estrangeiros para. 
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a proteção do mercado nacional do 
trabalho não serão aplicáveis aos re­
fugiados que já estavam dispensa­
dos na data da entrada em vigor des­
ta Convenção pelo Estado Contratan­
te interessado, ou que preencham 
uma das seguintes condições: 

a) contar três anos de residência 
no país; 

b) ter por cónjuge uma pessoa que 
possua a nacionalidade do pais de 
residência. Um refugiado não poderá 
invocar o benefício desta disposição 
no caso de haver abandonado o côn­
juge; 

e) ter um ou vários filhos que pos­
suam a nacionalidade do país de re­
sidência. 

3. Os Estados Contratantes consi­
derarão com benevolência a adoção 
de medidas tendentes a assimilar os 
direitos de todos os refugiados no que 
concerne ao exercício das profissões 
assalariadas aos dos seus nacionais 
e em particular para os refugiados 
que e11traram no seu território em 
virtude de um programa de recruta­
mento de mão-de-obra ou de um 
plano de imigração. 

EXPEDIENTE RECEBIDO 

LISTA N.0 18, DE 1971 

EM 27 DE NOVEMBRO DE 1971 
DIVERSOS: 

- do Presidente da Asembléia Le· 
gislativa do Estado do Para co­
municando que aquela C.:a~a a­
provou requerimento solidari­
zando-se com o Senhor Presi­
dente da República pela assina­
tura do Decreto-Lei n.0 1.179, 
de grande interêsse para a eco­
nômia da Amazônia; 

- do Presidente da Assembléia Le­
gislativa do Estado do Parâ co­
municando a aprovação da pro­
posição do Deputado Carlos Vi­
nagre solidarizando-se com o 
Sr. Deputado Herbert Levy pelo 
seu pronunciamento em tôrno 
da redução das verbas destJ­
nadas ao Ministério da Saúde 
e pela partkjpaçào ativa rio 
Poder Legislativo nas áreas de 
deliberação.: 

- do Presidente da Câmara MU­
nicipal de Belém, PA, comuni­
cando que aquela Casa apro­
lrou requerimento de aplausos 
pela votação do Projeto de Lei 
que trata da situação do Atle­
ta Profissional; 

- do Presidente da Cãmara de 
Vereadores de Macapá, AP, so­
licitando nipida tramitação pa­
ra a matéria que trata do Es­
tatuto dos Municipíos Brasilei­
ros; 

- do Assessor Técnico da Câma­
ra Municipal de Caruaru, pE, 
comunicando a aprovação de 

requerimento de congratulações 
com o Deputado Marcos Frei­
re pelos diversos pronunciamen­
tos em tôrno dos subsídios dos 
Vereadores; 

- do Presidente da Câmara Mu­
nicipal de Macaiba, RN, comu­
nicando que aquela Casa apro­
vou requerimento de congratu­
lações com o Senador Dinarte 
Mariz pelo seu pronunciamen­
to acêrca do algodão; 

- do Presidente da Assembléia Le­
gislativa do Estado da Bahia co­
municando o teor da Moção de 
pesar, de autoria do Deputado 
Manoelito Teixeira, homenage­
ando a memória do Monsenhor 
Walfredo Gurgel; 

- do Presidente da Assembléia Le­
gislativa do Estado de Goiás co­
municando a aprovação do re­
querimento de autoria do Depu­
tado César de Almeida solicitan­
do que o Congresso Nacional te­
examine os dispositivos consti­
tucionais que impedem a reelei­
ção do Presidente da República; 

- do Senador Osires Teixeira en­
caminhando memorial dos Sin­
dicatos de Classe do seu Estado; 

- da Federação Nacional dos Jor­
nalistas Profissionais, GB, comu­
nicando a eleição e posse da no­
va diretoria para o triênio .... 
1971-1974; 

- do Reitor da Universidade Cató­
lica de Campjnas, SP, solicitando 
a aprovação do Projeto de Lei 
n.0 14/71 que regulamenta a pro­
fissão de Fonoaudiólogo sem as 
emendas; 

- de diversas Entidades de Classe 
do Municlpio de Araras, SP, so­
licitando a não-aprovação do 
Projeto de Lei n.0 2 .28H, que es­
tende a jurisdição da Junta de 
Conciliação e Julgamento de Li­
meira para Araras e Leme; 

- do Presidente da Associação Bra­
sileira de Fonoaudiologia, São 
Paulo, SP, solicitando aos parla­
mentares que mantenham a es­
sência do Projeto de Lei do Se­
nado n.0 14, de 1971 que dispõe 
sôbre os cursos de Fonoa udio­
logia e regulamenta a profis­
são de fonoaudiólogo; 

- do Diretor do Departamento de 
Estudos Legislativos da Federa­
ção das Indústrias do Estado de 
Minas Gerais manifestando-se 
conttâriamente ao Projeto de Lei 
do Senado n.0 77/71 que dispõe 
sôhre a concessão de llcença es­
pecial remunerada de seis me­
ses, pelos empregadores, a todos 
os empregados com dez anos cte 
serviço ininterrupto às mesmas 
emprêsas, com todos os direitos 
e vantagens; 

- do Presidente da Càmara Muni­
cipal de São Paulo, SP, comuni­
cando a aprovação do requeri­
mento de congratulações com o 
Congresso Nacional pela votação 
do Substitutivo ao projeto anti­
tóxico; 

- do Presidente da Câmara Muni­
cipal de São Paulo, SP, encami­
nhando cópia de discursos pto­
nunciados pelo Sr. Vereador 
Ephraim de Campos, na 317.a 
Sessão Ordinária, de 13 de ou­
tubro; 
do Presidente da Associação dos 
Advogados de São PauliJ, SP, ma­
nifestando~se favoràvelmente ao 
Projeto de Lei n.0 14/70, de au­
toria do Senador Adalberto Se­
na; 
do Pre8idente da Associação dos 
Advogados de São Paulo, SP, ma­
nifestando-se favoràvelmente ao 
Projeto de Lei n.0 13/71 apenas 
na parte que altera a redação do 
art. 55! do Código Civil; 

- do Presidente da Associação dos 
Ex-Combatentes do Brasil, Sec­
ção de Blumenau, SC, solicitan­
do a aprovação do projeto que 
trata da reforma dos Ex-Comba­
batentes na graduação de sar­
gento; 

- do Presidente em exercício da 
Càmara Munícipal de Vereado­
res do Município de Bagé, RS, 
manifestando seu apoio à pro­
posição da Câmara Municipal de 
Osório que solicita a fixação de 
alguma diretriz em tôrno do pro­
blema dos subsidias dos Vereado­
res e de verba de representação 
para os Presidentes das Câma­
ras Municipais; 

- do Presidente da Câmara Muni­
cipal de Farroupilha, RS, comu­
nicando a aprovação do reque­
rimento de autoria do Vereador 
Wilson João Cignachi cumpri­
mentando o Presidente Petrônio 
Portella pela sua designação pa­
ra representar o Brasil nas fes­
tas de 2. 500 anos de fundação 
do Império Persa: 

- do Presidente da Câmara Muni­
cipal de Rondinha, RS, comuni­
cando a aprovação do requeri­
mento de solidariedade as mani­
festações oriundas das Câmaras 
Municipais de Canoas, Cachoei­
ra do Sul e Pedro Osório sôbre a 
remuneração dos vereadores; 

- do COordenador do Curso de Fo­
noaudiologia da Escola Paulista 
de Medicina, SP, manifestando­
se contrariamente a emenda a­
presentada na Comissão de Edu­
cação e Cultura ao Projeto de 
Lei do Senado n.0 14/71 que dis­
põe sôbre os cursos de Fonoau­
diologia e regulamenta a profis­
são de fonoaudiólogo. 
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PARECERES 
PARECER 

N.0 665, tle 1971 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 76, de 1971, que "regu~ 
Ja a convocação das Convenções 
Municipais dos Partidos Políticos, 
onde não existem Diretõrios 1\lu~ 
nicipais, e dá outras providên~ 
cias." 

Relator: Sr. Gustavo Capanema 

O nobre Se na dor Nelson Carneiro, 
com o projeto de lei que tomou o n.0 

76, de 1971, propõe o seguinte (art. 
1.0 ): "Nos Municípios onde os Par·ti­
dos Políticos não tenham ainda cons­
tituido Dlretôrios Municípais. caberá 
à Comissão Executiva Regional a 
convocação das Convenções Munici­
pais, para escolha dos candidato.~ a 
prefeitos. vice-prefeitos e vereadotes, 
às eleições que se realizarão em Hl72, 
e a designação de delegado para o re­
gistro das respectivas candidaturas na 
Justiça Eleitoral". 

O projeto acrescenta. em parágrafo 
único, que. para os efeitos do disposto 
no art. 1.0 • se consideram convencio­
nais os eleitores filiados ao Partido na 
forma da leí. o que quer dízer que sO­
mente podem participar das conven­
ções municipais os eleitores filiados ao 
Partido até três meses antes da sua 
realização. 

A matêria, p~·opo~ta em têrmos 
equivalentes, Ja foi recentemente 
apreciada pelo Congresso, quando da 
tramitação do projeto de lei n.0 10 de 
1971 ICNl, e foi rejeitada pela Comis­
são Mista e pelo voto das duas casas 
legislativas em sessão conjunta. 

Não nos parece que devam ter o 
privilégio de indicar candidatos às 
eleições senão os partidos organizados. 
Vive-mos num regime representativo. 
E' evidente que só por intermédio dos 
partidos é que se torna viável a legí­
tima representação. Condição es~en­
cial para que. nos municípios, tal ou 
qual partido pleiteie a eleição mtmi­
cipal, é que nêles exista a devida or­
ganização partidária, estabelecida na 
forma da lei. 

Como não se pode argüir, contta o 
projeto, nenhuma razão de inconsti~ 
tucionalidade ou injuridicidade. e ten­
do em vlsta que estamos numa fase 
de transição de todo o processo polí­
tico brasileiro e que a lei, derivada da 
proposição ora examinada, terá vig-ên­
cia sOmente nas eleições de 1972, so­
mos de parecer favorável a ela. 

Sala das Comissões. em 27 de no­
vembro de 1971. -- Daniel Kri~ger, 
Presidente. ~- Gustavo Capan~ma, 
Relator. - Helvídio Nunes - Al'non 
de Mello - .rosé Lindoso - Nelson 
Carneiro - Wilson Gonçalves - Hei~ 
tor Dias. 

PARECER 
N." 666, de 1971 

Da Comissão Diretora 

Sôbre o Requerimento n.0 264, 
de 1971, do Senador Flávio Brito, 
solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado, do artig·o "João 
lVaJter Presta Contas ao Povo", 
publicado no jornal "A Crítica", 
do Estado do Amazonas. 

Relator: Sr. Petrônio Portella 
Nos têrmos do artigo 234, do Regi­

mento Interno. o Senador Flávio Brito 
requer a transcrição, nos Anais do Se­
nado. do artigo "João Walter Presta 
Contas ao Povo", publicado no jornal 
"A Crítica", do Estado do Amazonas. 

II - O artigo cu,ia transcrição ora 
se requer nada mais representa que o 
balanço feito pelo governador do Es­
tado do Amazonas, senhor João Wal­
ter de Andrade, da.s atividades dos 
primeiros meses de seu govêrno. 

Esse balanço, transcrito e comenta­
do pelo jornal amazonense "A Criti­
ca'', de Manaus, em flUa edir:ãn de 11 
do corrente mês, está exposto em di­
versos itens, encimadas pelos ;,Lguin­
tes títulos: 
1. Posição critica 
2. Setores prioritários 
3. Inovacão 
4. Resultados const'guidos 
5. Interiorizacão da SecrE-taria da 

Producâo · 
6. Rcestr'uturação da Acar-Amazo­

nas 
7. Projetos que estão sendo implan­

tados 
8. Posse e uso da terra 
9. Produção animal 

·10. Distribuição da semente de juta 
11. Encontro dos Secretários de Agri­

cultura da região 
12. Balanço da Secretaria da Educa-

ção e Cultura 
13. 1-Iagistério em nivel superior 
14. A reforma administrativa da SEC 
15. Projetos na área cultural 
16. Relatório da Secretaria de Saúde 
17. Aparelhamento de Saúde Pública 
18. A reorganização 
19. Programas e projetos pri0ritârios 

do DER-AM neste quatriênio 
20. Reformulação do plano de eletri­

ficação do Estado 
21. Obras executadas 
22. O abastecimento de água de Ma-

naus 
23. Secr('taria da Fazenda 
24. Secretaria do Interior e Justka 
25. Secretaria do Planejamento e CO-

DEAMA 
26. Congresso dos Municípios 
27. Congresso dos Municípios 
28. Aumento de fundos 
29. Grupo coordenador da reforma 
30. Instituto Técnico de cooperação 

intermunicipal 
31. Consórcio rodoviário 
32. Secretalra de Viação e Obras Pú­

blicas 
33. Grupo Tarefa PIUMI 

34. Secretaria de Administração 
35. Cursos 
36. Censo dos servidores 
37. Seminário de Executivos 
38. Policia Militar do Estado 
39. Policia Militar do Estado 
39. Ação conjunta: Govêrno - Uni­

versidade - Instituto Euvaldo 
Lo di 

40. Banco do Estado do Amazonas 
41. 1PA3EA 
42. CAMTEL 
43. Futura expan5ào 
44. Sistema interurbano 
45. Ligações interestaduais e interna-

cionais 
46. Socorro aos ribeirinhas 
47. O Vice-governador 
48. O apoio do Govêrno Federal 

III - Em cada um dêsses capítulos 
o sr. João Walter dâ ciência dos pro­
jetos e das realizações de seu govêrno 
nos divers-os setores de atividade es­
tatal, mostrando-nos, com abundân­
cia de pormenores. as dificuldades, as 
necessidades e os empreendimentos 
efetuados no F...stado em matéria de 
produção agro-industrial, de org·ani­
zarào de servicos, de incentivo a eco­
nomia. de raciOnalização de trabalho, 
de educação ,de saúde pública, de e1e­
trificação, de telecomunicação, de ro­
dovias, de abastecimento de água. de 
segurança pública. de integração .so­
cial. de estímulo a iniciativa privada, 
de finanças pübiícas, etc., etc. 

IV Todos os governadores de to-
dos os Estados. em suas mensagens 
anuais as rrspectivas Assembléias Le­
gislativas, fazt>m o relatório de suas 
atividadrs, e, certamente, não cabería 
ao Senado mandar constar de seus 
Anais, êsscs balanços. 

Acontece. porém. na espécie, que o 
Estado a que se refere o jornal "A 
Crítica•·. é o Estado do Amazonas, si­
tuado na região para onde hoje con­
vergem. ansiosas, as atenções de to­
dos os brasileiros, tanto a integração 
amazônica no contexto nacional in­
teressa à própria sobrevivência do 
país. pois, como diz o Presidente Emí­
lio Garrastazu Médici, a "conquista da 
lendãria região amazônica e :sua defi­
nitiva integn~ção na economia nacio­
nal representa um anseio de tôda a 
Nação brasileira e fundamenta a aC'ão 
deciBiva dos governos revolucionários 
a êsse respeito'', e "sua ocupação ra­
cional pelo restabelecimento de um 
programa integrado de colonização e 
desenvolvimento regional, constitui 
meta primordial Qêste Govêrno, em 
prosseguimento aos esforços rnvida­
dos pelos anteriores Governos da Re­
volução". 

V O trabalho do .iornal baré cuja 
transcrição se requer. divulgando, 
através de dados e comrntários am­
plos e- preci~os, o que se fêz e o que 
se poderá fazer no Estado do Amazo-
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nas. centro nervoso de tôda a Amazô­
nia, serve ao propósito a que alude o 
eminente Chefe da Nação. 

VI -- Antes de concluir, julgamos 
oportuno realçar um aspecto singular 
e marcante do relatório do governa­
dor amazonense. o Sr. João Walter de 
Andrade, expondo seus planos e suas 
realizações, têz questão de situá-los 
em função de uma filosofia politica, o 
que é louvável, pois nenhuma constru­
ção social, política ou econômica po­
derá subsistir se não estiver insufla­
da e informada por uma doutrina. E 
a doutrina do Governador é a melhor, 
eis que êle fala assim: "Entendo que 
governar não é apenas promover o 
desenvolvimento econômico. Não é 
apenas construir estradas, edificar 
escolas. Aumentar o número de leitos 
hospitalares. Isso, em verdade. é de 
suma importância. Mas não é tudo. 
Governar é, principalmente. promover 
o bem-estar social. :€ estabelecer a ne­
cessária empatia entre povo e govêr­
no, no sentido de que todos se empe­
nhem, com igual entusiasmo e deter­
minação, na construção do bem co­
mum Governar é suscitar o desejo de 
progresso. :€ acender na alma. do povo 
a vontade de contribuir, de dar de si, 
na certeza de que o desenvolvimento 
não beneficiará apenas uns poucos, 
mas, pelo contrário, estenderá suas 
benes.ses a todos que trabalham, que 
dão sua parcela de contribuição para 
o bem comum. Governar também é 
promover justiça. Estimular a luta pe­
lo direito. Impor o respeito à lei. Fa­
zer predominar o espírito de equidade. 
Governar é captar confiança. E isso 
só é possível através de um diálogo 
franco, aberto, sem subterfúgic". 

J!:sse trêcho, síntese de uma doutri­
na política substancialmente demo­
critica, vale como um roteiro digno 
de ser tracado a todos os governan­
tes e só êle· justificaria a perpetuação, 
nos Ana~s do Senado, da publicação 
estampada em "A Crítica", de Ma­
naus. 

VI - Somos, ante o exposto, favo­
ráveis ao Requerimento n.0 264, de 
1971. 

Sala da Comissão Diretora, em 
de novembro de 1971. - Petrônio Por­
tella, Presidente e Relator Carlos Lin­
denberg - Clodomir Milet - Guido 
Mondin. 

O SR. PRESIDENTE CPetrónio Por­
tella - O expediente lido vai à pu­
blicação. 

Não ha oradores inscrito8. 
Passa-se à 

ORDE~I DO DIA 

O SR. !'RESIDENTE (Petrônio Por­
tella) -

ltem 1: 
Continuação da discussão, em 

turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n.0 74, de 1971 ln.0 •••• 

309/71, na Casa de origem), que 

dá nova redação ao Código de 
Propriedade Industrial e adota 
outras providências, tendo 

PARECER, sob n.0 633, de 1971. da 
Comisão Especial favorável, com as 
emendas de redação de n.0 s 12 a 14-R 
que oferece, e contrário às emendas 
de n.0 s 1 a 11. 

Continua em discussão. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Peço 
a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Petrónio Por­
tella} - Concedo a palavra ao no­
bre Líder da Minoria, Senador Nelson 
Carneiro, para discutir a matéria. 
O SR. SENADOR NELSON CARNEIRO 

PRONUNCIA DISCURSO QUE, EN­
TREGUE A REVISÃO DO ORADOR, 
SERA PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE CPetrônio Por­
tella) - Continuam em discussão o 
projeto e as emendas. 

Se mais nenhum dos Srs. Senado­
res desejar fazer uso da palavra, en­
cerrarei a discussão. (Pausa.) 

Está enterrada. 
Em vota~ão o projeto, sem prejuizo 

das emendas. 
Os Srs. Senadores que o apro­

vam, queiram conservar~se sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 
É o segu1nte o Projeto apro­

vado: 
PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.o 74, de 1971 
(N,0 309-B/71, na Casa de origem) 

Dá nova redação ao Código de 
Propriedade Industrial e adota 
outras providências. 

Art. 1.0 - O Código de Proprieda­
de Industrial, promulgado pelo De­
creto-lei n.0 1.005, de 21 de outubro 
de 1969, passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

"Art. 1,0 - A proteção dos direi­
tos relativos à propriedade indus­
trial se efetua mediante: 
a) concessão de privilégios: 
de invenção; 
de modêlo de utilidade; 
de modêlo industrial; e 
de desenho industrial; 
b) concessão de registros: 
de marca de indústria e de co­
mércio ou de serviço; e 
de expressão ou sinal de propa­
ganda; 
c) repressão a falsas indicações 
de procedência: 
d) repressão à concorrência des­
leal. 

Art. 2.0 - As disposições dêste Có­
digo são at1licãveis também aos pe­
didos de privílégíos e de registros de­
positados no estrangeiro e que te­
nham proteção assegurada por tra-

( 

tados ou convenções de que o Brasil 
seja signatãrio, desde que deposita­
dos no Pais. 

Art. 3.0 - Tôda pe~.soa física ou ju­
rídica domiciliada no Brasil com le­
gitimo interêsse, poderá, administra­
tiva ou judicialmente. solicitar a apli­
cação em igualdade de codições de 
qualquer dispositivo de tratados ou 
convençóes a que o Brasil aderir. 

TiTULO I 
Dos PriYilégios 

CAPíTULO I 
Disposições Gerais 

SEÇÃO I 

Do Autor ou Requerente 

Art. 4.0 - Ao autor de invenção, 
de modelo de utilidade, de modelo 
industrial e de desenho industrial será. 
assegurado o direito de obter patente 
que lhe garanta propriedade e o uso 
exclusivo, nas condições estabelecidas 
neste Código. 

~ 1.0 - Para efeito de concessão 
de patente, presnme-se autor o re­
querente do privilégio. 

!* 2.o - O privilégio pocterâ ser re­
querido pelo autor. seus herdeiros e 
sucessores, pessoas juridicas para 
tanto autorizadas, ou eventuais ces­
sionários. mediante apresentação de 
documentarão hábil, dispensada a 
legalização consular no país de ori­
gem. sem prejuízo da autenticação 
ou exibição do original, no caso de 
fotocopia. 

1:: 3.0 - Quando se tratar de inven­
ção reallzada por duas ou mais pes­
soas, em conjunto, o privilégio po­
derá ser requerido por tôdas ou qual­
quer delas, mediante nomeação e 
qualificação de tôdas para ressalva 
dos respectivos direitos. 

SEÇÃO II 

Das invenções dos mqrletos e dos 
desenhos privilegiáveis 

Art. s.o - São privilegiáveis a in­
venção, o modêlo de utilidade, o mo­
dêlo e o desenho industrial conside­
rados novos e sucetiveis de utiliza­
ção industrial. 

§ 1.0 - Uma invenção é conside­
rada nova quando não compreendi­
da pelo estado da técnica. 

~ 2.0 - O estado da técnica é cons­
tituído por tudo que foi tornado 
acessível ao públíco, seja por uma 
descricão escrita ou oral, seja por uso 
ou qUalquer outro meio, inclusive 
conteúdo de patentes no Brasil e no 
estrangeiro, antes do depósito do pe­
dido de patente, ressalvado o dispos­
to nos arts. 6.0 e 16 do presente Có­
digo. 

§ 3,o - Uma invenção é conside­
rada suscetível de aplicação indus­
trial quando possa ser fabricada ou 
utilizada industrialment.e. 
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SEÇAO III 

Da garantia de pl'ioridade 
Art. 6.0 - Antes de reqt1erida a 

patente. a garantia de- prioridade 
poderá ~Ser ressalvada quando o au­
tor pretenda fazer demonstração e 
comunicação a entidades cientificas 
ou exibição do privilégio em exposi­
ções oficiais ou oficialmente reconhe­
cidas. 

~ l.U - Apresentado o pedido de 
garantia de prJorldade, acompanha­
do de relatório descritlvo circuns­
tanciado, bem como desenhos. se fõr 
o caso, será lavrada a re-spectiva cer­
tidão de depósito, que vigorará por 
um ano para os casos de lnvenção e 
por seis meses para os de modelos 
ou desenhos. 

{:! 2.0 - Dentro dêsses tJrazos dPve­
ra ser apresentado o pedido de pri­
vilé~io das condições e para o.s etei­
tos do dlsposto neste Código, preva­
lecendo a data do depósito a que se 
refere o parágrafo anterior. 

Art. 7. 0 
- Findos os prazos estabe­

lecidos no ~ 1.0 , do art. 6.0 • sem ter 
sido requerido o prívílégio. extinguir­
se-á automàticamente a garantia de 
prioridade, consideran~o-se do domí­
nio público a invençao, modelos ou 
desenho. 

CAPiTULO II 

Das invenções não privilegiáveis 

Art. 8.0 - Nilo são privUegiã.veis : 
a) as ilwenções de fínalídade con-

trária às leis, a moral, à saúde, à ~e­
gurança pública, aos cultos religio­
sos e aos sentimentos dignos de res­
peito e veneração: 

b) as substâncias, matétias ou pro­
dutos obtidos por meios ou processos 
químicos. re-ssalvando-se, ~orém, a 
privilegiabilidade dos respectivos pro­
cessos de obtenção ou modificação; 

c) as sttbstâncias, matérias, mistu­
ras ou produtos alimentícios, quími­
co-farmacêuticos e medicamentos, de 
qualquer espécie, bem como o~ res­
pectivos processos de obtençao ou 
modificação: 

d) as misturas e ligas metálicas Phl 
geral. ressalvando-se, porém, as que, 
não compreendidas na alínea ante­
rior, apresentarem qualidades in­
trínsecas especificas. precisam~n.te 
caracterizadas pela sua compostçao 
qualitativa, definida quantiatlva­
mentc. ou por tratamento especial a 
que tenham sido submetidas; 

e) a.s justaposjções de prores~us, 
meios ou órgãos conhecidos, a sim­
ples mudança de forma, proporções, 
dimensões ou de materiais, salvo se 
daí resultar no conjunto, um efeito 
técnico nóvO ou diferente, não com­
preendido nas proibições ctêste arti­
go: 

f) os usos ou empregos relaciona­
dos com descobertas. inclusive de 
variedades ou espécies de micror­
ganismos, paTa fim determinado; 

f 

g) as técnicas opr-tatórias.ou .cirú~­
gicas ou de terapêutica, nao mclu_l­
dos os dispositivos, aparelhos ou ma­
quinas: 

h} os sistemas e prngramaçõe:->, os 
planos ou os esquemas de escritura­
ção comercial, cte cálculos, de finan­
ciam~nto, de crédito, de sorteios, de 
especulação ou de propaganda; 

i) as concepções puramente teórJ­
cas; 

j) as substâncias, matérias, mistu­
ras, elementos ou produtos de 9ilal­
quer espécie. bem como a modifica­
ção de suas propriedades físico-qui­
micas e seus respectivos processos de 
obtencão ou modificação, quando re­
sttltan'tes de tra!lsformação do nü­
cleo atômico. 

CAPiTULO Ill 

Do modêlo d~ utilidade e do 
modêlo do desenho industriaL 

SEÇAO I 

Dos modelos e dos desenhos 
privilegiáveis 

Art. 9.0 - Para os efeitos dêste Có­
digo. considera--se modêlo de utilida­
de tóda disposição ou forma nova ob­
tida ou introduzida em objetos co­
nhecidos, desde QUe se prestem a um 
trabalho ou uso prático. 

~ 1.0 - A expressão objeto compre­
ende ferramentas. instrumentos de 
trabalho ou utensílios. 

~ z.o - A proteção ê concedida só­
mente i1 forma ou à ctlspDs:\ãO nova 
que traga melhor utilização à função 
a que o objeto ou parte de máquina 
se destina. 

Art. 10 - Para os efeitos dêste Có­
dl go conside-ra-se: 

11 modêlo industrial tóda forma 
pl:istica que possa servir de tipo de 
fabricação de um produto industrial 
e ainda se caracterize por nova con­
figuração ornamental; 

2) desenho industrial tóda dispo­
sição ou coujunto nôvo de linhas ou 
câres que, com fhn industrial ou co­
mE>rcial. possa ser apllcado à orna­
mentação de um produto, por qual­
quer meio manual, mecânico ou quí­
mico. singelo ou comblnado. 

Art. 11 - Para os efeitos dêste Có­
digo, consídera-se aind.a modêlo ou 
desenho industrial aquele que. mes­
mo composto de elementos conhe.ci­
dos, reaHze combinações originajs, 
dando aos respectivos objetos aspec­
W geral com características próprias. 

SEÇAO li 

Dos modelos e dos desenhos não 
privilegiáveis 

A•·t. 12 - Não são privilPgiáveis: 
a) o que não fór privilegtável, CO· 

mo invenção, nos têrmos do disposto 
no art. 8.0 ; 

b) as obras de escultura, arquite­
tura, pintura. graYnra, esmalte, bor­
dados, fotografias e quaisquer outros 

I 

modelos ou drsenhos de caráter pu­
ramente artí.stico; 

c} o que constituir objeto de I?rivi­
lêgios de invenção ou de registros 
previstos na alínea b do art. 1.0 

CAPiTULO IV 

Do pedido de privilégio 
Art. 13 - Al€-m do reqnPrimr-nto, 

o pedido. que só pnderá se. referir a 
um único privilégio. conteta ainda: 

a) .relatório descritivo; 
b) reivindicações: 
cl desenho, se fôr o caso; 
d) resumo: 
e) prova do cumprimE>nto ~de exi­

gências contidas em legislaçao espe­
cifica; 

f) outros documentos necessários à 
instrução do pedido. 

~ 1.o _ o requertmento1 o relatório 
descritivo, as rejvindi~açoes, o dese­
nho e o resumo cteverao sath.fazer as 
condicões estabelecidas pe!o Institu­
to Nacional da Propriedade Indus­
triaL 

~ z.o --· As reivindicações, sempre 
fundamentadas no relatório desc~iti­
vo, caracterização as particulanda­
des do inverno. cstnbelecendo e deli­
mitando os direitos do inventor. 

Art. 14 - Qualquer particularidade 
do invento, para ter asse~urada pro­
teção isoladamente, devera ser reque­
rida em separado, desde que possa :e r 
destacada do conjtmto e nao .tenha. 
sido. antes, descrita pormenonzada­
mente. 

CAPITULO V 

Do depósito do pedido de privilégio 

Art. 15 - Apresentado o pedid?, 
será procedido o exame forn;al pr;ll­
minar e, se devidamente mstrUldO, 
será protocolado. 

Parãgrafo único - Da certidão de 
depósito, quando requerida._ consta­
rão hnra. dia. mês, a_no e nUll~Pro ~e 
ordem da apresentaça? .d? ped.IdO! ti­
tulo e natureza do prlVIlegio: mdtca­
cão de prioridade quando retvindi~a­
da, nome e enderêço completos do m­
teressado e de seu procurador, se h ou-
ver. 

CAPiTULO VI 

Do detlósito feito no estrangeiro 
Art. 16 - O pedldo de pri~ll<'gio, 

depositado regularmente ern ~a1s com 
o qual o Brasil mantenha acor~o in­
ternacional. terá assegurado direito de 
prioridade para ser apresentado no 
Brasil. no prazo estipulado no respecw 
tivo acôrdo. 

~ 1.o - Ourante ésse prazo, a prio­
ridade não será invalidada por pedido 
idêntico. sua publtr.a~ãn, uso. explora­
ção ou conce&;ão da patE>nt.e. 

~ 2-l' - A reivindicação de priori­
dade deverá ser comprovada merli~nte 
documento hábil do pais de origem, 
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sempre acompanhado de tradução na 
integra, contendo o número, a data, 
o titulo, e relatório descritivo e as rei­
vindicações relativas ao depósito ou à 
patente. * 3.0 

- A apresentação dêsse com­
provante, quando não tiver sido feita 
juntamente com o do depósito, deve­
rá ocorrer até cento e oitenta dias, 
contados da data do mesmo depósito 
sob pena de perda da prioridade rei­
vindicada. 

§ 4.0 - No caso de antecipação cto 
exame na forma do artigo 17, o depo­
sitante será notificado para a apre­
sentar o citado comprovante dentro 
de noventa dias, observado o prazo li­
mite a que se refere o § 3.<l dêste ar­
tigo. 

CAPiTULO VII 

Da publicação e do exame do pedido 
de privilégio 

Art. 17 - O pedido de privilégio se­
rá mantido em sigilD até a sua publi­
cação, a ser feita depois de dewito 
meses, contados cta data da priorida­
de mais antiga, podendo ser antecipa­
da a requerimento do depositante. 

§ 1.0 - O pedido do exame deverá 
~er formulado pelo depositant-e ou 
qualquer interess .... do, até vinte e qua­
tro meses contados da publicaçá.o a 
que se refere êste artigo, ou da vigên­
cia desta lei, nos casos em andamento. 

§ 2.0 - o pedido de privilégio serâ 
considerado definitivamente retirado 
se não fôr requerido o exame no pra­
zo previsto, 

S 3.0 - O relatório descritivo, as 
reivindicações, os desenhos e o resu~ 
mo não poderão ser modificados, ex~ 
ceto: 

a) para retificar erros de impres~ 
são ou datilográficos; 

b) se imprescindível, para esclare~ 
cer, precisar ou restringir o pedido e 
sOmente até a data do pedido de exa-­
me; 

c) no caso do artigo 18, § 3.0 

Art. 18 - PUblicado o pedido de 
exame, correrá o praw de noventa 
dias para apresenta~ão de eventuais 
oposições, dando-se ciência ao deposi~ 
tante. 

~ 1.0 - O exame, que não ficará 
condicionado a eventuais manifesta­
ções sôbre oposições oferecidas, verifi­
cará se o pedido de privilégio está de 
acôrdo com as prescrições legais, se 
está tecnicamente bem definido, se 
não há anterioridades e se é suscetível 
de utilização industrial. 

§ 2.0 - O pedido será indeferido se 
fôr considerado imprivilegiá vel, por 
contrariar as disposições dos artigos 
8.0 e 12 dêst-e Código, 

§ 3.0 
- Por ocasião do exame, se­

rão formuladas as exigências julgadas 
necessárias, inclusive no que se refe­
re à apresentação de nôvo relatório 
descritivo, reivindicações, desenhos e 

resumo, desde que dentro dos limites 
do que foi inicialmente requerido. 

§ 4.0 
- No cumprimento das exi~ 

géncias, deverão ser observados os li­
mites do que foi inicialmente reque~ 
rido. ~ 

§ 5,0 
- A exigência não cumprida 

ou não contestada no prazo de noven­
ta dias acarretará o arquivamento do 
pedido, encerrando-se a instância ad­
ministrativa. 

!§ 6.0 - O pedido será arquivado se 
iôr considerada improcedente a con­
testação oferecida à exigência. 

!=i 7.0 - Salvo o disposto no § 5.0 

dêste artigo, do despacho que conce­
der, denegar ou arquivar o pedido de 
privilégio caberá recurso, no prazo de 
sessenta dias. 

Art. 19 - Quando se tratar de pe­
dido com rei\Tindicacão de prioridade, 
deverão ser apresentadas, sempre que 
solicitados, as objeções, as buscas de 
anterioridades ou o resultado dos exa­
mes pará a concessão de pedido cor­
respondente em outros países. 

CAPiTULO VIII 
Da expedição da patente 

Art. 20 - A carta-patente será ex­
pedida depois de decorrido o prazo 
para o recurso ou, se interposto êste, 
após a sua decisão. 

~ 1.0 - Findo o prazo a que se re­
fere éste artigo, e não sendo compro­
vado, em sessenta dias, o pagamento 
da retribuição deVida, o processo se­
rá arquivado, encerrando-se a instân­
cia administrativa. 

§ 2.0 - Da patente deverão constar 
o número respectivo, nome, naciona­
lidade, profissão e domicílio do inven­
tor, do seu sucessor ou cessionário, soe 
houver, o título e natureza do privi­
légio e o prazo de sua duração, bem 
como, quando fôr o caso, a priorida­
de estrangeira, se comprovada, ressal­
vando-se os direitos de terceiros e a 
responsabilidade do Governo quanto 
à novidade e a utilidade, contendo 
ainda as reivindicações e os desenhos. 

Art. 21 - Os privilégios concedidos 
terão ampla divulgação através de pu­
blicação no órgão oficial do Instituto 
Nacional da Propriedade IndustriaL 

Parágrafo único - Para os fins pre­
vistos no artigo, poderá o Instituto 
Nacional da Propriedade Industrial, 
atra-vés de convênios com entidades 
governamentais ou de classe, promo­
ver a divulgação por outros meios de 
comunicação. 

Art. 22 - A exploração da inven­
ção por terceiro não autorizado, entre 
a data do depósito e a da concessão 
do privilégio, permitirá ao titular ob­
ter, após a expedição da respectiva 
patente, a indenização que fôr fixada 
judicialmente. 

Parágrafo único - A fixação da in­
denização considerará. inclusive, a ex­
ploração feita no periodo a que se re­
fere êste artigo. 

CAPiTULO IX 

Da duração do privilégio 
Art. 23 - O privilégio doe invenção 

vigorará pelo prazo de quinze anos, o 
de modêlo de utilidade e o de modêlo 
ou desenho industrial pelo prazo de 
dez anos, todos contados a partir da 
data do depósito, desde que observa­
das as prescrições legais. 

Parágrafo único - Extinto o privi­
légio, o objeto da patente cairá em 
domínio público. 

CAt'iTULO X 

Das anuidades 
Art. 24 - O pagamento das anui­

dades do privilégio deverá ser feito a 
partir do início do terceiro ano da 
data dfl depósito, comprovado cada 
pagamento dentro dos primeiros cen­
to e oitenta dias do respectivo perlo­
do anual. 

CAPiTULO XI 

Da transferência, da alteracão de 
nome e de sede do titular de inivilé­
gio depositado ou conc~dido e dos 

contratos para sua exploração 
Art. 25 -- A propriedade do privi­

légio poderá ser transferida por ato 
inter vivos ou em virtude de suces­
são legítima ou testamentária. 

Art. 26 - O ppdido de anotacão de 
transferência e o de altera-cão de no­
me ou de sede do titular d·everão ser 
formulados mediante apresentação da 
patente e demais documentos neces­
sários. 

~ 1.0 
- A transferência só produzi­

rá e-feito em relação a terceiros de­
pois de publicado o deferimento da 
respectíva anotação. 

~ 2.0 - Sem prejuízo de outras exi­
gências cabíveís, os documentos ori­
ginais de transferência conterão, no 
mínimo. a qualificação completa do 
cedente e do cessionário, bem como 
das testemunhas, e a indicação pre­
cisa do pedido ou da patente. 

!S; 3.0 - Serão igualmente anotados 
os atos que se refiram a suspensão, 
limitação, extinção ou cancelamento 
rio privilégio por decisão de autorida­
de administrativa ou .i udiciária. 

Art. 27 - O titular de pri-vilégio 
depositado ou concedido, seus herdei­
ros ou sucessores poderão conceder li­
cença para sua exploração. 

Art. 28 - A concessão de licença 
para exploração será feita mediante 
ato revestido das formalidades legais 
contendo as condições de remunera­
cJ.o e as relacionadas com a explo­
Í'açáo do prí•,ilégio bem como refe­
rência ao número e ao titulo do pe­
dido ou da patente. 

~ 1,0 - A remuneração será fixada 
com observância da legislação vigen­
te e das normas baixadas pelas auto­
ridades monetárias e cambiais. 

14 2.0 - A concessáo não poderá 
impor restrições à comercialização e 
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à exportação do produto de que tra· 
ta a licença bem como á importação 
de insumos necessários à sua fabri· 
cação. 

§ 3,0 - Nos têrmos e para os efei­
tos dêste Código pertencerão ao licen­
ciado os direitos sl)bre os aperfeiçoa­
mentos por êle introduzidos no pro­
duto ou no processo. 

Art. 29 - A aquisição de privilégio 
ou a concessão de licença para a sua 
exploração estão sujeitas à averbação 
no Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial. 

Parágrafo único -A averbação não 
produzirá qualquer efeito, no tocante 
a royalties, quando se referir a: 

a) privilégio não concedido no Bra­
sll; 

b) privilégio concedido a titular re­
sidente, domiciliado ou sediado no 
exterior, sem a prioridade prevista no 
artigo 16 dêste Código; 

c) privilégio extinto ou em proces­
so de nulidade ou de cancelamento·, 

d) privilégio cujo titular anter~or 
não tivesse direito a tal remuneratao. 

Art. 30 - Do despacho que denegar 
a anotação ou a averbação caberá re­
curso, no prazo de sessenta dias. 

Art. 31 - A requerimento de qual­
quer pessoa. com legítimo interé~se, 
que tenha iniciado processo judicial 
de falsidade ou relativo à ineficácia 
dos atos referentes a anotação de 
transferência de direitos de patentes, 
ou de pedidos de patentes, ou a aver­
bação de contrato de exploração, po­
derá o Juiz, motivando seu ato. orde­
nar a suspensão do processo de ano­
tação de transferência ou de averba­
ção até decisão final. 

CAPíTULO XII 
Da licença obrigatória para 

exploração do privilégio 
Art. 32 - Salvo motivo de fôrça 

maior comprovado, o titular do privi­
légio que não houver iniciado a explo­
ração da patente de modo efetivo no 
País, dentro dos três anos que se se­
guirem a sua expedição, ou que a te­
nha interrompido por tempo superior 
a um ano, ficará obrigado a conceder 
a tf!rceiro que a requeira licença para 
exploração da mesma, nos têrmos e 
condições estabelecidos neste Código. 

§ 1.0 - Por motivo de interêsse pú­
blico, poderá também ser concedida 
a terceiro que a requeira licença obri­
gatória especial, não exclusiva, para 
a exploração de privilégio em desuso 
ou cuja exploração efetiva não aten­
da à demanda do mercado. 

§ 2.0 - Não será considerada ex­
ploração de modo efetivo a industria­
lização que fôr substituída ou suple­
mentada por importação, salvo no ca­
so de ato internacional ou de acôrdo 
de complementação de que o Brasil 
participe. 

§ 3.0 
- Para os efeitos dêste arti­

go, bem como dos artigos 48 e 51, de-

verá o titular da patente, sempre que 
solicitado, comprovar a exploração 
efetiva de seu objeto no País, quer 
diretamente quer por terceiros auto· 
rízados. 

Art. 83 - O pedido de licença abri· 
gatória deverá ser formulado median~ 
te indicação das condições oferecídas 
ao titular da patente. 

~ 1.0 
- Apresentado o pedido de 

licença será notificado o titular da 
patente para manifestar-se, no prazo 
de sessenta dias. 

~ 2.0 
- Findo êsse prazo. sem ma· 

nifestação do notificado, será consi­
derada aceita a propost1. nas condi· 
ções oferecidas. * 3. o - No caso de contestação, de­
verão ser otdenadas investigações e 
perícias, bem como providenciado tu­
do quanto se faça necessário ao es­
clarecimento do assunto para permitir 
determinar a retribuição a ser esti· 
pulada. 

!:i 4.0 -Para atender ao disposto no 
parágrafo anterior, poderá ser desig­
nada um- comissão constituída de 
três t€cnicos, inclusive estranhos ao 
quadro do Instituto Nacional da Pro. 
priedade Industrial a qual deverá ela· 
borar parecer conclusivo dentro de 
se~senta dias. 

Art. 34 - Salvo motivo de fôrca 
maior comprovado, o detentor da Ú­
cença obrigatória deverá iniciar a ex­
ploracão efetiva de seu ob.ieto dentro 
dos doze meses seguintes à data de 
sua concessão. não podendo interrom­
pê-la por prazo superior a um ano. 

Art. 35 - Caberá ao titular da pa­
tente o direito de fiscalizar a produ­
ção, o montante do invento, confor­
me os têrmos da licença, bem como o 
de exigir a retribuição estipulada. 

Art. 36 - O titular da patente po­
derá obter o cancelamento da licen­
ça obrigatória. quando provar que o 
cessionário deixuu de atender ao dis­
posro nos artigos 34 e 35. 

Art. 37 - O detentor da lícença de 
exploração ficará investido de rndê­
res de representação que lhe permi­
tam agir administrativamente ou j u­
dícíalmente em defesa do privilégio. 

CAPiTULO XIII 

Da Desapropriação do Privilêgio 
Art. 38 - A desapropriação do pri­

vilégio poderá ser promovida na for­
ma da lei, quando considerado de in­
terêsse da Segurança Nacional exigir 
a sua vulgarização ou ainda sua ex­
ploração exclusiva por entidade ou 
órgão da administração federal ou de 
que esta participe. 

Parágrafo único - Salvo no caso de 
interesse da Segurança Nacional. o 
pedido de desapropriação. sempre 
fundamentado, será formulado ao Mi­
nistro da Indústria e do Comércio, por 
qualquer órgão ou entidade da admi­
nistração federal ou de que esta par­
ticipe. 

CAPiTULO XIV 
Do Invento Ocorrido na Vigéncia de 

Contrato de Trabalho ou de Pres­
tação de Serviços 
Art. 39 - Pertencerão exclusiva· 

mente ao empregador os invento~, 
bem como os aperfeiçoamentos, reall­
zados durante a vigência de contra­
to expressamente destinado a pesqui­
sa no Brasil, em que a atividade in­
ventiva do assalariado ou do presta· 
dor de serviços seja prevista. ou ain­
da que decorra da própria natureza 
da atividade contratada. 

§ l,o - Salvo expressa disposição 
contratual em contrário. a compen­
sação do trabalho ou serviço prestado 
será limitada a remuneraçào ou ao 
salário ajustado. 

§ 2.0 - Salvo ajuste em contrário, 
serão considerados feitos durante a 
vigência do contrato os inventos, bem 
como os aperfeiçoamentos, cujas pa­
tentes sejam requeridas pelo emnre­
gado ou pelo prestador de serviços 
até um ano depois da extinção do 
mesmo contrato. 

~ 3.0 - Qualquer invento otl aper. 
feiçoamento decorrente de contrato, 
na forma dêste artigo, será obriga .. 
tória e prioritàriamente patenteado 
no Brasil. 

§ 4.0 
- A circunstância de que o 

invento ou o aperfeiçoamento resul­
tou de contrato, bem como o nome 
do inventor, constarão do pedido e 
da patente. 

Art. 40 - Pertencerá. exclusiva .. 
mente ao empregado ou prestador de 
servi~os o invento ou o aperfeiGoa­
mento realizado sem relação com can .. 
trato de trabalho ou pr~8r,,1cão de ser­
viços ou ainda, sem utilizac:Çtl de re­
cursos, dados, meios, m;.; ... e!·mis, ins­
talações ou equipamentos do empre­
gador. 

Art. 41 - Salvo expressa estipula­
ção em contrá.rio, o invento ou aper­
feicoamento realizado pelo empre­
gado ou pelo prestador de serviços 
não compreendido no disposto no ar .. 
tigo 39, quando decorrer de sua con· 
tribuição pessoal e também de re· 
cursos, dados, meios, materiais, ins­
talações ou equipamentos do empre­
gador, será de propriedade, comum, 
em partes direito exclusivo da licen­
ça de exploração, assegurada ao em­
pregado ou prestador de serviços a 
remuneração que fôr fixada. 

§ 1.• - A exploração do objeto da 
patente deverá ser iniciada pelo em­
pregador dentro do prazo de um ano, 
a contar da data da expedição da 
patente. sob pena de passar a exclu­
siva propriedade do empregado ou 
do prestador de serviços o invento ou 
o aperfeiçoamento. * 2.0 

- O empregador pncterá ain­
da requerer privil~'>gio no estran~:ei­
ro, desde que asseguraria ao empre­
gado ou prestador de &erviços a re­
muneração que fôr fixada. 
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§ 3.0 - Na falta de acôrdo para 
iniciar a exploração da patente, ou 
no curso dessa exploração. qualquer 
dos co-titulares, em igualdade de 
condições, poderá exercer a preferên­
cia, no praw que dispuser a legis­
lação comum. 

Art. 42 - Aplica-se o disposto nes­
te Capitulo. no Que couber, às enti­
dades da administração pública, dl­
reta ou indireta, federal, estadual ou 
municipaL 

CAPíTULO XV 

Da Invenção de Interêsse da Segu ... 
rança N aciona). 

Art. 4.3 - O pedido de privilégio, 
cujo objeto fõr julgado do interêsse 
da Segurança Nacional, será processa­
do em cara ter sigiloso, não sendo pro­
movidas as publicações de que trata 
éste Código. 

§ 1.0 - Para os fins dêste artigo o 
pedido serã. submetido à Secretaria­
Geral do Conselho de Segurança Na­
cional. 

§ 2.0 - Ao Estado-Maior das Fôr­
ças Armadas caberá emitir parecer 
têcnico conclusivo sóbre os requisitos 
exigidos para a concessão do privilé­
gio em assuntos de natureza militar 
podendo o exame técnico ser delega­
do aos Ministérios Militares. 

§ 3.0
- Não sendo reconhecido o in­

terêsse da Segurança Nacional, o pe­
dido perderá o caráter sigiloso. 

Art. 44 - Da patente resultante do 
pedido a que se refere o art. 43, que 
será também conservada em sigilo se­
rã enviada cópia à Secretaria-Geral 
do Conselho de Segurança Nacional 
e ao Estado-Maior das Fôrças Arma­
das. 

Art. 45 - _'\ fnvencão considerada 
de interésse da Segu'rança Nacional 
poderã ser desapropriada na forma 
do art. 38, após resolução da Secreta­
ria-Geral do Conselho de Segurança 
Nacional. 

Art. 46 - A violação do sigilo de 
invenção que interessar à Segurança 
Nacional assim julgada nos térmos 
do art. 43, será punida como crime 
contra a segurança nacional. 

CAPITULO XVI 

Da Extinção e da Caducidade do Pri­
vilégio 
Art. 47 - O privilégio extingue-se: 
a) pela expiração do prazo de pro-

teçã.o legal: 
b) pela rrnú.ncia do respectivo ti­

tular ou seus. sucessores, mediante 
documentação hábil; 

c) pela caducidade. 
Art. 48 - Salvo motivo de fôrça­

maior comprovado, caducará o pri­
vilégio. ex officiet ou mectian te re­
querimento de qualquer interessado, 
quando: 

a)· não tenha sido iniciada a sua 
exploração no pais, de modo efetivo, 

dentro de quatro anos ou dentro de 
cinco anos. se concedida licença pa­
ra sua exploração, seinpre contados 
da data da expedição da patente. 

b) a sua exploração fôr interrom­
pida por mais de dois anos conse­
cutivos. 

Parágrafo único - Ao titular do 
privilégio notificado de acôrdo com 
o art. 52. caberã provar não terem 
ocorrido as hipóteses previstas neste 
artigo ou a existência de motivo de 
fórça maior. 

Art. 49 - Caducará automàtica~ 
mente a patente se não fôr compro­
vado o pagamento cta respectiva 
anuidade no prazo estabelecido no 
art. 24, ressalvado o caso de restau­
ração, ou quando não fôr observado 
o disposto no art. 115. 

Art. 50 - Até o máximo de trinta 
dias após a data da ocorrência da 
caducidade por falta da comprova· 
ção tempestiva do pagamento da 
anuidade e independentemente de 
qualquer notificação, poderá ser re· 
querida a restauração da patente. 

Art. 51 - considera·se uso efetivo 
a exploração comprovada, contínua 
e regular da invenção em escala in­
dustrial, se.ia através de produção 
pelo titular da patente, seja por pro. 
dução através de concessão de li­
cenças de exploração a terceiros. ob­
servado o disposkl no § 3.0 do art. 32. 

Art. 52 - A decisão sôbre a cadu ... 
cidade por falta de uso efetivo serã 
proferida após decorrido o prazo de 
sessenta dias da notificação feita ao 
titular do privilégio. 

Art. 53 - Do despacho que decla· 
rar ou denegar a caducidade da pa­
tente por falta de uso efetivo, ca .. 
berã recurso, no prazo de sessenta 
dias. 

Parãgrafo único- A patent-e cairá 
em domínio público quando o ato 
que declarou a caducidade ficar irre .. 
corrido ou fôr mantido em grau de 
recurso. 

CAPíTULO XVII 

Da Nulidade e do Cancelamento do 
Privilégio 

Art. 54 - É nulo o privilégio quan­
do: 

a) seu objeto não observou as con­
dições dos arts. 5.0 , 9.0 , 10 e 11; 

b) tiver sido concedido contrarian­
do os arts. 8.0 e 12: 

c) tiver sido concedido contrarian­
do direitos de terceiros; 

d) o título não corresponder ao seu 
verdadeiro objeto; 

e) no seu processamento, tiver si­
do omitido qualquer das providên­
cias determinadas por êste Código, 
necessárias à apreciação e expedição 
da respectiva carta-patente; 

f) não tiver sido obrervado o dis­
posto no § 3.0 do art. 39. 

Parágrafo único - A nulidade po­
derá não incidir sôbre tõdas as rei­
vindicações do privilégio. 

Art. 55 - Ressalvado o disposto no 
art. 57 do presente Código, a argüi­
ção de nulidade só serã apreciada ju­
dicialmente, podendo a competente 
ação s-er proposta em qualquer tem­
po de vigência do privilégio. 

Art. 58 - São competentes para 
promover a ação de nulidade o Ins­
tituto Nacional da Propriedade In­
dustrial ou qualquer pessoa com legi­
timo interêsse. 

Art. 57 - O privilégio poderá ser 
cancelado administrativamente qUan­
do tenha sido concedido contrariando 
o djsposto nos arts. 5.0 , 8.0 e 12, quan­
do não tenha sido observado o dispos­
to no § 3. 0 do art. 39. ou quando, no 
seu processamento, tiver sido omiti­
da qualquer das providências deter­
minadas por éste Código, ne-cessárias 
à apreciação e expedição da respectiva 
carta-patente. 

~ t.o - O processo de cancelamento 
só poderá ser iniciado dentro do pr~­
zo de um ano, contado da concessao 
de privilégio. 
* 2,0 - Da notificação do início do 

processo de cancelamento, o interes­
sado terá o prazo de sessenta dias pa­
ra contestação. 

~ &.o - A decisão do pedido de can­
celamento será proferida dentro de 
cento e oitenta dias contados da sua 
apresentação. 

§ .f.r> - Do despacho que conceder 
ou denegar o cancelamento caberá re~ 
curso, no prazo de sessenta dias. 

TíTULO li 

Das Marcas de Indústrias, de Comér­
cio e de Serviços e Expressões ou 
Sinais de Propaganda 

CAPíTULO I 

Das 1\'larcas de Indústria de Comércio 
e de Serviço 

SEÇAO I 

Disposições Gerais 

Art. 58 - Será garantida no terri­
tório nacional a propriedade da mar­
ca e o seu uso exclusivo àquele que 
obtiver o registro de acôrdo com o 
presente Código. para distinguir seus 
produtos, mercadorias ou serviços, de 
outros idênticos ou semelhantes, na 
classe correspondente à sua ativida­
de. 

Parágrafo único - A proteção de 
que trata êste artigo abrange o uso da 
marca em papéis, impressos e do­
cumentos relativos à. atividade do. ti­
tular. 

Art. 59 - As marcas de indústria e 
de comércio podem ser usadas dire­
tamente em produtos, mercadorias, 
recipientes, invólucros, rótulos ou eti-
qtiêtas. · 
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Art. 60 - Para os efeitos dêste Có­
digo, considera-se: 

1) marca de indústria a usada pelo 
fabricante industrial ou artífice para 
distinguir os seus produtos; 

2) marca de comércio a usada peJo 
comerciante para assinalar os artigos 
ou mercadorias do seu negócio; 

3) marca de serviço a usada por 
profissional autônomo, entidade ou 
emprésa para distinguir os seus servi­
ços ou atividades: 

4) marca genérica aquela que iden­
tifica a origem de uma série de pro­
dutos ou artigos, que por sua vez são 
individualmente caracterizados por 
marcas específicas. 

Paràgrafo único - A marca genéri­
ca só poderá ser usada quando acom­
panhada de marca específica. 

Art. 61 - Só podem requerer regis­
tro de marca as pessoas de direito 
privado, a União, os Estados, os Ter­
ritórios, Municípios, o Distrito Fe­
deral e seus órgãos de administração 
direta ou indireta. 

Parágrafo único- As pessoas de di­
reito privado só }Jactem requerer re­
gistro de marca relativa à atividade 
que exerçam efetiva e llcitamente, na 
forma do artigo 60. 

Art. 62 - Os preceitos dêste Capi­
tulo .serão aplicâveis, no que couber, à.s 
expressões ou sinais de propaganda. 

SEÇAO !I 
Das Marcas Registrâveis 

Art. 63 _... São registrá veis como 
marca os nomes, palavras, denomina­
ções, monogramas, emblemas, símbo­
los. figuras e quaisquer outros sinais 
distintivos que não apresentem an­
terioridades ou colidências com regis­
tros jã existentes e que não estejam 
compreendidos nas proibições legais. 

SEÇÃO UI 
Das Marcas Não-Registráveis 

Art. 64 - Não é registrável como 
marca: 

1) brasão, armas, medalha, emble­
ma, distintivo e monumento, oficiais, 
públicos ou correlatos, nacionais, es­
trangeiros ou internacionais, bem 
como a respectiva designação, fi­
gura ou imitação; 

2) letra, algarismo ou data, isola­
damente. salvo quando se revestir de 
suficiente forma distintiva; 

3) expressão figura ou desenho con­
trário à moral e aos bons costumes 
e os que envolvam ofensa individual 
ou atentem contra culto religioso ou 
idéia e sentimento digno de respeito e 
veneração; 

4 > designação e sigla de repartição 
ou estabelecimento oficial que legiti­
mamente não possa usar o registran­
te: 

5) título de estabelecimento ou no­
me comercial: 

6) denominação genérica ou sua re­
presentação gráfica, expressão em-

f 

pregada comumente para designar 
gênero, espécie, natureza, nacionali­
dade, destino, pêso, valor e quali­
dade: 

7l formato e envoltório de produ­
to ou mercadorja; 

8) cór e sua denominação~ salvo 
quando combinadas em conjunto ori­
gina!; 

9) nome ou indicação de lugar de 
procedência, bem como a imitação 
suscetível de confusão; 

101 denominação simplesmente des­
critiva do produto, mercadoria ou 
serviço a que a marca se aplique ou, 
ainda aquela que possa, falsamente, 
índuzir indicação de qualidade ou 
procedência: 

11 l medalha de fantasia passível 
de confusão com a concedida em ex­
posição, fPira, congresso, ou a título 
de condecoração; 

12) nome civil, ou pseudônimo no­
tório, e efígie de terceiro, salvo com 
expresso consentimento do titular ou 
de seus sucessores diretos; 

13 1 têrmo técnico usado na indús­
tria, na ciência e na arte, que tenha 
relação com produto, mercadoria ou 
serviço a distinguír; 

14l reprodução ou imitação de 
cunho oficial. regularmente adotado 
para garantia de metal precioso de 
arma de fogo e de padrão oficial de 
qualquer gênero ou natureza; 

151 nome de obra literária, artis­
tica ou científica, de peça teatral, ci­
nematográfica, de competições ou jo­
gos esportivos oficiais ou equivalen­
tes, que possam ser divulgados, por 
qualquer meio de comunicação bem 
como o desenho artístico, impressão 
por qualquer forma, salvo para distin­
guir mercadoria, produto ou serviço, 
com o consentimento expresso do 
respectivo autor ou titular; 

16l reprodução ou imitação de tí­
tulo. apólice, moeda e cédula da 
União. dos Estados, dos Territórios, 
dos Municípios, do Distrito Federal 
ou de país estrangeiro; 

17l imitação. bem como reprodu­
ção no todo, em parte, ou com acrés­
cimo, de marca alheia registrada para 
distinguir p1oduto, mercadoria ou 
servico. idêntico, semelhante, relativo 
ou afim, ao ramo de atividade que 
possibilite érro. dúvida ou confusão, 
salvo a tradução não explorada no 
Brasil: 

18) marca constituída de elemen­
to passivel de proteção como modêlo 
ou desenho industrial: 

19 1 dualidade de marcas de um sô 
titular, para o mesmo artigo. salvo 
quando se reve~Stírem de suficiente 
forma distintiva; 

201 nome, denominação, sinal, fi­
gura, sigla ou símbolo d-e uso neces­
sário, comum ou vulgar, quando tiver 
relação com o produto, mercadoria ou 
serviço a distinguir, salvo quando se 

revestirem de suficiente fonna dístin­
tlva. 

Art. 65 ..:.... Não será registrada mar­
ca que contenha nos elementos que 
a car;:lcterizem outros dizeres ou indi­
cações, inclusive em Hngua estran­
geira, que induzam falsa procedência 
ou qualidade. 

SEÇÃO IV 

Da Marca Notória 
Art. 66 - A marca considerada no­

tória no Brasil registrada nos têr­
mos e para os efeitos déste Código ·te­
râ assegurada oroteção especial. em 
tôdas as classes, mantido registro 
próprjo para impedir o ·de outra que 
a reproduza ou imite no todo ou em 
parte desde que haja possibilidade de 
confusão quanto â origem dos produ­
tos, mercadorias ou serviços, ou ain­
da prejuízo para a reputação P,a 
marca. 

Pa1·ágrafo \mico - O uso indevido 
de marca que reproduza ou imite 
marca notória registrada no Brasil 
constituirá agravante de crime. pre­
visto na lei própria. 

SEÇÃO V 
Das Marcas Procedentes do Exterior 

Art. 67 - Para os efeitos dêste Có­
digo. considera-se marca estrangeira 
a que. depositada regularmente e~1 
pais vinculado a acôrdo internacional 
do qual o Brasil seja signatário ou 
participe. fór também deposítada no 
Brasil dentro do prazo de prioridade 
estipulado no respectivo acórdo sob 
reserva de direitos de terceiros, e des­
de que seja assegurada reciprocidade 
de direitos para o registro de marcas 
brasileiras, naquele pais. 

~ to - Durante ésse prazo a prio­
ridade não será invaJidade por igual 
depósito da marca, por terceiros. 

.t:: 2.o - A reivindicação de prior!.:. 
dade deverá ser comprovada median­
te documento hábil do país de origem, 
sempre acompanhado de tradução na 
íntegra, contendo o nUmero, a data e 
a reprodução do pedido ou do regis­
tro. 

~ 3.0 - A apre.-;entação dêsse com­
provante quando não tiver sido feHa 
juntamente com o depósito, deverá 
ocorrer atê cento e vinte dias conta­
dos da data do mesma depósito sob 
pena de perda da propriedade reivin­
dicada. 

Art. 68 - Ressalvado o previsto no 
art. 67. a marca requerida por pessoa 
domiciliada no exterior poderá ser re­
gistrada como brasileira nos térmos 
e para os efeitos dêste Código, desde 
que o titular prove que se relaciona 
com sua atividade industrial, comer­
cial ou profissional efetiva e licita­
mente exercida no pais de origem. 

SEÇAO VI 
Das In~Ucações de .Procedência 

Art. 69 -- Para os efeitos ct.êste C-ó_, 
digo, considera-se lugár de procedên-
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cia o ncime de localidade, cidade, re­
gião' "Ou país, que seja notOriamente 
conhécido como centro de extração, 
produ(:ão ou fabricação de determina­
da mercadoria ou produto, ressalvado 
o disposto no art. 70. 

Art. 70 -A utilização de nome goo­
gráfico que se houver tornado comum 
para desígnar natureza, espécie ou 
gênero de produto ou mercadoria a 
que a marca se destina, não será con­
siderada indicação de lugar de pro­
cedência. 

.Art. 71 - Excetuada a designação 
de lugar de procedência, o nome de 
lugar só poderá servir de elemento 
característico de registro de marca 
para distinguir mercadoria ou pro­
duto procedente de lugar diverso 
quando empregado como nome de 
fantasia. 

CAPrrtiLO li 

Das Bxpressóes ou Sinais de 
Propaganda 

SEÇAO I 

Disposições Gerais 

Art. 72 -Entende-se por expressão 
ou sinal de propaganda tôda legenda, 
anúncio, reclame, palavra, combina­
ção de palavras, desenhos, gravuras, 
otiginais e característicos que se des­
tinem a emprêgo como meio de reco .. 
mendar quaisquer atividades lícitas, 
realçar qualidades de produtos. mer­
cadorias ou serviços; ou a atrair a 
atenção dos consumidores ou usuá­
rios. 

§ J.o - Pode requerer o registro de 
expressão ou sinal de propaganda to­
do aquêle que exercer qualquer ati­
vidade lícita. 

§ 2.0 - As expressões ou sinais de 
propaganda podem ser usados em car­
tazes, tabuletas, papêis avulsos, im­
pressos em geral ou em quaisquer 
meios de comunicação. 

Art. 1a - A marca de indUstria. de 
comércio ou de serviço poderá fazer 
parte de expressão ou sinal de pro­
paganda, quando registrada em no­
me do mesmo titular, na classe ou 
nas ClaBses correspondentes ao ob­
jeto da propaganda. 

Art. 74 - O registro de expre&<:íáo 
ou sinal de propaganda valerá. para 
todo o território nacional. 

SEÇÃO II 

Das Expressões ou Sinais de 
Propaganda Não-Registrãveis 

Art. 75 - Não são registrãvei..s como 
expressõe~; ou sinais de propaganda: 

1) palavras ou combinações de pa­
lavras ou frase exclusivamente des­
critivas das qualidades dos arti.gDs DU 
atividades; 

2) cartazes. tabuletas, anúncios ou 
reclames que não apresentem cunho 
de originalidade ou que sejam conhe­
cidos e usados pUblicamente em rela-

ção a outros artigos ou serviços por 
terceiros; 

3} anúncios, reclames, irases DU 
palavras contrárias à moral ou que 
con-tenham ofensas ou alusões indi­
viduais, ou atentem contra idéias, re­
ligiões ou sentimentos veneráveis; 

4) todo cartP.z, anúncio ou recla­
me que inclua marca, titulo de esta­
belecimento, insígnia~ nome de em~ 
prêsa ou recompensa, dos quais legi­
timamente não possa usar o regis­
trante; 

5) palavras, frases, cartazes, anún~ 
cios, reclame ou dísticos que jã te­
nham sido registrados por terceiTos 
ou sejam capazes de originar êrro ou 
confusão com tais anterioridades; 

6) o que estiver compreendido em 
quaisquer das proibições concernen­
tes ao registro de marca. 

CAPiTULO III 

Do Pedido de Registro 

Art. 76 - Além do requerimento, o 
pedido, que só poderá. se referir a 
um único registro, conterá. ainda: 

a) exemplar descri.tívo; 
b) clichê tipogrãfico; 
c) prova do cumprimento da exi­

gfmcia contida em legislação especí­
fica; 

d) outros documentos necessários 
à introdução do pedido. 

Parâgrafo único - O requerimen­
to, o exemplar descritivo e o clichê 
tipográfico deverão satisfazer as con­
dições estabelecidas pelo Instituto 
Nacional da Propriedade Industrial. 

CAPíTULO IV 

Do Depõsito do Pedido de Registro 

Art. 77 - Apresentado o pedido, se­
rá procedido o exame formal preli .. 
minar e, se devidamente instruido, 
será protocolado. 

Parágrafo único - Da certidão do 
depósito, se requerida, constarão hora, 
dia, mês, ano e número de ordem da 
apresentação do pedido, sua nature­
za, indicação de pri01idade, quando 
reivindícada, o nome e enderéço com­
pletos do interessado e de seu pro­
cm·actor, se houver. 

CAPiTULO V 

Do Exame do Pedido de Registro 

Art. 78 - o exame verificara se o 
pedido está de acórdo com as pres­
crições legais, tecnicamente bem de­
finido e se não hã anterioridade ou 
colidências. 

S I, o - Por ocasião do exame, serão 
formuladas as exigências julgadas ne­
cessârias, inclusive no que se refere 
à apresentação de nõvo exemplar des­
critivo, cliché e outros documentos. 

§ 2.0 
- A exigência não cumprida 

ou não contestada no prazo de ses­
senta dias, acarretará o arquivamento 

do processo, encerrando~se a instân­
cia administrativa. 

§ 3.0 
- Considerada improcedente 

a contestação oferecida a exigência, o 
processo será. arquivado. 

§ 4.0 
- Verificada a viabilidade do 

registro, será publicado o clichê para 
apresentação, no prazo de sessenta 
dias de eventuais oposições, dando-se 
ciência ao depositante. 

§ s.o- Salvo o disposto no § 2.0 dês­
te artigo, do despacho que conceder 
denegar ou arquivar o pedido de re­
gistro, e que não ficara condicionado 
a eventuais manifestações sôbre opo­
sições oferecidas, caberá recurso no 
prazo de sessenta dia.s. 

Art. 79 - Poderão ser registradas 
como marcas, denominações seme­
lhantes, destinadas a distinguir pro­
dutos farmacêuticos ou veterinários 
com a mesma finalidade terapêutica, 
salvo se houver flagrante possibilidade 
de êrro, dúvida ou confusão para o 
consumidor. 

Art. 80 - A marca destinada a dis­
tinguir produto farmacêutico ou ve­
terinãrio só poderá ser usada com a 
marca genêrica a que se refere o ar­
tigo 60 déste Código, e com igual des­
taque. 

Art. Sl - Ficará condicionada a 
apresentação do comprovante de 
cumprimento de exigência contida em 
legislação específica a concessão de re­
gistro de marca para distinguir mer­
cadorias, produtos ou serviços. 

Parágrafo único- Não apresentado 
o comprovate exigido, dentro de cen­
to e oitenta dias. contados da data 
de prioridade, o pedido será arqUiva­
do, cabendo recurso, no prazo de ses ... 
senta dias. 

CAPíTULO VI 

Da Expedição dos Certificados de 
Registro 

Art. 82 - O certificado de registro 
será expedido depois de decorrido o 
prazo para recurso ou, se interposto 
êste, após a sua decisão. 

§ 1.o - Findo o prazo a que se re­
fere éste artigo, e não sendo compro­
vado em sessenta dias o pagamento da. 
retribuição devida, o processo será. ar­
Quivado encerrando-se a instância 
administrativa. 

~ 2.0 - O Certificado deverá conter 
o número do registro respectivo, no­
me, nacionalidade, domicílio completo 
e ramo de atividade do interessado, 
do seu sucessor ou cessionãrio se hou­
ver, as características do registro e a 
data de sua extinção e a prioridade 
estrangeira, se comprovada. 

Art. 83 - Não terá. a proteção as­
segurada por êste Código a marca ou 
expressão ou sinal de propaganda que 
fôr usado com modificação ou alte­
ração dos seus elementos caracteris­
ticos, constantes do certificado de 
registro. 
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CAPiTULO VII 

Da Duração da Prorrogação e da 
Retribuição Relath•a ao Registro 
Art. 84 - O registro de marca ou 

de expressão ou sinal de propaganda 
vigorará pcio prazo de ctez anos. con­
tado da data da expedição do certifi­
cado, podendo êsse prazo ser prorro­
g(ldo por períodos iguais e sucessivos. 

~ 1.0 
- A prorrogação sOmente po­

derá ser requerida na vigência do últi­
mo ano do decênio de proteção legal. 

~ 2. 0 - A prorrogação não será con­
cedida se o registro estiver em desa­
côrdo com as disposições dêste Có­
digo, tessafvado ao titular o díreíto 
de adaptá-lo, se possível, as mesmas 
disposíções. 

Art. 85 - O pagamento da retribui­
ção relativa ao decênio devera ser 
comprovado juntamente com o da ex­
pedição do certlficado de reglstro, ob­
servado o disposto no artigo 82. 

Parágrafo único- O pagamento da 
retribuicão relativa ao decênio subse­
qüente deverá ser comprovado quando 
requerida a prorrogação a que se refe­
re o ~ 1.0 do artigo 84. 

CAPiTULO VIII 

Da Transferência, da Alteração de 
Nome e de Sede do Titular de Re~ 
~istro e do Contrato de Exploração 
Art. 86 - A propriedade da marca 

ou da expressão ou sinal de propa­
ganda poderá ser transferida por ato 
"inter vivos" ou em virtude de suces­
são legítima ou testamentãria. 

Parâ.grafo único - O nôvo titular 
deverá preencher aos requisitos legais 
exigidos para o pedido de registro, 
salvo no caso de sucessão legitima ou 
testamentária. 

Art. 87 - O pedido de anota<;ão de 
transferência e o de alteração de no­
me ou sede do titular deverão ser for­
mulados mediante a apresentação do 
Certificado de Rf'gistro e demais do­
cumentos necessários. 

~ l,b - A transferência só produzi­
rã efeito em relação a terceiros depois 
de publicado o deferimento da res­
pectiva anotação. 

~ 2. 1'- Sem prejuiza de outras exi­
gências cabíveis. os documentos ori­
ginais da transferência conterão, no 
mínimo a qualificação completa do 
cedente t> do cessionário bem como 
das testemunhas. e a indicação Precisa 
do pedido ou do registro. * 3.0 

- Serão igualmente anotados 
os atos que se refiram à- suspertsão, li­
mitação, extinção ou cancelamento do 
registro. por decisão de autoridade 
administrativa ou judicíária. 

Art. 88 - A transferência para o 
cPssionárJo deverá compreender todos 
os registros ou pedidos de registros 
de marcas ig·uais ou semelhantes em 
nomf> do cedente. sob pena de can­
celamento ex officio dos reg·istros ou 
pedidos de registros não transferidos. 

Art. 89 - O titular de marca ou ex­
pressão ou sinal de propaganda pode­
rá autorizar o seu uso por terceiros 
devidamente rstabelecidos, mediante 
contrato de explorat:;ão que conterá o 
número do pedido ou do registro e as 
condições de remuneração, bem como 
a obrigação de o titular exercer con­
trõle efetivo sôbre as especificações. 
natureza e qualidade dos respectivos 
artigos ou serviços. 

~ 1,0 - A remuneracão será fixada 
com observância da legislação Vigente 
e das normas baixadas pelas autori­
dades monetárias e cambiais. 

~ 2.o - A concessão não podt'rá im­
por rpstriçõl:'s à industrialização ou a 
comercializa~ão, inclusive à exporta­
ção. * 3." - O contrato de exploração 
bem como suas renovações ou prorro­
gacões só produzirão efeito em relaqão 
a terceiros depois de julgados confor­
mes e averbados pelo Instituto Nacio­
nal da Propriedade IndustriaL 

~ 4.0 
- A averbação não produzirá 

qnalqurr efeito, no tocante a paga­
mento de royalties quando se referir 
a: 

a l registro não concedido no Brasil; 
b) rpgistro concedido a titular do­

miciliado ou sediado no f'xterior, sem 
a prioridade prevista no artig-o 67 
dêste Código; 

c) registro C'Xtint.o ou em processo 
de nulidade ou de cancelamento: 

d) registro em vigência por pror­
rogac:-ão: 

e) registro rujo titular anterior não 
tiVf'SSe direito a tal remuneraeâo. 

Art. 90 - Do d~spacho que denegar 
a anotarão ou a averbacào caberá re­
curso, nO prazo de sesrTita dias. 

Art. 91 - A requerimenW de qual­
quer pessoa com legítimo interê>sse 
que tenha iniciado processo .iudicial 
de falsidade ou relativo a íneficâcia 
dos ato:; referentes a anota~ão de 
transferéncia do Pedido de registro ou 
dos direitos do registro ou a averba­
ção do respectivo contrato de explo­
ração, poderá o juiz. motivando seu 
ato. ordrnar a suspensão do processo 
de anotação de transferência ou de 
averbação, até decísão fínal. 

CAPiTULO IX 

Da Extinção t da Caducidade 
do Registro 

Art. 92 - O registro df' marca ou 
de expres..<;ão ou sinal de propaganda 
extingue-se: 

1) pela expiração do prazo de pro­
teção legal. sem que tenha havido 
prorrogação: 

2) pela renúncia expressa do res­
pectivo titular ou seus sucf'ssores me­
diante documentação hábil; 

3) pela caducidade. 
t\rt. 93 - Salvo motivo de fôrca 

maior. caducará o registro ex officío 
ou mediante requerímento de qual~ 

quer interessado, quando o st!u uso 
não tiver sido iniciado no Brasil den­
tro de dois anos contados d.a conces­
são do registro, ou se fôr interrompi­
do por mais de dois anos consecutivos. 

Parágrafo único - Ao titular do re­
gistro, notificado de acõrdo corn o ar­
tigo 94, caberá provar o uso ~u o de­
suso por motivo de fôrça ma1or. 

Art. 94 - A decisão sõbre a caduci­
dade por falta de uso efetivo serâ. 
proferida após d~corrido o prazo de 
sessenta dias da notificação feita ao 
titular do reg·istro. 

Parãgrafo imico - Não impedira_ a 
declaracão de caducidade a tnfraçao 
do dispOsto nos artigos 80 e 8'3. 

Art. 95 - Caducara automatica­
mente o registro quando não fôr ob­
servado o disposto no artigo 115. 

Art. 96 - Do despacho que declarar 
ou denegar a caducidade do registro 
por falta de uso efetivo caberá re­
curso. no prazo de sessenta dias. 

Parágrafo único - Quando o ato 
declaratório ficar irrecorrido ou fór 
mantido em grau de recurso. a caduci­
dade sf'fâ anotada no registro pró-
prio. 

CAPíTULO X 
Da Nulidade e da Revisão 

do Registro 
Att, 97 - f~ nulo o registro efetua­

do contrariando as determinações 
dêste Código. 

Parág·rafo único A acão de nu-
lidade prescreve em cinco anos con­
tados da concessão do registro. 

Art. 98 - Ressalvado o disposto no 
artig·o 100 do presente Código. a ar­
güição de nulidade de registro só po­
derã ser apreciada judicialmente. 

Art. 99 - São competenWs para 
promovrr a ação de nulidade o Ins­
tituto Nacional da Propriedade Indus~ 
trial ou qualquer pessoa com legítimo 
interêsse. 

Art. 100 - A concessão do registro 
poderá ser revista administrativa­
mente quando tenha infringido o dis .. 
posto nos arts. 61, 63. 64. 65 e 75. 

~ 1.0 - O processo de revisão sOw 
mente poderá ser iniciado dentro do 
prazo de seis meses. contado da con~ 
cesl';âo do registro. 

~ 2.0 - Da notificação do início do 
processo de revisão correrá o prazo 
de .sessenta dias para a contestacão. 
devendo a decisão ser proferida em 
igual prazo. 

~ 3,0 - Da drrisão caberá recurso 
no prazo de sessenta dias. 

TiTULO !li 
Dos Técnicos Credenciados 

Art. 101 - O Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial poderá man­
tPr, além do quadro de pessoal pró­
prio. um corpo df' técnicos creden­
ciados diretamente. ou por convénio 
firmado com órgão ou entidade da 
Administracão Pública. com organi~ 
zação reconhecida pelo Governo Fe-
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dera! como órgão de utilidade públi­
ca. ou com entidade de ensino. 

Parágrafo único - Os técnicos cre­
d~nciados serão remunerados de acôr­
do com tabela aprovada pelo Minis­
tro da Indústria e do Comércio por 
proposta do Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial. 

Art. 102 - O Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial poderá dele­
gar, em caso especial, o exame de 
pedido de privilégio ou registro a ór­
gão ou entidade a que se refere o 
artigo 101. 

TíTULO IV 
Disposições Gerais 

CAPíTULO I 
Dos Atos, dos Despachos e 

dos Prazos 
Art. 103 - Os atos, despachos e de­

cisões nos processos administrativos 
referentes a propriedade industrial. 
só produzirão efeito a partir da sua 
publicação no ôrgão oficial do Insti­
tuto Nacional da Propriedade Indus­
trial, ressalvados: 

a) os que expressamente indepen­
derem de notificação ou publicação 
por fôrça do disposto no presente Có­
digo; 

b) os despachos interlocutórios. 
quando feita notificação por via pos­
tal ou por ciência dada ao interes· 
sado no processo; 

c) os pareceres e despachos inter­
nos que não necessitem ser do co­
nhecimento das partes. 

Art. 104 - Salvo expressa disposi­
ção em contrário, os prazos consig­
nados neste Código contam-se a par­
tir da publicação ou da ciência de 
que trata o artigo 103. 

Art. 105 - Na ausência de disposi­
ção em contrário, o prazo para ado­
ção de providências determinadas por 
és te Código será de sessenta dias. 

Parãgrafo único - Expirado o pra­
zo fixado neste artigo, sem que tenha 
sido adotada a providência dev\da, o 
processo a êle relativo será automà­
ticamente arquivado. 

CAPiTULO II 
Da Petição, da Oposição e 

do Recurso 
Art. l06 - Não serão conhecidos a 

petição, a oposição e o recurso quan­
do: 

a) apresentado fora de prazo pre­
visto neste Código: 

b) não contiver fundamentação le­
gal; 

c) desacompanhado do comprovan­
te do pagamento da retribuição cor­
respondente. 

Art. 107 - Os recursos previstos 
neste Código serão decididos pelo Pre­
sidente do Instituto Nacional da Pro­
priedade Industrial, salvo nos casos 
do § 3.0 do art. 57 e § 3.0 do art. 100, 
em que a decisão serã do Ministro da 
Indústria e do Comércio. 

§ 1.0 
- O recurso, nos casos do § 3.0 

do art. 57 e do § 3.0 do art. 100. será 
de<:ldido pelo Ministro da Indústria e 
do Comércio dentro do prazo de no­
venta dias contados da interposição. 

§ 2. 0 
- A decisão dos recursos en­

cerrá a· instância administrativa. 
CAPiTULO III 

Da Certidão e da Fotocópia 

Art. 108 - O Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial assegurará aos 
interessados o fornecimento de certi­
dões ou fotocópias, regularmente re­
queridas, com relacão às matérias de 
que trata êste Código, no prazo de 
trinta dias, salvo motivo de fôrça 
maior. 

CAPiTULO IV 
Da Classificação dos Privilégios 

e dos Registros 
Art. 109 - A classificação dos privi­

légios e dos registros será estabelecida 
pelo Instituto Nacional da Proprieda­
de Industrial. 

CAPiTULO V 
Das Retribuições 

Art. Uo - O custeio dos serviços 
previstos neste Código se fará me­
diante retribuição dos usuários, de 
acôrdo com ato do Ministro da In­
dústria e do Comércio, que fixará os 
seus valôres e vigência, na forma do 
art. 2.0 do Decreto-lei n. 0 1.156, de 
9 de março de 1971. 

Art. 111 - O processo de recolhi­
mento da retribuição será disciplina­
do pelo Instituto Nacional da Proprie­
dade Industrial. 

Art. 112 - O pagamento da retri­
buição só produzirá efeito se compro­
vado perante o Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial, dentro do res­
pectivo prazO, na conformidade da 
tabela vigente. 

Art. 113 - Não será restituída a re­
tribuição devidamente recolhida. 

CAPiTULO VI 
Da Procuração 

Art. 114 - Quando o interessado 
não requerer pessoalmente, a petição 
ou o processo será instruído com pro­
curação contendo os podêres necessá­
rios, traslado, certidão ou fotocópia 
autenticada do instrumento, dispen­
sada a legalização da procuração. * 1.0 

- Quando a procuração não 
fôr aprese-ntada inicialmente, poderá 
ser concedido o prazo de sessenta dias 
para a sua apresentação, sob pena de 
arquivamento definitivo. 

§ 2.0 
- Salvo o disposto no art. 

115, depois de concedido o registro ou 
a p~tente, decorridos dois anos da 
outorga do mandato, o procurador 
sOmente poderá proceder mediante 
nóvo instrumento, traslado ou certi­
dão atualízados. 

§ 3.0 - No caso de fotocópia, o Ins­
tituto Nacional da Propriedad• In-

dustrial poderá.. exigir a apresentação 
do original. 

Art. 115 - A pessoa domiciliada no 
estrangeiro deverá constituir e man­
ter procurador, devidamente qualifi­
cado e domiciliado no Brasil com po­
dêres para representá-la e receber ci­
tações judiciais relativas aos assuntos 
atinentes à Propriedade Industrial 
desde a data do depósito e durante a 
vigência do privilégio ou do registro. 

Parágrafo único - O prazo para 
contestação de ações, em que a cita­
ção se fizer na forma dêste artigo, 
será de sessenta dias. 

CAPiTULO VII 
Disposições Finais e Transitórias 

Al't. 116 - O disposto neste Código 
se aplica a todos os pedidos em anda­
mento inclusive os de prorrogação e 
recurso. 

Art. 117 - Os privilégios de inven­
ção, de modélo de utilidade e de mo­
dêlo ou desenho industrial, já conce­
didas, vigorarão pelos prazos estabe­
lecidos na legislação anterior, ficando 
sujeitos ao pagamento das anuidades 
de acôrdo com o disposto no Capítulo 
V, Titulo IV, dêste Código. 

Parágrafo único - Os pedidos de 
privilégio em 2ndamento, com mais 
de três anos na data de vigência des­
ta lei, passarão a pagar, a partir da 
mesma data, as anuidades relativas 
ao.s períodos rE·stantes, na forma do 
art. 24. 

Art .. 118 - O nome comercial ou de 
emprêsa e o título de estabelecimento 
continuarão a gozar de proteção, atra­
vés de legislação própria, não se lhes 
aplicando o disposto neste Código. 

§ 1.0 
- Os pedidos de registro de 

nome comercial ou de emprêsas e de 
título de estabelecimento, ainda não 
concedidos, serão encaminhados ao 
Departamento Nacional do Registro do 
Comércio. 

~ 2.0- Os registros de nome comer­
cial ou de emprêsa, insígnia, título de 
estabelecimento e recompensa indus­
trial, jâ concedidos, extinguir-se-ão 
definitivamente, expirados os respec­
tivos prazos de vigência. 

Art. 119 - Os registros de expres­
sões ou sinais de propaganda, conce­
didos na vigência da legislação ante­
rior, vigorarão pelos prazos originá­
rios, podendo ser prorrogados pelos 
prazos e nas condições previstas nes­
te Código desde que requerido dentro 
do último ano de duração dos respec­
tivos registros. 

Art. 120 -Enquanto não fôr adota­
da nova classificação, nos térmos do 
art. 109, os pedidos de privilégio e de 
registro serão apresentados com re­
missão aos Quadros I e 11, anexos ao 
Decreto-lei n.0 254, de 28 de fevereiro 
de 1967. 

Art. 121 - Aplicam-se às marca.s In­
ternacionais, enquanto estiverem em 
vigor no Brasil os mesmos direitos 

I 
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estabelrcido.s neste Código para as 
marcas estrangeiras no que se refere 
à transferência, alteração de nome, 
cancelamento, desistência, caducidade 
e prorrogação. 

Art. 122 - Para que possa gozar da 
proteção do Código da Propriedade 
Industrial, é concedido o prazo de no­
venta dias, contado da vigência desta 
Lei, ao utente de marca, sinal ou ex­
pressão de propaganda ainda não re­
gistrado, mas em uso comprovado no 
Brasil, para requerer o registro a que 
se julgue com direito. 

Art. 123 - O pedido de reconside­
ração, a impugnação e o recurso, pre­
vistos em legislação anteriores mas 
não nesta lei, serão decididos pelo Pre­
sidente do Instituto Nacional da Pro­
priedade Industrial cujo despacho en­
cerrará a instância administrativa. 

Art. 124 - Fica assegurado ao titu­
lar de privilégio ou registro concedido 
até a data da vigência desta ltd o pra­
zo de cento e oitenta dias, contado da 
mesma data, para o cumprimento do 
disposto no art. 115. 

Art. 2. 0 - Ficam sujeitas à averba­
~ão no Instituto Nacional da Proprie­
dade Industrial, para os efeitos do 
art. 2.0 , parágrafo único, da Lei n.0 

5. 648, de li de dezembro de 1970, os 
atos ou contratos que impliquem em 
transferência de tecnologia. 

Art. 3.0 - Fica extinto o Conselho 
de Recursos da Propriedade Industrial 
criado pelo Decreto-lei n.0 254, de 28 
de fevereiro de 1967, com as alterações 
da legi.~laç:ão posterior. 

Art. 4.0 - Continuam em vigor os 
artigos 169 -- 170 -- 171 -- 172 -- 173 
-- 174 -- 175 -- 176 -- 177-- 178 --
179 -- 180 -- 181 -- 182 -- 183 -- 184 
-- 185 -- 186 -- 187 -- 188 e 189 do 
De-creto-lei n.0 7 .903, de 27 de agõsto 
de 1945, até que entre em vigor o 
Código Penal !Decreto-lei n.0 1.004, 
de 21 de outubro de 19691. 

Art. 5.0 - Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 6.0 - Revogam-se os dispositi­
vos do Código da Propriedade Indus­
trial promulgado pelo Decreto-lei n.0 

1. 005, de 21 de outubro de !969, não 
modificados nem repetidos por esta 
lei, bem como quaisquer outras dispo­
sições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Em votação as emendas da 
Comissão, de números 12 a 14-R, que 
alteram a redacão da ementa dos ar­
tigos 1.0 e 6.0 do projeto. 

Os Srs. Senadores que as apt·ovam, 
queiram permanrcer sentados. 
<Pausa.) 

Aprovadas. 
São as seguintes as emendas 

aprovadas: 
Jl.~IEND.4 N.0 12 (RJ 

Dê-se à ementa a seguinte re-dação: 
"Institui o nôvo Código df' Pro­
priedade Industrial, e dá outras 
providências." 

EMENDA N.0 13 IR) 
I - Dê-se ao art. 1.0 a seguinte re-

dação: 
"Art. lt0 - 11: instituído o nôvo 
Código de Propriedade Industrial, 
de acôrdo com o estabelecido nes­
ta lel." 

li - Dê-se, em conseqüência, nova 
numeração aos dispositivos que se se­
guem. 

EMENDA N.0 14 IR) 
Dê-se ao art. 6.0 a seguinte reda­

ção: 
"Art. 6.0 - Revogam-se o Decre­

to-lei n.O 1. 005, de 21 de outubro 
de 1969, e demais disposições em 
contrário.'' 

O SR. PRESIDENTE CPetrõnio Por­
tella) - Em votação as emendas de 
parecer contrario. 

Os Srs. Senadores que as aprovam, 
queiram permanecer sentados. 
(Pausa.} 

Rejeitadas. 
São as seguintes as e-mendas re­

jeitadas: 
EMENDA N.0 1 

Ao PLC - 74171 -- Código da Pro­
priedade Industrial. 
Suprima-se o artigo 3.0 do projeto 

e. no caput do artig·o 107 e no artigo 
123, onde se lê: "Presidente do Ins­
tituto Nacional da Propriedade In­
dustrial'', leia -se: "Conselho de Re­
cursos da Propriedade Industrial". 

EMENDA N." 2 
Dê-se ao art. 5.0 ôo Projeto a se-

guinte redação: 
"Art. 5.0 

- Esta lei entra em vi­
gor noventa dias após a sua pu­
blicação." 

E~1ENDA N.0 3 
Nos art>. 13, !, e 76, d, logo após a 

palavra "pedido", incJua-sf<: "na con­
formidade da lei". 

EMENDA N.0 4 
No art. 23, onde se lê "a partir da 

data do depósito". le1a-se "a partir 
da data da expedição" 

EMENDA N.0 5 
Acrescente-se, no Capítulo XIV <Do 

inv~nto ocorrido na vigência de con­
trato de trabalho ou de prestação de 
serviços 1, mais um artigo com a se­
guinte redação: 

"Art. - A Justiça do Traba­
lho será competente para conhe­
cer e julgar as a<;;ões decorrentes 
de violações do disposto neste Ca­
pítulo, res.'5alvada a competéncia 
da Justiça Federal fConstituição 
Federal, art. 125, I>. Em qualquer 
hipótese, porém. aplicar-se-á o 
princípio da correção monetária." 

EMENDA N. 0 6 
Suprima-se os arts. 57 e 100. 

EMENDA N.0 7 
Suprima~se o § 2.0 do art. 84. 

EMENDA N.0 8 
Dê~se à alínea b do art. 103 a se-

gujnte redação: 
"b) os despachos interlocutórios, 
quando feita notificação por via 
postal ou por ciência, através da 
"vista", dada ao interessado ou 
sens representantes no processo;" 

EMENDA N. o 9 

No art. 108. onde se lê: "no prazo 
de trinta dias'', leia-se: "no prazo de 
dez dias". 

EMENDA N, 0 lO 

De~se ao caput do art. 114, mantidos 
os seus parágrafos, a seg·uinte reda­
ção: 

"Art. 114 - Quando o interessa­
do não requerer, pessoalmente, a 
petição ou o processo será ins­
truído com procuração, a advo­
gado ou agente da propriedade 
industrial, contendo os podêres 
necessários, traslado, certidão ou 
fotocópia autenticada do instru­
mento, dispensada a legalização 
da procuração." 

EMENDA N." 11 

Dê-se ao art. 116 a seguinte reda-
qão: 

"Art. 116 -- Os requisitos de pa­
tenteabilidade serão regulados pe­
la lei em vigor na data dos pedi­
dos, devendo o seu processamen­
to reger-se pelas disposições dêste 
Código." 

O SR. PRESIDENTE <Petrônio Por­
tella) - A matéria volta à Comissão 
Especial para redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônlo Por­
tella) -Peço aos meus eminentes Co­
legas que permaneçam até 3.a~feira 
em Brasília, para assim ensejarem a 
votação de importantes matérlas em 
tramitação. 

Na oportunidade, assinalo, agrade­
cido, a presença de quantos aqui per­
maneceram neste fim de semana, pro­
porcionando ensejo da votação de 
matérias da maior importância. 

Nada mais havendo que tratar, con­
voco os Srs. Senadores para uma Ses­
são Extraordinária, dia 29, segunda­
feita_. às 10 horas, com a segu1nte 

ORDEM DO DIA 

1 
REQUERIMENTO 
N.O 265, DE 1971 

Votação, em turno únJco, do Reque·­
rimento n.0 265, de 1971, de autoria 
do Stnador Benjamin Farah, que so­
Hcita a transcri~ão nos Anail" do Se­
nado do editorial publicado pelo .Jor­
nal O Globo, da Guanabara; no dta 23 
de novembro de 1971, sob o título '•Pu­
nindo o Estado que paga impostos'', 
tendo PARECER favorável. sob núme­
ro 657, de 1971, da Comls>ão - Di­
retora. 
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2 

Redação Final 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N.0 31, DE 1971 

Discussão. em turno único, da reda­
ção final oferecida pela Comissão de 
Redacão em seu Parecer n.0 658, de 
1971. ·do Projeto de Decreto Legisla­
tivo n.0 31, de 1971 rn.o 28-B/71. na 
Câmara dos Deputados!, que aprova o 
Acôrdo Sanitário entre a República 
Federativa do Brasil e a República do 
Paraguai. firmado em Assunção a 16 
de julho de 1971. 

3 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 78, DE 1971 

(Üe iniciativa do Sr. Presidente 
da República l 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 78. de 1971 
(n.O 440-B/71, na Casa de origem\, 
que autoriza o Poder Executivo a abrir 
crédito suplementar utilizando como 
recurso o excesso de arrecadação pre­
visto para o corrente exercício e dá 
outras providências, tendo PARECER 
favorável. sob n.0 649. de 1971, da 
Comissão - de Finanças. 

4 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 89, DE 1971 

Discussão. em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 89, de 1971 
(n.0 470-B/71, na Casa de origem), -
de iniciativa do Presidente da Re­
pública - que acrescenta parágrafos 
ao art. 11 do Decreto-lei n.0 55, de 18 
de novembro de 1966, que define a po­
lítica nacional do turismo, cria o Con­
selho Nacional do Turismo e a Emprê­
sa Brasileira de Turismo e dá outras 
providências. tendo PARECER favo­
rável. sob n.0 659, de 1911, da Comissão 
- de Economia. 

5 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 10&, DE 1971-DF 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei do Senado n.0 108, de 
1971-DF, que dispõe sôbre o Quadro 
de Pessoal Civil da Secretaria- de Se­
gurança PUblica do Distrito Federal, 
e dá outras providências, tendo PA­
RECERES. sob n.0 s 650. 651 P 652. de 
1971, das Comissões - de Constitui­
ção e Justiça, pela constitucionalida­
de e juridicidade: - do Distrito Fe­
deral, favorável; -de Finanças, fa­
vorável. 

O SR. PRESlDENTE !Pelrônio Por­
telhO - Está encerrada a Sessão. 

r Encerra-se a Sessã-o às 18 horas e 
l5 minutas.) 

DISCURSO· PRONUNCIADO PELO 
SENHOR SECRETARIO DE EDU­
CAÇAO E CULTURA DO DISTRITO 
FEDERAL, PROFESSOR JúLIO CA­
CHAPUZ DE MEDEIROS, NA SOLE­
NIDADE DE INSTALACAO DO 
CENTRO DE ENSINO DE .1.0 GRAU 
DA CEILANDIA, QUE SE PUBLICA, 
NOS TÊRMOS DO REQUERIMEN­
TO N.0 257/71, DE AUTORIA DO 
SR. SENADOR ADALBERTO SENA, 
APROVADO NA SESSÃO EXTRA­
ORDINARIA, REALIZADA, AS 15:30 
HORAS, DO DIA 27 DO CORRENTE. 

Exmo. Sr. Governador do Distrito Fe­
deral 

Exmo. Sr. Ministro de Estado da Eclu­
cacão e Cultura 

Exmó. Sr. Senador Membro da Comis­
são do Senado para o Distrito Fe­
deral 

Exmos. Senhores Secretârios de Es­
tado 

Magnífico Reitor da Universidade de 
Brasília 

Senhoras 
Senhores 

1. IDÉIA E MÉRITO 
Destas lonjuras, descortinamos Bra­

sília e. da própria Bra.sília. recolhe­
mos. aqui mesmo, nestas paragens do 
Distrito Federal, o influxo que nos 
anima e nos faz depositar fê imensa 
nos destinos da Pátria'. 

Na confluência dos melhores ele­
mentos naturais da região. acaba de 
nascer uma cidade. 

Projetada. após cuidadosos exames. 
capaz de abrigar 100.000 pessoas. 
Com a missão de render outra que, 

se não era vergonha, dignidade não 
constituía. 

Tudo porque o Govêrno Prates da 
Silveira. alertando-se para o sério pro­
b1ema. reso1veu enfrentá-lo com de­
terminação. 

Tudo porque a Campanha de Erra­
dicação de Invasões - expressão da 
Comunidade, compreendendo que de­
via ajudar o Govêrno a tornar legíti­
ma a idéia que parecia sonho. deli­
berou secundá-lo. 

Honra, pois, ao Govêrno do Distrito 
Federal que. por intermédio de tod{}S 
os seus órgãos. plenamente integrados 
no ob.letivo saneador. cada um na res­
pec-tiva esfera de ação. movimentou 
meios. possibilitando o milagre. 

Honra, pois. à Campanha de Erra­
dicação de Invasões que tão bem. sou­
be mobilizar os esforços da comunida­
de. incutindo-lhes o sentimento de 
que a urbe maior. por absorver as me­
nore~. é uma só e necessita da cola­
boração geral 

2. OPERAÇÃO E BASE 
Dezembro de 1970. 
Nada fazia supor que a intenção 

em fato se converteria. 
Abril de 1971. 
Seis unidades escolares de pé se en­

contram, como siiubulo de nrme de­
cisão. 

E a mudança começa. 
E os barracos se alinham. 
E as famílias vão se instalando. 
No início 100; depois, 1. 000; mais 

tarde lO. 000; no momento. acima de 
60.000 sêres humanos moram no mais 
nõvo agrupamento residencial da me­
trópole brasileira. 

Com água. luz. esgôto. pôsto médi-
co. segurança etc. 

Conforto desconhecido. 
Ainda afastado do ideal. 
Mas confôrto. 
Foram elas - as escolas - os pila~ 

res da g-rande arrancada, principal­
mente pela guarida dispensada aos 
precursores, permitindo que. além da 
educação. outros atendimentos obri­
gatórios. tives3em vez. 

3. INAUGURAÇÃO E 
BATISMO 

Na cidade nova, além das seis uni­
dade..- já em funcionamento, estamos 
a inaugurar outro educandário e a 
construir mais dois. 

Estes. como aquêle, em regime de 
urgência e caráter emergencial. 

Nenhum, porém. que não tenlla 
cunho permanente ou duradouro. 

Não são prédios provisórios, mas de­
finitivo::;. 

Tão bons como os melhores. 
Em distribuição, solidez e beleza, o 

recém - surgido nada fica a dever 
aos mais bem lancados do Plano Pilô­
to e. sob certos asPectos. pode até lhes 
cauBar inveja. 

Dêle, sugestiva e algo diferente da 
dos similares é a história. visto que 
sua constrw:~ão acompanhou, no tem­
po. o curto período em que o pro.ieto 
da Reforma do Ensino estêve no Con­
gresso. 

Quando o ínclito Presidente Médici 
apreciou o trabalho que lhe foi sub­
metido pelo eminente Ministro Jarbas 
Passarinho e terminou por enviá-lo 
ao Senado e Câmara. o dinâmico Go­
vernador do Distrito Federal - Hélio 
Prates da Silveira deu instrucões a 
êste Secretãrio de. Educacãú pafa que, 
correspondendo â.s soliciÚtções da Re­
forma. na Capital da República, fés­
sem construídos, de imediato, estabe­
lecímeutos de ensino que a ela satis­
fizessem. 

Dai, a inauguração dêste núcleo, 
batizado "CENTRO DE ENSINO DE 1.0 

GRAU DA CEILANDIA", o primeiro 
que. no Distrito Federal ~ quiçã no 
Brasil. aparPce ajustado aos padrões 
da Reforma. cuja implantação paula­
tina acontecerá, efetivamente, a par­
tir de 197.2. 

4. FINALIDADE E 
PRÊMIO 

Senhores! 
Lar é escola! 
Escola é lar! 
O estabel1~c1mento que, neste ins­

tante, nos agasalha é uma escola. 
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Portanto, um lar. 
Benéfico e amplo lar do Govê-rno 

do Distrito Federal, da Secretaria de 
Edur.ação e Cultura, da Campanha de 
Erradicação de Invasões, da Comuni­
dade da Capital da República e. par­
ticularmente, da população da Cei­
lândia. 

Nele, as crianças. os adolescentes, 
os jovens e - por que não dizer -
muitos adultos receberão proveitosas 
lições, despertando, segundo o caso, 
para a vida e para o mundo, protegi­
dos das armas imprescindíveis ao f-xi­
to. 

Nêle, os habitantes da Ceilândia 
também assimilarão os motivos capa­
zes df> lhes proporcionar mais alegria 
atual. mais confianca no amanhã e 
mais tranqüilidade Para o espírito. 

É nesta hora de regozijo. funda­
mentado apenas na experiêncía de 
conhecer o semelhante, permitimo­
nos proclamar: 

ninguém ~ do Govêrno ou da Co­
munidade - que haja cooperado, bus­
ca relêvo individual ou específico que 
ponha em evidênC'ia o esfôrço des­
pendido. 

Mais que qualquer outro, o prêmio 
cobí<;'ado por esta coorte de Hdadores 
está nos horizontes universais aber­
tos para a ventura desta grei e pro­
gresso desta g-leba, ta1 como, de certa 
feita. ao agradecer homenagem, pon­
derou Bllac: 

"Operário modesto, abelha pobre, 
De vós e para vós o mel fabrico 
E abençôo a colmeia que nos co­
bre 
Só do labor geral me glorifico: 
Por ser da minha terra é que sou 
nobre! 
Por ser da minha gente é que sou 
rico!" 

5. IMPLANTAÇAO DA 
REFORMA 

Senhores! 
Ao criar o Centro de Ensino 1e 1,0 

Grau da Ceilândla, a Secretaria de 
Educação e Cultura dá o segundo pas­
so para a implantação da Reforma 
do Ensino. 

O primeiro foi o anteprojeto do 
Plano Prévio, enviado ao Conselho de 
Educacão do Distrito Federal, a 11 de 
outubr·o findo. 

Os centros de ensino de 1.0 grau de­
verão atender estudantes de 7 a 14 
anos, da 1.a a s.a séries. 

Guardadas as conveniências, a so­
lução arquitetõnica aqui adotada se­
rá ptescrita para os demais centros 
de ensino de igual nível. 

Irmão gêmeo dêste, dentro de duas 
semanas no máximo, estaremos inau­
gurando o Centro de Ensino de 1.0 

ora u de Braz1ândia - na ordem, poJs, 
o se~undo da Capital da Repú\Jlica. 

Ainda em 71, a rêde se enriquece­
rá de mais quatro unidades, parcelas 
do programa presentemente em exe­
cução, no ensino elementar, o qual 

LOCAL/ANO 
1971 
1972 

TAGUATINGA 
2 (Cellândlal 

I 

Por seu turno, do derradeiro pro­
grama do atual ensino médio, deverá 
a rêde receber, em 72, um ginásio po­
Hvalente na Asa Sul, além do conve­
niado com a PREMEM. 

Do recente programa aprovado pe­
lo Govêrno do Distrito Federal, por 
solicitação do Grupo de Trabalho que 
está cuidando de implantar a Refor­
ma, até julho de 1972, deverão estar 
concluídos e em uso mais vinte e três 
centros de ensino de 1.0 grau: 

CRUZEIRO 
GUARA 
GAMA 
TAGUATINGA 
BRAZLANDIA 
SOBRADINHO 
PLANALTINA 

2 
5 
6 
3 
1 
4 
2 

Assim, a Secretaria de Educarão e 
Cultura enfatiza não apenas a· im­
plantação do regime edu"'aciuna1 nas­
cente, mas ainda ,.. atendimento da 
população das cidades satélites. 

Apraz-nos comunicar. nesta altura. 
que o Sr. Governador nos transmitiu 
instruções, no sentido de que ao pro­
grama de 72 juntássemos o de 73. 

Isto é prova inJofismável de que, 
antecipando-se ao~ perigos de uma 
demanda sempre imprevisível aqui. 
diligencia vencer o tempo na solução 
dos complexos problemas da área edu­
cacional. 

A título de informação, esclarece­
mos agora que haverá, em cada cen­
tro de ensino de 1.0 grau, duas salas 
para o pré-escolar. 

No ano em curso, temos 3.115 alu­
nos em Jardins de Infância e quase 
todos no Plano Pilóto. 

A expansão prevista para 1972 é su­
perior a 3. 450 alunos de seis anos de 
idade - aumento dt: 110% da matrí­
cula, quase que por inteiro nas cida~ 
ctes satélites. 

6. ATIVIDADES DA 
SECRETARIA DE 
EDUCAQAO 

Senhores! 
Não se pode deixar de levar em 

conta, quando se trata da Secretaria 
de Educação e Cultura do Distrito Fe­
deral, que iniciativas como a presen­
te são merecedoras de destaque e jus­
tificam dias de festa. 

Poucos são, porém, os que se aper­
cebem do volume de serviços por ela 
prestados. 

.. ,.~~·····-~ 

verâ seu têrmo, durante o 1.0 trimes­
tre do ano vindouro, quando ficarão 
prontas e serão entregues as duas úl­
timas obras do citado programa. 

GAMA 
I 

CRUZEIRO 
I 

CotidianamPnte-. 
Mrs a mês. 
Ano a ano. 

GAMA 

I 

De 1964 a 1971. a matrícula nas es­
colas da rêde oflcla1 foi multlplic~da 
por 4, crescendo em 300%. · 

No ano corrente, há quase 154.000 
estudantes do Supletivo e dos Jar­
dins de Infância ao Colegial. desde 
manhã cPdo até 11 horas da noite, 
em educandárlos mantldos pela Se­
cretaria de Educação e Cultura. 

No Distrito Federal, 20% da po­
pulação freqüenta escolas do antigo 
primário, 9% do antigo médio e 2% 
da universidade. 

A Capital da República torna-se, 
dêste modo, ràpldamente. cidade es­
tudantil, pois já registra a matrícula 
de 31% de sua população total, do 
pré-primário à pós-graduação uni­
versitária. 

D<Js habitantes da metrópole bra­
sileira, 25% estão em classes da Se­
cretaria de Educação e Cultura. 

Quer dizer, em cada 4. 1 freqüen­
ta escola pública. 

Com sistema tão amplo e tão 
abrangedor, com sobrecarga anual de 
matrículas acima de 20%. as ativi­
dades da Secretaria de Educação e 
Cultura tendem a ficar congestiona­
das. 

Isto porque adota o órgão política 
bem definida com relaGãO à deman­
da: a ninguém nega escola, o que se 
reflete, evidentemente, na qualidade 
do ensino, 

Seria fáctl limitar a oferta de ma-­
trículas, restringindo a faixa de 
atendimento. 

Seria possível um sistema menor e 
de melhor resultado. 

Mas, assim, não entende o Govêr-­
no do Distrito Federal que prefere o 
equilibrio, entre a quant.ldade f' a 
qualidade, pelo aumento cada vez 
maior do número das salas de aula. 

No momento, a Secretaria de Edu-­
cação e Cultura se empenha em re­
cuperar os deficits qualitativos e 
quantltativos, de forma a atender a 
mais alunos a todos melhor. 

Em retrospecto, que bem caracteri­
za a conduta do Govêrno, através da 
Secretaria de Educação e Cultura, 
nestes dois anos de sua atual admi­
nist.raç,ãoJ apl'e?e.Qtamos os seguintes 
dados. 
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Antes, até dezembro de 1969, havia, 
no ensino primário, 738 salas de au­
la próprias e, no médio, 396. 

Hoje a situação revela um au­
mento, no primário, de 402 salas ou 
de 54o/r sôbre o que existia e, no mé­
dio de 114 salas ou 28o/t_ também sõbre 
o que existia. 

Até o fim do_ corrente ano, serão 
incorporadas à rêde oficial, no pri­
mário, mais 48 salas, elevando os 
54S: para 60o/c e, no médio, mais 30 
salas, el~vando os 28%_ para 36%. 

Paralelamente aos programas de 
construção, muitas outras medidas 
foram adotadas e movimentadas, das 
quais para não alongarmos demasia­
damente esta exposição, citaremos 
apenas algumas das mals importan­
tes: 

- juntamente com o Conselho de 
Educação do Distrito Federal, 
concentração dos órgãos da Se­
cretaria de ·Educação e Cultura 
nos edifícios Venâncio IV e III, 
em instalações mais amplas e 
adequadas, o que veio trazer 
maior eficiência aos diversos se­
tores administrativos; 

- reestrutura-ção dos órgãos edu­
cacionais - ficando o planeja­
mento e a fiscalização com a 
Secretaria prOpriamente dita e 
a execuÇãõ é0ri1 ·a Fundação 
Educacional - operação em an­
damento e que se completará 
até 31-12-71. de modo que, a 
partir de 1.0 -1-72, esteja inte­
gralmente em prática; 

- convênio com a Universidade de 
Brasília e cursos vários de qua­
lificação e aperfeiçoamento de 
professôres-; 

- convênio com o Ministério da 
Educação e Cultura para me­
lhoria do ensino, construções, 
esportes, c.ompeti<;.ões e alimen­
tação do escolar, através dos de­
partamentos hábeis; 

- convfmio de assistência à saú­
de do escolar com a secretaria 
de Saúde do Distrito Federal; 

- melhores inStalações para ateu..: 
dimento do excepcional e pro­
jeto para construção, no próxi­
mo exercício, da escola definiti­
va de Ensino Especial; 

- constituição do Grupo de Tra­
balho e de nove comlssões de 
competência específica para o 
planejamento da implantação 
da Reforma du Ensino: 

- maior expressão ao Curso de 
Direção de Escola Elementar; 

- convénio com 0 Departamento 
de Educação Física, Esportes e 
Recreação do Distrito Federal 
para a utilização de praças de 
esportes da rêde pela comuni­
dade; 

- criação de diversos núcleos de 
Orientação Educacional para 
reduzir causas de mau aprovei­
tamento dos alm~os; 

reformulação dos currículos do 
Curso Normal; 
instituição do regilnento-modê­
lo para todos os estabelecimen­
tos de ensino médio. 

7. DEVER E PATRIA 

Senhores! 
Por que, nesta ocasião, resenhar 

atividades e preocupações de uma 
Secretaria? 

Precisamente, porque se inaugura. 
hoje, na Capital da República, ·uma 
escola. 

Note-se: não se "doa" uma escola, 
como não se "doou" água, luz, esgôto, 
asfaltamento etc., aqui ou alhures. 

Existe no Brasil, desde 1964, um 
Oovêrno Revolucionário que traduz 
a vontade do povo brasileiro e que, 
em nome dêle, trabalha. 

oS recursos do Govêrno derivam 
da população e refluem a ela sob a 
forma de bens ou serviços. · 

Assim a escola que ora instalamos 
provém das. contribuições de muitos 
e visa a suprir as carências de mi­
lhares. 

O Govêrno vem, pois, de cumprir 
um dever. 

Da população da Ceilândia, o de­
ver é zelar por êste educandáriO, pe­
las propriedades particulares e pú­
blicas desta área e, mais que tudo, 
pelas conquistas culturais e espiri-· 
tuais de sua gente. 

A sensibilidade nos diz que todo o 
povo brasileiro conjuga energias para 
erg·u.er uma grande nação. 

Daí, a certeza de que esta grande 
nação já estã sendo erguida. 

Na verdade, o processo de desen-
volvimento nacional é irreversível. 

Não pode mais ser· detido. 
Pode, isto sim, ser mais acelerado. 
Basta, de .cada um de nós, a decisão 

- poder irrefreável que nos levará 
às glórias que ambicionamos. 

Senhores! 
Descansando o pensamento sôbre 

os canteiros da imaginação, nas vi­
gílias que mostram ainda distante a 
felicidade que perseguimos, dois pó­
los sempre divisamos, na convergên­
cia dos raciocínios: 

a terra e o homem! 
Em simbiose sagrada, por conse­

guinte, a Pátria! 
A Pátria que - terra de nossos 

pais - Vaterland, Nietzche prefere 
definir· como sendo ·a terra de nossos 
filhos, ligando ao civismo, não o ar­
gumento do passado, mas a proje­
ção no tempo. 

Ortega · y Gasset, de certo modo, 
com Nietzche concorda, quando afir­
ma: "O patriotismo verdadeira· é cri­
tica da terra dos pais e construção 
da terra dos filhos." 

Para Celso Kelly, o notável educa­
dor patrício, autor de ''A Política da 
Educação". é a de Pátria a noção que 
a tudo preside - "mais que um mito, 
uma meta, no sentido de construti­
vidade - concepção dinâmica, com 
raízes no passado e olhos no futu­
ro .. " 

Sr .. Governador! 
Sr. Ministro! 
Senhoras e Senhores! 
O Centro de Ensino de 1.0 Grau da 

Ceilândia, conquanto pudesse, a prin­
cípio, parecer. não é mito, é marco 
da Reforma Passarinho e - feliz­
mente para o Brasil - um marco, 
entre muitos outros. que tem por me­
ta confirmar o vaticínio do poeta: 
"Pátria. Pãtria! Há de ter teu povo 

um dia 
Dentre os povos da terra a primazia 
Pelo esplendor que o teu futuro en-

cerra. 
Pela cultura e pelo amor fecundo, 
Inda hás de ser o cérebro do mundo, 
Inda hás de ser o coração da terra!" 
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Eurico Rezende (ARENA - ES) 
José Lindoso (ARENA - AM) 
Orlando Zancaner {ARENA - SP) 
Ruy Santos (ARENA - BA) 

Carlos Llndenberg (ARENA - ES) 

2°-Vice-Presidente: 
Ruy Carneiro (MDB - PB) 

Renato Franco (ARENA - PAI 

2°-Suplente: 

1 °-Secretário: 
Ney Braga (ARENA - PAI 

Benjamin arah (MDB - GB) 

3°-Suplente: LIDERANÇA DA MINORIA 
Líder: 2°-Secretárlo: 

Clodomir Milet (ARENA - MA) 

3°-Secretário: 

Lenolr Vargas (ARENA - SC) 

4°-Suplente: 

Nelson Carneiro (MDB - GB) 
Vice-Lideres: 

Danton Jobim (MDB - GBI 
Adalberto Sena (MDB - AC) Guldo Mondln (ARENA - AS) TeotOnio VIlela (ARENA - ALI 

COMISSõES 

Diretora: Edlth 8alassini. 
Local: 11 o andar do Anexo 
Telefones: 24-1009 e 24-8105 - Ramal 300. 

A) COMISSÕES PERMANENTES 

Chefe: Francisco José Fernandes. 
Local: Anexo - 11° andar. 
Telefone: 24-1805 - Ramal 301. 

1) COMISSÃO DE AGRICU~TURA - (CA) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Prestdente: Pauto Guerra 
Vice~Presidente: Mattos Leão 

TITULARES 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
Flávio Brito 
Mattos Leão 

SUPLE..l'>JTES 

ARENA 

Tarso Dutra 
João C!eofas 
Fernando Corrêa 

MDB 

Amaral Peixoto Ada!berto Sena 
Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quintas-feiras. às 16 horas. 
Local: Sala das Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

2) COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Wa!demar Alcântara · 
ViCe-Presidehté: Benedito Ferreira 

TITULARES 

José Guiomard 
Waldemar Alcântara 
Dlnarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

Adalberto Sena 

SUPLENTJ:.!S 

ARENA 
Saldanha Derzi 
Oslres Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 

Franco Montara 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira - R. 313 
Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

3) COMISSAO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 

(13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
VIce-Presidente Accioly Filho 

TITULARES 

Daniel Krleger 
Accloly Filho 
Milton Campos 
Wilson Gonçalves 
Gustavo Capanema 
José Lindoso 
José Sarney 
Emival Caiado 
Helvldlo Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 

Nelson Carneiro 

SUPI . .EN'I'ES 

ARENA 
Carvalho Pinto 
Orlando Zancaner 
Arnon de Mello 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 

MDB 

Franco Montara 
Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - Ramal 305. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

4) COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 

(11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
VIce-Presidente: Adalberto Sana 

TITULARES 

Dlnarte Mariz 
Eurico Rezende 

1 Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
Emlval Caiado 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 
Paulo TOrres 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José l..indoso 
Fillnto Müller 

MDB 

Nelson Carneiro 

Secretário: Afrânio Cavalc!intl Melo Júnior - Ramal 307. 
Reuniões: têrças-felras, às 15 horas. 
L.ocal: Sala de Reuniõfis da Comissâo de Finanças. 
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5) COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 

(11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Tones 

TITFT '\RF;S 

Magalhães Pinto 

Vasconcelos Torres 

Wilson Campos 

Jessé Freire 

Augusto Franco 

Orlando Zancaner 

Paulo Guerra 

Milton Cabral 

Helvíd\o Nune$ 

José Lindoso 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Domrclo Gondlm 

Milton Campos 

Geraldo Mesquita 

Flávio Brito 

Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montara 

7) COMISSÃO DE FINANÇAS - (CF) 

(17 Membros) 

Presidente: João Cleotas 

VIce-Presidente: Virgílio Távora 

COMPOSIÇÃO 

riTULARES 

Celso Ramos 

Lourival Baptista 

Saldanha Derzi 

Geraldo Mesquita 

Alexandre Costa 

Fausto Castello-Branco 

Ruy Santos 

Jessé Freire 

João Cleofas 

Carvalho Pinto 

Virgílio Távora 

Wilson Gonçalves 

Mattos Leão 

Tarso Dutra 

SUPLEN'I"ES 

ARENA 
Cattete Pinheiro 

Antônio Carlos 

Daniel Krleger 

Minton Trindade 

Dinarte Mariz 

Emival Caiado 

. Flávio Brito 

Eurico Rezende 

MDB 

1 Amaral Peixoto 
Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 306. 

Franco Montara 

Nelson Carneiro 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala das Reuniões da Comissão de Relações Ex­

terioreS. 

6) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CU~TURA - (CEC) 

TtTULARES 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Gustavo Capanema 

Vjce-Presidente: João Calrnon 

SUPLENTES 

Gustavo Capanema 

João Calmor 

Tarso Dutra 

Geraldo Mesquita 

Cattete PinhHiro 

Milton Trindade 

Benjamin Fa•ah 

ARENA 

Arnon de Mello 

Helvídio Nunes 

José Sarney 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 306. 

Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 

Loca!: ~.ala d.e Reuniões da Comissão de Finanças. 

Danton Jobim 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 

Reuniões: quartas-feiras, às 10 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. -

Ramais 172 e 173, 

8) COMISSl>O DE ~EGISlAÇÃO SOCIA~ - (ClS) 

(7 Membros) 

TITULARES 

Heitor Dias 

Domfcio Gondim 

l Paulo Tôrres 

Benedito Ferreira 

Eurico Rezende 

Orlando Zancaner 

Franco Montara 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Franco Montara 

Vice-Presidente: Heitor Dias 

SUPLENTES 

ARENA 

Wilson Campos 

Accioly Filho 

José Esteves 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ramal 310. 

Reuniões: quàrtas-feiras, 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de RelaçõeS Ex· 

teriores. 
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9) COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Benjamin Farah 

TITULARES 

Arnon de Mello 

Luiz Cavalcante 

Leandro Maciel 

M llton Trindade 

Domfclo Gondim 

Orlando Zancaner 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo Guerra 

Antônio Fernandes 

José Gulomard 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal 310. 

Reuniões: têrças·feiras, às 16 horas. 

Locar: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

10) COMISSAO DE REDAÇÃO - (CR) 

TITULARES 

Antônio Carlos 

José Lindoso 

Fillnto Müller 

Emival Calado 

Danton Jobim 

(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Antônio Carlos 

VIce-Presidente: Danlon Jobim 

SUPU.:N'l'ES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 

Wilson Gonçalves 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 130. 

Reuniões: quartas-feiras, 15 horas. 

11) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES - (CRE) 

(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

riTUI .. ARES 

Presidente: Carvalho Pinto 

VIce-Presidente: Wilson Gonçalves 

SUPLENTES 

Carvalho Pinto 

Wilson Gonçalves 

Filinto Müller 

Fernando Corrêa 

Antônio Carlos 

Arnon de Mello 

Magalhães Pinto 

Saldanha Derzi 

Accioty Filho 

José Sarney 

Lourival Baptista 

João Calmon 

Franco Montara 

Danton Jobim 

Nelson Carneiro 

ARENA 

Milton Cabral 

Fausto Caste!Jo-Branco 

Augusto Franco 

José Undoso 

Ruy Santos 

Cattete Pinheiro 

Jessé Freire 

Virgílio Távora 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ramal 307. 

Reuniões: quintas~felras. 15 horas. 

Local Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

12) COMISSAO DE SAúDE - (CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

TITULARES 

Presidente: Fernando Corrêa 

VIce-Presidente: Fausto Castello-Branco 

SUPLENTES 

Fernando Corrêa 

Fausto Castello-Branco 

Cattete Pinheiro 

Lourival Baptista 

Ruy Santos 

Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

ARENA 

S81danha Derzi 

Wilson Campos 

Celso Ramos 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 

Reuniões: têrças-feiras, às 15 horas. 

local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 
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13) COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo TOrres 

TI'I'TH A.RES 

VIce-Presidente: Luiz Cavalcante 

SUPLENTES 

Pauto Tôrres 

Luiz Cavalcante 

VIrgílio iávcra 

José Gulomard 

Flávio Brito 

Vasconcelos forres 

Benjamin Fara.h 

ARENA 

Milton Trindade 

Alexandre Costa 

Orlando Zancaner 

MDB 

Amaral Peixoto 

15) COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇõES 

E OBRAS POBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Leandro Maciel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa 

T!'l'UI ARES 

Leandro Maciel 

Alexandre Costa 

Luiz Cavalcante 

Milton Cabral 

SUPLENTES 

ARENA 

Dinarte Mariz 

Benedito Ferreira 

Virgllio Távora 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira- Ramal 312 Geraldo Mesquita 

Reuniões: têrças-felras, às 10 horas. José Esteves 

Local: Sala (je Reuniões da Comissão de Relações Ex~ 

terlores. 

14) COMISSÃO DE SERVIÇO POBLICO CIVIL - (CSPC) 

TITULAFtES 

Tarso Dutra 

Augusto Franco 

Celso Ramos 

Oshes Tei)(e\ra 

Heitor Dias 

Jessé Freire 

Amaral Peixoto 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral Peixoto 

Vlcersidente: Tarso Dutra 

SUPLENTES 

ARENA 

Magalh.Ses Pinto 

Gustavo Capanema 

F'aulo Guerra 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 

MDB 

Danton Jobim Benjamin Farah 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira- Ramal 312 

Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão da Finanças. 

B) COMISSÕES TEMPORARIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 

Local: 11'9 andar do Anexo 

Telefone: 24-8105 - Ramal 303 

1) Comissões Temporárias pata ProJetos do Congresso Nacional. 

2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos. 

Reuniéíes: quartas-feiras, às 15 horas. 3) Comissões Especiais e de Inquérito. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex- 4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (aft. 90 do 

EDIÇÃO DE HOJE, 112 PÁGINAS 

Regimento Comum). 

Serviço Gráfioo do Senado Federal 
Caixa Postal 1, 503 

Brasília- DF 
PREÇO D~STE EXEMPLAR, Cr$ 0,20 


